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Homenagem  ao  IV  Centenário 


STE  número  é um-a  homena- 
gem  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  à cidade  de  São 
Sebastião  do  Rio  de  Janeiro, 
quando  é comemorado,  pelo 
povo  carioca  e o governo  do 
nôvo  Estado  da  Guanabara,  o seu  IV 
Centenário  de  fundação  pelo  Capitão-Mór 
Estácio  de  Sá,  dia  1>9  de  março  de  1565, 
na  várzea  do  morro  Cara  de  Cão.  Como 
etapa  complemelntar  dêsse  triunfo  das 
armas  portuguesas,  o Capitão-Mór  e pri- 
meiro Governador  diante  da  tropa  aguer- 
rida exortou-a  à luta,  ao  serviço  de  Deus, 
da  Pátria  e do  Rei : 

«Levantemos  esta  Cidade» — disse  Está- 
cio de  Sá — «que  ficará  por  memória  do 
nosso  heroísmo  e de  exemplo  do  valor  às 
vindouras  gerações — para  ser  a rainha  das 
províncias  e o empório  das  riquezas  do 
mundo.» 

A fundação  da  cidade  de  São  Sebastião 
do  Rio  de  Janeiro,  naquela  ocasião  e local, 
atendeu  à inecessidade  urgente  de  se  exte- 
riorizar o domínio  português  em  águas  da 


Guanabara,  contrapondo-se  dêste  modo  às 
guerrilhas  francesas  e tamoias. 

Consta  êste  número  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, de  vários  trabalhos  de  relevân- 
cia cultural  firmados  por  nomes  respeitá- 
veis. Honram-nos,  por  outro  lado,  duas 
substanciosas  mensagens.  Uma,  escrita 
pelo  nosso  Presidente,  economista  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel.  Outra, — como 
testemunho  de  aprêço  à agroindústria  ca- 
navieira— da  lavra  do  Exmo.  Sr.  Governa- 
dor do  Estado  da  Guanabara,  jornalista 
Carlos  Frederico  Werneck  de  Lacerda. 

Árdua,  sem  dúvida,  foi  a nossa  tarefa  de 
coordenação  de  todo  o material  buscando 
um  só  objetivo — homenagear  da  melhor 
forma  a cidade  que  é hoje  a mais  bela  vi- 
trine do  Brasil.  Acreditamos,  porém,  te- 
rem sido  plenamente  compensados  êsses 
sacrifícios  graças  às  valiosas  colaborações 
que  integram  êste  número  de  nossa  revis- 
ta. Agradecemos,  no  ensejo,  a todos  que 
nos  ajudaram  a rednir  artigos  estudos  his- 
tóricos, transcrições  de  livros  raros,  gra- 
vuras e fotografias,  concernentes  à efemé- 
ride. 


Claribalte  Passos 

Diretor 


CUMPRIMENTO  SINCERO 


/ADA  brasileiro  se  sente  um  pouco  guanabarino. 
Ê J 1 vMr  Q Rio  de  Janeiro  conseguiu  ser  e ainda  é a 
mj)  cidade  comum  e afetuosa  do  Brasil.  A festa  do 

seu  IV  Centenário  se  tomou  uma  comemora- 
ção  íntima  em  todos  os  recantos  da  Pátria. 

Não  cabem,  como  não  se  ouve  em  casa  de  amigos,  de- 
clarações eloqüentes;  basta  um  cumprimento  sincero  e até 
esquivo  de  cena. 

É isso  que,  em  nome  da  comunidade  açucareira  do  Bra- 
sil— industriais,  fornecedores  e trabalhadores — a qual 
tenho  a honra  de  representar,  trago  ao  povo  desse  Rio  e ao 
seu  Eminente  Governador  que  nos  dá  a honra  de  ser,  de 
agora  em  diante,  um  colaborador  do  Brasil  Açucareiro. 


Presidente  do  I.A.A 
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MENSAGEM  DE  CONFIANCA 


UMPRIMENTO  a direção  do 
Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  por  dedicar  um 
número  de  sua  revista  ao  IV 
Centenário.  Uma  publica- 
ção sôbre  a cultura  da  ca- 
na-de-açúcar na  “mui  leal  e 
heróica  cidade  de  São  Sebastião  do  Rio 
de  Janeiro”  assume  um  importante  papel 
no  campo  da  pesquisa  histórica . 

O açúcar  identificou-se  com  a história 
do  Brasil.  Mais  do  que  uma  fôrça  econô- 
mica, representou  no  aroma  do  engenho 
e no  forno  da  casa-grande  tôda  a cultura 
de  uma  época. 

Foram  os  cruzados  árabes  que  trou- 
xeram para  a Europa  a “sacharum  offi- 
cinarum”  primitivamente  cultivada  e usa- 
da na  Ásia.  O Infante  D.  Henrique,  com 
a sua  preocupação  de  expandir  uma  idéia 
— a civilização  cristã  — iniciou  a cul- 
tura da  cana  na  Ilha  da  Madeira.  Daí  pas- 
sou para  o arquipélago  dos  Açores,  de  onde 
foi  transplantada  para  a Ilha  de  São  Vi- 
cente. Estendeu-se  então  por  tôda  a costa 
tendo  sua  região  privilegiada  em  Pernam- 
buco, a tal  ponto  que  os  holandeses  passa- 
ram a chamar  Recife,  a “Zuickerland”. 

A cultura  da  cana-de-açúcar  represen- 
tou o primeiro  exemplo  no  Brasil  da  ali- 
ança entre  o poder  público  e a iniciativa 
particular  para  o desenvolvimento  social 
e econômico.  Cooperando  com  esforços 
dos  donatários,  negociantes  portugueses 
adiantaram  dinheiro  aos  colonos  para 
montagem  de  seus  engenhos  e outros  se 
associavam  com  os  respectivos  senho- 
res. Na  Bahia  o govêrno  estabeleceu  um 
lugar  para  serviço  dos  colonos,  numa  ver- 
dadeira cooperativa;  muitos  dêles  conse- 
guiram sua  independência  econômica, 
montando  a seguir  seus  próprios  engenhos. 

O ciclo  do  açúcar  mostrou  como  a ini- 
ciativa privada  pode  desenvolver-se  dan- 
do altos  benefícios  para  o Estado.  No  fa- 
moso e pouco  lido  Diálogo  das  Grandezas 
do  Brasil,  Brandônio  exalta  a “lavoura  do 


açúcar  como  a riqueza  da  terra”.  Em  sua 
opinião,  “é  mais  rica  e dá  mais  rendi- 
mento para  a fazenda  de  Sua  Majestade 
do  que  tôdas  essas  índias  Orientais”. 

A sociedade  colonial  no  Brasil,  princi- 
palmente em  Pernambuco  e no  Recôncavo 
da  Bahia,  desenvolveu-se  à sombra  das 
grandes  plantações  de  açúcar,  voltada 
para  as  casas-grandes  e tendo  como 
veículo  de  colonização  a família.  Êsse  as- 
pecto de  colonização  explica  a posterior 
formação  da  sociedade  brasileira,  pois  não 
foi  o indivíduo,  nem  tampouco  o Estado  ou 
alguma  companhia  de  comércio  o grande 
fator  de  colonização  do  Brasil.  A coloniza- 
ção foi  feita  principalmente  pela  família, 
reunida  na  exploração  do  solo,  que  fixou  o 
colono. 

Em  tôrho  do  açúcar  nasceram  riquezas, 
dando  ao  Nordeste  brasileiro  um  período 
de  luxo  e opulência  nunca  depois  igualado. 
As  casas-grandes  e senzalas,  magistral- 
mente pintadas  por  Gilberto  Freyre  no 
grande  livro  de  sociologia  brasileira ; o se- 
nhor de  engenho,  de  quem  um  jesuíta  do 
século  XVIII,  Antonil,  disse : “o  ser  senhor 
de  engenho,  é título,  a que  muitos  aspiram, 
porque  traz  consigo  o ser  servido,  obede- 
cido e respeitado  de  muitos”;  as  iaiás  e 
mucamas  com  seus  pés-de-moleque,  doces 
de  batata,  quindins,  queijadas ; as  amas  de 
leite  que,  com  sua  dedicação,  formaram 
gerações  de  brasileiros,  tudo  isso  ultrapas- 
sou social  e economicamente  o ciclo  de  açú- 
car e transmutou-se  em  raízes  da  nacio- 
nalidade . 

No  IV  Centenário  do  Rio  quero,  em 
nome  do  Govêrno  e do  povo  carioca,  enviar 
aos  trabalhadores  da  cultura  da  cana  uma 
mensagem  de  confiança.  A cidade  quatro 
vêzes  secular  conhece  nas  festividades  de 
1965,  que  coroam  cinco  anos  de  recupera- 
ção moral,  política  e administrativa,  nôvo 
vigor  e alento.  Assim,  esperamos  que  a 
cultura  do  açúcar,  também  quatro 
vêzes  secular,  impulsione  o progresso  do 
Brasil . 


Brasil  Açucareiro 
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GRANDEZA  E DECADÊNCIA 
DO  AÇÚCAR  NO  RIO  DE  JANEIRO 


OMEMORA-SE  neste  ano 
de  1965  o quarto  centená- 
rio da  fundação  da  cidade 
de  São  Sebastião  do  Rio 
de  Janeiro.  A história  da 
formação  e desenvolvi- 
mento desta  coletividade,  os  acontecimen- 
tos e fatos  de  sua  vida  agitada,  os  fatores 
que  contribuíram  para  a sua  grandeza  e 
prestígio  serão  todos  devidamente  recapi- 
tulados e expostos  sob  os  mais  variados 
aspectos.  Tem,  portanto,  pleno  cabimento 
e oportunidade  recordar  nesta  ocasião  o 
papel  de  soberana  importância  que  no  es- 
tabelecimento e formação  da  cidade  desem- 
penharam a lavoura  canavieira  e o açúcar. 

Razões  militares  e de  afirmação  do  do- 
mínio português  determinaram  politica- 
mente a fundação  de  uma  cidade  no  ma- 
ravilhoso seio  de  mar  do  Guanabara.  Já 
o recomendava  o primeiro  governador 
geral,  Tomé  de  Sousa,  discernindo  a im- 
portância estratégica  e a beleza  da  situa- 
ção, quando  de  sua  viagem  de  inspeção  às 
capitanias  do  Sul.  No  mesmo  sentido  in- 
sistia o grande  jesuíta,  Manoel  da  Nóbre- 
ga,  em  carta  ao  cardeal  D.  Henrique.  Foi 
preciso,  entretanto,  que  os  franceses,  sob 
o comando  de  Villegagnon,  pretendessem 
se  estabelecer  definitivamente,  em  aventu- 
ra de  conquista,  na  rica  região  freqüen- 
tada  pelos  entrelopos  normandos,  para  que 
a Coroa  portuguesa  se  resolvesse,  a preço 
de  muito  sangue  generoso  a realizar  o 
empreendimento . 

Não  tem  lugar  aqui  repetir  a narrativa 
dos  acontecimentos  memoráveis  relativos 
à fundação  da  cidade:  a persistência  he- 
róica de  Estácio  de  Sá  e seu  sacrifício ; a 
instituição  das  terras  municipais  e as  pri- 
meiras sesmarias ; a consolidação  da  con- 
quista por  Mem  de  Sá ; a mudança  da  sede 
da  cidade  para  o morro  do  Castelo  e as 
primitivas  construções.  Tudo  isto  tem  sido 
contado  numerosas  vêzes,  com  fulgente 
brilho,  por  historiadores  abalisados. 


V.  Coaracy 


Uma  cidade,  porém,  só  adquire  existên- 
cia e duração  pela  presença  de  população 
estável  que  nela  encontre  condições  de 
vida  e incentivos  para  crescer  e prospe- 
rar. Só  a base  econômica  assegura  a per- 
manência de  qualquer  núcleo  de  povoa- 
mento e só  a prosperidade  das  atividades 
produtoras  fomenta  o crescimento  de  tal 
núcleo  e a sua  evolução  para  transformar- 
-se  num  grande  centro  urbano  em  contínua 
expansão. 

Durante  os  dois  primeiros  séculos  da 
história  do  Rio  de  Janeiro,  as  raízes  eco- 
nômicas da  existência  de  sua  população 
hauriam  a seiva  na  cultura  da  cana-de- 
-açúcar  e na  produção  de  seus  derivados. 

Quando  comemoramos  o quarto  cente- 
nário da  cidade,  não  pode  ser  esquecida 
a economia  primordial  que  lhe  serviu  de 
base  e sustento,  as  atividades  essenciais 
em  tôrno  das  quais  giravam  e se  entre- 
teciam os  complexos  e variados  elemen- 
tos de  sua  existência.  E assim  se  justifi- 
cam estas  páginas  onde  são  registrados, 
de  forma  incompleta  embora,  alguns  as- 
pectos das  atividades  açucareiras  no  Rio 
de  Janeiro  dos  tempos  antigos. 

Não  é possível  precisar  com  rigor  quem 
introduziu  primeiro  a cana-de-açúcar  no 
Brasil.  Pode-se  ter  por  certo  que  provinha 
a gramínea  da  ilha  da  Madeira  onde  os 
portuguêses  a cultivavam.  É de  presumir 
que  Martim  Afonso  de  Sousa,  quando  veio 
colonizar  São  Vicente,  tivesse  trazido  mu- 
das. Em  sua  capitania  nasceu  um  dos  pri- 
meiros engenhos  do  Brasil.  Duarte  Coelho, 
que  antes  comandara  uma  esquadrilha  nas 
águas  africanas,  também  a terá  trazido 
para  Pernambuco.  Há,  porém,  indícios  de 
que,  antes  de  ambos,  alguns  dos  aventurei- 
ros anônimos  que  visitaram  as  costas  bra- 
sileiras, talvez  com  intuito  de  nelas  se 
estabeleceram,  como  Ramalho  e o miste- 
rioso bacharel  de  Cananéa,  já  tivessem 
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trazido  alguns  exemplares  que  deixaram 
plantados  como  vestígio  de  sua  passagem. 
Assim  se  explicaria  a presença  da  cana 
doce  no  Rio  de  Janeiro  antes  da  chegada 
dos  franceses  de  Villegagnon. 

Com  efeito,  conta  Jean  de  Lery  em  sua 
preciosa  narrativa  que  já  a encontraram 
na  terra  onde  “cresce  muito  hem  e em 
grande  quantidade”.  Não  diz  que  os  sel- 
vagens dela  se  utilizassem,  mas  logo  a se- 
guir lamenta  não  terem  os  franceses  “gen- 
te e as  coisas  necessárias  para  extrair  o 
açúcar,  como  fazem  os  portugueses  nos 
sítios  por  êles  possuídos.”  Limitavam-se 
por  isso  os  franceses  a com  a cana  fazer 
infusão  na  água  para  adoçá-la,  “ou  então 
quem  queria  chupava  e bebia  o suco”. 

Donde  proviriam  essas  socas  de  cana 
encontradas  pela  gente  da  Villegagnon? 
Teriam  certamente  a mesma  origem  das 
laranjeiras  e limoeiros  que  Lery  diz  terem 
sido  plantados,  no  litoral  da  baía,  pelos 
portuguêses  que  também  teriam  dado  aos 
índios  as  galinhas  domésticas  encontradas 
pelo  mesmo  Lery  nas  tabas  que  visitou  e 
cujos  ovos  os  franceses  comiam  com  gran- 
de espanto  dos  tamoios. 

Não  houvera  anteriormente  nenhum  es- 
tabelecimento permanente  de  portuguêses 
no  Rio  de  Janeiro.  Os  acampamentos  de 
Gonçalo  Coelho  e de  Martim  Afonso  ti- 
nham sido  transitórios.  Mas,  em  diversas 
ocasiões,  portuguêses,  aventureiros  ou 
desertores,  tinham  habitado  entre  os  ín- 
dios, como  por  exemplo  aquêle  Carvalhi- 
nho  que  com  êles  residiu  durante  quatro 
anos.  E embarcações,  empregadas  no  es- 
cambo do  pau  de  tinta,  frequentavam  a 
Guanabara.  Dessas  origens  proviriam  as 
plantas  e aves  domésticas  européias  en- 
contradas pelos  franceses. 

Todo  êsse  período  primitivo  é muito  ne- 
buloso. Seja,  porém,  assinalado  que,  con- 
forme o depoimento  de  Jean  de  Lery,  a 
cana-de-açúcar  já  existia  no  Rio  de  Ja- 
neiro antes  da  fundação  da  cidade.  O culti- 
vo sistemático,  contudo,  só  poderia  ter 
sido  praticado  depois  da  expulsão  defini- 
tiva dos  franceses  e sujeição  de  seus  alia- 
dos tamoios,  isto  é,  posteriormente  a 1567, 
quando  Mem  de  Sá  transferiu  a sede  da 
cidade  para  o morro  do  Castelo . 

É fato  que  durante  os  dois  anos  de  sua 
tenaz  permanência  na  Cidade  Velha,  às 
fraldas  do  Pão  de  Açúcar,  Estácio  de  Sá, 
no  uso  de  seus  podêres  de  Governador, 
concedeu  sesmarias  a muitos  de  seus  com- 
panheiros que  se  dispunham  a cultivar  as 


terras  assim  doadas,  tôdas  ainda  em  poder 
do  inimigo.  Só,  portanto,  depois  da  vitória 
final  teriam  sido  iniciadas  as  lavouras. 
Graças  à fertilidade  da  terra  virgem,  estas 
rapidamente  se  desenvolveram  ao  longo  do 
litoral  da  baía  de  Guanabara,  cobrindo  as 
várzeas  com  o manto  ondulante  dos  ca- 
naviais . 


Quais  teriam  sido  os  primeiros  enge- 
nhos? Não  há  notícia  precisa.  Sabe-se  ape- 
nas que  já  eram  numerosos  no  fim  do 
século  16.  Uma  Carta  Régia  de  1570  con- 
cedeu favores  tributários  por  dez  anos  aos 
engenhos  de  açúcar  que,  dentro  dêsse  pe- 
ríodo, fôssem  estabelecidos  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Homens  de  iniciativa,  possuidores 
de  terras,  não  deixariam  de  se  aproveitar 
de  tão  apreciável  vantagem. 

É verdade  que  Anchieta,  em  sua  “Infor- 
mação” de  1584,  menciona  apenas  três 
engenhos  de  açúcar,  ao  se  referir  ao  Rio, 
o que  diverge  doutras  notícias  contem- 
porâneas. Talvez  a alusão  se  restringisse 
aos  engenhos  da  Companhia  de  Jesus  que 
fôra  dos  primeiros  a iniciá-los. 

Conjeturam  em  geral  os  historiadores 
que  o primeiro  engenho  teria  sido  montado 
por  Salvador  Corrêa  de  Sá  em  seu  pri- 
meiro govêrno  (1568-1571),  na  ilha  de 
Pernapuã.  É plausível.  Salvador  Corrêa, 
logo  que  assumiu  o govêrno  da  capitania, 
reservou  para  si  vastas  extensões  de  ter- 
ras e entre  estas  uma  larga  porção  daquela 
ilha  que  por  êsse  motivo,  desde  então,  pas- 
sou a ser  conhecida  pelo  nome  que  até  hoje 
conserva  de  Ilha  do  Governador.  Aí  teve 
lavoura  de  cana  e engenho  a que  se  refere 
Anthony  Knivet  que  nêle  trabalhou  em 
condições  equivalentes  às  de  escravo. 

O exemplo  do  Governador  foi  logo  se- 
guido. Tão  favoráveis  eram  então  as  con- 
dições da  ilha  à cultura  da  cana  que  outros 
nela  se  estabeleceram  com  a mesma  ativi- 
dade. Ocasião  houve  mesmo  em  que  ela  se 
tornou  conhecida  por  Ilha  dos  Sete  Enge- 
nhos, tantos  eram  os  que  ali  funcionavam. 
Não  há  registro  do  nome  de  seus  vários 
proprietários.  Sabe-se,  porém,  que  um 
dêsses  estabelecimentos  foi,  sessenta  anos 
mais  tarde,  vendido  a Salvador  Benevides 
pela  viúva  de  Miguel  Maldonado,  a quem 
pertencera . 

Não  se  limitou  a atividade  açucareira 
de  Salvador  de  Sá  ao  estabelecimento  da 
ilha.  Criou  outro  nas  vastas  propriedades 
que  se  estendiam  da  Barra  da  Ti j uca  aos 
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campos  de  Jacarepaguá,  margeando  as  en- 
costas da  Gávea.  Passaram  estas  posses, 
por  herança,  aos  dois  filhos  de  Salvador: 
Martim  e Gonçalo  Corrêa  de  Sá,  que  con- 
tinuaram a explorar  ativamente  a lavoura 
e indústria  do  açúcar.  Martim  de  Sá,  que 
foi  o primeiro  governador  do  Rio  de  Ja- 
neiro aqui  nascido,  ampliou  largamente  o 
engenho  da  Barra  da  Ti j uca  e,  perto  dêle, 
construiu  outro  sob  a invocação  de  N9  S9 
da  Cabeça,  além  de  intensificar  o trabalho 
e aumentar  as  instalações  do  Engenho 
del-Rei . 

Êste  Engenho  del-Rei  fôra  construído 
por  Antônio  Salema  quando  governador 
(1576-1578)  como  propriedade  da  Coroa 
às  margens  da  lagoa  de  Socopenapã  (hoje 
Rodrigo  de  Freitas) . Mal  administrado,  só 
dava  prejuízos  como  verificou  Cristóvão 
de  Barros,  procurador  de  Fazenda,  que 
aconselhou  o rei  a vendê-lo.  E Cristóvão 
de  Barros  devia  entender  do  assunto,  pois 
possuía  fazenda  e engenho  em  Magé,  ou 
Magepe  como  então  se  dizia,  no  verdadeiro 
latifúndio  que  lhe  concedera  Estácio  de 
Sá.  Martim  de  Sá  restaurou  o engenho 
real  e nêle  ergueu  uma  capela  consagrada 
a N9  S9  da  Cabeça,  invocação  da  Virgem 
Maria  à qual  consagravam  particular  de- 
voção os  Correia  de  Sá.  O nome  dessa  ca- 
pela tem  dado  origem  a confusões  entre 
êste  engenho  e o que  o mesmo  Martim  er- 
guera na  Barra  da  Ti j uca. 

O Engenho  del-Rei  foi  vendido  pela  Fa- 
zenda Real  a Diogo  de  Amorim  que  o 
transferiu  a seu  genro  Sebastião  Fagundes 
Varela.  Êste,  por  sua  vez,  vendeu-o  a Ro- 
drigo de  Freitas  de  Melo  e Castro  que 
legou  o nome  à lagoa  cuja  designação  pri- 
mitiva, Socopenapã,  foi  em  tempos  recen- 
tes deturpado  pela  ignorância  para  Saco- 
pã.  Na  posse  das  terras  do  antigo  Enge- 
nho del-Rei  manteve-se  a família  Melo  e 
Castro  até  começos  do  século  19,  quando 
foram  novamente  adquiridas  pelo  governo 
para  nelas  instalar  uma  fábrica  de  pólvo- 
ra. Constituem  a área  hoje  ocupada  pelo 
Jardim  Botânico. 

Entre  os  primeiros  engenhos  estabele- 
cidos no  Rio  de  Janeiro,  destacam-se  os 
construídos  pelos  jesuítas  na  extensa  ses- 
maria que  para  a Companhia  de  Jesus  foi 
requerida  pelo  Padre  Gonçalo  de  Oliveira. 
Foi  a primeira  doação  de  terras  feita  por 
Estácio  de  Sá,  em  data  de  l9  de  junho  de 
1565.  Compreendia  vasta  área,  extenden- 
do-se  ao  longo  do  mar  da  foz  do  atual  rio 


Comprido  até  “uma  tapera  que  chamam 
Inhaúma  e outro  tanto  em  quadra  pela 
terra  a dentro”,  segundo  reza  a petição  do 
Padre . 

Nessas  posses  plantaram  os  jesuítas 
canaviais  e construíram  sucessivamente 
vários  engenhos  à proporção  que  alarga- 
vam suas  lavouras.  Até  hoje,  na  toponí- 
mia da  cidade,  perdura  a lembrança  des- 
sas fábricas  nas  designações  de  Engenho 
Velho,  Engenho  Nôvo,  Engenho  de  Dentro. 
A atual  matriz  de  S.  Francisco  Xavier 
está  situada  no  mesmo  local  exato  onde 
se  erguia  a primitiva  capela,  sob  a mes- 
ma invocação,  do  Engenho  Velho,  o pri- 
meiro dos  erguidos  pelos  jesuítas. 

Com  o tino  comercial  que  sempre  dis- 
tinguiu a Companhia  de  Jesus,  no  decor- 
rer dos  anos  cresceram  e multiplicaram- 
-se  os  seus  estabelecimentos  de  produção 
de  açúcar.  Nas  vastas  propriedades  que 
adquiriram,  por  doação  ou  compra,  cria- 
ram novas  lavouras  e engenhos.  Traços  de 
sua  passagem  são  encontrados  nos  arre- 
dores de  Niterói,  onde  um  lugar,  no  ca- 
minho de  Itaipu,  guardava  até  bem  pouco 
tempo  o nome  de  Engenho  dos  Padres, 
como  em  Macaé  e nos  Campos  de  Goita- 
cazes,  sem  citar  a Fazenda  de  Santa  Cruz. 
Ao  presente  estudo,  porém,  só  interessam 
os  localizados  no  Rio  de  Janeiro  propria- 
mente . 

Determinado,  em  1759,  o seqüestro  dos 
bens  .dos  jesuítas,  passaram  as  suas  fa- 
zendas à posse  da  Coroa.  A administração 
pelo  Estado  de  atividades  econômicas  de 
produção  sempre  se  revelou  ineficiente  e 
precária.  Os  engenhos  que  prosperavam 
sob  os  Padres  da  Companhia  de  Jesus,  en- 
traram em  decadência  e tornaram-se  fon- 
te de  prejuízo  para  a Fazenda  Real.  Se- 
gundo informação  do  Conde  de  Azambuja, 
vice-rei  do  Brasil,  ocorria  a “deterioração 
dos  sobreditos  bens,  pela  negligência  dos 
administradores,  cobiça  dos  rendeiros  e 
falta  de  administradores  de  confiança, 
achando-se  a propriedade  do  Engenho 
Nôvo  em  total  ruína  que  só  serve  de  au- 
mentar excessivas  despesas  à Real  Fazen- 
da.” Em  vista  de  tal  descrição,  foi  orde- 
nada a venda  em  hasta  pública  das  pro- 
priedades seqüestradas  aos  jesuítas,  com 
exceção  apenas  da  Fazenda  de  Santa  Cruz, 
preservada  como  domínio  real.  Vendidas 
aos  maiores  licitantes,  foram  as  outras 
propriedades  posteriormente  retalhadas 
em  sítios  menores.  O crescimento  da  cida- 
de absorveu  na  área  urbana  essas  antigas 
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CÓRTE  DAS  CANAS  — Cândido  Portinari  fixou  no 
mural  do  Palácio  da  Cultura,  no  Rio  de  Janeiro, 
a fase  em  que  trabalhadores  fazem  a colheita  e 
enfeixam  a cana. 


LAGÔA  RODRIGO  DE  FREITAS  — “Vistas  e Costumes  do  Rio  de  Janeiro”,  de  Cham- 
berlin.  (1819-20)  Livraria  Kosmos  Editora.  1943  — “Esta  vista  do  lago  chamado  “Lagoa 
Rodrigo  de  Freitas”  foi  tirada  do  caminho  do  Jardim  Botânico  e da  Fábrica  de  Pólvora, 
a cinco  ou  seis  milhas  do  Rio.  Vê-se  aqui,  e muito  bem,  o morro  da  Gávea,  com  o seu 
pico  chato.  A lagoa,  que  mede  de  duas  milhas  de  uma  extremidade  a outra,  é formada 
por  inúmeros  riachos,  que  descem  as  montanhas  vizinhas”. 


zonas  rurais  e hoje  dos  engenhos  dos  Pa- 
dres só  restam,  para  memória,  as  denomi- 
nações de  bairros,  a assinalar  a extensão 
que  abrangiam. 

Não  eram,  entretanto,  os  Correia  de  Sá 
e os  jesuítas  os  únicos  produtores  de  açú- 
car do  antigo  Rio  de  Janeiro.  Por  tôdas 
as  terras  que  cercavam  a cidade  primitiva 
desdobravam-se  os  canaviais,  entremeados 
de  roças  de  mantimentos,  estendendo-se  de 
Jacarepaguá  a Meriti,  das  margens  da 
baía  aos  campos  de  Gericinó.  E cada  la- 
voura possuía  a sua  moenda  e sua  casa 
de  purgar,  onde  o trabalho  dos  escravos 
convertia  o suco  da  cana  em  açúcar  e 
aguardente. 

Apenas  a título  de  exemplo,  cite-se  que 
nuns  autos  de  medição  de  terras,  existen- 
tes no  Arquivo  Nacional,  são  menciona- 
dos, só  no  distrito  de  Irajá,  os  engenhos 
de  Nossa  Senhora  de  Nazareth,  da  Cruz, 
da  Pavuna,  de  São  Bernardo  e outros,  en- 
tre cujos  proprietários  figuram  os  nomes 
de  Tomé  Corrêa  de  Alvarenga,  Inácio  Pe- 
reira, Manoel  de  Paredes,  a viúva  de  Ben- 
to de  Oliveira  Braga,  Francisco  Frazão, 
Feliciano  Coelho. 

Escrevendo  no  começo  do  século  17,  Frei 
Vicente  do  Salvador  consigna  a existência 
no  Rio  de  Janeiro  de  quarenta  engenhos 
de  açúcar.  Já  nos  fins  do  mesmo  século, 
Antonil,  em  seu  precioso  tratado  sôbre  a 
Cultura  e Opulência  do  Brasil,  registra  na 
mesma  região  a atividade  de  cento  e trin- 
ta e seis  engenhos  que  produziam  em  mé- 
dia por  ano  10.220  caixas  de  açúcar  dos 
vários  tipos  comerciais. 

Os  primeiros  engenhos  teriam  sido  cons- 
truções muito  rústicas,  do  tipo  primitivo 
onde  a cana  era  moída  grosseiramente  em 
dois  cilindros  horizontais  e tratada  em 
seguida  nas  gangorras.  Êsse  tipo,  porém, 
teria  sido  logo  substituído,  como  descreve 
Frei  Vicente  do  Salvador,  pela  máquina 
de  três  cilindros  verticais  acionados  por 
uma  bolandeira,  aparelhagem  de  que  che- 
garam exemplares  até  quase  os  nossos  dias 
em  toscos  banguês.  A fôrça  motriz  provi- 
nha de  animais,  juntas  de  bois  ou  muares 
atrelados  à bolandeira,  sendo  muito  pou- 
cos os  “engenhos  de  água”  em  que  se  uti- 
lizava a energia  hidráulica.  Na  falta  de 
animais  para  a canga,  era  empregado  o 
braço  dos  escravos. 

A fôrça  de  trabalho,  quer  na  lavoura, 
JjRasil  Açucareiro 


quer  nas  lides  do  engenho  propriamente, 
era  constituída  pela  escravatura. 

De  início  pretenderam  os  colonizadores 
empregar  exclusivamente  o braço  do  indí- 
gena, dos  selvagens  das  várias  tribos  que 
habitavam  o Brasil.  Desde  cedo,  contudo, 
encontraram  a oposição  dos  jesuítas  em- 
penhados em  reservar  o índio  para  a ca- 
tequese. Bulas  papais  e ordens  reais  im- 
puseram restrições  ao  cativeiro  dos  na- 
turais. Durante  mais  de  dois  séculos 
sucedem-se,  muitas  vêízes  em  contradição, 
leis  e cartas  régias  relativas  à escravidão 
dos  índios.  O que  não  impedia  que  no  pró- 
prio Rio  de  Janeiro,  a pretexto  de  “guerra 
justa”,  se  organizassem  bandeiras  para 
prear  selvagens  e sujeitá-los  à servidão.  E 
os  bandeirantes  paulistas  vinham  até  à 
praça  do  Rio  vender  as  peças  que  captura- 
vam nos  sertões  remotos  e até  nas  redu- 
ções paraguaias. 

Foi  a escravidão  dos  índios  o motivo 
principal  dos  freqüentes  e muitas  vêzes 
violentos  conflitos  entre  os  cariocas  do 
século  17  e as  autoridades  eclesiásticas  e, 
mais  especialmente,  os  jesuítas. 

Só  êstes,  aliás,  tinham  tido  a habilidade 
de  conseguir  do  índio  trabalho  persistente 
e efetivo.  Nos  seus  engenhos  e fazendas, 
eram  os  índios  que  constituíam  a maior 
parte  da  fôrça  de  trabalho  manual.  Sob 
certos  aspectos,  quase  se  pode  dizer  que 
a condição  de  catecúmeno  era  eufemismo 
que  mal  encobria  a situação  de  servo, da 
gleba.  Em  mais  de  uma  ocasião,  os  padres 
cederam,  mediante  aluguel,  índios  para 
trabalhar  em  obras  públicas.  Ocorreu  isto, 
por  exemplo,  na  construção  da  fortaleza 
de  Santa  Cruz  e na  do  aqueduto  da  Ca- 
rioca . 

Nas  fazendas  dos  leigos,  porém,  reve- 
lou-se o índio  trabalhador  ineficiente,  de 
reduzida  capacidade.  Muito  útil  para  as 
tarefas  da  pesca  e da  caça,  para  os  servi- 
ços domésticos  a cuja  variedade  se  adapta- 
va, não  satisfazia  no  trabalho  contínuo, 
sistemático  e monótono  da  lavoura  e do 
engenho.  O nomadismo  inato  do  seu  tem- 
peramento não  se  coadunava  com  êsse  gê- 
nero de  atividades.  Quando  não  conseguia 
fugir,  para  volver  às  selvas  nativas,  adoe- 
cia e definhava.  Enfraquecido,  tornava-se 
trabalhador  de  baixo  rendimento.  A pre- 
sença sempre  próxima  das  matas  e flores- 
tas, a acenar-lhe  com  a lembrança  da  li- 
berdade perdida,  incitava  o sentimento  de 
rebeldia  contra  o cativeiro. 

E esta  foi  a razão  da  introdução  da  es- 

Março — 1965 — 9 


cravidão  africana.  Verificou-se  desde  cedo 
ser  o negro  trabalhador  muito  mais  efi- 
ciente, sob  múltiplos  aspectos,  do  que  o 
índio.  Nem  era  inovação  a servidão  dos 
pretos.  Antes  mesmo  do  descobrimento  do 
Brasil,  já  nos  mercados  de  Lisboa  e Se- 
vilha  eram  vendidos  escravos  trazidos  das 
costas  africanas  pelos  navegadores,  portu- 
guêses . 

Possivelmente,  os  primeiros  escravos 
negros  a aparecer  no  Rio  de  Janeiro  teriam 
sido  trazidos  das  capitanias  do  Norte,  Ba- 
hia e Pernambuco,  onde  tinham  sido  in- 
troduzidos em  meados  do  século  16.  Seriam 
em  pequeno  número.  Já  em  1583,  porém, 
Salvador  Corrêa  de  Sá,  em  seu  segundo 
govêrno,  celebrava  contrato  com  certo 
João  Gutierrez  Valério  relativo  à impor- 
tação de  africanos.  Há  indícios  de  que  a 
ilha  das  Cobras  fôsse  então  utilizada  para 
depósito  dos  escravos  quando  desembar- 
cavam. Seria  êste  João  Gutierrez  o pri- 
meiro negreiro  a trazer  negros  diretamen- 
te da  África  para  o Rio?  Só  se  pode  afir- 
mar que  é o primeiro  de  que  há  notícia 
certa . 

Intensifica-se,  a partir  de  então,  o trá- 
fico. Multiplicando-se  e crescendo,  os  en- 
genhos de  açúcar  exigiam  braços.  Estabe- 
leceu-se uma  corrente  de  comércio  entre 
o Rio  de  Janeiro  e os  portos  africanos,  so- 
bretudo Angola.  Navios  partiam  daqui 
carregados  de  farinha  de  mandioca  e 
aguardente  e voltavam,  os  tumb eirós,  tra- 
zendo em  troca  a carga  de  negros  escra- 
vizados. Já  muitas  vêzes  descrito,  o horror 
dessas  viagens  inspirou  o poema  famoso 
de  Castro  Alves. 

Não  há  estatísticas  sôbre  o número  de 
africanos  introduzidos  no  Rio  de  Janeiro. 
Provinham  principalmente  de  Angola  e da 
Costa  da  Mina;  mas  até  de  Moçambique 
eram  também  trazidos.  No  primeiro  quar- 
tel do  século  17  já  seriam  numerosos;  mas 
muitos  eram  desviados  para  outras  capi- 
tanias, desfalcando  a fôrça  de  trabalho  dos 
engenhos  para  cuja  defesa  foram  as  auto- 
ridades obrigadas  a tomar  providências. 

Neste  sentido,  em  1620  a Câmara  do 
Rio  adotava  duas  medidas  significativas. 
Determinava  a primeira  que  qualquer  na- 
vio que  neste  pôrto  carregasse  farinha  de 
mandioca  e aguardente  com  destino  a por- 
tos africanos,  deixaria  fiança  de  que  em 
retorno  traria  escravos  para  o Rio  de  Ja- 
neiro. Visava  esta  providência  a evitar 
que,  como  sucedia  com  frequência,  os  tum- 


beiros  fôssem  vender  noutros  mercados, 
onde  obtinham  melhor  preço,  as  peças  con- 
seguidas a trôco  de  produtos  da  Guana- 
bara. 

A outra  medida,  complementar,  estabe- 
lecia que  só  com  prévia  licença  especial 
da  mesma  Câmara  pudessem  os  negros 
trazidos  da  África  ser  aqui  vendidos  para 
exportação  para  fora  da  capitania,  só  sen- 
do assim  permitida  a saída  de  cativos  de- 
pois de  suficientemente  abastecidos  os  en- 
genhos locais. 

A intensificação  da  exploração  das  mi- 
nas descobertas  pelos  paulistas  no  territó- 
rio das  Minas  Gerais,  exigindo  grande 
cópia  de  trabalhadores,  incentivou  a ati- 
vidade dos  negreiros.  Registra  Roberto 
Simonsen,  na  História  Econômica  do  Bra- 
sil, que  a duração  média  de  um  escravo  no 
pesado  trabalho  das  minas  era  de  sete 
anos.  Evidencia-se  assim  que  sorvedouro 
de  braços  era  a exploração  das  jazidas  de 
ouro  e diamantes  em  Minas  Gerais.  O pôr- 
to do  Rio  de  Janeiro  tornou-se  um  dos 
mais  ativos  mercados  de  escravos  da  costa 
brasileira . 

A Fazenda  Real  favorecia  e estimulava 
a escravidão  africana.  Não  só  pelo  im- 
posto que  cobrava  sôbre  cada  negro  que 
era  desembarcado  no  Rio  de  Janeiro,  como 
porque  a própria  Coroa  praticava  o co- 
mércio de  escravos.  Tanto  na  Bahia  como 
no  Rio  eram  vendidos  pela  Fazenda  peças 
trazidas  de  Angola  e Guiné  por  iniciativa 
e ordem  da  Coroa,  que  dêsse  negócio  au- 
feria lucros  consideráveis.  A Carta  Régia 
de  16  de  novembro  de  1697  fixava  em 
Rs.  160$000  o preço  de  cada  escravo  ven- 
dido no  Rio  pela  Fazenda  Real,  preço  que 

já  em  1718  era  aumentado  para 

Rs.  300$000,  embora  o custo  de  cada  ne- 
gro pôsto  no  Rio  ficasse  para  o rei  em 
Rs.  94$000  apenas.  Bom  negócio,  como 
se  vê. 

Em  seu  já  citado  precioso  tratado  des- 
creve minuciosamente  Antonil  não  só  to- 
das as  fases  dos  processos  então  em  uso 
para  a fabricação  do  açúcar,  como  a com- 
plexa organização  das  fazendas  e enge- 
nhos, a hierarquia  do  pessoal  nêles  em- 
pregado e suas  várias  funções. 

No  plano  inferior,  como  base  sôbre  que 
assentava  tôda  a estrutura  do  trabalho,  a 
escravatura.  Porque,  como  diz  o referido 
autor,  “os  escravos  são  as  mãos  e pés  do 
senhor  de  engenho;  porque  sem  êles  no 
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Brasil  não  é possível  fazer,  conservar  e 
aumentar  fazenda  nem  ter  engenho  cor- 
rente”. Salientando  a importância  dêste 
elemento,  consagra-lhe  Antonil  todo  um 
capítulo  do  seu  livro,  desde  a escolha  e 
compra  dos  cativos  e sua  renovação  até  o 
modo  de  tratá-los  e distribuí-los  pelos  ser- 
viços, ocupando-se  com  os  pormenores  re- 
lativos à alimentação  e vestuário  dos  es- 
cravos, moderação  no  trabalho,  folguedos 
permitidos  e modo  de  puni-los  pelas  faltas 
que  cometiam,  dando-lhes  “com  misericór- 
dia o justo  e merecido  castigo”. 

Acima  da  massa  dos  escravos,  erguia-se 
a pirâmide  dos  trabalhadores  livres  neces- 
sários ao  perfeito  funcionamento  do  en- 
genho: caixeiros  de  engenho,  purgadores 
de  açúcar,  mestres  e sota-mestres,  feitores 
menores  e por  fim  o feitor-mor,  cada  um 
com  a sua  autoridade  bem  definida  para 
que  reinasse  a ordem  no  trabalho.  Fora 
da  classe  dos  salariados  diretos,  havia 
ainda  os  “lavradores”  e “parceiros”  que, 
cultivando  glebas  próprias  ou  arrendadas 
ao  mesmo  engenho,  forneciam  mediante 
trato  cana  para  as  moendas.  Nos  enge- 
nhos de  importância  havia  ainda,  figura 
singular,  o capelão  para  dirigir  o culto 
religioso  e atender  às  necessidades  espi- 
rituais de  tôda  aquela  gente.  O engenho 
constituía  uma  unidade  social  compacta. 

No  ápice  da  pirâmide,  dominando  o or- 
ganismo agroindustrial,  a figura  soberana 
do  senhor  de  engenho.  Leia-se  mais  uma 
vez  o que  escreve  Antonil:  “O  ser  senhor 
de  engenho  é título  a que  muitos  aspiram, 
porque  traz  consigo  o ser  servido,  obede- 
cido e respeitado  de  muitos.  E se  fôr,  qual 
deve  ser,  homem  de  cabedal  e governo, 
bem  se  pode  estimar  no  Brasil  o ser  se- 
nhor de  engenho  quanto  proporcionada- 
mente se  estimam  os  títulos  entre  os  fi- 
dalgos do  Reino.” 

Representavam  os  senhores  de  engenho 
a aristocracia  da  terra.  Eram  homens  de 
cabedal  e iniciativa,  relativamente  inde- 
pendentes e habituados  a mandar.  Deviam 
possuir  inteligência  e discernimento  para 
prosperar.  A sua  atividade  constituía  o 
principal  esteio  da  economia  da  região 
onde  a exerciam,  o que  lhes  grangeava 
apreciável  prestígio.  Formavam  o elemen- 
to seleto  da  população. 

No  Rio  de  Janeiro,  onde  a cidade  colo- 
nial oferecia  poucos  atrativos,  os  senhores 
de  engenho  residiam  de  preferência  em 
suas  propriedades  agrícolas,  em  que  man- 
davam construir  mansões  de  relativo  luxo 


e conforto,  de  acordo  com  as  suas  posses 
e os  padrões  da  época.  Assim  dirigiam  de 
perto  a sua  emprêsa,  a que  a presença 
constante  do  dono  imprimia  maior  efi- 
ciência. E assim,  simultâneamente,  pou- 
pavam os  dispêndios  a que  os  obrigaria 
uma  residência  condigna  na  área  urbana. 

Contra  esta  situação  protestava  o vice- 
-rei  Conde  da  Cunha.  Tendo,  sob  o seu 
govêrno,  o Rio  de  Janeiro  sido  elevado  à 
posição  de  capital  do  Estado  do  Brasil, 
empenhou-se  o Conde  da  Cunha  em  atrair 
para  a cidade  os  melhores  elementos  para 
dar  à população  uma  composição  corres- 
pondente à sua  categoria  de  sede  do  vice- 
-reinado.  E num  dos  seus  relatórios,  de- 
clarava ser  preciso  “reabilitar  um  pouco 
esta  cidade  que  só  tem  frades,  clérigos, 
soldados  e mendigos.  Os  homens  nobres 
vivem  no  distrito  e são  os  que  me  servem. 
São  bons  vassalos.  Devem  vir  para  a ci- 
dade para  educar  seus  filhos  que,  conti- 
nuando em  contato  só  com  pretos  e índios, 
serão  para  o futuro  verdadeiros  régulos  e 
feras  indomáveis.” 

Há  evidente  e irritado  exagêro  na  des- 
crição que  da  população  urbana  faz  o 
vice-rei.  Mas  a sua  alegação  reflete  o 
alheiamento  em  que  da  vida  pública  se 
mantinham  numerosos  senhores  de  enge- 
nhos, ao  mesmo  tempo  em  que  realça  sua 
qualidade  de  elementos  seletos. 

A fabricação  do  açúcar  incentivou  o de- 
senvolvimento de  outras  atividades  que 
surgiram  para  atender  às  suas  necessida- 
des complementares.  Entre  estas  há  de  se 
mencionar,  em  lugar  de  relêvo,  a pecuária. 
A criação  de  gado  avultou  talvez  mais  para 
satisfazer  às  exigências  dos  engenhos  do 
que  propriamente  para  a alimentação  da 
população  primitiva.  As  reses  abatidas 
para  o açougue  da  cidade  e para  sustento 
dos  moradores  rurais  eram  apenas  uma 
pequena  fração  em  relação  ao  que  era 
requerido  como  animais  de  trabalho,  ou 
“bois  de  canga”. 

Nas  trilhas  e caminhos  primitivos, ^ que 
não  mereciam  o nome  de  estradas,  o único 
processo  para  o transporte  de  cargas  pe- 
sadas era  o carro  de  bois.  Já  tem  sido 
estudado  o papel  que  êsse  rude  veículo 
desempenhou  no  crescimento  do  Brasil  e 
de  sua  economia.  E até  hoje  êle  ainda  re- 
presenta papel  de  indiscutível  valoi , sob 
êsse  aspecto,  em  muita  região  do  interior. 

Nas  antigas  lavouras  o carrêto  da  cana 
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dos  canaviais  para  o engenho  exigia  nume- 
rosas juntas  de  bois  a puxar  os  carros 
atopetados,  em  fluxo  contínuo  para  que 
não  parassem  as  moendas.  A lenha  para  as 
fornalhas  devoradoras  de  combustível,  a 
madeira  para  a serraria  onde  eram  con- 
feccionadas as  caixas  em  que  o açúcar  era 
acondicionado,  vinham  da  mata  sempre 
próxima  em  carros  de  bois.  E era  ainda  o 
carro  de  bois  que  transportava  as  famí- 
lias, quando  estas  se  deslocavam  entre  a 
fazenda  e a cidade. 

Além  de  servir  de  máquinas  de  tração, 
eram  os  bois  utilizados,  em  juntas  que  se 
revesavam  sob  o jugo,  para  mover  as  al- 
man jarras  que  moíam  a cana.  Muito  pou- 
cos eram  os  engenhos  de  água. 

Não  se  fala  em  bois  de  arado.  Nessas 
épocas  remotas,  mesmo  a charrua  rudi- 
mentar e primitiva  usada  em  Portugal  e 
ilhas  adjacentes  não  tinha  emprego  per- 
ceptível no  Brasil.  A ferramenta  funda- 
mental da  lavoura  era  a enxada  manobra- 
da pelo  braço  robusto  do  escravo. 

Mas  as  aplicações  acima  brevemente 
indicadas  bastam  para  realçar  a necessi- 
dade imprescindível  de  animais  de  traba- 
lho nos  velhos  engenhos.  Em  cada  fazenda 
era  sempre  reservada  uma  área  de  pas- 
taria para  o gado.  E ao  lado  delas,  apro- 
veitando os  campos  nativos  onde  êstes  ain- 
da não  tivessem  sido  substituídos  pelos  ca- 
naviais, surgiram  estâncias  de  criação  com 
o fito  principal  de  fornecer  animais  aos  en- 
genhos. Sabe-se,  por  exemplo,  que  a con- 
quista dos  Campos  dos  Goitacazes  pelos 
famosos  Sete  Capitães  teve  por  incentivo 
e abjeto  a formação  de  fazendas  de  cria- 
ção para  satisfazer  o consumo  do  Rio  de 
Janeiro.  E note-se,  de  passagem,  que  quase 
todos,  senão  todos,  os  Sete  Capitães  eram 
senhores  de  engenho. 

Outra  atividade  ou  indústria  fomentada 
pelo  fabrico  do  açúcar  foi  a das  serrarias 
de  que  cada  engenho  possuía  uma  como 
anexo  ou  dependência.  Não  se  ocupavam 
apenas  na  construção  e consêrto  das 
numerosas  peças  de  maquinaria  da  moenda 
e da  casa  de  purgar  e dos  carros,  carretas 
e embarcações,  o que  já  representaria  con- 
siderável soma  de  serviço  em  que  se  em- 
pregavam carpinteiros  livres  ou  escravos. 
Sua  função  principal,  porém,  era  a fabri- 
cação das  caixas. 

O açúcar  destinado  à exportação  ou  ar- 
mazenamento era  acondicionado  em  caixas 
de  madeira.  Cada  caixa  tinha  dois  e meio 
a três  palmos  de  largura  e sete  a oito  de 
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comprimento,  recebendo  em  média  trinta 
e cinco  arrobas  de  açúcar.  Na  minuciosa 
descrição  que  delas  faz,  Antonil  chega  a 
registrar  que  em  cada  caixa  eram  empre- 
gados 86  pregos.  Tanto  Antonil,  na  obra 
já  citada,  como  Brandônio,  no  Diálogo  das 
Grandezas  do  Brasil,  enumeram  as  ma- 
deiras usadas  para  construção  das  caixas. 
Eram  preferidas  as  madeiras  brancas, 
como  gameleira,  tapebuia,  visgueiro  e ou- 
tras semelhantes,  não  só  por  serem  mais 
fáceis  de  trabalhar,  como  porque,  não  sen- 
do madeiras  de  lei  apropriadas  para  cons- 
trução e marcenaria,  eram  de  menor  preço. 
As  caixas,  uma  vez  exportadas,  não  volta- 
vam aos  engenhos. 

As  caixas  eram  marcadas  nas  cabecei- 
ras: a fogo,  por  meio  de  ferros  incandes- 
centes, a designação  da  quantidade  e 
qualidade  ou  tipo  do  açúcar  e o sinal  ca- 
racterístico do  engenho ; a tinta,  para  po- 
der ser  raspada  e substituída  por  outra, 
quando  vendidas,  a indicação  do  consigna- 
tário e destino.  O caixeiro  de  engenho,  que 
presidia  à pesagem,  fiscalizava  o carrega- 
mento em  carrêtas  puxadas  por  escravos 
até  o pôrto  de  embarque  onde  eram  cuida- 
dosamente estivadas  nas  embarcações.  E 
assim  vinham  ter  à cidade. 

Empregavam  ainda  os  engenhos  de 
grande  produção  artífices  de  vários  ofí- 
cios : pedreiros  ou  alvanéis,  correeiros,  fer- 
reiros e outros  cujo  trabalho  fôsse  neces- 
sário para  manter  a eficiência  da  emprêsa 
como  unidade  econômica. 

Assentava  pràticamente,  nos  primeiros 
séculos  de  existência  da  cidade  e capitania, 
tôda  a economia  do  Rio  de  Janeiro  sôbre 
a produção  dos  engenhos.  Era,  aliás,  a si- 
tuação de  todo  o Brasil  naquela  época, 
quando  Brandônio  escrevia,  com  tôda  a 
razão,  ser  a lavoura  do  açúcar  “o  principal 
nervo  e substância  da  riqueza  da  terra”. 

Em  batelões  e barcaças  e às  vêzes  em 
carros  de  boi  era  o açúcar  trazido  dos  en- 
genhos para  a cidade  onde  era  armazena- 
do, negociado  e exportado  para  Lisboa. 
Em  Lisboa  concentrava-se  tôda  a produ- 
ção do  Brasil  que  só  nesse  mercado,  atra- 
vés dos  comerciantes  portuguêses,  era 
negociada  para  as  outras  praças  européias. 
Só  durante  o período  da  ocupação  pelos 
holandeses  das  capitanias  do  Nordeste,  foi 
o açúcar  dessa  procedência  transportado 
diretamente  para  os  mercados  flamengos. 
Do  que  resultou  acentuado  incremento  da 
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produção  dos  engenhos  do  Rio  para  aten- 
der ao  comércio  de  Lisboa. 

De  Portugal  vinham  queixas  freqüentes 
de  que  o pêso  do  açúcar  originário  do  Rio 
de  Janeiro  não  correspondia  ao  mercado 
nas  caixas  pelos  engenhos,  verificando-se 
faltas  apreciáveis.  Procedentes  ou  não 
essas  reclamações,  a Câmara  da  cidade 
resolveu  obviá-las  instituindo  a pesagem 
oficial  e armazenamento  responsável  dos 
açúcares  destinados  à exportação.  E con- 
cedeu a Aleixo  Manoel,  o Môço,  o privilé- 
gio de  construir  e manter  um  trapiche 
com  balanças  e pesos  onde  seriam  pesadas 
e guardadas  até  embarque  tôdas  as  caixas 
de  açúcar,  mediante  o pagamento  de  de- 
terminada taxa.  E assim  nasceu  o primei- 
ro Trapiche  de  Ver-o-Pêso  do  Rio  de 
Janeiro,  que  começou  a funcionar  em 
1617,  quando  o concessionário  prestou,  so- 
bre os  Santos  Evangelhos,  o juramento  de 
bem  servir.  Cada  caixa  que  fôsse  pesada 
pagaria  30  réis  de  taxa. 

Terminado  o prazo  do  privilégio  e não 
desejando,  ou  não  podendo,  Aleixo  Manoel 
renovar  o contrato,  pretendeu  a Câmara 
construir  e explorar  por  sua  própria  con- 
ta o Trapiche  da  Cidade.  Eram,  contudo, 
os  recursos  de  que  dispunham  a vereança 
muito  parcos  e absorvidos  por  outros  en- 
cargos prementes.  O propósito  ficou  em 
intenção,  como  tantas  vêzes  sucede.  E vol- 
taram a surgir  as  reclamações  dos  nego- 
ciantes de  Lisboa. 

Foi  quando,  em  1636,  regressando  de 
sua  campanha  de  Tucuman,  Salvador  Cor- 
rêa de  Sá  e Benevides  propôs  a construir 
o Trapiche  de  Ver-o-Pêso  e armazenagem, 
mediante  privilégio  e condições  referentes 
às  taxas,  desde  que  a Câmara  lhe  aforasse 
por  Rs.  20$000  anuais  o terreno  necessá- 
rio, na  ribeira  do  mar,  apropriado  à carga 
e descarga  da  mercadoria.  O prazo  do  pri- 
vilégio e aforamento  seria  de  19  anos,  ao 
fim  dos  quais  o Trapiche  passaria  a pro- 
priedade da  Câmara.  E sob  essas  condições 
foi  assinado  o contrato  e construído  o ar- 
mazém. 

Alguns  anos  mais  tarde,  elevado  o mes- 
mo Salvador  Benevides  ao  cargo  de  go- 
vernador da  capitania,  serviu-se  êle  do 
prestígio  e influência  que  lhe  dava  a po- 
sição para  obter  da  Câmara  a renovação 
do  contrato,  convertendo  o aforamento  em 
fateusim,  ou  fôro  perpétuo,  para  si  e seus 
descendentes,  como  já  conseguira  da  Co- 
roa a perpetuidade  do  cargo  de  alcaide- 
-mor  do  Rio  de  Janeiro. 
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O privilégio  da  pesagem  do  açúcar  ex- 
tinguiu-se com  a abertura  dos  portos  e a 
franquia  do  comércio;  mas  os  Corrêa  de 
Sá  sempre  defenderam  acirradamente  o 
aforamento  do  terreno  e a propriedade  do 
armazém  de  cujo  subarrendamento  aufe- 
riam fartas  rendas.  Só  em  1850,  mediante 
lei  especial,  pôde  o Govêrno  Imperial  res- 
gatar o fôro  pela  quantia  de  quinhentos 
contos  de  réis,  soma  muito  avultada  para 
a época. 

Ficava  o Passo  de  Ver-o-Pêso  e Trapi- 
che da  Cidade  situado  aproximadamente 
no  local  onde  hoje  se  encontra  a sede  do 
Departamento  dos  Correios  e Telégrafos, 
na  atual  rua  Primeiro  de  Março.  Por  ali 
transitava  todo  o açúcar  exportado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Nos  séculos  16  e 17  era  escassa  no  Bra- 
sil a moeda  corrente.  Não  só  no  Brasil, 
aliás.  O mesmo  fenômeno  se  verificava  nas 
colônias-  inglêsas  da  América  do  Norte. 
Em  plena  expansão,  as  Metrópoles  reti- 
nham o dinheiro,  sobretudo  nesse  período 
em  que,  estimuladas  pelo  crescimento  da 
riqueza  provinha  da  exploração  das  colô- 
nias, as  classes  aristocráticas  cultivavam 
hábitos  de  luxo  numa  existência  de  intensa 
ostentação.  As  construções  sumptuárias  e 
monumentais,  o incentivo  às  artes,  as  ce- 
rimônias e festividades  de  caráter  princi- 
pesco absorviam  somas  cada  vez  maiores. 
Os  governos  das  várias  nações  mantinham 
exércitos  improdutivos,  sustentavam  cor- 
tes numerosas,  distribuíam  benefícios  aos 
privilegiados  e favoritos  e benesses  aos 
dignitários  da  Igreja,  além  de  realizar  as 
despesas  normais  do  Estado.  Os  mercado- 
res e artesãos  de  ofício  acumulavam  lucros 
e reservas  com  que  viriam  futuramente 
a constituir  os  capitais  da  nova  classe  da 
burguesia. 

Em  tais  condições,  o numerário  era  re- 
tido, com  a circulação  pràticamente  res- 
tringida ao  âmbito  dos  países  europeus. 
O dinheiro  que  vinha  para  as  colônias, 
para  pagar  os  seus  produtos,  era  logo  re- 
cambiado na  aquisição  das  mercadorias 
necessárias  importadas  das  metrópoles. 
Explica-se  por  esta  forma  a penúria  da 
moeda. 

Onde  o dinheiro  amoedado  era  insufi- 
ciente, as  transações  locais  decaíam  para 
a forma  primitiva  do  escambo,  da  troca 
direta,  da  barganha.  Imperativos  econô- 
micos exigiam  então  que  fôsse  estabelecida 
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uma  unidade  de  valor  para  substituir  a 
moeda  cujo  papel  passa  a ser  desempenha- 
do por  determinada  mercadoria.  Natural- 
mente, esta  será  o gênero  de  vulto  no  co- 
mércio local,  o produto  que  possa  ser  con- 
vertido em  dinheiro  pela  pronta  exporta- 
ção. Será  fácil  citar  exemplos  numerosos 
na  história  econômica  dos  povos,  através 
dos  séculos.  Na  Virgínia,  foi  o tabaco ; nas 
Carolinas,  o arroz;  no  Maranhão,  os  no- 
velos de  algodão. 

No  Rio  de  Janeiro,  o açúcar  serviu  de 
moeda. 

Tão  grande  era  a escassez  de  dinheiro 
de  contado  na  praça  do  Rio  rios  primeiros 
séculos  de  sua  história,  que  as  negocia- 
ções passaram  a ser  feitas  tendo  por  base 
a arroba  de  açúcar  como  unidade.  Natu- 
ralmente, não  tardaram  a surgir  abusos  e 
explorações.  A natureza  humana  é sem- 
pre a mesma.  As  autoridades  sentiram  a 
necessidade  de  intervir,  fixando  os  valores 
por  que  haviam  de  correr  o artigo. 

Foi  Constantino  Menelau,  quando  go- 
vernador, quem,  por  assim  dizer,  oficiali- 
zou o açúcar-moeda,  determinando  os  pre- 
ços pelos  quais  teria  de  ser  obrigatoria- 
mente aceito  nas  transações  comerciais. 
Os  valores  então  fixados  foram  os  seguin- 
tes por  arroba:  brancos,  Rs.  1$000;  mas- 
cavos,  640  réis;  os  demais,  uma  pataca, 
ou  seja,  320  réis. 

Esta  classificação  oficial  é sumária, 
porque  no  comércio  se  distinguiam  três 
“castas”  de  açúcar  branco:  o fino,  o re- 
dondo e o baixo,  conforme  as  fases  da 
fabricação  de  que  se  originassem.  E havia 
ainda  o branco  batido,  provindo  do  apuro 
do  mel  que  escorria  das  fôrmas.  Também 
os  mascavados  eram  divididos  em  masca- 
vos  machos  e batidos.  As  demais  castas 
provinham  dos  meles  e remeles,  quando 
não  fôssem  convertidos  em  aguardente. 

Os  valores  fixados  por  Menelau  não 
eram  estáveis.  Evidentemente,  o preço  do 
açúcar  variava  de  acordo  com  as  oscilações 
do  mercado  de  Lisboa.  Em  mais  de  uma 
ocasião,  os  governadores  tiveram  que  pro- 
ceder ao  reajustamento  do  valor  oficial 
para  mantê-lo  em  relativo  equilíbrio  com 
as  condições  do  mercado.  Não  muito  tem- 
po depois  de  Constantino  Menelau,  já  os 
brancos  eram  cotados  a Rs.  1 200  por  ar- 
roba ; mas  vêzes  houve  em  que  no  comércio 
ninguém  aceitava  o artigo  pelo  preço  ofi- 
cial, pois  o valor  real  era  inferior,  che- 
gando mesmo  a descer  a 720  réis  por  ar- 
roba de  branco  fino. 


Atribuída  ao  açúcar  a função  de  moeda, 
com  valor  oficial  para  instrumento  de  pa- 
gamentos, em  face  da  escassez  de  dinheiro, 
a própria  Fazenda  se  viu  na  contingência 
de  receber  a mercadoria  em  pagamento  de 
impostos  e contratos.  Nos  armazéns 
acumulava-se  açúcar  de  propriedade  do 
Estado  que  entrava  assim  em  competição 
com  os  negociantes,  exportando  o gênero 
para  ser  vendido  nos  mercados  europeus 
pela  Coroa  portuguêsa. 

Logo  se  percebem  as  dificuldades  cria- 
das por  semelhante  situação.  Quando,  em 
1652,  D.  Luís  de  Almeida  Portugal  assu- 
miu o govêrno  do  Rio  de  Janeiro,  encon- 
trou os  armazéns  da  Provedoria  da  Fa- 
zenda abarrotados  de  açúcar  e o Tesouro 
despido  de  numerário.  Dirigiu-se  o gover- 
nador à Câmara  lembrando  que  não  podia 
pagar  à tropa  da  guarnição  da  cidade  em 
açúcar  os  soldos  já  muito  atrasados.  Re- 
ceava que,  “se  lhes  faltar  o comer”,  se 
insubordinassem  os  soldados  com  grave 
dano  para  a disciplina.  E como  não  tives- 
sem saída  os  açúcares  da  Fazenda,  sugeria 
que  fôssem  as  pessoas  de  mais  posses  da 
capitania  obrigadas  a adquirir  a mercado- 
ria de  Sua  Magestade. 

A tão  insólita  proposta  responderam  os 
oficiais  da  Câmara  que  a população  já  se 
achava  extremamente  sacrificada  e não 
poderia  arcar  com  mais  êste  encargo.  Di- 
nheiro só  o tinham  em  abundância  os  Mes- 
tres e Capitães  da  frota  da  Companhia  de 
Comércio.  A êstes  deveria  se  dirigir  o go- 
vernador, obrigando-os  a comprar  o açú- 
car da  Fazenda  Real,  foi  o alvitre  sugerido 
pelos  vereadores . 

Quando,  porém,  D.  Luís  de  Almeida 
pretendeu  adotar  semelhante  solução,  não 
a aceitaram  os  representantes  da  Compa- 
nhia, pois  compravam  na  praça  o açúcar 
em  condições  mais  vantajosas,  impondo 
êles  próprios  os  preços,  em  vista  do  pri- 
vilégio de  transporte  de  que  gozavam.  Em 
represália,  o Governador  decidiu,  contrà- 
riamente  às  ordens  da  Metrópole,  dar  li- 
cença a navios  estranhos  à Companhia 
para  carregar  mercadorias  desde  que  re- 
servassem parte  da  praça  para  os  açúcares 
da  Fazenda  Real. 

O curso,  por  assim  dizer  forçado,  do 
açúcar  como  dinheiro  só  terminou  quando, 
em  fins  do  século  17,  foi  instalada  no  Rio 
de  Janeiro  a Casa  da  Moeda. 
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A Companhia  Geral  de  Comércio  do 
Brasil,  fundada  em  Lisboa  em  1649  por 
sugestão  e empenho  do  Padre  Antônio 
Vieira,  causou  ao  Rio  de  Janeiro  imensos 
prejuízos  e provocou  a maior  crise  eco- 
nômica por  que  passou  a capitania  nos 
tempos  coloniais. 

A trôco  da  obrigação  de  enviar  anual- 
mente aos  portos  do  Brasil  duas  frotas  em 
comboio,  aparelhadas  para  enfrentar  pira- 
tas e corsários  inimigos  que  causavam 
graves  danos  à navegação  e comércio,  re- 
cebeu a Companhia  amplos  e valiosos  pri- 
vilégios. Entre  êstes  figurava  como  fun- 
damental a exclusividade  dos  transportes. 
Só  pelos  navios  da  Companhia  poderiam 
mercadorias  originadas  no  Brasil  ser 
transportadas  para  a Europa,  isto  é,  para 
Portugal.  Reservava-se  o govêrno  metro- 
politano, é fato,  a prerrogativa  de  fixar 
os  fretes  a serem  cobrados  por  êsse  servi- 
ço. Esta  cautela,  porém,  era  ilusória.  A 
Companhia  não  mandava  seus  barcos  ao 
Brasil  para  fazer  transportes.  Vinha  ne- 
gociar. Não  era  o frete  que  lhe  interessa- 
va. Carregava  os  seus  navios  com  as  mer- 
cadorias que  aqui  adquiria  pelos  preços 
que  impunha  em  conseqüência  do  privilé- 
gio dos  transportes. 

Os  efeitos  dêste  sistema  logo  se  fizeram 
sentir.  Quando,  no  Rio  de  Janeiro,  a cota- 
ção oficial  do  açúcar  era  de  Rs.  1$200  por 
arroba,  a Companhia  só  o comprava  por 
700  réis  para  vendê-lo  em  Lisboa  por 
Rs.  3$200,  preço  do  mercado.  A esta  opres- 
são só  escapou  Salvador  Benevides  que, 
usando  do  grande  prestígio  e influência 
de  que  dispunha,  obteve  em  Lisboa  do  Con- 
selho Ultramarino  a ordem  para  que  a 
Companhia  reservasse  no  Rio  de  Janeiro 
dez  por  cento  da  praça  dos  seus  navios 
para  o transporte  dos  açúcares  dos  enge- 
nhos do  mesmo  Benevides  por  ser  êle  o 
maior  produtor  da  capitania.  Quando  a 
sua  mercadoria  não  era  suficiente  para 
preencher  a locação  reservada,  êle  vendia 
por  bom  preço  o excesso  de  praça  que 
sobrasse . 

Não  era  o dos  transportes  o único  pri- 
vilégio de  que  desfrutava  a Companhia  de 
Comércio.  Mais  odioso  ainda  era  o mono- 
pólio que  obtivera  para  vender  no  Rio  de 
Janeiro  artigos  de  grande  consumo  local, 
entre  os  quais  se  incluíam  três  gêneros  de 
primeira  necessidade:  trigo,  vinho  e azei- 
te. Comprando  por  preços  vis  o açúcar  e 
vendendo  por  exorbitante  valor  os  gêneros 
estancados,  a Companhia  onerava  dupla- 
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mente  a economia  da  população.  E,  simul- 
taneamente, constituía  um  dreno  para  o 
já  parco  dinheiro  amoedado  em  circulação. 

Sob  tão  prementes  condições,  protestava 
o povo,  os  oficiais  da  vereança  enviavam 
à Coroa  reclamações  que  o Governador 
apoiava.  A Câmara  mandou  a Lisboa  um 
representante  seu,  devidamente  acredita- 
do, para  expor  diretamente  ao  Rei  a si- 
tuação de  miséria  a que  estava  sendo  re- 
duzida a capitania  real  do  Rio  de  Janeiro. 
Tudo  em  vão.  A opulenta  Companhia  de 
Comércio  dispunha  de  poderosa  influência 
junto  à Côrte  e contribuía  com  avultadas 
somas  para  o Erário. 

O açúcar  acumulava-se  nos  armazéns  do 
Rio.  Não  sendo  obrigada  a ratear  a praça 
ém  seus  navios  entre  os  embarcadores,  a 
Companhia  recusava-se  a transportá-lo 
por  conta  de  terceiros  e só  carregava  os 
que  houvesse  adquirido.  Os  engenhos  que 
não  se  sujeitavam  aos  preços  por  ela  im- 
postos, deixavam  nos  trapiches  os  seus 
açúcares.  E as  safras  se  sucediam. 

Para  remediar  a situação  dos  produto- 
res, pretendeu  a Câmara  que  os  negocian- 
tes aceitassem  para  pagamento  das  dívidas 
dos  engenhos  o açúcar  que  êstes  lhes  en- 
tregassem pela  cotação  oficial.  O comércio 
recusou-se  a aceitar  a medida.  Havia  ex- 
cesso de  açúcar  na  praça  e ninguém  o 
compraria  por  aquêle  preço.  Em  conse- 
qüência, a Câmara  decretou  a moratória 
em  favor  dos  lavradores. 

Agravara-se  a situação  como  resultado 
de  mais  um  privilégio  obtido  pela  Compa- 
nhia de  Comércio.  Para  estimular  e obri- 
gar a saída  dos  vinhos  do  Reino,  de  que 
a Companhia  tinha  o monopólio,  um  al- 
vará real  proibiu  a fabricação  de  aguar- 
dente nos  engenhos  do  Brasil.  Nalgumas 
capitanias,  a ordem  foi  cumprida.  No  Rio 
de  Janeiro,  o Governador  D.  Luís  de  Al- 
meida recusou-se  a pô-la  em  execução. 

Em  meio  da  tremenda  crise  que  atraves- 
savam, era  na  produção  de  aguardente  que 
os  engenhos  ainda  encontravam  alguma 
compensação  apreciável  para  a sua  ativi- 
dade. Não  apenas  no  consumo  local  e na 
exportação  para  outras  capitanias,  como 
principalmente  no  comércio  com  Angola. 
Aguardente  e um  pouco  de  farinha  de 
mandioca  eram  os  artigos  produzidos  no 
Rio  que  encontravam  consumo  nas  regiões 
africanas,  mantendo  uma  corrente  de  na- 
vegação independente  da  poderosa  Com- 
panhia. A trôco  de  aguardente,  vinham  os 
escravos,  os  braços  imprescindíveis  para  a 
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lavoura.  A proibição  do  fabrico  e comércio 
dos  derivados  alcoólicos  da  cana  feria  du- 
plamente os  engenhos : extinguia  uma 
fonte  de  magros  lucros  e dificultava  a re- 
novação de  sua  fôrça  de  trabalho. 

Merece  registro  uma  exceção,  quase 
irrisória,  consentida  pela  ordem  real, 
quando  dizia  textualmente  que  “os  negros 
dos  engenhos  podem  fazer  uso  dq  vinho 
de  cachaça  somente,  não  o vendendo,  po- 
rém, de  nenhum  modo  a pessoa  alguma”. 

Não  tendo  D.  Luís  de  Almeida  pôsto 
em  execução  a ordem  que  proibia  a fabri- 
cação de  “vinho  de  mel,  aguardente  e ca- 
chaça”, foi  êle  censurado  e convidado  a 
cumpri-la.  Novamente  recusou-se  o Gover- 
nador a fazê-lo,  expondo  em  minuciosa 
carta  de  28  de  abril  de  1654  os  motivos 
de  sua  recusa  e a situação  crítica  a que 
já  se  achava  reduzido  o Rio  de  Janeiro. 
Enquanto  êle  governou  a capitania,  não 
deixaram  os  engenhos  de  produzir  aguar- 
dente. E por  esta  razão,  empregou  a Com- 
panhia de  Comércio,  através  da  sua  in- 
fluência, todos  os  esforços  para  promover 
sua  substituição.  Conseguiu-o  em  1657. 

Mal  assumiu  o govêmo,  Tomé  Corrêa 
de  Alvarenga  declarou  a sua  decisão  de 
cumprir  a ordem  referente  às  aguardentes 
da  terra.  E logo  mandou  publicar  um  ban- 
do pelo  qual  proibia  que,  nos  engenhos  da 
capitania,  funcionassem  alambiques  e se 
fabricasse  aguardente  sob  qualquer  forma, 
e cominando  aos  infratores  as  penas  de 
multa,  prisão  e degrêdo. 

Via-se  a lavoura,  esteio  econômico  da 
capitania,  reduzida  à ruína  e o comércio 
do  Rio  de  Janeiro  cativo  dos  arbítrios  da 
Companhia.-  Quando,  dois  anos  depois,  ao 
assumir  o govêrno,  Salvador  Benevides  de- 
cretou o aumento  dos  impostos,  a situação 
tornou-se  intolerável.  Em  desespêro,  o 
povo  rebelou-se,  depôs  o Governador,  ele- 
geu outro,  de  sua  escolha,  para  substituí-lo 
e afirmou  sua  ânsia  de  autonomia. 

Não  cabe  no  escopo  dêste  estudo  descre- 
ver a primeira  revolta  popular  ocorrida  no 
Brasil.  Basta  assinalar  que,  vencido  em- 
bora pelas  armas  ao  fim  de  seis  meses, 
o movimento  de  1660/61  encontrou  funda 
repercussão  em  Lisboa,  perante  o govêrno 
da  Metrópole,  e muitos  de  seus  objetivos 
foram  alcançados.  Os  Corrêa  de  Sá  per- 
deram o predomínio  quase  feudal  que 
exerciam  sôbre  o Rio  de  Janeiro ; impostos 
opressivos  foram  revogados;  a prepotên- 
cia da  Companhia  de  Comércio  foi  atenua- 
da ; foi  restaurada  parcialmente  a liberda- 


de de  navegação  entre  o Rio  e Lisboa,  in- 
dependente das  frotas  da  Companhia;  a 
fabricação  de  aguardente  foi  liberada. 

Eram  elementos  que  favoreciam  a re- 
cuperação econômica  e auxiliariam  as  for- 
ças produtoras  a superar  a crise. 

Em  fins  do  século  17,  Sebastião  de  Cas- 
tro Caldas,  então  governando  o Rio,  man- 
dou para  Lisboa  as  primeiras  amostras  do 
ouro  que  os  bandeirantes  paulistas  haviam 
descoberto  nos  sertões  que  depois  viriam 
a se  chamar  Minas  Gerais.  Esta  remessa 
de  um  punhado  de  pepitas  marca  o início 
de  nova  era,  prenuncia  a abertura  de  nôvo 
ciclo  econômico  que  viria  trazer  profun- 
das transformações  ao  Rio  de  Janeiro. 

Sobrepondo-se  à economia  do  açúcar,  o 
ciclo  do  ouro  imprimiu  características  di- 
versas à cidade  que  Estácio  de  Sá  fundara. 
De  centro  de  uma  comunidade  agrícola, 
de  existência  rural,  tornou-se  gradativa- 
mente o Rio  de  Janeiro  entreposto  comer- 
cial de  intensa  atividade.  Antes  mesmo  de 
Gaspar  Paes  rasgar  a estrada  direta  para 
as  Minas,  já  o ouro  afluía  para  êste  pôrto 
pela  primitiva  rota  de  Parati.  Aberta  a 
estrada,  intensificada  a exploração  das 
jazidas,  estabelecidos  os  registros  fiscais, 
acentuou-se  cada  vez  mais  o curso  do  ouro 
através  do  Rio. 

Daqui  partiam,  em  frotas  fortemente 
armadas  e comboiadas  por  naus  de  guerra, 
os  carregamentos  de  ouro,  rumo  a Lisboa. 
Por  aqui  entravam  vindas  de  além-mar 
as  mercadorias  que  as  tropas  conduziam 
para  satisfazer  às  necessidades  e solicita- 
ções das  minas.  Concomitantemente,  era 
aqui  o centro  de  ativo  contrabando  de 
ouro . 

Multiplicaram-se  no  Rio  de  Janeiro  os 
mercadores.  O enriquecimento  rápido  não 
só  dos  que  exploravam  as  jazidas,  como 
dos  contratadores,  dos  fiscais,  das  autori- 
dades e dos  próprios  negociantes  e aven- 
tureiros que  para  o território  das  Minas 
acudiam  em  ondas  ávidas,  exigiam,  além 
dos  gêneros  necessários  ao  consumo  e à 
manutenção  dos  escravos,  artigos  de  luxo 
e conforto  para  amenizar  a existência  e 
satisfazer  a vaidade  da  opulência  recente. 
São  conhecidas  descrições  do  fausto  que, 
em  contraste  com  ásperas  condições  de 
vida,  era  ostentado  nas  cidades  que  brota- 
vam da  terra  aurífera. 

Era  o Rio.  de  Janeiro  o principal  merca- 
do onde  a gente  das  Minas  vinha  se  abas- 
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OUTEIRO  DA  GLÓRIA  — “Vista  e Costumes  do  Rio  de  Janeiro”,  de  Chamberlain.  1819- 
-20)  Livraria  Kosmos  Editora , 1943  — “A  igreja  dedicada  a Virgem,  sob  o nome  de  Nossa 
Senhora  da  Glória,  fica  numa  eminência,  na  extremidade  Sul  da  praia  da  Lapa,  for- 
mando um  objeto  muito  pitoresco  quando  visto  das  embarcações  da  baía.  Ã véspera  da 
festa  da  Assunção  da  Virgem  é celebrada  com  alegria  nestas  vizinhanças  com  fogos  de 
artifício.  A família  real  costumava  assistir,  nesse  dia,  a celebração  da  missa. 


MONTANHAS  DA  TIJUCA  - — “Vista  e Costumes  do  Rio  .de  Janeiro”,  de  Chamberlain 
(1819-20)  Livraria  Kosmos  Editora,  1943  — “Esta  vista,  tirada  de  uma  colina  em.  Mata 
Porcos,  oferece  uma  vasta  perspectiva  sôbre  o lindo  vale  do  Engenho  Velho,  onde  se 
distinguem  a igreja  paroquial  de  São  Francisco  Xavier  da  Aldeia  do  Andaraí.  Uma  gran- 
de parte  desta  região  é patrimônio  do  Visconde  d’Asseca”. 


tecer  e colocar  suas  encomendas.  A praça 
do  Rio  não  fornecia  apenas  gêneros  de 
primeira  necessidade,  ferramentas  de  tra- 
balho, artigos  de  luxo,  alfaias  e paramen- 
tos para  as  igrejas.  Fornecia  também  es- 
cravos. Já  foi  registrado,  em  páginas  an- 
teriores, que,  para  satisfazer  a sêde  de 
braços  das  minas,  o Rio  se  constituiu  em 
intenso  mercado  de  escravos. 

Nem  se  contentavam  os  mineiros  com 
os  pretos  novos,  recém-arrancados  à Áfri- 
ca, que  adquiriam  a princípio  na  rua  Di- 
reita para  São  Bento  e,  mais  tarde,  no 
tredo  mercado  do  Valongo.  Queriam  tam- 
bém, talvez  de  preferência,  negros  ladinos, 
já  aclimados,  e crioulos  nascidos  na  terra. 
Iam  buscá-los  nos  engenhos,  pagando  altos 
preços  aos  seus  senhores.  Tal  foi  o êxodo 
de  cativos  levados  para  as  minas,  que  pai- 
rou sôbre  a lavoura  a ameaça  de  sérios 
prejuízos  pela  falta  de  braços.  Viu-se  a 
Câmara  na  necessidade  de  tomar  providên- 
cias para  pôr  côbro  ao  esvaziamento  dos 
engenhos.  E instituiu  pesado  imposto  sô- 
bre cada  negro  que  fôsse  levado  da  capi- 
tania para  o trabalho  das  minas. 

É claro  que  tôda  essa  transformação  da 
economia  não  foi  súbita  e instantânea. 
Ocorreu,  porém,  com  rapidez,  processan- 
do-se na  primeira  metade  do  século  18, 
tão  farta  era  a abundância  do  ouro  extraí- 
do dos  veios  e cascalhos  de  Minas. 

Alguns  senhores  de  engenho,  seduzidos 
pela  febre  do  ouro,  abandonaram  suas  fa- 
zendas ou  delas  se  desfizeram  para  se 
transportar  para  o território  mineiro,  ce- 
dendo ao  fascínio  do  precioso  metal  e dos 
diamantes.  Teriam  sido  poucos,  porém. 


Vencida  a crise,  os  engenhos  conheceram 
dias  de  relativa  prosperidade. 

O dinheiro^  tornara-se  mais  abundante 
devido  tanto  à instalação  da  Casa  da  Moe- 
da onde  era  cunhada  a moeda  provincial, 
como  à intensificação  dos  negócios  conse- 
qüente  da  descoberta  das  minas.  O açúcar 
alcançava  preços  compensadores.  A fabri- 
cação de  aguardente,  estimulada  pela  in- 
tensificação do  tráfico  africano  em  busca 
de  escravos  para  as  lavras,  proporcionava 
fartos  lucros.  Embora  a fertilidade  das 
terras  que  os  canaviais  vestiam  já  apre- 
sentasse indícios  de  esgotamento,  as  moen- 
das trabalhavam  intensamente. 

A verdade,  porém,  é que  o predomínio 
do  açúcar  na  economia  do  Rio  de  Janeiro 
entrara  em  declínio.  A cidade  que  assen- 
tara as  suas  bases  sôbre  a atividade  agrí- 
cola, passava  a haurir  a sua  seiva  do  co- 
mércio, das  fontes  que  a passagem  do  ouro 
abria.  A transferência  para  o Rio  de 
Janeiro  da  capital  do  Estado  do  Brasil, 
sob  a autoridade  dos  vice-reis,  em  1763, 
marca  também  a transferência  da  base 
econômica.  O ouro  tomava  o lugar  do  açú- 
car. Encerrava-se  um  ciclo  e abria-se 
outro. 

Nas  terras  altas  da  capitania  já  des- 
pontavam os  brotos  verdes  dos  primeiros 
cafezais. 

Quando  se  comemora  o quarto  centená- 
rio da  fundação  da  Cidade,  cabe  relembrar 
que,  durante  os  dois  primeiros  séculos  de 
sua  existência,  os  alicerces  econômicos  que 
lhe  deram  vida  e pujança  foram  a lavou- 
ra canavieira  e o açúcar.  Foi  o que  tenta- 
mos fazer  neste  estudo. 


Brasil  Açucareiro 
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OS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR 

NOS  RECÔNCAVOS  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

EM  FINS  DO  SÉCULO  XVII 

Alberto  Lamego 

É oportuno  — no  momento  em  que  se  rememoram 
vida  e fatos  passados  no  decorrer  dos  quatrocentos 
anos  desta  cidade  — dar  de  nôvo  a público  o traba- 
lho de  Alberto  Lamego,  publicado  no  Brasil  Açuca- 
reiro, Nos . de  dezembro  de  1942  e março  de  19 UU, 
sôbre  engenhos  de  açúcar  nos  recôncavos  do  Rio  de 
Janeiro,  com  complemento  que  descreve  as  capelas 
e oratórios  nêles  erigidos,  seus  párocos  e eclesiásti- 
cos que  também  cultivam  a cana-de-açúcar. 


SM  1 777,  os  senhores  de  enge- 
nho de  cana-de-açúcar  de 
Campos,  dirigiram-se  ao 
Marquês  de  Lavradio,  pedin- 
do-lhe que  ordenasse  ao  Ou- 
vidor e mais  Justiça  da 
Comarca  a suspensão  de  tôdas  as  exe- 
cuções, até  que,  desembaraçados  do  serviço 
real,  .destacados  nas  fortalezas,  pudessem 
continuar  as  suas  safras  e,  com  o rendi- 
mento delas,  pagar  os  seus  credores. 

Essa  súplica  foi  enviada  em  14  de  fe- 
vereiro de  1778  ao  Secretário  do  Reino, 
Conselheiro  Martim  de  Melo  e Castro, 
mostrando-se  o Marquês  de  Lavradio  fa- 
vorável aos  desejos  dos  senhores  de  en- 
genho de  Campos,  “pois  o açúcar  que  fa- 
bricavam era  em  maior  abundância  que  o 
dos  engenhos  da  capital  e seus  recôncavos 
e servia  para  a carga  da  maior  parte  dos 
navios  que  do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  se- 
guiam para  Lisboa”. 

Mais  tarde,  voltaram  à presença  da 
Coroa  portuguêsa,  pedindo  que  lhes  con- 
cedesse a graça  de  poderem,  somente,  ser 
executados  nos  rendimentos  das  fábricas, 
como  se  fazia  no  Rio  de  Janeiro,  e que  a 
provisão  de  26  de  abril  de  1760,  que  con- 
cedera êsse  privilégio,  se  estendesse  a êles. 

Afinal,  foram  concedidas  aos  lavrado- 
res de  cana  de  Campos  as  mesmas  rega- 
lias que  usufruíam  os  do  Rio  de  Janeiro 
e,  decorrido  algum  tempo,  pelo  alvará  de 
21  de  janeiro  de  1809  foi  outorgado  a to- 


dos os  habitantes  do  Brasil  e dos  domí- 
nios ultramarinos  o privilégio  de  não  se- 
rem executados  os  seus  engenhos  de  açú- 
car e lavoura  de  cana  e somente  a têrça 
parte  dos  seus  rendimentos. 

Mas  onde  se  achavam  levantados  os  en- 
genhos de  açúcar  e aguardente  nos  recôn- 
cavos do  Rio  de  Janeiro,  como  se  expres- 
sara o Marquês  de  Lavradio?  Em  fins  do 
século  XVII,  muito  próspero  era  o antigo 
distrito  de  Guaratiba  e nêle  eram  situa- 
das quase  tôdas  as  fazendas  de  açúcar. 

Graças  a uma  preciosa  relação  do  mes- 
mo distrito,  escrita  pelo  sargento-mor, 
Sebastião  José  Guerreiro  de  Franca,  por 
ordem  do  Conde  de  Rezende,  bem  como  a 
outros  documentos,  todos  inéditos,  que  se 
conservam  no  nosso  arquivo,  podemos  enu- 
merar tôdas  essas  fazendas.  Antes,  porém, 
para  maior  esclarecimento,  devemos  infor- 
mar como  era  constituído  o distrito  de 
Guaratiba. 

Limitava-se  pela  parte  do  sul  com  o dis- 
trito da  Ilha  Grande,  pela  marinha,  em 
que  estava  situada  a freguezia  de  Guara- 
tiba^  que  dividia  com  a antiga  aldeia  de  Ita- 
guaí.  Principiava  na  serra  e continuava 
para  Aldeia  Velha,  Coroa  Grande,  que  se 
limitava  com  a aldeia  de  Mangartiba  (dis- 
trito da  Ilha  Grande),  barra  dos  rios  Ita- 
guaí  e Guandu,  campos  de  Santa  Cruz, 
praias  de  Sepetiba,  engenho  da  Pedra, 
barra  de  Guaratiba,  Sarnambetiba,  Ca- 
merim,  restinga  dos  Padrés  Bentos,  Barra 
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da  logoa  de  Jacarepaguá,  que  se  dividia 
com  o distrito  de  Ira  já,  até  a serra  de  An- 
daraí,  Ti j uca.  Cascata,  rio  das  Pedras  até 
o engenho  da  Serra.  Daí  passava  ao  en- 
genho de  Fona  e prosseguia  pela  freguesia 
de  Campo  Grande,  pelo  engenho  das  Ca- 
choeiras, rio  de  Santo  Antônio,  engenhos 
do  Brejo  e Conceição,  até  o pantanal  de 
Sarapuí,  dividindo  tudo  com  o distrito 
de  Ira  já.  Dali  continuava,  procurando  sem- 
pre o norte  pelo  rio  acima  de  Aguassu, 
(Iguassu,  freguesia  deste  nome)  que  se  li- 
mitava com  a freguesia  de  Pilar,  também 
distrito  de  Ira  já,  até  o lugar  chamado 
Quebra  Côco  e a fazenda  do  Dr.  Feijó,  até 
a serra  de  Tinguá,  e cdntinuava  pelas  fa- 
zendas de  D.  Luísa,  do  Trovador  e enge- 
nho de  Bento  Antônio  e Dr.  Moreira,  pro- 
curando sempre  o rio  de  S.  Antônio  do 
Mato  que  dividia  a freguesia  de  Jacatinga 
com  a da  Sacra  Família  e prosseguia  para 
o sul,  até  unir  as  suas  águas  com  as  do 
rio  Guandu,  passando  pela  freguesia  de 
Marapicu,  no  lugar  chamado  Paraíso  e con- 
tinuava pelo  engenho  do  Mato  Grosso, 
Pantanais,  fazendas  do  Mestre  de  Campo 
Tnácio  de  Andrade,  finalizando  na  ponta  de 
Itaguaí  para  a parte  do  sul. 

Tinha  o distrito  16  léguas  de  compri- 
mento, de  leste  a oeste,  e 12  ma  sua  maior 
largura,  de  norte  a sul,  e 13  em  tôda  sua 
extensão  limites  ou  circunferência. 

Era  situado  entre  7 serras  donde  nascem 
mananciais  que  fertilizam  o distrito,  for- 
mando grandes  e pequenos  rios.  O terreno 
é em  geral  montuoso,  excetuando  o da  fa- 
zenda de  Santa  Cruz.  o de  Jacarepaguá  e 
Marapicu.  Era  dividido  em  7 freguesias: 

Campo  Grande — A sua  matriz  tinha  a 
invocação  de  N.  S.  do  Destêrro.  Já  em 
1728,  era  freguesia,  sendo  antes  capela 
particular  da  fazenda  do  Bangu.  Em  1797, 
achava-se  em  péssimo  estado  de  conserva- 
ção e,  sendo  visitada  pelo  bispo  R.  An- 
tônio de  Guadeloupe,  deixara  êste  nos 
assentos  da  sua  visita  a sua  má  impressão. 
Até  então,  tinha  sido  paroquiada  por  28 
sacerdotes. 

Aguassu  (Iguassu) — N.  S.  da  Piedade 
era  a padroeira  da  freguesia,  que  fôra 
antes  capela  particular  de  Afonso  José 
Dias  de  Araújo,  que  a levantou  em  1699. 
Até  1797,  tinha  tido  10  vigários.  (3  cola- 
dos e 7 encomendados.)  Salvo  a capela- 
mor  feita  de  pedra  e cal,  os  mais  altares, 
em  inúmero  de  4,  estavam  colocados  no 
corpo  da  igreja,  «que  era  um  telheiro». 
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Marapicu — A sua  igreja  tinha  a invo- 
cação de  N.  S.  da  Conceição.  Era  construí- 
da de  pedra  e cal,  sem  ser  forrada  e es- 
tava em  ruínas.  Fôra  edificada  pelo  ca- 
pitão-mor Manuel  Pereira  Ramos  de  Le- 
mos e ereta  matriz,  por  provisão  régia  de 
1728,  estando  a Sé  vacante.  Até  1797,  por 
ela  passaram  11  vigários  (4  colados  e 7 
encomendados) . 

Jacarepaguá  — Tinha  a sua  igreja  5 
altares  decentes  e bem  ornamentados.  Era 
o melhor  templo  que  possuía  o distrito  e 
paroquia  desde  1724,  sob  a invocação  de 
N.  S.  do  Loreto.  Até  1797, 13  vigários  exer- 
ceram mela  seu  ministério. 

Taguaí  (Itaguaí)  — A sua  igreja  cons- 
truída de  peara  e cal  pelos  jesuítas,  muito 
antes  da  sua  extinção,  tinha  um  altar.  Ês- 
tes  jesuítas  residiam  em  boa  casa  e eram 
diretores  dos  índios,  cuja  aldeia,  embora 
em  decadência,  ainda  existia  em  1797.  O 
orago  da  ,freguesia  era  S.  Francisco  Xa- 
vier. 

Guaratiba — O padroeiro  da  igreja  era 
S.  Salvador  do  Mundo.  De  sólida  constru- 
ção, forrada,  achava-se  situada  em  terreno 
próprio,  na  fazenda  do  engenho  de  Fora. 
Antes,  tinha  sido  capela  particular  do  capi- 
tão Francisco  Pais  Ferreira  e ereta  ma- 
triz em  1733,  pelo  bispo  Fr.  Antônio  de 
Guadeloupe,  e reedificada  em  1753  pelo 
vigário  João  de  Siqueira  Pereira.  Até 
1797  tivera  a paróquia  25  vigários. 

Jacutinga — O orago  da  paróquia  era 
Santo  Antônio.  O missionário  paulista  Pe. 
Ângelo  de  Siqueira  levantou  a igreja  em 
terreno  de  50  braças  doado  pelo  sargento- 
mor  de  cavalaria  auxiliar,  Francisco  San- 
ches  de  Castela,  abandonando-se,  então,  a 
velha  e arruinada  situada,  meia  légua  dis- 
tante, junto  ao  rio  Santo  Antônio.  Além 
da  capela-mor,  tinha  dois  altares  no  corpo 
da  igreja. 

Em  todo  o distrito  existiam  duas  estra- 
das gerais  ou  reais  para  as  capitanias  de 
S.  Paulo  e Mimas  Gerais.  A primeira  en- 
trava na  freguesia  de  Jacutinga,  no  rio 
Santo  Antônio  com  o rumo  nor-noroeste, 
até  o Rio  Grande  (aí  dividia  as  freguesias 
de  Iguassu  e Jacutinga),  seguia  pela  de 
Iguassu,  e passando  pelas  fazendas  do  Pro- 
vedor do  Bento  Antônio,  subia  pela  serra 
de  Tinguá,  até  alcançar  o distrito  de  N. 
S|  da  Conceição  do  Alferes. 

A segunda  cortava  a freguesia  de  Cam- 
po Grande,  no  Rio  Piraquara,  seguia  por 
S.  Antônio  de  Joari,  mato  da  Paciência, 
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Campos  de  Santa  Cruz,  rio  Itaguaí,  aldeia 
dos  índios,  rancho  do  Teixeira  e Vargem 
até  a serra  do  Machado,  por  onde  subia 
para  o distrito  de  S.  João  Marcos.  Dessas 
estradas  partiam  muitos  caminhos  para 
todas  as  freguesias,  para  os  portos  de  mar 
e dos  rios  e para  tôdas  as  fazendas. 

No  distrito  de  Guaratiba  existiam  dois 
vínculos.  O primeiro  instituído  por  D. 
Helena  de  Andrade  Souto-Maior  Coutinho 
em  1781  nas  fazendas  de  Maripicu  e Ca- 
buçu.  Em  1797  era  senhor  do  vínculo  o 
desembargador  e procurador  da  Coroa, 
João  Pereira  de  Ramos  de  Azeredo  Cou- 
tinho. O segundo,  por  Inácio  de  Andrade 
Souto-Maior  Rondon,  coronel  de  Milícias, 
na  mesma  data,  nas  fazendas  de  Mato 
Grosso  e Piranga. 

Vamos  agora  descrever  todos  os  enge- 
nhos de  açúcar  e aguardente  espalhados 
pelo  distrito  e o estado  em  que  se  acha- 
vam em  1797. 

1)  Piraquara,  encostado  na  serra  do 
Bangu,  pequeno,  mas  bem  administrado 
pela  proprietária  D.  Maria  Inácia.  Levan- 
tado em  1795  e tinha  uma  capela  dedicada 
ao  Senhor  Bom  Jesus. 

2 e 3)  Bangu  e Retiro,  ambos  situados 
perto  da  serra  do  mesmo  nome  e de  pro- 
priedade de  D.  Ana  Francisca  de  Castro. 
Terras  próprias  para  o plantio  da  cana- 
de-açúcar,  mas  mal  administrados. 

O do  Bangu  foi  fundado  pelo  sargento- 
mor  José  Correira  de  Castro  e o do  Re- 
tiro pelo  capitão  Estácio  José  Borges. 
Ambos  tinham  capelas,  repectivamente, 
sob  a invocação  do  Senhor  do  Bom  Jesus 
e Santa  Ana. 

4)  Guandu,  de  propriedade  de  Francis- 
co da  Silva  Senne  e situado  perto  da  serra 
do  Gerixinol.  (Esta  serra  que  principia 
nas  terras  dêste  engenho,  fazendo  várias 
voltas  de  norte  a sul,  vai  terminar  na  es- 
trada de  Marapicu,  no  rio  Pinguí,  com 
légua  e meia  de  comprido.) 

5)  Coqueiros.  Levantado  em  1755  por 
José  Antônio  Susano,  que  dedicou  a ca- 
pela, que  então  construíra,  a N.  S.  do  Des- 
têrro.  Em  1797  pertencia  ao  alferes  Ma- 
nuel Antunes  Susano. 

6)  Viegas.  Junto  à serra  do  Bangu  e foi 
edificado  pelo  capitão  Francisco  Garcia 
Amaral.  A padroeira  da  capela  construída 
com  o engenho  em  1772  era  N.  S.  da  Lapa. 
(Essa  serra  entra  no  distrito  pela  divisão 
do  rio  Piraguara  e segue  até  o Lamarão 
com  direção  de  leste  a oeste.  Daí  continua 
para  o sul,  terminando  no  mar  de  Guara- 
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tiba  ou  barra  de  Sepetiba,  em  terras  do 
engenho  de  Cabuçu.) 

7)  Mendanha.  Feito  pelo  padre  Antô- 
nio do  Couto  e de  propriedade  dêste  e de 
José  Álvares  de  Azevedo.  O orago  da  ca- 
pela era  Santo  Antônio. 

8)  Lamarão.  Levantado  por  Manuel  An- 
tônio Susano  e depois  transferido  a José 
da  Selva.  Era  situado  no  campo  do  mesmo 
nome,  mas  cercado  de  morros  e sem  vár- 
zeas. O padroeiro  da  capela  era  o Senhor 
do  Bom  Jesus. 

9)  Capoeiras  e Inhauíba.  Ambos  eram 
pertencentes  ao  capitão  José  Antunes  Su- 
sano. O engenho  de  Capoeiras  foi  levanta- 
do, em  1752,  pelo  capitão  João  Pereira 
Ramos  de  Faria  e era  cercado  de  morros. 

10)  O de  Inhauíba  estava  junto  à serra 
do  mesmo  nome.  (Esta  principiava  junto 
à capela  do  Juarí  e terminava  no  rumo  da 
fazenda  de  Santa  Cruz.)  Ambas  tinham 
capelas,  dedicadas,  respectivamente,  a 
Santa  Ana  e Jesus,  Maria,  José. 

11)  Matq  da  Paciência.  Foi  edificado 
com  a sua  capela  por  João  de  Carvalho  e 
tinha  por  padroeiro  Senhor  do  Bom  Fim. 
Passou  a ser  propriedade  dos  padres  Car- 
melitas que  aforaram  as  suas  terras  ao 
negociante  João  Francisco.  Era  situado 
em  um  pequeno  morro  do  mesmo  nome, 
cercado  de  outros  maiores. 

12)  Campinho.  Propriedade  do  padre 
Francisco  Pereira  Lemos  e tinha  uma  ca- 
pela sob  invocação  de  N.  S.  das  Dores. 

13)  Juari.  Foi  construído  em  1717,  por 
Marcos  Antônio  e reconstruído  com  a ca- 
pela dedicada  a Santo  Antônio,  em  1767, 
por  Antônio  Caetano.  Em  1797  pertencia 
ao  Capitão  de  Milícias  Bernardo  José  Dan- 
tas e a fábrica,  pastos  e lavouras  estavam 
maltratados. 

14)  Cabuçu.  Administrado  pelo  próprio 
dono,  José  Cardoso  dos  Santos.  Boa  fá- 
brica, bem  cuidadas  lavouras  e bom  gado. 

15)  Rio  da  Prata.  Situado  junto  à serra 
do  Cabuçu  e pertencente  a Marcos  Car- 
doso. 

Todos  êsses  15  engenhos  se  achavam 
situados  na  freguesia  de  Campo  Grande. 

16)  Engenho  da  Serra.  De  propriedade 
do  capitão  de  Ordenanças  Francisco  Bar- 
bosa de  Sá.  Mal  administrado,  com  pouco 
gado  e escravos. 

17)  Do  Moreira.  Junto  à serra  do  Tin- 
guá  e movido  a àgua.  Mal  administrado 
pela  proprietária  Ana  Maria  de  Jesus. 

18)  Da  Conceição.  Junto  à mesma  serra 
justamente  por  onde  passava  o caminho 
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para  Minas  Gerais.  Fábrica  nova  cercada 
de  morros  e movida  pela  água  de  duas  fa- 
mosas cachoeiras  que  nascem  na  dita  ser- 
ra. A exportação  dos  seus  produtos  é feita 
pelo  rio  que  passa  perto  do  engenho.  É 
propriedade  do  tenetnte  Bento  Antônio  Mo- 
reira. Foi  edificado  em  1775  pelo  Dr.  João 
Mendes  Ribeiro  e tem  uma  capela  sob  a 
invocação  de  N.  S.  da  Conceição. 

19)  Do  Egito.  Situado  entre  duas  cor- 
dilheiras de  montes.  Não  tem  vargens, 
nem  pastos  e as  terras  próprias  para  o 
cultivo  de  canas  estão  em  litígio.  É seu 
proprietário  o Alferes  de  Milícias  José  do 
Egito  Bastos. 

Todos  esses  quatro  engenhos  estavam 
na  freguesia  de  Iguassu. 

20/22)  De  Fora,  Da  Ilha  e Magarça, 
todos  de  propriedade  do  capitão  de  Milí- 
cias reformado  Francisco  Caetano  de  Oli- 
veira Braga. 

O da  Ilha  foi  levantado  com  a sua  capela 
dedicada  a Santo  Antônio,  pelo  capitão 
Belchior  da  Fonseca  Dória,  genro  de  Ma- 
nuel Veloso  Espinha,  primeiro  sesmeiro 
de  Guaratiba.  A capela,  demolida  mais 
tarde,  foi  de  nôvo  ereta,  em  1792,  pelo 
capitão  Francisco  de  Macedo  Freire. 

O de  Magarça  foi  construído  em  1760, 
pelo  capitão  Domingos  Álvares  de  Barros 
e reedificado  pelo  então  possuidor,  capi- 
tão Oliveira  Braga  em  1785.  Tinha  50 
braças  de  patrimônio  doado  pelo  mesmo  à 
capela  sob  a invocação  de  São  Francisco  de 
Paula. 

28)  Do  Morgado,  de  Francisco  Macedo 
de  Vasconcelos,  bem  situado  e administra- 
do, embora  com  poucas  terras. 

24)  Engenho  Nôvo.  O seu  proprietário, 
Estulano  José  de  Sá  Ribeiro,  não  assistia 
na  fazenda  e,  por  isso,  era  mal  adminis- 
trada. 

25)  Da  Pedra,  dos  religiosos  Carmeli- 
tas, seus  administradores.  Era  uma  gran- 
de fazenda  com  muitos  foreiros  e matas. 
Tinha  uma  capela  em  honra  a N.  S.  do 
Carmo. 

26)  De  Guaratiba,  do  capitão  Baltazar 
Rangel  de  Sousa  Coutinho,  construída  com 
a sua  capela,  dedicada  a N.  S.  da  Concei- 
ção, em  1771,  pelo  Dr.  Miguel  Rangel  de 
Sousa  Coutinho.  Fábrica  nova,  bem  admi- 
nistrada, com  boas  terras,  pastagens  e la- 
vouras. 

Êstes  7 engenhos  de  açúcar  se  achavam 
na  freguesia  de  Guaratiba. 

27)  Do  Calundu,  do  tenente  Antônio 
Garcia  do  Amaral. 
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28)  Da  Conceição,  do  capitão  das  Or- 
denanças João  Soares  Bulhões.  Levantado 
com  a sua  capela  pelo  Pe.  Domingos  Go- 
mes Torres,  primitivo  dono.  Era  padro- 
eira N.  S.  da  Conceição. 

29)  Do  Brejo,  levantado  em  1786  por 
Cristóvão  Mendes  Leitão  e adquirido  pelo 
padre  Antônio  Maciel  da  Costa,  péssimo 
administrador.  Tinha  uma  capela,  sob  a 
invocação  de  N.  S.  da  Conceição. 

30)  De  Jacutinga,  do  capitão  de  Orde- 
nanças João  Pereira  Ramos,  mau  admi- 
nistrador. 

31)  Da  Posse,  do  capitão  Bento  Luís  de 
Oliveira  Braga.  As  safras  de  canas  eram 
grandes  por  serem  extensas  as  lavouras. 
Em  1794,  levantara  na  fazenda  uma  mag- 
nífica capela  que  dedicou  à Senhora  Ma- 
dre Deus  e era  a melhor  do  distrito.  Além 
de  magnífico  retábulo  dourado,  tinha  lin- 
das imagens. 

32)  Do  Madureira,  situado  nas  fraldas 
da  serra  Gerexinol.  Foi  levantado  em  1777 
por  Manuel  Luís  de  Oliveira,  que  edificou 
também  uma  capela  em  homenagem  a N. 
S.  do  Carmo.  Tinha  boas  terras  cobertas 
de  matas,  mas  sem  administração  por  par- 
te da  atual  proprietária,  d.  Luísa  Ana  de 
Oliveira. 

33)  De  S.  José  ,do  capitão  de  Milícias 
Antônio  Pena.  As  terras,  que  são  afora- 
das, são  também  litigiosas.  A capela  nêle 
existente  foi  edificada  em  1794  e dedicada 
a S.  José. 

34)  Da  Maxambomba,  do  padre  José 
Vasques,  perto  da  serra  Gerexinol.  As 
terras  estão  esgotádas  e o engenho  é mal 
tratado. 

35)  Da  Cachoeira,  de  Manuel  Correia 
Vasques,  com  dois  ternos  de  moendas,  um 
movido  a água  e outro  por  bestas.  É si- 
tuado perto  da  serra  do  Gerexinol,  mas 
com  poucas  matas.  Foi  levantado  com  a 
capela  em  honra  de  N.  S.  da  Conceição, 
em  1 731  pelo  vigário  Fernandes  Soares 
de  Pinho. 

36/37)  Maripicu  e Cabuçu,  grandes  fa- 
zendas do  Desembargador  e Procurador  da 
Coroa  João  Pereira  Ramos.  As  fábricas 
estão  em  decadência  e ruína,  devido  aos 
maus  administradores.  Têm  ótimas  terras, 
dilatadas  matas  e pastagens,  estas  mal- 
tratadas. 

38)  Mato  Grosso  e Piranga.  Ambos  do 
coronel  de  milícias  Inácio  de  Andrade 
Souto  Maia  Rondon,  com  boas  terras  e 
matas.  No  de  Mato  Grosso,  construído  em 
1781,  pelo  mesmo  proprietário,  existia 
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uma  capela  sob  a invocação  de  N.  S.  do 
Têrço. 

Todos  estes  13  engenhos  estavam  situa- 
dos na  freguesia  de  Jacutinga. 

39/41)  Taquara,  Nôvo  e de  Fora,  per- 
tencentes ao  Dr.  Juiz  de  órfãos.  Dão  gran- 
des lucros  por  serem  bem  administrados. 

42)  Do  Rio  Grande,  de  José  da  Fonseca 
e Vasco  Fernandes  Rangel.  Daria  mais 
resultado  se  fôsse  movido  por  água,  que 
poderia  ser  a do  rio  que  lhe  dá  o nome. 

43)  Engenho  D’Agua,  do  Visconde  de 
Asseca.  Grande  fábrica  construída  por 
José  Rodrigues  Aragão,  no  tempo  que  ti- 
nha aforado  a fazenda.  Na  capela  era  ve- 
nerada N.  S.  da  Cabeça. 

44)  Da  Serra,  junto  à serra  do  Cafundá, 
edificado  com  a sua  capela  por  Manuel 
Rodrigues  de  Aragão,  então  possuidor  da 
fazenda  que  pertenceu  depois  a D.  Teresa 
Maximiana,  viúva  do  sargento-mor  Ma- 
nuel Joaquim  de  Castro.  O orago  da  capela 
era  Santo  Antônio. 

45/46)  Do  Camorim  e da  Vargem,  dos 
frades  beneditinos,  que  são  os  seus  admi- 
nistradores; o primeiro  é movido  a água 
e tem  uma  capela  dedicada  a S.  Gonçalo  e 
o segundo  por  bestas  e tem  também  capela 
sob  a invocação  de  N.  S.  do  Pilar  e foi  edi- 
ficado em  1772. 

Ambos  são  mistos,  com  extensas  terras 
férteis  e cobertas  de  matas  e abundantes 
em  águas.  Têm  muitos  colonos. 

Acham-se  todos  na  freguesia  de  Jaca- 
repaguá. 

47/48)  De  Taguaí  e Piaí,  na  freguesia 
de  Itaguaí,  de  propriedade  da  Coroa  e es- 
tão situados  em  terras  da  Real  Fazenda 
de  Santa  Cruz,  que  pertenceu  aos  jesuítas. 
Construídos  ambos  por  ordem  do  Conde 
de  Rezende.  O primeiro  movido  a água, 
com  dois  ternos  de  moendas.  O segundo, 
de  pedra  e cal,  levantado  perto  do  mar. 
Eram  engenhos  reais. 

49)  Da  Tijuca,  da  Casa  do  Visconde  de 
Asseca,  data  da  fundação  do  seu  morgado 
e foi  reedificado  em  1727. 

Além  dos  engenhos  acima  mencionados, 
todos  de  açúcar,  existiam  outros  de  aguar- 
dente que  eram  os  seguintes : 

1)  Do  Moquetá,  de  Manuel  José  de  Si- 
queira, na  freguesia  de  Jacutinga. 

2)  Do  Veloso,  do  tenente  Antônio  Gui- 
marães, na  mesma  freguesia. 

3)  De  Santo  Antônio,  de  Antônio  de 
Carvalho,  na  freguesia  de  Campo  Grande. 

4)  De  Itapuca,  do  Alferes  Francisco 
Cardoso  Ribeiro,  na  de  Guaratiba. 


5)  Do  Retiro,  do  capitão  de  milícias  Es- 
tácio  José  Borges  de  Sá,  na  de  Iguassu. 

6)  Do  Bananal,  do  capitão  de  ordenan- 
ças, José  Maciel,  na  mesma  freguesia. 

7)  De  Santo  Antônio  da  Serra,  de  d. 
Luísa  Maria  Moreira. 

8)  Da  Covanca,  de  Felix  Maciel. 

No  distrito,  além  das  fazendas  de  cana- 
de-açúcar,  existiam  8 olarias,  88  fábricas 
de  farinha  (13  movidas  a água  e 75  por 
bestas)  e só  6 fábricas  de  anil,  por  ter 
morrido  a planta,  antes  muito  cultivada. 

Em  1796,  existiam  em  todo  o distrito 
1774  fogos  e 17.927  habitantes  e,  destes, 
10.064  escravos;  13.116  cabeças  de  gado 
(7.241,  vacum,  1.598,  lanígero,  1.224, 
muar  3.053,  cavalar). 

A sua  exportação  constou  de  51.856 
arrobas  de  açúcar,  1.561  pipas  de  aguar- 
dente, 22.912  alqueires  de  farinha,  1.836 
de  feijão,  1.705  de  milho,  16.856  de  arroz, 
480  de  polvilho,  615  arrobas  de  café  e 147 
de  anil. 

Nas  vizinhanças  de  Niterói  existiam 
também  alguns  engenhos  de  açúcar,  quase 
todos  movidos  por  animais. 

Só  em  meado  do  século  passado  foi  in- 
troduzida a maquinaria  a vapor  para  im- 
pulso das  moendas,  o engenho  da  Boa- 
Vista,  no  atual  município  de  São  Gonçalo, 
é que  foi  colocada  a primeira. 

O engenho  pertencia  ao  Dr.  José  Ber- 
nardino  Batista  Pereira  de  Almeida  So- 
dré,  notável  político  do  29  reinado,  que 
fôra  deputado,  ministro  da  Fazenda  e Jus- 
tiça, falecido  em  29  de  janeiro  de  1851. 
A primeira  cana  passada  na  moenda  foi 
posta  por  S.M.D.  Pedro  II. 

Capelas  e Oratórios 

Párocos  e eclesiásticos  dos  engenhos  des- 
critos que  cultivavam  a cana-de-açúcar 

N.  S.  de  Guadelupe,  levantada  na  fa- 
zenda de  Maripicu,  em  1753,  pelo  Capitão- 
mor  Manuel  Pereira  Ramos  de  Lemos.  O 
seu  patrimônio  era  constituído  por  terras 
da  mesma  fazenda,  então  pertencente  ao 
desembargador  João  Pereira  Ramos. 

Santo  Antônio  da  Serra,  na  fazenda 
de  Luísa  Maria  de  Jesus  Moreira,  então 
do  Visconde  de  Asseca  pela  meditação  feita 
pelo  desembargador  Antônio  Diniz  da 
Cruz  e Silva. 

Foi  fundada  em  1742  pelo  padre  Antô- 
nio da  Mota  Leite. 

N.  S.  da  Lapa,  no  Engenho  de  Viegas  e 
levantada  em  1772  pelo  Capitão  Francisco 
Garcia  do  Amaral. 
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Santo  Antônio  de  Juari,  erigida  em 
1717,  por  Marcos  Antônio  e reconstruída 
em  1767  por  Antônio  Caetano. 

BÔM  JESUS,  no  Engenho  do  Lamarão  e 
feita  em  1793  por  Manuel  Antônio  Susano. 

Santa  Ana,  no  Engenho  das  Capoeiras 
e erigida,  em  1752,  pelo  capitão  João  Pe- 
reira Ramos  de  Faria. 

N.  S.  do  Desterro,  do  Engenho  dos  Co- 
queiros e feita  por  José  Antônio  Susano, 
em  1755.  Tôdas  elas  eram  filiais  da  fre- 
guesia de  Guaratiba. 

N.  S.  da  Conceição,  no  Engenho  da 
Cachoeira,  ereta  em  1731,  pelo  vigário 
Fernando  Soares  de  Pinho,  subordinada  à 
freguesia  de  Jacutinga. 

Senhora  Madre  Deus,  no  Engenho  da 
Posse  e era  a melhor  do  distrito,  pois  além 
de  magnífico  retábulo  dourado  tinha  lin- 
das imagens.  Fôra  levantada  em  1794  pelo 
proprietário  da  fazenda,  capitão  Bento 
Luís  de  Oliveira  Braga.  Filial  da  mesma 
freguesia. 

N.  S.  da  Conceição,  no  Engenho  da 
Conceição,  feita  pelo  padre  Domingos  Go- 
mes Torres,  em  1727,  quando  era  proprie- 
tário do  dito  engenho. 

N.  S.  da  Penha,  próxima  à freguesia 
de  Jacarepaguá  e construída  em  1772  por 
José  Rodrigues  Aragão.  Em  1797  perten- 
cia à Real  Fazenda  e era  cercada  de  dife- 
rentes casas,  onde  descansavam  os  romei- 
ros. 

N.  S.  do  Pilar,  no  Engenho  da  Vargem 
dos  Pes.  Beneditinos  e edificada  em  1772, 
sendo  então  administrador  da  fazenda  Frei 
Gaspar. 

S.  Gonçalo,  no  Engenho  do  Camorim, 
dos  mesmos  frades. 

N.  S.  DOS  REMÉDIOS  e Exaltação  da  San- 
ta Cruz,  no  Engenho  da  Taquara.  Fôra 
reedificada  em  1791,  pelo  seu  proprietário, 
então  juiz  de  órfãos  no  Rio  de  Janeiro. 

N.  S.  da  Anunciação,  no  Engenho  de 
Fora  e reedificada  em  1770,  pelo  Mestre 
de  Campo,  José  Barbosa. 

N.  S.  da  Conceição,  no  Engenho  Rio 
Grande,  em  ruínas. 

Santo  Antônio,  no  Engenho  da  Ilha  e 
foi  levantada  pelo  capitão  Belchior  da 
Fonseca  Dória,  genro  de  Manuel  Veloso 
Espinha,  primeiro  sesmeiro  de  Guaratiba. 
Demolido  mais  tarde  foi  de  nôvo  erguido 
em  1792  pelo  capitão  Francisco  de  Mace- 
do Freire. 

S.  Francisco  de  Paula,  no  Engenho  da 
Margaça  e construída  em  1760,  pelo  capi- 
tão Domingos  Álvares  de  Barros  e reedifi- 


cada pelo  então  possuidor,  Francisco  Cae- 
tano de  Oliveira  Braga,  em  1785.  Tinha 
50  braças  de  patrimônio  doadas  pelo  mes- 
mo Barros. 

N.  S.  po  Destêrro,  na  Fazenda  ,da  Pe- 
dra, edificada  antes  de  1660,  por  Jerônimo 
Veloso  Cubas,  filho  do  primeiro  sesmeiro 
de  Guaratiba  que  a doou  aos  frades  Car- 
melitas, fazendo  patrimônio  da  capela,  me- 
tade das  terras  da  fazenda.  Em  1757  foi 
abandonada  pelo  Provincial  da  Ordem, 
Fr.  Quintanilha,  que  transferiu  as  ima- 
gens para  nova  capela  sob  a invocação  de 
Santa  Ana. 

N.  S.  da  Conceição,  na  fazenda  do  Ca- 
pitão José  Teixeira  Malheiros.  Foi  levan- 
tada em  1754,  por  Antônio  Ferreira  Quin- 
tanilha. 

N.  S.  do  Rosário,  na  fazenda  dos  Fra- 
des Beneditinos  e construída  em  1690. 

S.  Francisco  Xavier,  na  Real  Fazenda 
de  Santa  Cruz  e edificada  pelos  Jesuítas, 
em  1751.  De  boa  aparência,  tinha,  além 
da  capela-mor,  3 altares,  côro  púlpito,  pia 
batismal.  Era  situada  junto  à casa  do 
administrador. 

Existiam,  também,  no  distrito  de  Gua- 
ratiba, 23  oratórios: 

No  Engenho  da  Mendanha,  sob  a invoca- 
ção de  Santo  Antônio,  feita  pelo  padre 
Antônio  Couto. 

No  Engenho  João  Francisco,  no  Mato 
da  Paciência  (do  Senhor  do  Bomfim),  fei- 
ta em  1790,  por  João  Carvalho. 

No  Engenho  do  Campinho  (N.  S.  das 
Dores),  em  1796,  pelo  padre  Francisco 
Pereira  Lemos. 

No  Engenho  Piraquara  (Senhor  Bom 
Jesus),  em  1795  por  D.  Maria  Inácia. 

Na  Fazenda  de  Imbaúba  (Jesus,  Maria, 
José),  pelo  capitão  José  Antunes  Susano, 
em  1793. 

Na  Fazenda  do  Retiro  (Santa  Ana), 
em  1790,  pelo  capitão  Estácio  José  Borges. 

No  Engenho  de  Tinguá  (N.  S.  da  Con- 
ceição), de  propriedade  do  tenente  Bento 
Antônio  Moreira,  em  1771,  pelo  Dr.  João 
Mendes  Ribeiro. 

No  Engenho  da  Serra  de  Tinguá  (N.  S. 
do  Rosário),  de  D.  Ana  Maria  de  Jesus, 
em  1772,  pelo  Dr.  Manuel  Moreira  de 
Sousa. 

Na  propriedade  do  Pôrto  dos  Saveiros, 
(N.  S.  do  Carmo),  em  1776,  por  Domin- 
gos de  Oliveira  Borges. 

No  Engenho  de  Mato  Grosso  (N.  S.  do 
Têrço) , em  1781,  pelo  Mestre  de  Campo 
Inácio  de  Andrade. 
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No  Engenho  de  Bangu  (Senhor  do  Bom 
Jesus),  pelo  Sargento-mor  José  Correia  de 
Castro 

No  Engenho  da  Vargem  Grande  (N. 
S.  de  Monteserrate) , em  1796,  pelo  ex- 
provincial  Fr.  Lourenço  da  Expectação 
Valadares. 

No  Engenho  da  Tijuca  (N.  S;  da  Ca- 
beça), por  Martim  Correia  de  Sá,  na  era 
da  fundação  do  seu  morgado  e reedificado 
em  1727. 

No  Engenho  da  Água  (N.  S.  da  Cabeça)  , 
em  1795,  pelo  desembargador  Antônio  Di- 
niz  da  Cruz  e Silva,  como  Juiz  privativo 
da  Casa  do  Visconde  de  Asseca. 

No  Engenho  da  Serra  (Santo  Antônio), 
em  1795,  por  Manuel  Rodrigues  de  Aragão 
então  possuidor  da  fazenda  que  pertenceu 
depois  a D.  Teresa  Maximiana,  viúva  do 
Sargento-mor  Manoel  Joaquim  de  Castro. 

Na  Fazenda  da  Pedra  (N.  S.  do  Carmo) , 
de  propriedade  dos  frades  carmelitas. 

Na  Fazenda  do  Capitão  Baltasar  Ran- 
gel de  Sousa  Coutinho  (N.  S.  da  Concei- 
ção), em  1771,  pelo  Dr.  Miguel  Rangel  de 
Sousa  Coutinho. 

Na  Fazenda  do  Brejo,  do  padre  Antônio 
Maciel  da  Costa  (N.  S.  da  Conceição),  em 
1796,  por  Cristóvão  Mendes  Leitão. 

Na  Fazenda  do  Capitão  Antônio  da  Pena 
(S.  José),  em  1794,  pelo  mesmo. 

Na  Fazenda  da  Capoaba,  do  mesmo  ca- 
pitão (N.  S.  da  Graça),  em  1787,  pelo 
mesmo. 

Na  Fazenda  de  D.  Ana  Luísa  de  Oli- 
veira (N.  S.  do  Monte  Carmelo),  em  1777, 
por  Manuel  Luís  de  Oliveira. 

Em  1797  habitavam  no  distrito  36  sa- 
cerdotes: ' 

Padre  Miguel  de  Azevedo  Santos,  vigá- 
rio colado  da  freguesia  de  Iguassu,  de 
conduta  exemplar. 

Padre  Domingos  Rosa  Andrade,  coad- 
jutor da  freguesia  de  Gauaratiba,  e bom 
sacerdote. 

Padre  Bento  José  Soares  da  Mota,  ca- 
pelão do  Engenho  de  Santo  Antônio  da 
Serra.  “Tem  mais  gênio  para  a lavoura 
em  que  se  emprega,  do  que  para  o sacer- 
dócio, para  o que  tem  negação,  pois  até 
ignora  a língua  latina”. 

Padre  Francisco  Antônio  de  Oliveira, 
capelão  do  Oratório  do  Tenente  Antônio 
Moreira.  Lavrador  de  pouca  idade  e de 
boa  conduta. 

Padre  José  Álvares,  capelão  no  orató- 
rio de  D.  Ana  Maria  de  Jesus  Moreira. 
“É  pusilânime,  miserável,  empregando-se 


com  repreensível  ambição  no  partido  que 
tem  naquela  fazenda”. 

Padre  José  da  Matos,  vigário  de  Mara- 
picu,  filósofo  moralista,  e também  se  em- 
prega na  agricultura. 

Padre  João  Álvares  de  Moura,  capelão 
no  oratório  do  Engenho  do  Madureira, 
Graduado  em  filosofia  e de  boa  conduta. 

Padre  Francisco  Dias  Pereira,  capelão 
na  fazenda  de  Maripicu.  Filósofo,  de  bons 
costumes  e também  se  ocupa  na  agricul- 
tura. 

Padre  Manuel  Pereira  de  Lemos,  cape- 
lão do  oratório  do  Engenho  de  Mato  Gros- 
so. Estudou  filosofia,  de  boa  conduta, 
ocupando-se  também  na  agricultulra. 

Padre  Antônio  Rodrigues  do  Vale,  vi- 
gário da  freguesia  do  Campo  Grande; 
muito  estimado  pelos  seus  paroquianos, 
pela  sua  vida  exemplar. 

Padre  Manoel  Martins  Passos,  capelão 
na  Fazenda  do  Bangu,  de  boa  conduta, 
ocupando-se,  também,  na  lavoura.  Perito 
em  obras  de  cê'ra,  em  bordar  a ouro  e 
prata  e em  outras  curiosidades  da  natu- 
reza. 

Padre  Francisco  Chagas,  capelão  na  Fa- 
zenda de  Nazaré,  com  pequeno  partido  na 
fazenda  de  Bangu.  “Sem  gênio  para  a la- 
voura em  que  não  faz  utilidade  para  si, 
nem  para  o Estado.  Diverte-se  em  tocar 
muito  mal  a sua  flauta  e tem  mania  de 
fazer  maus  versos.  Nisto  emprega  a maior 
parte  do  tempo,  pôsto  que  a sua  conduta 
não  seja  relaxada”. 

Padre  Luís  Pereira  Duarte,  capelão  da 
Fazenda  dos  Coqueiros  e de  conduta  exem- 
plar. 

Padre  Francisco  Dias,  capelão  no  En- 
genho do  Lamarão.  Bom  sacerdote  e cuida 
da  lavoura. 

Padre  Francisco  Dias,  capelão  no  Enge- 
nho da  Mendanha,  sem  mais  ordens  que  a 
da  Epístola.  A princípio  ocupava-se  das 
grandes  plantações  de  café,  anil  e cana, 
sem  grande  resultado.  Poeta  e demandista, 
passava  por  letrado. 

Padre  Francisco  Pereira  de  Lemos,  se- 
nhor do  Engenho  do  Campinho  e tinha 
ordens  de  evangalho. 

Padre  Joaquim  Antônio  Ribeiro,  cape- 
lão no  Engenho  das  Capoeiras  de  irre- 
preensível conduta. 

Padre  Joaquim  José  de  Oliveira,  vigá- 
rio colado  da  freguesia  de  Jacarepaguá,; 
bom  pregador,  desempenhando  o seu  mi- 
nistério com  exemplar  moral. 
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MARCO  DA  FUNDAÇAO  DA  CIDADE  DE  SAO 
SEBASTIÃO  DO  RIO  DE  JANEIRO  — colocado  por 
Estácio  de  Sá,  em  1565,  entre  o morro  Cara  de  Cão 
e o Pão  de  Açúcar.  Esta  preciosa  peça  quinhentista 
está  hoje  na  Igreja  de  São  Sebastião  (Tijuca),  con- 
fiada aos  fránciscanos  capuchinhos.  As  fotografias 
mostram  as  duas  faces  dêsse  marco  histórico. 


Fotografias  de  Hélio  Estolano  da 
Silveira 


- ■£i 


IMAGEM  DE  SÃO  SEBASTIÃO  — esculpida  em  ma- 
deira, medindo  cêrca  de  60  cm  de  altura.  Estácio  de 
Sá  trouxe-a  para  o Rio  de  Janeiro,  e encontra-se  hoje 
na  Igreja  de  São  Sebastião  (Tijuca)  sob  a guarda  dos 
franciscanos  capuchinhos.  (Fotografia  . de  Hélio 
Estolano  da  Silveira). 


OUTRO  TRECHO  FIXADO  POR  RUGENDAS  — 
“Cascata  da  Tijuea” — An  op.  cit.  Não  ficaria  muito 
longe  do  Engenho  da  Tijuea,  da  Casa  do  Visconde  de 
Asseca,  reedificado  em  1727. 


Padre  Anastácio  Rodrigues  da  Silva, 
capelão  no  Engenho  da  Serra,  de  boa  con- 
duta. 

Padre  Joaquim  Tavares,  capelão  no  En- 
genho da  Taquara,  sem  préstimo  para 
outra  ocupação,  mas  de  bom  procedimento. 

Padre  Vicente  do  Rosário,  beneditino, 
capelão  e administrador  do  engenho  da 
Vargem. 

Frei  Felisberto  de  N.  Senhora,  benedi- 
tino, capelão  e administrador  do  Engenho 
do  Camorim. 

Frei  Manuel  Pinto,  Franciscano  e cape- 
lão e administrador  do  Engenho  do  Camo- 
rim 

Frei  Manuel  Pinto,  franciscano  e cape- 
lão no  engenho  do  Rio  Grande. 

Padre  Mariano  José  de  Mendonça,  vi- 
gário colado  da  freguesia  de  Jacutinga. 
Exemplar. 

Padre  Inácio  de  Pena,  capelão  do  Capi- 
tão João  Teixeira  Malheiros.  Cuida  da  la- 
voura. 

Padre  Francisco  Xavier  de  Oliveira,  ca- 
pelão do  Capitão  João  Soares  de  Bulhões. 
Tinha  sido  frade  e também  se  empregava 
na  lavoura. 

Padre  Antônio  Maciel  da  Costa,  senhor 
do  Engenho  de  Brejo.  Não  tinha  boa  con- 
duta e pouco  se  ocupava  da  sua  fazenda. 

Padre  José  Vasques  de  Sousa,  senhor 


do  Engenho  de  Maxambomba.  Era  pardo 
e filho  natural  do  Capitão  Manuel  Correia 
Vasques.  Pouco  gênio  para  administrar  a 
sua  fazenda. 

Padre  Luís  Pinto  Vieira,  vigário  cola- 
do da  freguesia  de  Guaratiba,  desempe- 
nhando com  eficaz  zêlo  as  suas  obrigações, 
sem  se  esquecer  da  sua  lavoura. 

Padre  José  do  Cabo  Pinto,  confessor  e 
coadjutor  de  irrepreensível  comporta- 
mento. 

Padre  Antônio  Lopes  do  Quintal,  cape- 
lão de  Baltazar  Rangel  de  Sousa  Coutinho. 
Cuidava,  também,  da  lavoura  e tinha 
exemplar  comportamento. 

Padre  Dr.  Inácio  Martins  Silveira,  ca- 
pelão do  capitão  Francisco  Caetano  de  Oli- 
veira Braga.  Bom  sacerdote  e igualmente 
cuidava  da  lavoura. 

Padre  Luís  Ramos,  confessor  e capelão 
na  Fazenda  da  Pedra,  dos  religiosos  car- 
melitas. Bem  comportado  e também  la- 
vrador.- - 

Padre  Domingos  Gonçalves  de  Morais, 
vigário  da  freguesia  de  Itaguaí ; desempe- 
penhava  com  fervoroso  zêlo  as  suas  fun- 
ções paroquiais.  De  conduta  admirável,  o 
tempo  que  lhe  sobra  emprega  na  lavoura. 

Padre  Romualdo  de  Freitas  Coutinho, 
capelão  na  Real  Fazenda  de  Santa  Cruz. 
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OS  PRIMÓRDIOS  DO  RIO  DE  JANEIRO 


S/  RÊS  invasões  determinaram 
" o nascimento,  o florescimen- 
I mento  e o expletodor  do  Rio 
; de  Janeiro.  É uma  das  con- 
r dições  da  vida  dos  povos  ou 
“ das  regiões  que  o sofrimen- 
to e o declínio  de  uns  contribuam  para 
a salvação  e o engrandecimento  de  outros. 

A invasão  francesa  na  baía  de  Guana- 
bara, no  século  XVI,  apressou  a gestação 
e a fundação  dos  alicerces  de  uma  cidade 
que  em  pouco  menos  de  quatrocentos  anos 
se  tomaria  a «Cidade  Maravilhosa»,  na 
precisa  e sucinta  definição  de  Coelho  Net- 
to,  interpretando  a impressão  que  a nossa 
urbe  causa  em  todos,  quer  estrangeiros 
quer  nacionais  de  outras  plagas,  que  nos 
visitam . 

A invasão  holandesa,  no  princípio  do  sé- 
culo XVII,  que  redundou  em  cerca  de  um 
quarto  de  século  de  dominação  em  Pernam- 
buco, iria  carrear  para  o Rio  as  atenções 
maiores  da  Metrópole,  constituindo-o  em 
centro  das  atividades  de  apoiamento  às 
operações  contra  os  invasores. 

A invasão  de  Portugal  pelas  tropas  do 
General  Junot,  em  novembro  de  1807,  a 
mando  de  Napoleão  Bonaparte,  forçando 
a transmigração  da  família  real,  marcaria 
o início  da  vida  explendorosa  da  futura 
capital  do  Império  e da  República. 

Indubitavelmente,  as  duas  primeiras  in- 
vasões foram  motivadas  por  fatores  exclu- 
sivamente econômicos.  A obtenção  do  pau- 
brasil,  madeira  preciosísima  até  o adven- 
to das  anilinas,  realmente  foi  o móvel  prin- 
cipal da  incursão  dos  franceses,  embora, 
em  segundo  plano,  tivesse  ocorrido  a idéia 
de  se  fundar  um  refúgio  para  religiosos 
perseguidos.  E tanto  isso  era  consideração 
de  plano  inferior,  que,  nas  expedições  aqui 
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aportadas,  contavam-se  elementos  católi- 
cos luteranos,  calvinistas  e judeus. 

A invasão  holandesa  objetivava  a cul- 
tura e o fabrico  do  açúcar.  Durante  o do- 
mínio neerlandês  no  Brasil,  graças  à acui- 
dade e ao  tino  administrativo  de  seus  che- 
fes, a produção  do  valioso  produto  passou 
de  20.000  para  40.000  caixas. 

Expulsos,  do  solo  brasileiro,  os  batavos 
levaram  consigo  mudas  que  plantaram 
alhures  com  êxito,  o que,  no  correr  dos 
tempos,  veio  trazer  graves  prejuízos  ao 
nosso  comércio  exterior. 

Somente  a invasão  de  Portugal  traz  um 
cunho  nimiamente  político,  embora  seja 
uma  decorrência  da  recusa  de  Lisboa  em 
participar  do  bloqueio  contra  a Inglaterra. 

Os  dois  produtos  de  maior  exportação 
do  Brasil,  nos  primeiros  séculos  após  o seu 
adiamento,  influíram  enormemente  na  vi- 
da da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Os  ins- 
trumentos providenciais  de  sua  concretiza- 
ção foram  a França  e a Holanda. 

Pelo  pau-brasil  vêm  os  entrelopos  gaule- 
ses fundar  a França  Antártica.  Pelo  açúcar, 
a Holanda  envia  a expedição  que,  se  apode- 
rando da  Bahia  e depois  de  Pernambuco, 
obriga  à transferência  de  fato  do  centro 
político-administrativo  da  Bahia  para  o 
Rio  de  Janeiro.  Napoleão,  dois  séculos  mais 
tarde,  faria  a côrte  mudar-se,  com  armas 
e bagagens,  de  Lisboa  para  o Rio. 

Segundo  relato  de  Mem  de  Sá,  as  roças 
dos  franceses  consistiam  somente  de  plan- 
tações de  pimenta,  pois  que  a extração  do 
pau-brasil,  pelos  indígenas,  lhes  bastava  ao 
comércio.  A pimenta,  é bem  verdade,  era 
paga  a pêso  de  ouro,  na  Europa,  mas  de- 
mandava tempo  para  crescer,  enquanto  a 
árvore  do  pau-brasil  ali  estava  ao  pé  da 
obra,  era  só  derrubá-la  pela  mão  do  índio, 
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a princípio  pelo  fogo,  depois  com  os  ins- 
trumentos mais  aptos  berganhados  pelos 
compradores . 

O pau-brasil  era,  na  América,  uma  ár- 
vore nativa  de  que  havia  várias  espécies 
nas  matas  do  litoral,  e que,  importada  a 
princípio,  da  Ásia,  desde  o século  XIII,  já 
se  havia  tornado  conhecida  e apreciada  na 
Europa  pelas  suas  aplicações  industrias. 
A tinta  escarlate  dela  se  extraía  o era 
empregada  para  tingir  tecidos  ( daí  a ex- 
pressão de  João  de  Barros  «pau  para  tin- 
gir Panos»).  Lineu  classificou-o  com  o no- 
me científico  de  Caesalpinia  sappan,  to- 
mado da  palavra  asiática  sapang,  chappan 
(côr  encarnada) . 

Aquela  madeira  de  lei,  clara  ou  escura, 
que  além  de  corante  para  tecidos  servia 
para  fabricação  de  móveis,  naus  e adstrin- 
gentes, era  vendida  em  tocos.  Seu  cresci- 
mento é vagaroso,  apresentando  folhas 
ovais,  flores  vermelhas  e amarelas.  Seu 
nome  indígena  é ibirapitanga  (pau  verme- 
lho) e também  muirapiranga. 

Recebia,  conforme  a região,  as  denomi- 
nações da  pau-rosado,  arabutã,  pau-de- 
pemambuco.  Depois  de  molhado,  torna-se 
resistente,  por  isso  ainda  hoje  é emprega- 
do como  vigas  de  dormentes  de  estradas 
de  ferro. 

Pinzón  foi  quem  o transportou,  pela  pri- 
meira vez,  à Europa.  O pau-brasil  consti- 
tuiu até  a descoberta  das  anilinas,  no  sé- 
culo XIX,  um  produto  precioso,  de  uso 
obrigatório,  pesando  na  balança  de  expor- 
tação . 

O índio  derrubava,  transportava  e tro- 
cava os  troncos  por  quinquilharias,  roupas 
baratas,  instrumentos  rudimentares.  Os 
portuguêses  proibiam  o escambo  por  ins- 
trumento cortantes:  machado,  faca,  etc., 
mas  os  gauleses,  mais  vivos,  forneciam 
machados  para  facilitar  a derrubada  dos 
lenhos. 

O açúcar  que  nasce  no  Brasil,  em  1532, 
gerado  pela  mão  semeadora  de  Martim 
Afonso,  cresceu,  recebeu  a confirmação  em 
1534  com  a fundação,  em  Pernambuco,  da 
primeira  moenda  (Engenho  N.  S.  da  Aju- 
da), por  Jerônimo  de  Albuquerque,  e pros- 
pera extraordinàriamente,  alastrando-se  a 
cultura  dessa  gramínea  por  todo  litoral. 
Antes  da  fundação  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  o áçucar  passara  a ser  indústria 
protegida  pela  Coroa. 


No  século  XVII,  torna-se  a nossa  maior 
riqueza,  e o Brasil  conquista  com  facili- 
dade o primeiro  piano  do  fornecimento  dês- 
se  produto  à Europa.  Os  neerlandeses  con- 
tribuíram em  muito  para  o incremento 
producional  dessa  riqueza. 

Várias  culturas  são  experimentadas, 
mas  as  que  parecem  dar  maiores  resulta- 
dos imediatos  são  as  preferidas  — assim, 
recebem  os  desvelos  dos  colonizadores:  o 
açúcar,  o cacau,  o feijão,  o algodão,  o fu- 
mo, o milho.  Tudo  no  período  colonial  gira 
em  tôrno  de  dois  centros  de  atração:  o 
campo  de  criação  e o engenho,  pois  é êste 
que  atrai,  para  a sua  órbita,  colonos,  reli- 
giosos, escravos  e brasilíndios  domestica- 
dos ou  escravizados. 

Segundo  Bradônio  nos  «Diálogos»  — 
o açúcar  dava,  no  século  XVII,  mais  ren- 
dimento à coroa  que  todas  as  índias  Ori- 
entais reunidas. 

Aos  poucos  o açúcar  foi  superando  o pau- 
-brasil,  mas  êste  teimava  em  resistir,  até 
que  as  anilinas  descobertas  por  Unverdor- 
bem  em  1826  vêm  dar-lhe  o golpe  de  mi- 
sericórdia; contudo,  ainda  hoje  serve  para 
dormentes,  móveis  e vigamentos,  embora, 
em  pequena  porção  como  corante. 

Antonio  Salema  quando  veio  para  o Rio, 
em  1576,  instalou,  precàriamente,  um  en- 
genho de  açúcar  N.  S.  da  Conceição  da 
Lagoa  (Sacopã  ou  Sacopenapã),  para  o 
rei;  vendeu-o  mais  tarde  a Rodrigo  de 
•Freitas,  cujo  nome  logo  passou  para  a la- 
goa a cuja  beira  estava  o engenho  armado, 
exatamente  aonde  hoje  se  estende  o Jar- 
dim Botânico. 

No  fim  do  século  XVI  só  se  contavam 
realmente  três  engenhos  no  Rio;  em  se- 
guida se  vão  multiplicando  e surgindo  o 
da  Cabeça,  o de  Botafogo,  o da  ilha  do  Go- 
vernador, de  Jacarepaguá,  da  Ti j uca  (En- 
genho Velho),  o Engenho  Nôvo,  o Enge- 
nho de  Dentro,  etc. 

O açúcar  foi  o nosso  principal  produto 
de  exportação,  a principal  riqueza  da  Ca- 
pitania. Mas,  perdeu  o Brasil  a sua  posi- 
ção no  mercado,  na  segunda  metade  do 
século  XVII,  para  as  índias  Orientais  onde 
se  haviam  refugiado  os  técnicos  holande- 
ses expulsos  de  Pernambuco  em  1655 . 

D.  Francisco  de  Sousa,  governador,  es- 
creveu a el-rei:  «as  verdadeiras  minas  do 
Brasil  são  açúcar  e pau-brasil»,  responden- 
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do  desta  forma,  às  indagações  da  Côrte 
sôbre  a existência  de  ouro  e prata. 

Os  portuguêses  ao  iniciarem  a coloniza- 
ção e o povoamento  do  Brasil  não  encon- 
tram metais  preciosos  nem  animais  do- 
méstico mercáveis ; boi,  cavalo,  cabras,  etc. 
Tão  somente  aparecem  aos  seus  olhos  de 
mercadores  o pau-brasil  e a canafístula.  À 
Metrópole  só  interessa,  de  início,  o lucro 
imediato  que  a Colônia  lhe  possa  dar. 

O ciclo  das  minas  de  metais  preciosos 
ainda  não  se  esboçara. . . Do  resgate  exi- 
gido em  1711  por  Du  Guay  Trouin  consta- 
vam, além  do  gado  e do  dinheiro  contado, 
com  caixas  de  açúcar,  exatamente  na  épo- 
ca em  que  pela  estatística  de  Antonil  já  se 
podia  contar  com  mais  de  quinhentos  en- 
genhos na  Bahia,  em  Pernambuco  e no 
Rio  de  Janeiro.  O último  não  se  pode  con- 
siderar como  sendo  somente  o território  do 
atual  Estado  da  Guanabara,  pois  desde 
1608  se  havia  fundido,  numa  só  capita- 
nia, com  o Espírito  Santo  e São  Vicente. 

«O  Rio  é,  sob  muitos  aspectos,  um  dos 
lugares  mais  interessantes  do  Nôvo  Mun- 
do. É talvez  aquêle  que,  pelo  seu  aspecto 
material  e moral,  apresenta  maior  garan- 
tias de  um  rico  porvir,  aquêle  que  contém 
maiores  garantias  de  glórias  e de  domí- 
nio. E’  o mais  belo  pôrto  da  terra,  situado 
num  país  que  produz  tudo  o que  as  ne- 
cessidades físicas  do  homem  exigem». 

Quem  tal  proclamou  em  1831,  João  Mau- 
rício Rugendas,  revelava  uma  acuidade  in- 
vulgar no  desvendar  os  mistérios  do  porvir, 

Por  essa  razão,  a todos  nós  que  medi- 
tamos sôbre  os  eventos  que  sucederam  de 
imediato  ao  adiamento  do  Brasil,  assal- 
ta, também,  a interrogação  que  bailou  no 
espírito  do  desenhista  e pintor  alemão: 
diante  da  baía  do  Rio  de  Janeiro,  difícil  se 
toma  compreeender  por  que  motivo  não  es- 
colheram os  primeiros  conquistadores  do 
país  êsse  ponto,  de  preferência,  para  o es- 
tabelecimento dos  primeiros  povoados  para 
o início  da  colonização. 

A data  da  descoberta  do  Rio  de  Janeiro 
é bastante  controvertida,  mas  neste  arti- 
go não  me  quero  ater  a êsse  ponto.  Bas- 
ta relembrar  que  alguns  autores  afirmam 
que  a baía  da  Guanabara  fôra  avistada 
pela  primeira  vez  em  P de  janeiro  de 
1502,  por  uma  expedição  cujo  chefe  o Ba- 
rão de  Rio  Branco  aponta  como  sendo  An- 


dré Gonçalves.  O nome  de  Rio  de  Janeiro 
ressultara  do  equívoco  de  terem  os  expe- 
dicionários suposto  estarem  em  águas  da 
foz  de  um  grande  rio  e o vento  ter  ocor- 
rido no  mês  dêsse  nome. 

Em  1503,  aqui  aporta  outra  esquadri- 
lha comandada  por  Gonçalo  Coelho,  que 
constrói  um  arraial  e uma  casa  de  pedras 
na  região  do  atual  Botafogo,  mas  logo  se 
afasta,  esquecendo-se  da  existência  destas 
terras.  Entregue  à sua  própria  sorte,  o 
arraial  declinou,  desapareceu.  Dêle  nada 
mais  restou. 

Outras  expedições  tocam,  de  passagem, 
o Rio  de  Janeiro,  e seus  comandos  também 
se  mostram  cegos  ante  a sua  importância 
econômica  e estratégica  não  só  para  a co- 
lonização mas,  principalmente,  para  a de- 
fesa do  litoral  e proteção  do  lucrativo  co- 
mércio do  pau-brasil  e de  especiarias  como 
a pimenta,  diferente  da  asiática,  todavia 
de  grande  aceitação  e valia.  Assim  é que 
em  1516.  Cristóvão  Jaques  molhou  e em 
1562  tomaria  a molhar  as  quilhas  de  suas 
n-aves  na  Guanabara. 

Nesse  interregno,  em  1519,  Femão  de 
Magalhães,  ao  descer  âncoras  em  águas 
cariocas,  acreditando-as  virgens  de  outros 
olhares  de  brancos,  deu-lhe  o nome  de  baía 
de  Santa  Luzia  (13  de  dezembro)  e passou 
adiante,  rumando  para  o sul. 

Bem  mais  estranho  e injustificável  é o 
fato  de  Martim  Afonso,  homem  de  gran- 
de inteligência  e tino  administrativo,  ter 
dado  insignificante  atenção  à Guanabara, 
malgrado  a sua  permanência  no  Rio  tenha 
orçado  por  três  meses,  durante  dois  dos 
quais  teve  tempo  de  construir  dois  ber- 
gantins e de  enviar  quatro  homens  para 
investigarem  o interior,  além  de  mandar 
construir  uma  casa  junto  à foz  do  rio 
Comprido.  Ao  sair  do  Rio,  Martim  Afon- 
so anotou  a Barra  da  Ti j uca,  Guaratiba 
etc.  Todavia,  foi  fundar  mais  para  o sul 
a feitoria  de  S.  Vicente,  que  passou  a me- 
recer o seu  desvêlo  quase  integral.  Pero 
Lopes,  seu  irmão,  contara  apenas  oito! 
ilhas  na  baía  de  Guanabara  que  conside- 
rou «um  rio  muito  largo» . . . 

Por  que  o Rio  de  Janeiro  foi  ignorado 
pela  Coroa?  Alertada  por  muitos,  conti- 
nuou de  ouvidos  fechados  a qualquer  avi- 
so e teve  que  pagar  caro  pela  sua  displi- 
cência. 

O campeão  de  brasilidade,  Manoel  da 
Nóbrega,  em  suas  epístolas  encarecia,  so- 
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bremodo,  a necessidade  de  se  estabelecer 
aqui  um  ponto  de  apoio  militar  e coloniza- 
dor, evidenciando,  muito  de  indústria,  as 
razões  de  órdem  econômica  no  seu  empe- 
nho, procurando  destarte  estimular  a co- 
biça real,  sempre  ávida  de  novos  lucros, 
para  as  possibilidades  de  evasão  de  suas 
rendas . 

Tomé  de  Souza  comunica  à Corte,  em 
1551,  que  o Rio  é a maior  escala  de  cor- 
sários em  busca  de  pau-bgrasil.  Pede  mais 
tarde,  em  1553,  ao  rei  que  lhe  mande  re- 
cursos para  fundar  aí  uma  povoação.  So- 
mente o desembarque  dos  franceses  co- 
mandados por  Vilegaignon  (ou  Villegag- 
non)  em  1556,  reforçados  no  ano  seguinte 
pelos  expedicionários  de  Bois-le-Comte,  é 
que  conseguiu  causar  impacto  na  insensi- 
bilidade palaciana  de  Lisboa,  obrigando  a 
Metrópole  a olhar  com  mais  atenção,  e até 
com  susto,  o tesouro  que  estava  pres- 
te a lhe  escapar  das  mãos. 

A baía  do  Rio  de  Janeiro  era  um  pôrto 
de  primeira  ordem,  não  só  pela  proteção 
que  dava  aos  navios  nela  ancorados  como 
também  pela  posição  estratégica  que  só 
mais  tarde  se  lhe  iria  reconhecer.  Os  fran- 
ceses quando  aqui  chegaram  com  Villegai- 
gnon  já  vinham  alertados  da  importância 
da  base  que  haveria  de  ser  o Rio  de  Janeiro, 
graças  a relatos  dos  que  em  1503  aqui 
estiveram,  embora  de  passagem. 

Diz  Delgado  de  Carvalho  «que  o fator 
geográfico  que  determinou  a localização  da 
cidade,  na  margem  ocidental  da  entrada 
da  baía  e não  do  lado  de  Niterói,  foi  a faci- 
lidade de  obter  agúa  fresca  abundante.  As 
águas  da  Carioca  eram  procuradas  pelos 
navegantes».  Havia,  então,  duas  aguadas 
principais:  a dos  Marinheiros,  no  rio  Ca- 
rioca (Praia  do  Flamengo)  e a do  Saco 
de  S.  Diogo  (Praia  Formosa).  As  dificul- 
dades de  penetração  para  o interior  do  país 
eram  bem  maiores  do  lado  de  Niterói,  não 
só  pela  natureza  do  solo  pantanoso  como 
também  pela  alta  barricada  construída 
pelas  serras.  Tudo  se  tornava  menos  difí- 
cil do  lado  do  Rio  de  Janeiro  em  desfavor 
de  Niterói,  e na  frase  de  Delgado  de  Car- 
valho — «O  movimento  de  alastramento 
para  leste,  esboçado  nos  tempos  da  pri- 
meira colonização,  continua  hoje  com 
grande  intensidade,  e está  longe  de  ser 
terminado,  pois  o Distrito  (Guanabara)  e 
suas  extensas  planícies  continuam  a ofere- 


cer novos  horizontes  à expansão  da  popu- 
lação em  sua  marcha  para  leste.» 

O solo  carioca  também  em  difícil.  Basta 
invocar  as  lagoas  e pântanos  existentes, 
coalhando  o centro  atual  no  primeiro  sé- 
culo de  sua  fundação. 

Salvador  de  Sá  foi  nomeado  governa- 
do do  Rio  de  Janeiro  em  1568,  permane- 
cendo nessa  qualidade  por  mais  quatro 
anos,  durante  os  quais  se  foram  criando 
células  populacionais  em  Inhaúma,  Irajá, 
etc.  Como  a maior  parte  da  Ilha  de  Para- 
napuã  ou  Paranapecu  pertencesse  a Sal- 
vador de  Sá,  logo  passou  a ser  chamada 
«do  Governador»,  nome  que  perdura.  Sal- 
vador de  Sá  foi  substituído  por  Cristóvão 
de  Barros,  com  cuja  administração  a Me- 
trópole dividiu  o Brasil  em  dois  governos : 
o do  Norte,  com  sede  na  Bahia,  e o do  Sul, 
com  jurisdição  no  Rio  de  Janeiro. 

Essa  decisão  da  Corôa  portuguêsa,  ape- 
nas sete  anos  depois  da  fundação  da  cida- 
de e cinco  da  sua  transladação  para  o 
Morro  do  Castelo,  evidencia  o quanto  re- 
percutira na  Corte  os  relatórios  que  lhe 
foram  enviados,  descritivos  da  importância 
econômica,  política  e militar  da  cidade 
recém-fundada.  Essa  consagração  do  Rio 
de  Janeiro  valeu-lhe  um  verdadeiro  afluxo 
de  colonos  e de  gente  importante.  Embora 
permanecesse  por  pouco  tempo  o Rio  de  Ja- 
neiro como  sede  de  um  dos  dois  governos, 
pois  a reunificação  se  faria  em  1577  em 
favor  da  Bahia,  a velocidade  inicial  de  co- 
lonização da  terra  carioca  tomara  tal  im- 
pulso com  o ato  de  1572,  que  o certo  que 
lhe  haviam  pôsto  em  mãos  nunca  mais  se 
lhe  haveria  de  tomar.  A capital  se  alar- 
gara, aprofundara  suas  raízes.  Basta  di- 
zer que  a lavoura  se  firmara,  principal- 
mente a da  cana-de-açúcar,  instalando-se 
moendas  inclusive  nas  Laranjeiras,  na 
Tijuca  (Engenho  Velho),  na  Gávea,  no 
Andaraí,  etc.  A do  Engenho  Velho  era  de 
propriedade  dos  jesuítas. 

Retorna  ao  govêmo  da  cidade  (1577- 
-1599)  Salvador  de  Sá  e fortifica-a.  A ci- 
dade já  conta  com  a cooperação  extraor- 
dinária dos  membros  das  ordens  religiosas 
cujos  trabalhos  enriqueceram  a cultura  e 
a civilização  brasileiras.  Surgem  as  primei- 
ras ruas,  as  primeiras  pontes,  tôdas  elas 
abertas  ou  construídas  por  interesse  eco- 
nômico, visando  facilitar  as  comunicações 
com  a lavoura,  o comércio  e raramente  em 
razão  militar.  Começam  os  trabalhos  de 
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atêrro  .de  algumas  das  inúmeras  lagoas 
existentes  e que  afeavam  e dificultavam 
as  comunicações  da  cidade. 

Com  a ocupação  holandesa,  no  Norte, 
motivada  pelo  fator  açúcar,  o Rio  de  Ja- 
neiro retoma  a importância  oficial.  É inte- 
ressante observar  que,  enquanto  Martim 
Afonso,  inexplicàvelmente,  nos  pretere  em 
favor  de  S.  Vicente,  no  lhe  dar  a preferên- 
cia para  o plantio  da  primeira  cana-de-açú- 
car, é exatamente  êsse  produto  que  exci- 
tando a cobiça  batava  nos  vai  transformar, 
de  forma  definitiva,  na  cabeça  administra- 
tiva— política — militar— cultural — do  país, 
sem  retomo  nem  diminuição  em  tempo 
algum,  nem  mesmo  com  a mudança,  em 
1960,  da  capital  para  Brasília.  Talvez  role 
um  século  antes  que  outra  cidade  brasilei- 
ra possa  vir  a sobrepujar  o Rio  de  Janei- 
ro nessa  situação  privilegiada,  conquista- 
da pacificamente,  através  quatrocentos 
anos;  Pacificamente,  sim  porque  se  sua 
fundação  foi  argamassada  nos  sangues  in- 
dígenas, luso  e gaulês,  misturados  na  irri- 
gação generosa  desta  terra  ubérrima,  o 
primado  nas  atividades  acima  descrimina- 
das foi  obtido  lenta,  porém  inexoràvel- 
mente  pela  inteligência,  compreensão,  tra- 
balho e espírito  público  de  seu  povo.  A 
terra  é boa  e generosa,  contudo  maior  e 
mais  portentoso  é o homem  que  nela  tra- 
balhou e para  ela  produziu.  O Rio  era  um 
trato  de  terra  feio,  hirsuto,  inóspito,  hos- 
til. Foi  o braço  e o cérebro  do  homem  que 
o transformaram  em  cidade  famosa. 

Martim  Afonso  de  Sousa  tem  recebido 
muitas  homenagens  de  fluminenses  e ca- 
riocas. Mas  não  resta  dúvida  que  tôdas  as 
suas  atenções  se  voltaram  para  S.  Vicentç 
que,  na  época,  não  oferecia  nem  poderia 
oferecer  maior  vantagem  para  o povoa- 
mento que  o Rio  de  Janeiro.  É verdade  que 
mais  tarde  a cana  que  êle  plantara,  em 
primeira  mão  semeadora,  em  S.  Vivente, 
emigraria  para  florescer  com  maior  vigor 
e resultados  em  Pernambuco  e na  Bahia  e 
porteriormente  no  solo  fluminense,  con- 
densando-se na  zona  de  bom  massupê  que 
é a de  Campos.  Mas  a parte  do  Rio  de 
Janeiro  que  hoje  é o Estado  da  Guanaba- 
ra, e que  só  pela  Constituição  de  1834 
ir-se-ia  dêle  separar  para  erigir-se  em  Mu- 
nicípio Neutro,  ressentiu-se  e sofreu  nos 
primeiros  anos  com  a preterição  de  Mar- 
tim Afonso. 


No  ano  do  quarto  centenário  da  funda- 
ção só  nos  restam  dêsses  quatro  séculos, 
durante  os  quais  nasceu,  cresceu,  prepon- 
derou e decaiu  o açúcar,  três  pontos  de 
referência  na  toponímia  carioca,  relativa- 
mente ao  explendor  antigo  da  lavoura  e 
indústria  açucareira:  Engenho  Velho,  En- 
genho Nôvo  e Engenho  de  Dentro.  Se  os 
dois  últimos  ainda  permaneceu  designan- 
do estações  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil  e as  regiões  que  as  cercam,  já 
o primeiro  vai  aos  poucos  desaparecendo, 
apagando-se,  restando  ainda  como  parte 
de  zona  eleitoral.  A seqüência  cronológica 
das  respectivas  fundações  é marcada  pela 
própria  qualificação. 

A instalação  dos  engenhos  do  Rio  de  Ja- 
neiro, na  parte  hoje  Estado  da  Guanaba- 
ra, se  fêz  ao  longo  do  vale  cujo  eixo  é a 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil.  Mas 
na  infância  da  cidade  a lavoura  criou  raí- 
zes na  região  abaluartada  pelos  morros  do 
Castelo,  E.  Bento,  Conceição,  Santo  An- 
tônio e Senado. 

Bem  informados  andavam  os  franceses 
sôbre  a nossa  baía  e arredores;  percebe- 
ram que  estando  os  portuguêses  desinte- 
ressados, cêrca  de  meio  século,  pelas  ter- 
ras do  Rio  de  Janeiro,  era  o momento  asa- 
do para  fixarem-se  de  vez  aqui,  como  pos- 
sessão a colonizar  definitivamente,  certos 
de  que  não  seriam  muito  molestados  pelos 
legítimos  donos  por  direito  de  descoberta. 
A oportunidade  era  magnífica  porque,  se 
vingasse,  haveriam  êles  de  resolver  dois 
problemas:  reserva  de  um  trato  de  terra 
para  onde  acorressem  os  huguenotes  per- 
seguidos por  sua  crença  na  França  cató- 
lica, e um  pôrto  seguro,  e isso  preponde- 
rava, donde  tirariam  as  riquezas  naturais, 
no  caso,  o pau-brasil,  a pimenta  e outros 
produtos  vendáveis  por  bom  dinheiro. 

O próprio  Calvino  interferira  na  escolha 
de  pastores  de  sua  crença  e que  viriam 
ao  Brasil. 

O almirante  francês  não  pensava  somen- 
te em  asilo  para  seus  correligionários,  mas 
principalmente  no  escambo  do  pau-brasil, 
porquanto  até  católicos  e incréus  trouxe- 
ram em  sua  equipagem.  A desordem  era 
fatal  e viria  a prejudicar  irremediàvel- 
mente  a unidade  de  comando  da  França 
Antártica.  Vítima  de  calúnias  e de  ódios 
gratuitos,  o grande  marinheiro  francês  se 
fêz  de  velas  para  a Europa  deixando  a 
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substituí-lo  (1559)  seu  sobrinho  Bois-le- 
-Comte;  regressa  à França  onde  se  enga- 
ja em  polêmicas  estéreis  com  Calvino,  re- 
velando talento  invulgar  nessas  disputas. 

Mem  de  Sá  aqui  chegando,  em  1560,  já 
não  mais  o encontrou.  O governador  luso 
arrasa  o Forte  de  Coligny,  faz  algumas 
matanças,  e logo  singra  para  outras  pla- 
gas. Foi  uma  operação  militar  inútil  sem 
nenhum  resultado  prático.  Não  se  pode 
cantar  vitória  quando  se  abandona  o cam- 
po ao  inimigo  batido.  E êste  (Mair)  con- 
taria com  uma  coalisão  formidável  pois 
que  logo  depois,  em  1562,  os  tamoios  e al- 
guns tupis  (guaianases  e carijós)  se  con- 
federam sob  a chefia  suprema  de  Cunha- 
bebe  para  combater  os  lusos  (Perós).  Ad- 
vém o famoso  episódio  de  que  participam 
Nóbrega  e Anchieta,  atingindo,  ambos,  o 
ápice  do  heroísmo  no  feito. 

Não  podemos  dizer  quem  teve  maior 
grandeza  de  ânima,  se  Anchieta,  ao  que- 
dar-se como  refém  em  Iperoig,  ou  se  Nó- 
brega ao  deixar  seu  companheiro  entregue 
à discrição  dos  selvagens.  Realmente,  pa- 
rece-me que,  nesse  episódio  épico,  foi  pre- 
ciso a Nóbrega  uma  elevada  dose  de  cará- 
ter e capacidade  de  resistência  ao  sofri- 
mento moral  para  consentir  numa  situa- 
ção em  que  as  probabilidades  de  sacrifício 
de  seu  irmão  em  religião  não  tinha  conta. 

Os  franceses  com  facilidade  se  aferram 
a três  pontos  estratégicos : ilha  de  Parana- 
pecu  ou  Paranapuã  (Governador),  ilha  de 
Villegaignon,  cujo  forte  restauram,  e na 
região  de  Uruçumirim  (atual  praia  do 
Flamengo).  Assim,  tudo  permaneceu  co- 
mo dantes,  malgrado  os  sacrifícios  inúteis 
de  vidas  e materiais. 

Recebendo  ordens  para  desalojar  os 
franceses,  Mem  de  Sá  aqui  chega  em 
1560,  arrasa  o Forte  de  Villegaignon  mas 
logo  se  faz  velas  pára  a Bahia.  Somente 
em  l9  de  março  de  1565  é que  Estácio  de 
Sá  lança  os  fundamentos  da  Cidade,  na 
várzea,  entre  o Pão  de  Açúcar  e o Morro 
então  chamado  Cara  de  Cão,  atualmente 
São  João,  na  região  d*a  Urca  onde  se  en- 
contra atualmente  a Escola  de  Educação 
Física  do  Exército.  A certidão  de  nasci- 
mento da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  está 
contida  na  carta  de  José  de  Anchieta. 

Estácio  de  Sá  pratica  todos  os  atos  ne- 
cessários e suficientes,  de  acordo  com  as 
ordenações  para  tornar  legar  e definitiva 


a fundação  da  Cidade.  No  ano  seguinte  se 
verifica  a posse  do  primeiro  Alcaide-mor, 
Francisco  Dias  Pinto,  e precisamente  dois 
anos  depois,  a l9  de  março  de  1567,  o Go- 
vernador Geral  Mem  de  Sá  transfere  a se- 
de da  cidade  para  o Morro  do  Descanso, 
que  viria  a ter,  sucessivamente,  os  nomes 
de  Alto  da  Sé,  S.  Sebastião,  S.  Januário  e 
Castelo.  Bem  se  vê  que  não  foi  o Rio  de 
Janeiro  apreciado  em  seu  justo  valor  na 
primeira  metade  do  século  XVI.  Todavia, 
já  no  século  seguinte  se  iria  sedimentan- 
do na  consciência  da  Metrópole  o conceito 
de  que  ao  Rio  de  Janeiro  se  haveria  de 
consignar  parte  bastante  apreciável  dos 
esforços  de  colonização. 

Oliveira  Martins,  analizando  as  conse 
qüências  da  fundação  do  Rio  de  Janeiro 
junto  do  Morro  Cara  de  Cão  e o seu  rápi- 
do povoamento,  o que  lhe  valeu  a mudança 
para  o Morro  do  Castelo  a l9  de  Março  de 
1567,  conclui : «metade  do  Brasil  estava 
salva  e lançadas  as  bases  da  futura  pros- 
peridade de  todo  êle,  com  a posse  da  gran- 
de baía  do  continente  austral.  Tinham  si- 
do os  franceses,  e voltariam  a ser  mais 
tarde  (séc.  XVII)  ,os  pioneiros  na  exata 
conceituação  do  valor  da  baía  da  Guana 
bara,  com  as  duas  tentativas  de  sua  con- 
quista.» 

«Aos  gauleses  juntara-se  a acuidade  in- 
teligente do  Padre  Manoel  da  Nóbrega,  in- 
sistente, contínuo  e até  mesmo  imperti- 
nente em  suas  epístolas  que  não  desper- 
tavam a sonolência  real.» 

Lendo  a Carta  de  Anchieta — autêntico 
registro  civil  de  nascimento  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro — encontramos  a verdadeira 
data  de  sua  fundação,  a identificação  do 
trato  de  terra  onde  se  operaram  as  ceri- 
mônias exigidas  pela  legislação  vigente.  E’ 
peça  essencial  para  esclarecimento  histó- 
rico daquele  acontecimento  cuja  data,  até 
bem  pouco  tempo,  suscitava  polêmicas 
acirradas. 

Mesmo  depois  de  assumir  o Dr.  Antônio 
Salema  o cargo  de  Governador  do  Sul  (que 
englobava  Pôrto  Seguro,  Espírito  Santo, 
Rio,  S.  Vicente  etc.),  manteve-se  como 
administrador,  da  cidade  Cristóvão  de  Bar- 
ras. Ainda  nessa  época  os  franceses  que 
conseguiram  permanecer  na  feitoria  de 
Cabo  Frio,  ousavam  realizar  seguidas  in- 
cursões de  pilhagem  às  colônias  vizinhas. 
Só  lá  pelo  ano  de  1576  é que  o Governador 
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Salema  conseguiu  expulsar  definitivamen- 
te os  franceses  do  território  de  sua  juris- 
dição e tanger  os  tamaios  para  o sertão, 
fazendo  a limpeza  do  litoral  de  todos  os 
remanescente  inimigos.  O fato  é que  o 
advento  dos  gauleses  em  plagas  cariocas 
apressou  a fundação  da  cidade  como  ponto 
econômico  e estratégico  cujo  valor  foi  sem- 
pre evidenciado  pelo  Padre  Manoel  da  Nó- 
brega,  nunca  bastante  louvado  pelo  muito 
que  fêz  de  bom  para  o Brasil  e especial- 
mente pelo  Rio  de  Janeiro,  e que  recebeu 
de  Robert  Southey  a consagração  de  seu 
valor.  «Não  há  ninguém  a cujos  talentos 
deve  o Brasil  tantos  e tão  permanentes 
serviços». 

Durante  o govêmo  de  Antônio  Salema 
a lavoura  açucareira  recebe  substancial 
incremento,  abrangendo  largas  faixas  de 
terras  na  Ti j uca,  no  Andaraí,  nas  Laran- 
jeiras e na  Gávea. 

Malgrado  a reunificação  do  govêrno  do 
Brasil  em  1577,  o Rio  continuou,  na  ex- 
pressão de  Rocha  Pombo,  «a  ser  o centro 
de  vitalidade  des  colônias  do  sul»  e na  de 
Delgado  de  Cárvalho — «a  metrópole  do 
sul,  ponto  de  partida  de  tôdas  as  iniciati- 
vas nas  regiões  continentais,  centro  de  re- 


sistência contra  as  agressões  exteriores  e 
foco  de  irradiação  da  colonização  na  re- 
gião fluminense.» 

Durante  a ocupação  holandesa,  recupe- 
ra o Rio  a situação  de  predomínio  que 
conservaria  indefinidamente,  mesmo  ainda 
nos  dias  atuais,  malgrado  a remoção,  qua- 
se simbólica,  apenas  oficial,  da  capital  da 
República  para  Brasília  em  1960. 

Em  1763  se  impôs,  por  necessidade  ad- 
ministrativa, a transferência  da  capital 
do  vice-reinado  do  Brasil,  de  Salvador 
para  o Rio  de  Janeiro,  reparando-se  o êrro 
administrativo  cometido  em  1577.  Confir- 
mando-se o acêrto  da  medida  quando,  em 
1815,  em  virtude  da  Carta-Lei  que  criou  o 
Reino  Unido  de  Portugal,  Brasil  e Algar- 
ves,  se  instituiu  a capital  do  nôvo  Estado 
— o Rio  de  Janeiro. 

Hoje  o Rio  é o que  se  vê  e o que  se 
pode  admirar.  Através  de  quatro  séculos, 
cresceu,  progrediu  e se  tornou  famoso  em 
todos  os  pontos  civilizados  do  mundo : gra- 
ças, repito,  à mão  do  homem. 

Mas,  é justo  que  recordemos  que  seu 
nascimento  e seu  maior  impulso  se  deve- 
ram em  tempos  idos  ao  pau-brasil  e ao 
açúcar. 
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NO  PRIMEIRO  PLANO  DESTA  VISTA,  lembrando 
os  tempos  antigos,  cresce  ainda  a cana-de-açúcar.  É 
a Ilha  do  Governador,  que  teve  muito  mais  de  7 
engenhos . 


«•* 


ENGENHOCA — teria  sido  o nome  dado  a estas  para- 
gens na  então  Ilha  dos  Sete  Engenhos,  hoje  Ilha  do 
Governador . 


ASPECTO  DA  ILHA  DO  GOVERNADOR,  outrora 
zona  canavieira  e de  muitos  engenhos. 


ENGENHO  DA  PEDRA. 
Êste  engenho,  que  per- 
tenceu aos  carmelitas, 
era  grande  fazenda  cheia 
de  foreiros  e matas.  Por 
aqui,  decerto,  se  esten- 
diam as  suas  terras,  ho- 
je recobertas  de  casas. 


e 


açúcar 


210  rio  quatroceutão 

Stella  Leonardos 

(A  Claribalte  Passos) 

0 NDE  cidade  mais  doce 
que  esse  Rio  de  meu  gôsto 
torrão-céu  do  Pão  de  Açúcar? 

Rio  doce  no  hoje  e no  ontem, 
do  Engenho  Velho,  e do  Nôvo, 
do  de  Dentro  engenho  puro. 

Rio  lém  dos  muitos  doces, 

dos  de  calda,  do  arrôs  doce, 

dos  do  Convento  da  Ajuda, 

do  Padre  Feijó  Regente 

e sua  mãe,  Dona  Benta,  . , 

esmerada  em  gostosuras. 

Rio  de  Vieira  Fazenda 
e das  famosas  mãe-bentas 
e as  negras  desses  quitutes: 

“ Mãe  Benta,  me  fia  um  bôlo 
Não  posso,  senhor  tenente. 

Os  bolos  são  de  Iaiá. 

Não  pra  fiar  a toda  a gente”. 

Rio  de  agora  e do  antanho, 

Rio-sempre,  Inmbusan- 
do-se  de  cachaça  e açúcar 
E Santa  Rita  Durão 
não  vira  rica  e importante  “ a 
doce  cana  donde  o açúcar 
brota ” desde  os  velhos  antes? 

Oh  as  cordiais  “ moças  brancas ”, 
doces  “meninas  de  azul”. 

Pra  consolo  acorrem  tantas 
que  à fôrça  de  seus  encantos 
dão  calor  mesmo  aos  na  chuva. 

E tanto  sabem  que,  tantas, 
e em  tanta  batida  entrando 
batidas  não  se  recusam. 

Onde  gente  mais  doçura 
que  o povo  dêste  meu  Rio 
que  açucara  o cafezinho 
seja  pobre,  seja  rico, 
se  “acabou-se  o que  era  doce” 
deixa  de  comer  pão  doce 
e pão-de-ló  e pão  de  trigo 
mas  guarda  o temo  sorriso 
coração  de  Pão  de  Açúcar? 


Brasil  Açucareiro 


Março— 1965— 33 


MEMÓRIA  SÔBRE  A CULTURA 
E PRODUTOS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

José  Caetano  Gomes 

Integrante  dos  livros  raros  da  Biblioteca  Nacional 
é êste  do  qual  se  extraíram  alguns  capítulos,  aqui 
reproduzidos,  e cujo  frontispício  assim  se  dispõe: 


MEMÓRIA 

SOBRE  A CULTURA,  E PRODUCTOS 

DA 

CANA  DE  ASSUCAR 

OFFERECIDA 

A S.  ALTEZA  REAL 

o príncipe  regente 

NOSSO  SENHOR 
PELA 

MESA  DA  INSPECÇÃO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
APRESENTADA  POR 
JOZE  CAETANO  GOMES 
E DE  ORDEM  DO  MESMO  SENHOR 
PUBLICADA 
POR 

FR.  JOZE  MARIANO  VELLOSO 

LISBOA 

NA  OFFIC.  DA  CASA  LITERARIA 
DO  ARCA  DO  CEGO 

ANNO  M.DCCC 

Trabalho  pouco  conhecido,  publicado  no  último  ano 
do  século  XVIII,  esta  edição  especial  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO  justifica  a transcrição  da  nota,  ou 
imprimatur,  de  Fr.  José  Mariano  da  Conceição,  ca- 
pítulos e partes,  respeitadas  a grafia  e a pontuação 
particular  do  autor,  dessa  Memória  de  “sabias,  e lu- 
minosas reflexões”  sôbre  o açúcar  de  José  Caetano 
Gomes. 
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SENHOR 

A MESA  da  Inspeção  do  Rio  de  Janeiro, 
desejando  conformar-se  com  os  ardentes 
desejos,  que  V.  A.  R.  tem  de  fazer  felices 
os  Habitadores  do  Brasil,  por  huma  bem 
entendida  Agricultura,  e desta  sorte  sa- 
tisfazer também  as  suas  Reaes  Ordens, 
recomendou  a José  Caetano  Gomes,  que 
lhe  apresentasse  as  reflexões,  que  os  seus 
vastos  conhecimentos  lhe  tivessem  sub- 
ministrado,  sobre  a factura  do  Assucar 
nos  Engenhos  do  Rio  de  Janeiro,  a que 
elle  satisfez  no  dia  16  de  Março  do  anno 
proximo  passado  de  1799.,  lendo  perante 

sendo  diri- 
lar-me,  que 
em  benefi- 
vastos  do- 


onil  no  seu 
do  Brasil, 
imples  rela- 
ta, extrahir 
1NHOR,  ou 
sobre  este 
cousa,  ou  a 
>ssa  lingiUL- 
s reflexões, 
í Author  he 
e V.A.R.,  a 


ssalo 

ição. 


considera- 
da como  melhor  Colonía  do  Mundo,  não  se 
sentindo  em  toda  ella  nenhum  dos  fla- 
gellos  da  natureza,  pois  não  há  terremo- 
tos, furacões,  volcões,  fomes,  nem  pestes; 
gozando  de  hum  clima  benigno,  e,  á ex- 
cepção  de  poucas  trovoadas,  que  servem  de 
depurar  o seu  ár,  e concorrendo  todas  as 
causas  fysicas,  com  huma  vegetação  sem- 
pre activa,  para  fazerem  a felicidade  dos 
seus  habitalntes,  não  se  poderia  compre- 
hender,  o não  ter  chegado  êste  bello  paiz 
ao  maior  gráo  de  prosperidade  possível,  se 
se  não  soubesse,  que  as  causas  moraes,  po- 
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dem  tanto,  ou  mais  que  as  fysicas,  para 
determinar  o melhor  terreno. 

A Agricultura,  a primeira,  a mais  util 
da  Artes,  que  nutre  a todas,  e faz  a base 
da  prosperidade,  e força  dos  Estados  não 
sahio  ainda  da  infancia  no  Brasil;  todas 
as  plantas  são  cultivadas  por  costume,  e 
sem  princípios;  as  luzes  da  Europa  culta 
chegão  cá  tão  fracas,  que  não  podem  acla- 
rar-nos; as  cousas  mais  triviaes,  de  que 
podíamos  ter  abundancia,  não  se  sabem 
trabalhar.  A Canna  de  Assucar  sendo  o 
vegetal  mais  precioso,  comparado  o seu 
produto,  com  o que  tirão  os  Estrangeiros 
das  Antilhas,  que  menos  de  ametade.  En- 
tregue a sua  cultura  á escravos  conduzidos 
por  hum  feitor,  sem  mais  talentos  que,  os 
que  lhe  suggere  a sua  ferocidade;  a manu- 
factura do  Assucar,  e da  aguardente,  exe- 
cutada por  ignorantes,  que  não  sabem  a 
razão  dos  factos,  nem  conhecem  a natu- 
reza das  differentes  partes,  que  consti- 
tuem os  íiquidos,  sobre  que  trabalhão;  os 
donos  das  fábricas  olhando  com  indifferen- 
ça  para  todos  estes  objetos,  julgando-os 
indignos  da  sua  applicação;  não  he  de  ad- 
mirar, que  desta  sorte  haja  o atrazamen- 
to,  que  se  vê  na  cultura,  e producto  da 
Canna  de  Assucar. 

Conheço  alguns  Senhores  de  engenho, 
que  se  distinguem  pela  sua  instrução;  para 
estes  não  he  que  escrevo ; a minha  obra  he 
dirigida  somente,  aos  que  sabem  ainda  me- 
nos do  que  eu,  e que  estão  inteiramente 
entregues  á disposição  dos  seus  obreiros. 
A cultura  actual,  respeito  á que  se  pro- 
põem, faz  huma  grande  differença.  Quem 
está  costumado  a plantar  Cana  da  distan- 
cia de  hum,  a dois  palmos,  e que  assim  se 
dá  bem,  difficilmente  poderá  conceber, 
que  plantando  na  de  seis,  lucrará  mais. 
Ainda  que  a razão,  e a experiencia  fação 
conhecer,  que  as  plantas  devem  ser  afasta- 
das humas  das  outras,  segundo  a sua  gran- 
deza, e a quantidade  de  suecos,  de  que  ca- 
recem, não  pertendo  que  se  adopte  o novo 
methodo,  sem  que  cada  hum  se  convença 
por  si  mesmo  da  sua  eficacia.  Plante-se 
hum  quadrado  de  doze  braços,  que  deve 
conter  quatrocentos  covas  de  Cana,  segun- 
do o methodo  que  se  propoem;  plante-se 
outro  quadrado  igual,  na  mesma  qualidade 
de  terra,  segundo  o methodo  que  se  prati- 
ca; faça-se  assento  da  despeza  de  huma, 
e outra  cultura  separadamente;  apure-se 
o producto  destas  duas  especies  de  plan- 
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tação;  deduzão-se-lhe  as  respectivas  des- 
pezas,  e a resulta  que  se  achar  he  o que 
se  deve  seguir.  As  experiencias  em  peque- 
no não  arruinão  a alguém,  e podem  ser 
seguidas  de  grandes  utilidades.  O que  digo 
sobre  a cultura  da  Cana,  e lembro  a res- 
peito ás  suas  depehdencias,  manufactura 
do  Assucar,  e aguardente;  he.  o que  me 
parece  melhor;  porém  cada  hum  deve  ver 
por  si  mesmo,  e fazer  tudo  o que  a expe- 
riencia  lhe  mostrar  mais  util. 


DESCRIPÇÃO 

DA 

CANNA  DE  ASSUCAR 
SEGUNDO  A VISTA 
QUE  APRESENTA 

A CANNA  de  Assucar,  tem  a apparencia 
das  outras  eannas  destituídas  da  medulla ; 
he  huma  planta  da  familia  das  grami- 
neas;  como  ellas,  he  cheia  de  articulações 
ou  nós,  que  distão  huns  dos  outros,  de 
meia  até  quatro  pollegadas,  segundo  a bon- 
dade do  terreno,,  produzindo  huma  folha 
em  cada  articulação,  ou  nó,  cercada  de  pe- 
quenas raizes,  onde  há  hum  botão,  ou 
olho,  destinado  a ser  canfoa,  se  se  deposita 
na  terra.  Estes  espaços  entre  cada  arti- 
culação, a que  se  chama  gomos,  são  cheios 
de  huma  medulla  esponjosa,  elastica, 
succosa,  doce,  cuberta  de  huma  casca  pou- 
co dura,  lenhosa,  que  se  deixa  penetrar 
pela  unha;  destinada  a se  extrahir  delia 
hum  sal  essencial,  que  se  chama  Assucar. 
O seu  comprimento,  ou  altura,  he  de  seis, 
a doze  palmos,  segundo  o terreno,  na 
Cappitania  do  Rio  de  Janeiro,  e de  oito,  a 
doze  linhas  de  diâmetro.  Succede  adquirir 
algumas  braças  de  comprido,  se  cahe,  e as 
raizes,  que  circundão  os  nós,  introduzin- 
do-se na  terra,  fazem  collos;  porém  só  o 
que  sobe  ao  ar  depois  da  ultima  raiz,  he 
que  tem  doçura,  tudo  o mais  he  perdido. 
A Natureza  tem  destinado  dezoito  mezes 
a esta  planta  para  chegar  á sua  perfeição ; 
se  he  colhida  antes,  ou  depois  deste  ter- 
mo, o rendimento  he  menor  em  proporção 
que  delle  se  af  astão ; porém  com  maior  pre- 
juízo depois,  que  antes  da  madureza.  Isto 


he  relativo  á Estação;  grandes  sêccas,  ou 
grandes  chuvas,  accelerão,  ou  retardão 
esta  colheita.  Ainda  que,  como  outra  qual- 
quer planta,  a Canna  de  Assucar  floreça, 
e dê  semente,  a fórma  de  se  multiplicar,  he 
lançar  na  terra  pequena  estacas  tiradas 
da  parte  superior  da  Canna,  onde  não  tem 
doçura ; porém  isto  só  póde  fazer-se,  quan- 
do a plantação  he  ao  mesmo  tempo,  que  a 
colheita,  fóra  disto  toda  a Canna  desde  a 
raiz  he  empregada  em  estacas. 

Como  se  cultiva  actualmente  a 
Canna  de  Assucar 

Cada  plantador  de  Canna,  segundo  as 
suas  faculdades,  vai  com  dez,  vinte,  qua- 
renta, ou  mais  escravos  com  enxadas,  lim- 
par de  todas  as  hervas  huma  certa  porção 
de  terra,  onde  quer  fazer  aquillo  a que  se 
chama  partido. 

As  plantas,  ervas,  ou  capins  arrancados, 
ou  cortados  com  a enxada,  são  sacudidos 
da  terra  pelos  mesmos  escravos,  que  tra- 
balhão enfileirados,  juntos  em  pequenos 
montículos,  para  no  caso  de  sobrevir  chu- 
va, não  pegarem  as  raizes  na  terna.  De- 
pois da  terra  capinada,  ou  limpa  de  plan- 
tas, vão  os  escravos  abrir  covas  com  a 
mesma  enxada ; cujas  covas  são  huma  es- 
pecie  do  regos,  de  duas,  a tres  polegadas 
de  profundidade,  na  distancia  huns  dos 
outros,  de  hum  palmo,  a palmo  e meio;  e 
se  suppõem  a terra  muito  boa,  chegão  a 
dois  palmos.  São  lançados  nestes  regos 
duas  estacas  de  Canna,  de  palmo  e meio 
de  comprimento,  e se  cobrem  com  a mes- 
ma terra,  que  se  tirou  da  cova.  Faz-se  esta 
plantação  em  dois  tempos;  hum  quaJndo 
se  moe  para  aproveitar  os  olhos  da  Canna, 
que  he  a parte  superior  delia,  de  Junho 
até  Setembro;  o outro  em  Março,  que  se 
tem  pela  melhor  plantação,  a qual  se  faz 
então  com  as  estacas  tiradas  de  toda  a 
Canna,  que  se  não  moeo,  com  o fim  mes- 
mo de  se  plantar  neste  tempo.  He  de  cos- 
tume a qualquer  das  duas  plantações  dar 
duas  capinas,  ou  limpas.  A Canna  planta- 
da de  Junho  a Setembro,  he  moida  no 
anno  seguinte  com  doze  a quatorze  meses ; 
a plantada  em  Março,  de  dezoito  a vinte 
mezes;  huma,  e outra  se  deixa  ficar  por 
não  se  poder  moer,  para  Canna  velha; 
planta-se,  ou  moe-se  na  safra  subsequen- 
te. D>a  Canna,  que  se  cortou,  colhe-se  a 
sócca  do  anno  seguinte,  e dahi  todos  os 
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annos  as  ressócas,  em  quanto  no  terreno 
brotão  Canna.  Ainda  que  se  conheça,  que 
estas  ressócas,  rendem  progressivamente 
ametade,  as  ultimas  em  respeito  ás  ante- 
cedentes, todos  as  aproveitarão  quanto  po- 
dem. Alguns  lavradores,  raríssimos,  se  tem 
servido  do  arado  para  fazer  os  regos,  e de 
algum  estrume  nas  torras  já  cançadas,  po- 
rém o número  he  tão  diminuto,  que  não 
merece  entrar  em  linha  de  conta;  o geral 
he  limpar  a terra  a braço,  ajuntar  o ca- 
pim, fazer  covas  com  a enxada  sem  ali- 
nhamento, plantar  sem  estercar,  fazer  to- 
da a plantação  em  hum,  ou  dois  partidos, 
fugindo  de  terras  virgens,  porque,  assim 
como  as  muito  estercadas,  ou  estrumadas, 
fazem  a Canna,  a que  se  chama  taioba, 
quero  dizer,  muito  aquosa,  muito  oleosa,  e 
pouco  assucarada. 

Notas  sobre  esta  forma  de  plantação 

Sendo  a Canna  de  Assucar  huma  plan- 
ta, destinada  pela  Natureza  a alcançar 
doze,  dezaseis,  vinte,  e m-ais  palmos  de  al- 
tura, segundo  o Terreno,  e até  pollegada 
e meio  de  diâmetro,  não  he  possivel  que 
possa  prosperar  plantado-se  tão  junta; 
porque  rouba  huma  a substancia  da  outra. 
Também  as  covas,  ou  regras,  em  que  se 
planta,  não  tem  bastante  profundidade; 
duas,  ou  tres  polegadas  não  bastão  para  a 
suster. 

Plantando-se  sem  alinhamento,  em  con- 
fusão, nunca  o sol,  e o vento  podem  aper- 
feiçoar o seu  sueco.  Fazendo-se  a planta- 
ção em  hum,  ou  dois  partidos,  póde  pe- 
gar o fogo  em  ambos,  o que  succede  algu- 
mas vezes,  e fica  seu  dono  empobrecido. 
A experiencia  tem  feito  conhecer,  que  to- 
dos os  fructos  doces  carecem  do  Sol,  e ár 
para  alcançar  a sua  perfeição,  e que  o mes- 
mo sol  bata  a nu  sobre  a terra,  que  cobre 
as  suas  raizes ; não  se  reunindo  estas  cir- 
cunstancias, os  fructos  se  deteriorão  á 
proporção.  Em  Portugal  as  uvas,  a que 
chamão  de  forcado,  são  sempre  imperfei- 
tas, porquê  as  arvores,  que  as  cobrem,  lhes 
roubão  a luz.  As  larangeiras  no  Brasil, 
eubertas  de  erva  de  passarinho,  dão,  pela 
mesma  causa,  laranjas  pouco  doces. 

Ainda  que  estas  larangeiras  estejão  lim- 
pas da  mesma  herva,  ainda  que  estejão 
n’hum  campo  solitárias;  se  a terra,  por 
onde  estão  permeadas  as  suas  raizes,  está 
cuberta  de  herva,  ou  capim,  que  impeça  a 


luz  de  bater  sobre  ella,  os  frutos  são  sem- 
pre azedos. 

Nenhum  author,  que  trate  da  Canna  de 
Assucar,  manda  plantalla  em  menos  dis- 
tancia, que  a de  tres  pés,  e alguns  querem 
seis,  e sete,  que  são  nove  e dez  palmos  e 
meio  de  cova  a cova:  isto  ha  de  parecer 
hum  paradoxo  aos  nossos  lavradores,  que 
até  tem  hum  ditado:  quero  canna  mil,  e 
não  gentil.  Porém  da  perfeição,  com  que 
suas  Colonias  estrangeiras  se  faz  esta  cul- 
tura, procedido  o gráo  de  prosperidade,  a 
que  se  tem  elevado,  e de  que  somos  priva- 
dos, por  seguirmos  somente  hum  trilho 
cégo,  e sem  reflexão. 

Theoria  para  a cultura  da 
Canna  de  Assucar 

O que  vou  dizer  he  hum  extracto  do  que 
tenho  visto  sobre  esta  matéria.  Os  prin- 
cípios pahá  a cultura  da  terra,  segundo 
os  Antigos,  que  suppunhão  as  raizes  das 
plantas,  como  os  únicos  orgãos  para  re- 
ceber a sua  nutrição,  consistião  em  lavrar 
a terra  com  diversos  instrumentos  para  a 
pôr  bem  movei,  estrumalla,  e depois  de 
hum  certo  numero  de  colheitas,  dar-lhe 
descanço,  quero  dizer,  conservalla  limpa 
sem  nutrir  planta  alguma.  Os  estercos,  e 
estrumes  de  que  se  servião,  era  toda  a es- 
pecie  de  excrementos  de  animaes,  e vege- 
taes  pobres.  Os  modernos  adoptando  os 
mesmos  princípios,  instão  por  mais  lavras ; 
dão  o descanço  nos  grandes  intervallos, 
que  deixão  entre  planta  e planta;  estes  in- 
tervallos são  lavrados  durante  a vegeta- 
ção; além  dos  estrumes  de  que  se  servião 
os  Antigos,  acrescentárão  o dos  marnes, 
ou  terras  saponaceas,  e dos  (sic)  nas  ter- 
ras que  se  propõem  cultivar ; e alguns  Au- 
thores  não  querem  esterco,  que  substi- 
tuem com  hervas,  e mais  lavras,  origem  da 
immensidade  de  instrumentos,  que  se  tem 
inventado  a este  fim.  Estes  princípios  são 
certos  em  parte,  em  parte  diametralmente 
oppostos  ao  fim  que  se  busca.  A quem 
ignorar  os  descobrimentos  mais  modernos, 
ha  de  parecer  parodxo  o dizer-se,  que  a 
terra  natural  não  concorre  para  a vegeta- 
ção das  plantas ; que  estas  não  tirão  delia 
alimento  algum,  e que  só  serve  de  alicerce 
para  suster  a su-a  corporeidade.  Há  terra 
vitrescivel,  terra  calcarea,  terra  argillosa, 
ou  barro,  mame  e humus. 
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A terra  vitrescivel  absolutamente  este- 
ril,  he  aquella  de  que  foi  composto,  e faz 
a solidez  do  nosso  Planeta.  A terra  calca- 
rea  he  o residuo  da  decomposição  dos  cor- 
pos animaes.  A terra  argillosa  he  o resi- 
duo da  decomposição  dos  vegetaes. 

O mame,  ou  terra  saponacea,  he  a com- 
binação destas  duas  especies  de  terra,  va- 
riado a infinito  com  a arêa,  ou  terra  vi- 
trescivel, segundo  as  proporções  da  sua 
mistura.  O humus,  matéria  tão  preciosa 
para  a vegetação,  he  a combinação  da  de- 
composição dos  corpos  organisados,  vege- 
taes, e animaes  de  recente  data,  que  tem 
a propriedade  de  dissolver-se  n’agua,  pelo 
oleo  animal,  e sal  do  vegetal,  e com  este 
liquido  formar  hum  sabão,  que  se  trans- 
forma em  seiba,  que  he  o sangue  da  planta. 

A argila,  ou  barro  de  todas  as  especies, 
e as  terras  calcareas,  são  humus  envelhe- 
cido, a quem  a decomposição  dos  animaes 
phlogisticou,  e com  o seu  glutem,  fez  tão 
temazes  as  suas  partes,  que  são  imper- 
meáveis ás  raizes  das  plantas ; porém  com- 
binadas com  a arêa,  ou  terra  vitrescivel, 
ficam  terras  próprias  á vegetação.  As 
plantas  são  virentes,  que  tem  a faculdade 
de  se  reproduzir  pela  semente,  pelo  tron- 
co, e pela  raiz.  A experiencia  de  Royle, 
milhares  de  vezes  repetida,  e sempre  con- 
firmada, prova  com  evidencia,  que  tirão  a 
maior  parte  da  sua  nutrição  do  ár;  ellas 
tem  vasos  absorventes  para  receberem  o 
alimento,  e vasos  exhalantes  para  se  alli- 
viarem  do  supérfluo;  ainda  que  estes  or- 
gãos  se  não  percebão  á simples  vista,  a 
existenciá  delles  he  huma  verdade.  Assim 
como  os  animaes  dão  pasto  a diferentes 
especies  de  insetos,  também  os  vegetais 
sustentão  huma  innumeridade  delles;  ca- 
da hum  tem  os  seus. 

Huma  folha  que  cabe  de  qualquer  plan- 
ta, causa  a morte  a milhares  de  entes  in- 
visíveis. O fogo,  o ár,  a agua,  o humus, 
e a terra  concorrem  para  a vegetação.  O 
fogo  he  o motor,  o ár,  o agente,  a agua 
o vehiculo,  o humos  o que  faz  a seiba. 

O fogo  como  calor,  e como  luz,  faz  su- 
bir os  fluidos  nas  plantas  desde  a raiz;  a 
frescura  da  noite  os  faz  descer,  fazendo 
assim  huma  especie  de  circulação,  e desta 
sorte  capazes  de  receber  pelos  vasos  absor- 
ventes das  suas  folhas,  do  seu  tronco,  da 
sua  raiz,  as  partes  que  os  meteoros  atmos- 
phericos  lhe  communicão.  A agua  muito 
composta,  como  elemento,  faz  com  o gaz, 


ou  ár  fixo,  a parte  mais  considerável  da 
planta.  O ár  como  atmospherico,  e o re- 
ceptáculo onde  se  combinão  todas  as  ema- 
nações da  natureza,  serve  de  todas  as  sor- 
tes á planta;  e o humus  faz  as  partes  fi- 
xas delia.  A terra  he  a matriz  da  semen- 
te, ou  planta,  que  serve  de  cadêa,  ou  ali- 
cerce para  esta  se  desenvolver,  e suster; 
e a fertilidade  que  se  lhe  suppõem,  he  de- 
vida sómente  ás  partes  do  humus,  que  em 
si  contém,  boa  ou  má,  segundo  a maior, 
ou  menor  quantidade,  que  encerra  desta 
preciosa  matéria,  segundo  a planta;  que 
deve  nutrir;  deve  ser  trabalhada,  dividida, 
ter  toda  a facilidade  para  receber  as  aguas 
das  chuvas,  dos  orvalhos,  dos  outros  me- 
teoros aquosos,  todos  os  princípios  fecuh- 
dantcs  espalhados  na  atmosphera,  e dei- 
xar-se penetrar  das  raizes,  que  se  vão  es- 
tendendo á proporção  que  a planta  cresce. 
A abundancia  do  humus  nos  terrenos 
cubertos  de  mato  virgem,  quando  este  ma- 
to se  derruba,  e se  põem  a terra  em  cultu- 
ra, faz  prosperar  extraordinariamente  os 
vegetaes  nella  cultivados.  Este  humus, 
convertendo-se  nas  partes  solidas  das  plan- 
tas, vai  diminuindo  a pouco,  e pouco;  e 
passados  annos  fica  a terra  exhaurida  des- 
ta preciosa  matéria,  e por  consequência 
esteril.  A experiencia  fez  conhecer  em  to- 
dos os  tempos,  que  os  estrumes,  e maté- 
rias estercoraes  reparavão  de  alguma  sor- 
te esta  falta,  e se  usou  delles  com  bom 
successo;  porém  que  não  bastando,  era 
preciso  dar  descanço  a esta  terra,  deco- 
brindo-a  de  todas  as  plantas,  lavrando-a 
muitas  vezes,  esperando  que  a atmosphera 
a fecundasse.  Isto  he  hum  grande  erro, 
porque  o calor  do  Sol  batendo  a nu  sobre 
esta  terra,  a faz  arida,  e vindo  depois 
huma  chuva,  a pequena  porção  do  humos, 
que  em  si  contém,  he  levado  a outra  parte, 
e por  consequência  fica  ainda  mais  empo- 
brecido o mesmo  terreno,  que  com  este 
methodo  se  quer  enriquecer.  He  evidente- 
mente demonstrado,  que  para  a terra  não 
cançar,  adquirir,  e conservar  o seu  humus, 
e fertilidade,  he  preciso  que  esteja  sempre 
cuberta  de  plantas . Devem  cultivar-se 
aquellas  de  que  se  pretende  utilidade ; 
quando  estas  se  colherem,  lançar  a se- 
mente de  outras  de  prompto  crescimento 
que  tenhão  grandes,  e brandas  raizes,  que 
cubrão  bem  a terra,  taes  como  nabos,  ra- 
bãos,  cenouras,  batatas,  abobaras,  etc.  e 
antes  de  chegarem  ao  seü  total  crescimen- 
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to,  serem  lavradas,  enterradas;  e quando 
tiverem  apodrecido,  ou  estiverem  reduzi- 
das a humus,  plantarem-se  ou  semearem- 
se  aquellas,  de  que  se  pretende  redito. 

Trabalhando-se  continuada,  e alternati- 
vamente desta  sorte,  podem  evitar-se  to- 
dos os  estrumes,  e estercos ; estes  são  in- 
ventados pelos  homens,  e o humus  he  o da 
natureza.  As  vargens  que  estão  cercadas 
de  serras,  collinas,  montes,  se  estas  emi- 
nências se  conservão  coroadas  de  matto, 
são  sempre  ferteis,  porque  o humus,  que 
estes  mattos  estão  continuadamente  depo- 
sitando na  terra,  dissolvido  pelas  chuvas, 
vai  enriquecer  as  vargens.  As  fraldas 
destas  eminências  podem  ser  cultivadas 
para  pequenos  vegetais,  se  o angulo,  que 
fizerem,  não  passar  de  quarenta,  e cinco 
grãos,  porque  então  só  grãndes  arvores 
lhes  convém. 

Os  proprietários  destas  eminências,  que 
as  decoroão  de  mattos,  empobrecem  o Es- 
tado a perpetuidade;  a coroa  sendo  des- 
cuberta,  apresenta  huma  superfície  nua 
aos  raios  do  Sol,  e passados  poucos  tem- 
pos ficão  reduzidas  a escalvados;  porém  a 
perda  que  não  se  repara  mais,  he  a das 
chuvas,  que  os  grandes  vegetaes  tem  a 
propriedade  de  chamar. 

O humus  não  basta  só  para  conduzir  as 
plantas  á sua  perfeição ; ellas  carecem  ain- 
da da  luz,  3 do  ár  renovado,  4,  de  ter  a 
superfície  da  terra  até  onde  podem  exten- 
der-se  as  suas  raizes,  despida  de  plantas; 
esta  mesma  terra  revolvida,  bem  dividi- 
da, e haver  entre  planta,  e planta  huma 
certa  distancia,  proporcionada  aos  suecos, 
de  que  carecem,  segundo  a sua  natureza; 
haver  huma  escolha  escrupulosa  na  se- 
mente, ou  planta,  e conhecer  qual  he  o 
tempo  proprio  para  se  lanças  na  terra 
etc.  etc. 

Como  se  deve  cultivar  a canna  de  assucar 

A experiencia  tem  feito  conhecer,  que 
o melhor  tempo  de  plantar  a Canna  na 
Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  he  de  Dezem- 
bro a Março,  para  ser  moida  de  Junho  a 
Septembro  do  anno  subsequente,  com  de- 
zoito mezes  de  idade.  Como  nestes  mezes 
não  há  olhos  de  Canna,  usa-se  cortar  da 
Canina,  que  se  deixou  para  velha,  pequenas 
estacas ; porém  esta  Canna  velha  que  está 
deteriorada  por  ter  passado  do  ponto  da 
sua  madureza,  tem  sim  bastante  doçura, 


porém  os  botões,  ou  olhos  dos  seus  nós,  ou 
articulações,  que  he  o que  deve  ser  Canna, 
huns  estão  já  murchos,  outros  pobres,  e 
por  consequência  perdidos;  e só  a parte 
superior  da  Canna,  que  sempre  conserva 
verdura,  pouca  doçura,  e mesmo  acidez, 
he  o que  nasce  facilmente. 

Ainda  que  os  botões  estejão  em  bom 
estado,  devem  desprezar-se  as  Cannas  ve- 
lhas, porque  em  quanto  tem  doçura,  não 
nascem,  e he  preciso  hum  mez,  e mais 
tempo  para  a perderem.  Para  se  fazer 
huma  plantação  perfeita,  he  preciso  fazer 
a planta.  No  principio  da  moagem,  devem 
plantar-se  os  olhos,  ou  parte  superior  da 
Canna,  n’huma  terra  de  muita  substancia, 
lodosa,  em  terreno  virgem,  que  tenha  bem 
humus,  ou  seja  bem  estercado,  para  a 
Canina,  que  nascer,  ser  bem  ataiobada,  ou 
selvagem.  Desta  Canna  sem  doçura,  e bra- 
via, he  que  se  tirão  as  estacas  para  fazer 
a plantação;  cujas  estacas  devem  ter  o 
compriménto,  que  alcancem  quatro  nós, 
que  segundo  a distancia  de  nó  a nó,  serão 
mais  compridas,  ou  mais  curtas.  Esta  Can- 
na plantada  n’hum  terreno  tão  pouco  pró- 
prio para  se  lhe  exthir  o Assucar,  não  he 
perdida;  além  da  utilidade  da  boa  planta, 
no  fim  de  dois,  ou  tres  cortes,  póde  servir 
para  Assucar ; porém  deve  haver  o cuidado 
de  renovar  a Canna  para  aplanta.  A Can- 
na de  Assucar  cresce  em  todas  as  especies 
de  terra ; porém  as  que  são  gordas,  fortes, 
baixas,  lodosas,  novamente  roteadas,  quero 
dizer,  donde  se  derrubou  matto  virgim, 
apezar  do  comprimento,  ou  altura  que  al- 
canção,  tem  o sueco  aquoso,  oleoso,  pouco 
assucarado,  dificil  de  cozer,  de  purificar, 
sem  rendimento.  Hum  terreno  ligeiro,  po- 
roso, profundo,  inclinado  até  quinze  gráos, 
he  aquelle  que  a natureza  tem  destinado  a 
este  rico  vegetal.  Deve-se  dividir  o terreno 
destinado  para  a Canna  em  tres  partes,  e 
cada  huma  destas  partes,  subdividir-se  em 
pequenos  quadrados  de  doze  braças  cada 
hum ; qualquer  que  seja  a exposição  do  ter- 
reno, sempre  estes  pequenos  quadrados  hão 
de  ser  alinhados  de  Norte  a Sul,  de  Leste  a 
Oeste.  Cultivão-se  estes  pequenos  quadra- 
dos, deixando  os  lados  de  cada  hum  delles 
para  todas  as  partes,  livres  da  planta  da 
Canna;  porém  podem  ocupar-se  em  man- 
dioca, carás,  batatas,  feijão,  milho,  aboba- 
ras, ervilhas,  etc.  Cada  hum  dos  quadra- 
dos, se  tiver  doze  braças  de  frente,  e doze 
de  fundo,  deve  conter  quatrocentas  covas, 
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na  distância  humas  das  outras  de  seis  pal- 
mos. Pana  se  fazerem  estas  covas,  não  he 
preciso  que  todo  o quadrado  esteja  des- 
cuberto  de  capim,  basta  que  seja  limpo 
pouco  mais  que  o tamanho  delias,  que  de- 
vem ter  dois  palmos  de  comprido,  hum 
palmo  de  largo,  e seis  pollegadas  de  fundo. 
Comparadas  estas  covas  com  as  que  se  fa- 
zem actualmente,  hão  de  parecer  muito 
grandes,  e muito  fundas ; e ina  realidade  o 
não  são,  respeito,  ás  que  fazem  os  Colonos 
das  Antilhas,  e o mesmo  digo  sobre  a dis- 
tancia delias ; pois  elles  chegão  a afastallas 
humas  das  outras,  até  dez  palmos  e meio, 
e a dar-lhe  dezoito  pollegadas  de  comprido, 
doze  de  largo,  e oito  de  fundo.  O milho 
para  prosperar  de  serra  acima,  para  os 
seus  cultores  colherem  duzentos  por  hum, 
he  preciso  fazerem  as  covas  na  distancia 
de  cinco  a seis  palmos,  nas  quaes  lanção 
quatro,  ou  cinco  grãos;  ora  este  vegetal 
não  tem  o corpo  da  Ganna  de  Assucar, 
nem  como  ella  carece  de  tanta  substancia, 
e alimento;  a cova  de  milho  he  para  qua- 
tro, ou  cinco  pés,  a da  Cana  para  oito,  ou 
dez,  que  tantas  são  que  devem  nascer,  dos 
olhos,  os  botões  das  duas  pequenas  esta- 
cas, que  se  deitão  nas  covas,  e se  devem 
conservar,  cortando  todas  as  que  demais 
nascerem,  porque  como  ladrões  lhe  roubão 
a substancia. 

He  certo  que  com  a enxada,  que  se  usa 
no  Brasil,  que  he  talvez  a primeira  que  se 
inventou,  e onde  não  chegou  ainda  a enxa- 
da de  Luca,  Franceza,  ou  Ingleza,  he  hum 
pouco  difficil  fazer  esta  especie  de  covas; 
são  precisas  de  vinte  a trinta  golpes, 
quando  com  qualquer  das  mencionadas, 
bastão  tres,  ou  quatro.  A nossa  enxada 
he  fatigante,  o trabalhador  anda  curvado; 
e tendo  o ferro  de  cinco  a seis  libras,  elle 
carrega  com  vinte,  ou  mais  nas  cadeiras; 
nesta  especie  de  serviço  o homem  baxo  tem 
vantagem  ao  homem  alto,  a quem  he  pre- 
ciso maior  curvatura,  e por  consequência 
dobrado  esforço.  Na  Republica  de  Luca,  e 
em  algumas  Províncias  de  França,  não  se 
usa  de  arado,  nem  de  charrua,  porque  a 
sua  enxada  equivale  ao  trabalho  destes 
instrumentos,  e fica  a terra  mais  bem  tra- 
balhada. 

No  Brasil  onde  os  mesmos  instrumentos 
pouco  uso  podem  ter,  he  de  huma  grande 
vantagem  o adoptarmos  a enxada  Luqueza, 
ou  outra  com  pouca  differença,  que  he 
huma  especie  de  pá,  com  dez  pollegadas  de 


altura,  nove  de  largura  em  cima,  oito  em 
baxo,  com  a grossura  de  meia  pollegada,  a 
acabar  em  huma  linha,  bem  temperada  de 
aço,  com  hum  alvado  de  seis  pollegadas, 
quatro  a meio  ferro,  e duas  sobressahindo, 
e com  vacuidade  de  pollegada  e meia  de 
diâmetro,  que  vai  diminuindo  insensivel- 
mente, com  dois  furos  no  alvado,  para  com 
huma  cavilha  se  fazer  firme  o cabo,  que 
deve  ter  oito  palmos  de  comprido.  O traba- 
lhador com  este  instrumento  tem  o corpo 
direito,  virado  para  o Norte,  os  calcanha- 
res afastados  pouco  mais  de  meio  palmo; 
a enxada  afastada  quase  hum  palmo  do 
pé  esquerdo;  a mão  esquerda  por  todo  o 
comprimento  do  braço,  pegando  no  cabo  e 
a mão  direita  pegando  no  mesmo  cabo, 
quase  no  hombro  direito.  A mão  esquerda 
levalnta  a enxada  até  onde  póde  hir,  sem 
que  o antebraço  se  desuna  do  corpo.  A mão 
direita  da  altura,  a que  chegou,  impelle 
a enxada  com  toda  a força,  e a esquerda 
deixa  escorregar  o cabo,  segundo  a ferida 
que  a enxada  fez  na  terra.  Para  se  tirar 
esta  terra,  serve  de  apoio  a mão  esquerda, 
e a direita  carregando  no  cabo,  levanta  a 
pá,  e ambas  a guião  para  lançar  a terra  a 
qualquer  parte;  porém  deve  ser  regular- 
mente para  Oeste,  ou  Leste.  No  segundo 
movimento,  deve  chegar-se  o calcanhar  do 
pé  esquerdo  ao  do  direito,  e este  ladear 
para  a direita  tanto  quaínto  a enxada  cava, 
e assim  progressivamente. 

Designados  os  quadros  para  a plantação 
da  Canna,  vão  a cada  hum  vinte  trabalha- 
dores; o seu  feitor  os  deve  pôr  enfilleira- 
dos  olhando  para  Oeste,  na  distancia  de 
seis  palmos  hüns  dos  outros;  manda-os 
andar  á direita  para  ficarem  virados  para 
o Norte;  manda-lhe  passar  o pé  direito  a 
perfilar  com  o esquerdo  na  distancia  pouco 
mais  que  o meio  palmo ; e desta  sorte  prin- 
cipião  o trabalho,  abrindo  as  covas  de  Oeste 
para  Leste  de  manhã  até  ao  meio  dia,  ser- 
vindo de  guia  a sombra  do  corpo;  e do 
meio  dia  para  a noite  virados  para  o Sul 
fazem  o mesmó;  ou  também  podem  tro- 
car as  mãos,  porque  se  trabalha  para  o 
lado  direito,  assim  como  para  o esquerdo; 
devendo  buscar-se  de  qualquer  sorte  o ali- 
nhamento perfeito  das  covas  de  Norte  a 
Sul,  e de  Leste  a Oeste,  o que  he  essencial 
para  a perfeição  da  cultura  deste  rico  ve- 
getal. 

Feitas  as  covas,  devem  lançar-se  nellas 
duas  estacas  de  Canna,  que  não  tenhão  me- 
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nos  de  quatro,  nem  mais  de  cinco  botões, 
para  quando  nascerem,  fazerem  huma  so- 
queira  de  oito,  ou  dez  Cannas.  Cobrem-se 
estas  estacas  com  duas  pollegadas  de  terra, 
e quando  tem  nascido  a Canna,  e alcan- 
çado dois  palmos  pouco  mais  de  altura, 
enchem-se  as  covas  com  o resto  da  terra. 
Limpão-se  as  Cannas  de  todas  as  hervas 
que  podem  roubar-lhe  a substancia,  á pro- 
porção que  forem  nascendo.  Esta  planta- 
ção deve  fazer-se  de  Janeiro  até  Março  e, 
não  antes,  nem  depois.  Qualquer  que  seja 
a qualidade  da  terra,  não  deve  pretender- 
-se  mais,  que  dois  cortes;  o primeiro  dahi 
a dezoito  mezes,  o segundo  a que  se  chama 
sóca,  dahi  a quinze,  ou  dezesseis  mezes. 
Depois  deste  segundo  córte,  deve  ocupar-se 
o terreno  em  que  estava  a Canna,  com  abo- 
baras de  todas  as  especies,  que  tem  a pro- 
priedade de  cubrir  bem  a terra,  para  que 
as  raizes  da  Canna  apodreção,  e depois  de 
convertidas  em  humos,  ficar  a terra  apta 
para  receber  nova  Canina,  que  dahi  a mais 
de  hum  anno  se  lhe  póde  confiar.  De  Ja- 
neiro a Março  do  segundo  anno,  cultiva-se 
a segunda  divisão,  e no  anno  seguinte  a 
terceira.  A quarta  plantação  faz-se  nos 
mesmos  quadrados  da  primeira;  a quinta, 
nos  segundos,  a sexta  nos  terceiros,  a séti- 
ma nos  primeiros  da  primeira,  a oitava  nos 
da  segunda,  a nona  nos  da  terceira,  e assim 
altemativamente ; de  sorte  que  a Canna  de 
cada  quadrado  ténha  intervallo  bastante, 
que  a livre  de  plantas,  que  lhe  roubem  a 
luz.  Esta  fórma  de  plantação  póde  variar- 
-se  a infinito,  segundo  a quantidade  de 
terreno,  e intelligencia  do  cultor. 

Em  lugar  de  quadrados  perfeitos,  podem 
ser  quadrados  longos  etc.,  com  tanto  que 
se  busque  sempre  o dar  à Canna,  a maior 
quantidade  de  ár,  e íuz  possível;  porque 
a experiencia  faz  ver  com  evidetncia,  que 
só  a dos  aceiros,  que  recebe  continuada- 
mente  a influencia  destes  dois  agentes,  he 
que  alcança  perfeição  no  seu  sueco;  a que 
está  para  dentro,  fica  sempre  esverdeada, 
o seu  sueco  mal  digerido,  dificil  de  cozer,  e 
de  purificar;  por  consequência  o fim  do  la- 
vrador deve  ser  quanto  lhe  for  possível, 
fazer  todo  o Cannaveal  em  aceiro. 

Vantagens  desta  fórma  de  plantação 

Se  há  fogos  por  accidente,  he  moral- 
mente impossível,  que  passem  de  huns  a 
outros  partidos,  tendo  tão  grandes  separa- 
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ção  entre  si.  Nunca  os  carros,  nem  ani- 
maes  pizão  o^  Cannaveal,  quando  se  con- 
duz a Canna  á fábrica.  Ha  facilidade  para 
se  verem  as  Caímas  de  todos  os  pequenos 
partidos,  para  se  cortarem  os  filhos  que 
brotão,  que  como  ladrões  lhe  roubão  a 
substancia. 

Quasi  todo  o Cannaveal,  está  em  aceiro, 
quero  dizer,  está  apto  para  receber  a in- 
fluencia, e nutrirão,  que  lhe  communica  a 
atmosphera.  A renovação,  e correnteza  do 
ár  impede  a geração,  e propagação  de  in- 
sectos, taes  como  baratas,  e outros,  que  a 
sua  corrupção  tem  a propriedade  de  cha- 
mar. Pelo  alinhamento  de  Norte  a Sul,  de 
Leste  a Oeste,  recebem  as  Cannas  os  raios 
da  luz,,  que  o Sol  póde  comunicar-lhe,  e que 
lhes  dao  tão  preciosos  para  a depuração  do 
seu  sueco. 

Facilita  o tarefador  o trabalho,  etc.  etc. 
Córte  das  cannas 

A Canna  de  Assucar  gasta  dezoito  mezes 
a chegar  ao  seu  ponto  de  perfeição,  porém 
se  há  seccas,  antecipa-se ; o gosto,  e a vista 
he  que  decidem  a colheita;  quando  está 
bem  doce,  e tem  a côr  amarellada,  he  tem- 
po de  cortar.  He  sabido  de  todos,  que  prin- 
cipia a ser  doce  do  pé,  e que  esta  doçura 
vai  diminuindo  gradualmente  para  a parte 
superior,  e que  junto  à bandeira,  ou  olho, 
não  só  não  tem  doçura,  porém  mesmo  tem 
acidez,  e he  por  consequência  hum  erro, 
o aproveitada  até  às  folhas.  Deve  sim  cor- 
tar-se bem  relute  à terra  sem  ferir  as  rai- 
zes, porém  o palmo  junto  às  folhas,  deve-se 
desprezar.  Segundo  a sua  grandeza,  se  ha 
de  cortar  em  huma,  duas,  e talvez  tres 
partes,  servindo  de  balisa,  o não  ter  mais 
de  cinco,  ou  seis  palmos,  para  se  appre- 
sentar  à moenda.  Usa-se,  quando  se  corta, 
fazer  feixes  de  seis,  ou  oito  Canna,  segundo 
a sua  grossura,  cujos  feixes  são  amarra- 
dos com  os  olhos  das  Cannas  que  se  cortá- 
rão.  Esta  especie  de  atilhos  he  tirada  dos 
feixes  de  Canina,  quando  se  appresentão  à 
moenda  escapão  muitos,  que  se  espremem 
com  a Canna;  ora,  tendo  elles  acidez,  vão 
deteriorar  o sumo,  de  que  se  ha  de  fazer 
Assucar,  gastar  mais  deccada,  e lenha, 
além  do  tempo,  o serviço  que  se  perde; 
porque  no  acto  de  cortar  a Canna,  são  pre- 
cisas quase  tantas  pessoas  para  amarrar, 
como  para  cortar ; e para  a condução  tanto 
importa  estar  em  feixes,  como  solta,  e o 
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mesmo  para  se  meter  na  moenda,  onde  o 
trabalhador  póde  regular  o pegar  em  seis, 
ou  oito,  doze,  ou  dezaseis,  para  as  appre- 
setntar.  De  haver  cuidado  de  não  se  cor- 
tar mais  Canna,  que  a que  pode  moer-se 
em  vinte  e quatro  horas,  principalmente 
se  o calor  he  intenso,  porque  o sumo  fer- 
menta na  mesma  Canna,  o que  arruina  a 
sua  qualidade. 

Construção  dos  engenhos  actuaes. 

Todos  os  engenhos  de  fazer  Assucar  na 
Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  qualquer  que 
seja  a potência,  agua,  bestas,,  ou  bois,  tem 
a mesma  construcção,  à excepção  de  tres 
modemamente  feitos,  que  reunem  algumas 
vantagens,  todos  os  mais  de  hum  grande 
pião,  que  faz  fazer  huma  casa  de  sessenta 
palmos  livres,  acabando  em  varandas  à 
roda,  algumas  subdivididas;  cujas  varan- 
das são  maiores,  ou  menores,  segundo  o 
destino,  que  lhes  dá,  de  picadeiro,  casa  de 
caldeiras,  casa  de  purgar,  casa  de  encaixe, 
casa  de  aguardente,  fornalhas,  e varandas 
de  carros;  com  algumas  trapeiras  para 
dar  sahida  ao  fumo,  e luz,  No  centro  desta 
grande  casa  de  sessenta  palmos,  se  o enge- 
nho he  moido  por  animaes,  está  a meza 
com  as  moendas ; na  moenda  do  meio,  vul- 
garmeSnte  chamada  a moenda  grande,  que 
pela  sua  dentadura  faz  moer  as  dos  lados, 
há  quatro  aspas,  ou  almanjarras,  a cada 
huma  das  quaes  puxão  dois  animaes,  for- 
mando hum  circulo  à roda  da  meza,  de 
cincoenta  e.  seis  palmos  de  diâmetro,  vindo 
a ter  as  almanjarras  por  onde  puxão  os 
oito  animaes,  vinte  e oito  palmos  de  com- 
prido; os  dois  palmos  que  faltão  para  os 
trinta,  ou  quatro  para  sessenta  da  capa- 
cidade da  casa,  he  folga  para  os  animaes, 
que  não  devem  roçar  pelas  paredes. 

Se  o engenho  he  de  agua,  na  moenda  do 
meio  já  huma  grande  roda,  de  trinta  e seis 
a quarenta  palmos  de  diâmetro,  a qual  está 
n’hum  eixo  horisontal,  e nelle  huma  roda 
vertical,  de  trinta  e seis  palmos,  que  nos 
cubos  da  sua  circumferencia  recebe  a agua, 
que  he  a potência.  Há  hum  engenho  de 
agua  com  rodizio,  ou  roda  horisontal,  que 
reunindo  a vantagem  de  tocar  dois  termos 
de  moendas,  e ser  obra  tão  perfeita  neste 
genero,  não  tem  tido  imitadores,  por  pare- 
cer à primeira  vista,  ser  a roda  vertical  de 
maior  força  que  a horisontal,  o que  he 
engano,  como  farei  ver. 
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Nova  construção  de  engenhos 

Em  mechanica  o ser  senhor  da  potência, 
para  augementar,  diminuir  e modificar  a 
força  ao  seu  arbitrio;  ajuntar  a estas  van- 
tagens a da  elegancia,  commodo,  e econo- 
mia, parece  que  he  tudo,  quanto  se  póde 
desejar. 

O engenho,  que  se  propõem  para  mo- 
dello,  não  tem  hum  páo  de  maior  compri- 
mento, que  o de  querenta  e quatro  palmos, 
com  huma  face  de  palmo  e meio,  e outra 
de  hum  palmo,  e estes  são  os  tirantes ; to- 
dos os  mais  páos  são  de  hum  palmo,  tres 
quartos,  meio  palmo,  com  menos  compri- 
mento, á excepção  dos  esteios,  com  pal- 
mo e meio  de  face,  e de  quarenta  para  ci- 
ma de  comprido. 

O edifício  por  dentro,  debaxo  de  huma 
cumieira,  tem  cento  e sessenta  palmos  de 
comprimento,  quarenta  e dois  palmos  de 
largura,  e trinta  e tres  de  altura  em  pé 
direito. 

Na  altura  de  trinta  palmos  está  hum  se- 
gundo frechai,  que  cinge  todo  o edifício,  e 
serve  sómente,  para  encabeçar  os  caibros 
das  varandas,  e deixar  hum  claro  de  tres 
palmos,  para  dar  luz,  e sahida  ao  fumo. 

Este  engenho  he  para  o trabalho  de  bes- 
tas, ou  bois,  porém  a sua  construção  he, 
como  se  fosse  para  agua,  girando  tudo 
sobre  pião.  Na  moenda  do  meio  tem  huma 
roda  com  oito  aspas,  a que  se  chama  bolan- 
deira,  com  trinta  e seis  palmos  de  diâmetro 
de  centro  de  dente,  a centro  de  dente,  e 
noventa  e seis  dentes  na  sua  circunferên- 
cia, que  ficão  na  distancia  de  pouco  mais 
de  palmo  huns  dos  outros ; os  dentes  desta 
roda  são  de  coroa.  Esta  roda  he  movida 
por  um  rodete  estrellado  de  trinta  e dois 
dentes,  cujo  eixo  em  pilão  tem  duas  alman- 
jarras; da  pontá  de  cada  huma  das  quaes 
ao  centro  do  eixo,  são  quatorze  palmos. 

Os  animaes  trabalhão  nesta  máquina, 
em  huma  especie  de  pôço  calçado,  com  oito 
palmos  de  profundidade  (póde  ser  mais. 
ou  menos)  cercado  com  huma  varanda. 
Esta  especie  de  pôço  he  formada  pelo  ater- 
ro da  casa,  onde  gira  a máquina,  e estão 
as  moendas.  Já  se  vê  que,  tendo  o rodete 
a terça  parte  da  bolandeira,  he  preciso  que 
dê  tres  voltas  para  a bolandeira  dar  hu- 
ma; e,  como  os  animaes  puxão  na  distan- 
cia de  quatorze  palmos  do  centro,  devem 
fazer  tres  círculos  de  vinte  e oito  palmos 
de  diâmetro,  que  fazem  oitenta  e quatro 
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palmos,  para  as  moendas  darem  huma  vol- 
ta, o que  faz  puxar  por  huma  alman jarra, 
ou  alavanca  de  quarenta  e dois  palmos.  He 
certo  que  oitenta  e quatro  palmos  de  dia- 
metros  fazem  oitenta  e quatro  passos  de 
circumferencia ; e,  tendo  os  engenhos  com- 
muns  as  suas  alman  jarras  em  cincoenta  e 
seis  palmos  de  diâmetros,  que  fazem  cin- 
coenta e seis  passos  de  circumferencia,  pa- 
rece que  farão  em  menos  tempo  virar  as 
moendas;  porém  não  he  assim;  porque  a 
pezar  de  serem  oito  os  animaes,  que  pu- 
xão estas  alman  jarras,  e poderem  só  qua- 
tro, e menos  puxar  as  outras,  por  ter  a 
sua  alavanca  mais  quatroze  palmos  de 
comprido ; attendendo  ás  paradas,  que 
os  oito  animaes  fazem  a cada  passo,  para 
vencer  a resistência,  e á suavidade,  com 
que  os  quatro  andarão,  sem  nunca  achar 
obstáculo,  que  faça  retardar  o seu  passo 
natural,  fica  igualado  o serviço,  e talvez 
superior  o dos  quatro : além  disto,  ainda 
que  eu  não  conheça  no  Rio  de  Janeiro, 
quem  possa  occupar  sempre,  e no  seu  de- 
vido tempo,  esta  máquina  trabalhando  as- 
sim, mettendo  Canna  como  deve  metterse ; 
quem  quizer  andar  mais  veloz,  encurte  as 
alman  jarras,  e aumente  o número  de  bes- 
tas, e póde  levar  isto  ao  ponto,  que  lhe  pa- 
recer; vantagem  de  que  são  privados  os 
engenhos  actuaes,  que  hão  de  restringir-se 
ao  numero  de  oito  sómente. 

Por  esta  nova  fórma  cada  um  póde  tra- 
balhar, segundo  as  suas  forças : se  em  lu- 
gar do  rodete  pela  terça  parte,  o fizer  pela 
quarta,  conservando  as  alman  jarras  no  seu 
comprimento,  faz  puxar  as  bestas  por  hu- 
ma alavanca  de  cincoenta  e seis  palmos,  e 
se  ha  de  moer  com  quatro,  póde  fazello 
com  duas,  e mesmo  huma.  Assim  como 
póde  diminuir ; se  fizer  o rodete  por  ame- 
tade,  augmenta  o movimento,  e fica  a al- 
man jarra  de  vinte  e oito  palmos,  e tem  a 
vantagem  de  meter  oito,  dez,  doze,  deza- 
seis  bestas,  o que  não  póde  fazer  na  cons- 
trucção  actual;  porque  então  não  terião 
passagem  os  carregadores  de  Canna  para 
as  moendas,  que  estão  sempre  desembara- 
çadas na  construção,  que  se  propõem;  po- 
rém a proporção  da  terça  parte,  he,  se- 
gundo o meu  cálculo,  a mais  ajustada. 

Sobre  o movimento  das  moendas 

Eu  não  tenho  noticia  de  que  houvesse 
ainda  quem  regulasse  o movimento  das 


moendas,  para  fazerem  o maior  effeito  pos- 
sível n’hum  termo  dado,  sendo  isto  hum 
objecto,  que  merece  toda  a ponderação. 
Vendo  que  em  hum  engenho  movido  por 
bois,  dão  as  moendas  huma  volta  por  mi- 
nuto, n’hum  por  bestas  quasi  volta  e meia ; 
nos  de  agua  duas,  tres,  quatro,  e mais  vol- 
tas ; pensando  todos  geralmente,  que  quan- 
to maior  numero  de  voltas  der  em  menos 
tempo,  mais  moerá,  fiz  exame  a este  res- 
peito, e achei  que  o movimento  de  duas 
voltas;  por  minuto,  he  o ponto  de  perfei- 
ção; e que  tanto  menos  se  moerá,  quanto 
se  afastarem  delle  para  mais,  ou  para  me- 
nos. Quando  boas  bestas,  e descançadas, 
excitadas  pelo  açoite  puxão  pelas  alman- 
j arras  a trote,  e fazem  dar  às  moendas 
duas  voltas  e meia  por  minuto,  a Canna 
fica  esmagada,  e não  espremida;  porque 
o sumo  não  tem  tempo  de  cahir,  e passa 
em  cima  da  Canna  para  a outra  parte;  e 
como  ella  he  hum  corpo  esponjoso,  e elás- 
tico, logo  que  cessa  o aperto,  torna  a be- 
ber o mesmo  sumo,  do  qual  só  huma  pe- 
quena parte  cahe  na  meza;  e se  em  duas 
voltas  e meia  succede  isto,  peior  em  tres, 
quatro,  e mais. 

N’hum  engenho  movido  por  bestas,  não 
póde  haver  excesso  no  movimento,  poderia 
talvez  prejudicar  por  defeito,  se  houvesse 
quem  tivesse  forças  para  fazer  de  dez  a 
doze  mil  arrobas  de  Assucar  annualmente, 
o que  nunca  succedeo;  porém  havendo 
quem  possa  faze-las,  ou  ainda  mais,  póde 
pôr  dois  ternos  de  moendas,  que  o mesmo 
rodete  faz  moer,  segundo  o modello  que  se 
propõem.  Com  a roda  vertical  dos  enge- 
nhos de  agua,  he  hum  pouco  dificultoso 
regular  o movimento  das  moendas;  só  se 
a agua  he  muito  alta,  o que  raras  vezes 
succede;  sendo  baxa,  e muita,  que  possa 
dar-se-lhe  toda  a força  que  se  precisa,  o 
rodete  he  muito  grande,  e faz  que  a bo- 
landeira  dê  tres,  e quatro  voltas  por  mi- 
nuto, o que  retarda  o serviço,  como  acima 
se  diz;  só  se  a roda  vertical  tivesse  de  cin- 
coenta a sessenta  palmos  de  diâmetro,  o 
que  não  póde  ser  sem  muito  incommodo. 
Com  a roda  horizontal,  vulgarmente  cha- 
mada rodizio,  he  facil  graduar  o movi- 
mento. 

O maior,  ou  menor  declivio  na  bica  de 
ferir,  as  pennas;  maior,  ou  menor  diâme- 
tro no  rodete,  ou  no  mesmo  rodizio,  faz 
conseguir  o que  se  quer  sem  custo. 
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Comparação  da  roda  vertical  com 
a horizontal 

He  sabido  de  todos,  que  em  qualquer 
máquina,  a agua  obra  sómente  pelo  seu 
pêso.  Supponho  ter  uma  bolandeira  com 
trinta  e seis  palmos  de  diâmetro,  movida 
por  hum  rodete  de  oito;  a roda  vertical 
de  trinta  e seis ; a agua  na  altura  de  vin- 
te palmos,  com  quatro  pollegadas  cubicas, 
que  são  sessenta  e quatro,  e pesão  quase 
tres  libras.  Onde  a vertical  recebe  o impul- 
so com  a maior  força,  he  no  semidiametro, 
e fim  da  linha  horizontal  dò  eixo,  em  de- 
zoito palmos ; a agua  cahe  com  dois  pal- 
mos de  ferida,  e doze  libras  de  pêso  no 
principal  cubo ; nos  que  se  enchêrão,  pésa 
com  tres  libras  em  linhas  mais  curtas.  Se 
os  cubos  tem  capacidade  para  receber  mais 
agua,  e o pêso  desta  nos  mesmos  he  pre- 
ciso para  o movimento,  fica  a máquina  va- 
garosa, e sem  effeito  que  se  quer.  Tem 
mais  o defeito  de  ficarem  as  moendas  ba- 
xas ; não  se  poderem  dar  as  proporções  que 
se  precisão,  estar  tudo  cheio  de  agua,  e a 
roda  afeiando  o edificio,  estorvando  pas- 
sagens, etc.  O mesmo  diâmetro  na  bolan- 
deira, e na  horizontal,  quero  dizer  trinta 
e seis  palmos  o diâmetro  da  bolandeira,  e 
trinta  e seis  o do  rodizio,  o rodete  deve 
ter  a oitava  parte,  ou  doze  dentes  estrela- 
dos, tendo  a bolandeira  noventa  e seis  de 
coroa,  e a agua  na  mesma  quantidade,  e 
altura.  Vinte  palmos  que  a agua  tem  de 
altura,  são  quarenta  vezes  tres  libras,  ou 
cento  e vinte  libras,  que  pesão  sobre  as 
pennas  do  rodizio  com  hum  jacto  de  quasi 
vinte  palmos,  se  sahisse  horisontalmente, 
porém  como  deve  ter  quinze  gráos  de  de- 
clivio  para  ferir  as  pennas,  fica  em  de- 
zasseis. 

Este  jacto  de  quinze  gráos  communica 
hum  movimento  mui  veloz  ao  rodizio,  que 
póde  ser  moderado,  segundo  a necessida- 
de, e o podemos  levar  até  quarenta  e cinco 
gráos  com  toda  a vantagem.  Podemos  aug- 
mentar  o diâmetro  do  rodizio ; diminuir,  ou 
accrescentar  o do  rodete ; levantar,  ou  abai- 
xar as  moendas  á nossa  vontade,  fazendo 
mais  curto,  ou  mais  comprido  o eixo  do  ro- 
dizio; cujas  pennas,  sendo  feitas  de  páos 
firmes,  tudo  cerne,  com  tres  palmos  de 
comprido,  e hum  em  quadro,  as  covas  em 
meia  lua,  para  receber  a agua,  com  seis 
pollegadas  pelo  comprimento  da  penna, 
cinco  na  largura,  e cinco  em  profundidade, 
tem  toda  a solidez,  e duração  possíveis; 


quando  pelo  contrario  a roda  vertical,  com- 
posta de  muitas  taboinhas,  e pequenas  jun- 
tas, em  poucos  tempos  fica  fóra  de  serviço. 

O modello,  que  se  propõem,  para  moe- 
rem bestas,  serve  para  o de  agua  com  ro- 
dizio, só  com  a differença  do  rodete  ser 
mais  pequeno,  e a especie  de  pôço  ser 
cuberta  de  sobrado,  que  dá  passagem  ao 
eixo;  reunindo  esta  fórma  de  máquina 
além  das  mais  vantagens,  a de  poder  ser 
movida  por  animaes,  se  por  accidente  fal- 
ta a agua,  o que  succede  algumas  vezes,  e 
causa  prejuízos. 

Não  fallo  nos  engenhos  de  vento  para 
moer  Canna,  porque  a instabilidade,  e irre- 
gularidade deste  agente  no  Brasil,  o faz 
inútil.  Ainda  mesmo  os  de  agua,  se  esta 
for  difficultosa,  ou  que  faça  precisar  gran- 
des despesas;  pondo-se  em  prática  o mo- 
dello, não  causará  muito  pesar  o moer  sem 
ella. 

Preciso  sobre  a dentadura  das  rodas 

A falta  de  conhecimento  da  mechanica 
nos  mestres  de  engenhos  do  Rio  de  Janei- 
ro, aos  quaes  com  mais  propriedade  se  po- 
dem chamar  curiosos,  á exceção  de  alguns, 
e bem  poucos,  que  tem  merecimento,  me 
faz  dizer  o que  sei  a este  respeito,  por 
me  parecer  que  será  de  alguma  utilidade. 
Quero  fazer  huma  roda  grande,  que  te- 
nha trinta  e seis  palmos  de  diâmetro,  de 
centro  de  dente,  a centro  de  dente ; sabe-se 
qu  a devo  armar  de  oito  curvas,  ou  cam- 
botas, que  tenhão  de  testa,  a testa  trinta 
e sete  palmos;  porque  a dentadura  deven- 
do estar  no  centro  da  cambota,  para  esta 
ficar  com  fortaleza,  deve  ter  meio  palmo 
para  dentro,  e meio  para  fóra.  Huma  ro- 
da com  este  diâmetro  não  se  póde  fazer 
sem  oito  aspas.  Devo  repartir  o circulo 
em  oito  partes  perfeitamente  iguaes,  que 
assignallo ; e como  quero  pôr  neste  circulo 
noventa  e seis  dentes,  já  se  vê  que  perten- 
cem doze  a cada  oitavo. 

O sintel  tem  feito  descrever  a linha  onde' 
devem  ser  postos;  reparto  em  doze  partes 
o oitavo,  e assignallo  cada  huma  com  seu 
ponto,  que  serve  de  centro  ao  furo  para  o 
dente,  cujos  pontos  ficão  distando  huns  dos 
outro  nove  pollegadas  e meia  com  pouca 
differença. 

Deve  haver  o maior  cuidado,  em  que  es- 
tes pontos  fiquem  perfeitamente  iguaes,  e 
que  não  desmintão  nem  a grossura  de  hum 
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cabello;  e que  os  furos,  que  fizerem  para 
os  dentes,  fiquem  perpendiculares. 

O circulo  deve  ser  fixo  nas  aspas  por 
cavilhas;  quatro  destas  aspas  o sustem,  e 
as  outras  quatro  préndem-no. 

Estas  aspas  devem  assentar  no  circulo 
entre  os  dentes  com  huma  medida  perfei- 
tamente justa,  para  a roda  não  ficar  com 
o que  se  chama  peito.  Se  quero  fazer  huma 
roda  mais  pequena,  que  não  careça  de  oito 
aspas,  e sim  de  seis,  reparto  o circulo  em 
seis  partes  iguaes,  e procedo  da  mesma 
sorte  que  para  a antecedente ; lembrando- 
me  sempre  de  não  fazer  os  pontos  para  os 
dentes  em  menos  de  nove  pollegadas,  e po- 
de hir  a dez,  que  he  erro  fazellos  mais 
proximos;  porque  fica  a cambota  fraca;  e 
que  nunca  deve  haver,  o número  de  aspas, 
assentar.  Regra  geral,  o número  de  aspas, 
he  o das  divisões,  e em  cada  divisão  hum 
número  certo  de  dentes,  o.  que  faz  ver  que 
nenhuma  roda,  tomada  no  todo,  tem  os 
dentes  impares.  He  sabido  de  todos,  que 
duas  rodas,  tendo  huma  de  fazer  mover  a 
outra,  ainda  que  as  dentaduras  sejão  cer- 
tas, se  forem  perfeitamente  iguais,  não  po- 
dem trabalhar;  he  preciso  que  aquela,  que 
está  unida  á potência,  tenha  uma  certa  fol- 
ga nos  dentes,  que  devem  ficar  mais  lar- 
gos, que  os  da  outra,  para  trabalharem 
suavemente ; a esta  folga,  ou  maior  distan- 
cia dos  dentes  de  huma,  respeito  aos  den- 
tes da  outra,  he  ao  que  os  mestres  chamão 
de  compasso.  Ora  para  acharem  este  com- 
passo nas  medidas,  que  fazem,  usão  das 
maiores  extravagancias ; e o que  tem  en- 
contrado melhor,  depois  de  muitos  erros, 
encobrem-no  com  mysterio  até  aos  seus 
aprendizes.  Depois  de  ter  feito  a roda,  e 
graduado  os  seus  dentes,  para  compassar 
os  do  rodete,  ou  roda  que  trabalha  com  a 
potência,  abro  o compasso  (cujas  pontas 
devem  ser  bem  agudas)  e com  toda  a cer- 
teza as  assento  nos  pontos  de  dois  dentes, 
o que  me  dá  a distancia  de  dente  a dente. 
No  centro  de  uma  regoa  comprida  traço 
huma  linha,  e por  esta  linha  messo,  ou  con- 
to quinze  compassos;  a distancia  destes 
quinze  compassos  deve  ser  signalada  por 
dois  pontos.  Abro  agora  o compasso  mais 
e a linha  descripta  dos  quinze  divido  em 
quatorze ; esta  pequena  differença  de  qua- 
torze a quinze  he  o apartamento,  ou  folga, 
que  devem  ter  de  mais  dentes  do  rodete, 
respeito  aos  da  roda.  Se  tenho  graduado 
o rodete  primeiro,  faço  o mesmo  que  na 
roda;  mésso  pelo  compasso  a distancia  de 


hum  dente  a outro ; na  linha  traçada  conto 
quatorze  compassos,  aperto  o compasso 
hum  tanto,  para  quea  distancia  dos  qua- 
torze se  reduz  a quinze:  esta  pequena  di- 
minuição he,  o que  devem  ter  de  menos 
distancia,  os  dentes  da  roda  aos  do  rodete. 

Devo  lembrar,  que  estas  medidas  devem 
ser  exactas,  e que  os  pontos  signalão  o 
centro  dos  dentes.  Se  as  rodas,  ou  rode- 
tes  tem  os  dentes  em  coroa,  a medida,  ou 
compasso  deve  ser  tomado  na  cambóta ; se 
os  dentes  são  em  estrella,  deve  o compasso 
ser  tomado  no  centro  da  ponta  do  dente. 
Segundo  o destino  da  máquina,  que  se  quer 
fazer,  póde  o rodete  ser  pequeno,  e a roda 
grande ; o rodete  ser  grande,  e a roda  pe- 
quena, ou  ambos  de  igual  tamanho ; porém 
he  regra  geral,  que  a roda,  onde  trabalha 
a potência,  seja  grande,  ou  pequena,  he  a 
que  deve  ter  folga  nos  dentes,  quero  dizer, 
serem  mais  apartados,  o que  vai  de  qua- 
torze a quinze  que  a outra  roda,  qualquer 
que  sejã  á grandeza. 

Os  dentes  das  rodas  podem  ser  todos 
de  coroa,  e todos  estrelados;  em  humas, 
de  coroa,  e em  outras  estrelados;  porém 
observando-se  as  regras  dadas,  he  facil 
fazellos  de  qualquer  sorte.  He  indifferente, 
que  os  dentes  de  qualquer  roda  sejão  del- 
gados, ou  grossos,  com  tanto  que  sejão 
iguaes  em  grossura.  Hum  terno  de  moen- 
das com  tres  palmos  de  diâmetro,  e oito 
dentes  cada  huma,  graduados  estes  dentes 
pelo  centro  da  sua  ponta,  regidos  pela 
moenda  do  meio,  que  he  a motora,  e a que 
deve  ter  folga,  podem  ser  os  dentes  de 
cada  huma  desiguaes,  respeito  ás  outras, 
sem  defeito  no  trabalho;  todos  os  dentes 
da  moenda  do  meio  podem  ser  muito  gros- 
sos; menos  grossos  os  da  de  hum  dos  la- 
dos, e mais  delgados  os  da  outra,  e assim 
mesmo  podem  trabalhar  com  perfeição. 
Os  dentes  das  rodas  de  coroa  devem  ser 
redondos  a torno;  os  em  estrella  também 
a sua  ponta  deve  ser  redonda,  acabando 
em  semicírculo,  segundo  o seu  diâmetro. 
O aguilhão  do  eixo,  onde  anda  o rodete, 
não  deve  ser  fixo  nelle,  ha  de  andar  junto 
n’huma  caixa  de  bronze;  porque,  como  se 
ha  de  gastar  pelo  movimento,  para  o re- 
calçar,  basta  levantar  com  huma  alçapre- 
ma  o mesmo  eixo,  e logo  o aguilhão  cahe, 
oppõem-se-lhe  outro,  que  deve  haver  de 
sobrecellente.  As  alman jarras  hão  de  ficar 
n’huma  altura  tal,  que  os  tirantes,  por  on- 
de puxão  as  bestas,  corrão  em  linha  hori- 
zontal ao  seu  peito ; puxão  mais  desta  sor- 
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te,  e fatigão-se  menos.  A besta  puxa  com 
o seu  pêso,  e o esforço  dos  seus  musculos 
serve  apra  renovar  este  pêso,  se  os  tiran- 
tes estão  muito  baxos,  o pêso,  que  devia 
empregar-se  a puxar,  perde-se  em  levan- 
tar o eixo,  e se  estão  muito  altos,  a bes- 
ta he  levantada  por  diante,  e as  suas  mãos 
não  achão  na  terra  hum  apoio  sufficiente 
para  renovar  o seu  movimento. 

Como  se  moe  canna  actualmente 

As  moendas,  de  que  actualmente  se  usa 
na  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  tem  de 
tres  a quatro  palmos  de  diâmetro,  e outro 
tanto,  pouco  mais  de  altura. 

A sua  dentadura  he  no  meio  da  moen- 
da; alguns  engenhos,  raríssimos,  tem  as 
moendas  dentadas  na  parte  superior,  e 
aguilhões  inteiros  de  ferro;  porém  o con- 
mum  he  terem  os  dentes  no  meio  do  corpo 
da  moenda,  e meios  aguilhões  de  ferro,  e 
na  parte  superior  hum  pescoço,  que  faz 
as  vezes  de  meio  aguilhão,  feito  de  hum 
páo  solido.  São  chapeadas  de  ferro  meio 
largo:  estas  chapas  tem  hum  palmo  de 
comprido,  e são  afastadas  humas  das  ou- 
tras a quarta  parte  de  huma  pollegada,  ou 
tres  linhas;  e pregadas  no  madeiro  da 
moenda  com  seis  pregos  curtos,  e grossos. 
A meza  em  que  estão  assentadas  estas 
moendas,  não  tem  mais  altura,  que  a de 
quatro  a cinco  palmos.  Qualquer  que  seja 
a potência  que  faça  mover,  a Canna  he 
sempre  mettida  nellas  da  mesma  sorte. 
Hum  Escravo  appresenta  hum  feixe  de 
Canna  pela  sua  ponta  em  linha  horizontal, 
entre  a moenda  do  meio,  e huma  das  dos 
lados ; continua  a metter  segundo,  terceiro, 
quatro,  quinto,  e sexto  e outro  Escravo  da 
parte  oposta,  á proporção  que  os  feixes 
de  Canna  passão,  depois  de  espremidos  na 
primeira,  os  appresenta  da  mesma  sorte  á 
segunda:  tornão  a passar  pela  primeira, 
e repassar  pela  segunda,  o que  faz  que  es- 
ta Canna  seja  espremida  quatro  vezes 
sempre  em  linha  horizontal.  Em  alguns  en- 
genhos chegão  a passar  cinco,  e seis  vezes, 
porém  o commum  são  quatro.  Sobre  estas 
quatro  passagens,  e suppondo  tres  palmos 
de  diâmetro  nas  moendas,  he  que  eu  faço 
o meu  cálculo;  e também  supponho,  que 
hum  carro  de  Canna  contém  cento  e cin- 
coenta  feixes ; de  seis  Cannas,  se  são  gros- 
sas, de  oito,  se  são  delgadas,  e dos  compri- 
mento de  seis  palmos.  Tres  palmos  de  dia- 
metro  são  nove  de  circumferencia,  dando 


quatro  voltas  a moenda,  tem  passado,  e 
repassado  os  seis  feixes;  dando  outras 
quatro  voltas,  tem  feito  passar  os  seis  fei- 
xes reduzidos  a bagaço,  por  consequência, 
para  se  espremerem  seis  feixes  de  Canna, 
he  preciso  que  as  moendas  dem  oito  vol- 
tas, as  quaes  n’hum  engenho  de  bestas 
bem  correntes  se  não  dão  em  menos  de 
seis  minutos,  o que  faz  precisar  duas  ho- 
ras e meia  para  se  moer  hum  carro  de 
Canna,  com  o número  de  feixes,  e compri- 
mento acima  ditos,  e nove  para  dez  car- 
ros, em  vinte  e quatro  horas. 

Preparo  para  manufacturar  o assucar 

Dois  parois  de  cobre  bem  estanhados, 
que  não  tenham  mais  de  dois  palmos  de 
altura,  com  sufficiente  largura,  e compri- 
mento, para  conter  cada  hum  tanto  liqui- 
do, quanto  caiba  na  caldeira,  sem  sobejar. 
Devem  ser  cubertos  de  taboas,  para  impe- 
dir o mui  livre  contato  do  ár;  com  hum 
furo  na  tampa,  para  dar  entrada  a hum 
grosso,  e comprido  funil,  que  recebe  da  ca- 
lha o sumo  da  Canna,  e o deposita  no  fun- 
do do  parol. 

Devem  ter  na  parte  mais  commoda  do 
fundo  um  grosso  furo,  onde  he  soldado, 
hum  curto  tubo,  que  hum  comprido  torno 
tapa,  para,  quando  for  tempo,  dar  sahida 
ao  liquido,  que  huma  calha  conduz  a cal- 
deira. Devem  ter  sua  fornalha,  que  pode 
ser  commum  a ambos,  e serem  assentados 
nella  com  huma  pequena  inclinação,  para 
facilitar  a sahida  do  liquido. 

Duas  caldeiras,  cada  huma  com  sua  for- 
nalha ; assentadas  o mais  alto  possivel,  bor- 
dadas de  ladrilho,  com  sua  cochinha  para 
receber  sómente  espumas.  Dois  funis  gran- 
des de  folha  de  flandres,  com  altura,  que 
possão  chegar  ao  fundo  das  caldeiras.  Hum 
banguê  de  tres  tachas,  cuja  proporção,  e 
fórma  adiante  descreverei.  Quatro  esfria- 
dores.  O esfriador,  he  huma  especie  de 
caixão,  com  dois  palmos  de  altura,  oito  de 
comprimento,  e tres  de  largo,  feito  de  cos- 
sueiras  de  boa  madeira,  bem  aplainadas. 

Cem  fôrmas.  A fôrma  tem  a figura  de 
prisma  triangular,  deve  ser  feita  de  cos- 
sueiras  de  boa  madeira,  bem  aplainadas, 
de  quatro  palmos  de  comprido,  dois,  ou 
mais  de  largura,  fazendo  huma  abertura 
de  dois  palmos,  fechando  em  baxo,  e dei- 
xando aberta  huma  fenda  de  duas  linhas ; 
aplainadas  no  fundo,  para  fazerem  um  as- 
sento de  tres  a quatro  pollegadas;  as  ca- 
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beças  hão  de  ser  malhetadas,  e feitas  com 
toda  solidez. 

Tres  baldes  de  valvula  em  polé,  hum 
para  servir  as  caldeiras,  outro  as  duas  pri- 
meiras tachas,  e o terceiro  he  para  servir 
sómente  a tacha,  chamada  de  bater.  Estes 
baldes  devem  ser  de  estanho,  a valvula,  do 
mesmo  metal,  assentada  em  boa  solla;  a 
ponta  desta  valvula  deve  conter  hum  pe- 
queno aro,  onde  jogue  hum  arame  grosso 
de  dois  palmos,  e meio  de  comprido ; neste 
arame,  que  acaba  também  em  aro,  prende 
huma  delgada  corda,  que,  passando  na  po- 
lé, chegando  á mão  do  obreiro,  facilita-lhe 
o levantar  a valvula,  e deixar  cahir  o liqui- 
do em  columna,  ou  sobre  huma  calha,  se- 
gundo a necessidade.  O balde  tem  dois 
palmos  de  altura,  e palmo  e meio  por  cada 
ace,  e póde  conter  noventa  libras  de  agua ; 
a valvula  tem  pouco  mais  de  hum  palmo 
quadrado,  e a columna  de  liquido,  que  des- 
carrega, he  de  hum  palmo.  O apoio  da  polé 
está  em  tres  palmos,  a alavanca  he  de  seis, 
e como  pésa  mais,  o obreiro  balanceia  o 
peso  do  balde  cheio,  com  trinta  e tantas  li- 
bras. A huma  estufa.  Esta  casa  tão  util, 
absolutamente  precisa,  que  a negligencia, 
a ignorância,  a falta  de  economia  tem  des- 
presado,  deve  ter  até  vinte  palmos  em  qua- 
dro, feita  de  paredes  mestras,  cuberta  de 
abobada  reforçada ; com  duas  aberturas  da 
altura  de  hum  homem,  e cada  huma  com 
duas  portas,  feitas  de  cossueiras;  huma 
destas  aberturas  communica  com  a casa  de 
purgar,  e a outra  com  a casa  de  encaixe. 
Deve  ter  também  huma  janella  alta  com 
dobradas  portas,  para  se  abrirem  defóra, 
quando  por  preciso  refrescar  o ár  da  es- 
tufa. Todas  estas  portas  devem  ter  boas 
chaves.  Dentro  desta  casa,  sobre  pontale- 
tes,  se  fazem  tres  taboleiros,  com  taboas 
bem  sêccas,  bem  desepenadas,  bem  lisas, 
unidas  com  meio  fio,  que  fiquem  acima 
huns  dos  outros,  de  seis  a oito  palmos.  O 
soalho  desta  casa,  deve  ser  feito  sobre 
abobada,  ou  aterrado  sobre  ella.  Na  parte 
exterior,  que  communica  com  a varanda, 
tem  esta  abobada  huma  abertura,  que  dá 
passagem  ao  calor,  communicado  por  huma 
fornalha,  a huma  chapa  de  cobre  circular 
bem  grossa,  de  tres  palmos  de  diâmetro. 
Esta  fornalha  tem  seu  cinzeiro,  e he  ser- 
vida com  lenha  pelo  fornalheiro  do  Banguê. 


Quatro  ensinhos  para  os  esfriadores.  Este 
ensinho  tem  vinte  dentes,  dezoito  em  pris- 
ma quadrangular,  e os  dois  dos  lados,  em 
prisma  triangular,  afastados  huns  dos  ou- 
tros, duas  linhas  e cada  dente  tem  dois 
palmos  de  altura. 

Alguns  pannos,  para  servir  de  coadores. 
Espumadeiras,  Rominhois,  Repardieiras, 
Manteiga  de  cacáo,  ou  qualquer  oleo  doce, 
para  impedir  a sublevação  do  liquido.  Va- 
silhas de  barro  para  decoada,  porque  as 
de  madeira  comunicão-lhe  côr.  Quatro 
raspas  de  ferro,  que  tenhão  a fórma  de 
enchós  de  martello. 

Fornia  de  fazer  a decoada 

Peneira-se  meio  alqueire  de  cal,  para  se- 
parar todas  as  partes,  não  calcinadas ; dei- 
ta-se em  huma  fôrma,  ou  qualquer  vasilha 
de  bom  barro,  eleva-se  a hum  forno  de  te- 
lha, ou  tijolo,  ou  a qualquer  parte,  onde 
receba  grande  fogo;  o calor,  que  aqui  re- 
cebe, faz  evaporar  a agua  da  sua  extin- 
cção,  e a reduz  a cal  viva,  ou  virgem. 

Deita-se  esta  cal  virgem  nhuma  caldei- 
ra, que  contenha  doze  vezes  o seu  volume 
de  agua ; depois  de  se  demorar  hum  quarto 
de  hora,  tira-se  esta  agua  com  hum  romi- 
nhol,  e se  côa  para  outra  caldeira.  Tomão- 
se  duas  partes  de  cinza,  que  he  hum  al- 
queire (porque  a cinza  deve  ter  dobrada 
porção  decai)  e deita-se  também  nhuma 
caldeira,  que  contenha  doze  vezes  o seu 
volume  de  agua,  mexe-se  bem  com  huma 
espatula  deixa-se  assentar,  tira-se  esta 
agua  impregnada  do  sal  da  cinza,  e côa-se 
para  a mesma  caldeira,  onde  está  a agua 
de  cal.  Faz-se  fogo  a esta  agua;  a evapo- 
ração concentra  os  alcalis  da  cinza,  e cal, 
faz-se  de  vez  em  quando,  a prova,  tirando 
n’hum  rominhol  huma  pouca  desta  decoa- 
da, deitando-lhe  hum  ovo  fresco  em  cima ; 
quando  este  ovo  não  vai  ao  fundo,  que 
sobrenada  huma  parte  delle,  e descobre 
meia  pollegada,  pouco  mais,  ou  menos,  está 
feita  a decoada  no  seu  ponto.  A cinza  que 
ficou,  também  não  he  perdida;  deitada,  e 
espalhada  debaxo  de  hum  alpendre,  ou  te- 
lheiro, o ár,  em  poucos  meses  communi- 
ca-lhe  novos  saes,  e queimada  de  novo, 
produz  mais  alcali. 
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A FABRICAÇÃO  DO  AÇÜCAR 

no  século  xvm 


Seria  impossível  rememorar  o passado  da  cana- 
-de-açúoar  em  qualquer  parte  do  Brasil  sem  recorrer 
à notável  Crônica  de  André  João  Antonil,  o padre 
jesuíta  que  veio  para  o Brasil  depois  de  ingressar  na 
vida  religiosa , em  1667.  Tendo  ficado  aqui  até  mor- 
rer, dedicou-se  Antonil  também  a estudos  da  vida  do 
Brasil  de  então,  compondo,  possivelmente  nos  f ins 
dêsse  mesmo  século,  a obra  que  deu  título  de  Cultura 
e Opulência  do  Brasil  por  suas  Drogas  e Minas,  edi- 
tada pela  primeira  vez  em  Lisboa  no  começo  do  século 
XVIII  — 1711 . 

0 depoimento  dêsse  historiógrafo  seiscentista  é de 
grande  significação  para  que  se  conheçam  costumes, 
hábitos  e técnicas  da  fabricação  do  açúcar  no  Brasil 
daquele  século.  Servindo-nos,  data  venia,  da  edição 
de  1963  do  Conselho  Nacional  de  Geografia,  trans- 
crevemos neste  número  de  Brasil  Açucareiro,  de  I a 
XII,  os  capítulos  do  Livro  Terceiro  que  se  referem  ao 
fabrico  do  açúcar.  Respeitamos,  ipsis  litteris,  o texto 
conservado  na  referida  edição,  reproduzindo  inclu- 
sive as  notas  de  pé  de  página  que  nela  figuram,  rela- 
tivas aos  capítulos  transcritos. 


Capítulo  I 

“Das  fôrmas  do  assucar,  e sua  passa- 
gem do  tendal  para  a casa  de  purgar. 

São  as  fôrmas  do  assucar  huns  vasos 
de  barro  queimado  na  fortaalha  das  telhas, 
e tem  alguma  semelhança  com  os  sinos, 
altas  trez  palmos  e meio,  e proporcionada- 
mente largas,  com  a maior  circunferência 
na  bocca,  e mais  apertadas  no  fim,  aonde 
são  furadas  para  se  lavarem,  e purgar  o 
assucar  por  este  buraco.  Vendião-se  por 
quatro  vinténs,  salvo  se  a falta  delias,  e o 
descuido  de  as  procurar  a seu  tempo  lhes 
accrescentasse  o valor. 

O serem  de  ruim  barro,  e mal  queima- 
das, he  defeito  notável,  como  também  o 
serem  pequenas.  As  bôas  são  capazes  de 
dar  pães  de  três  arrobas  e meia.  Tem  na 
casa  das  caldeiras  seu  tendal  cheio  de  ba- 
gaço de  canna,  que  vem  na  bagaceira,  o 
qual  cavado  com  hum  cavador  de  ferro, 
ou  de  páo,  serve  de  cama,  ou  cova,  para 
nelle  se  assentarem  as  fornalhas  direitas 
em  duas  fileiras  eguaes;  e como  dicto  aci- 


ma, de  cada  quatro,  ou  cinco  fôrmas  cons- 
ta huma  venda.  Antes  de  botar  nellas  o 
assucar,  se  lhes  tapa  o buraco,  que  tem 
no  fundo,  com  seus  tacos  de  folha  de  ba- 
nana, e se  assegurão  com  arcos  de  cipó, 
e cana  brava,  para  que  com  a demasiada 
quantidade  do  assucar  não  arrebentem. 
Logo  se  lhes  bota  o assucar  por  temperas, 
como  já  temos  dicto;  o qual  no  espaço  de 
trez  dias  endurece  diversamente,  hum  mais 
outro  menos;  e ao  que  mais  se  endurece 
e difficultosamente  se  quebra,  chamão  as- 
sucar de  cara  fechada,  e ao  que  facilmen- 
te com  qualquer  pancada  se  quebra,  cha- 
mão assucar  de  cara  quebrada.  Metapho- 
ras,  que  também  exprimem  as  diversas  na- 
turezas, e condições  dos  homens : huns  tão 
vidrentos;  outros  tão  tolerantes.  E de  ser 
bom,  ou  máo  o assucar,  depende  o fazer 
as  vendas  de  mais,  ou  menos  fôrmas.  Por- 
que para  o bom,  que  coalha  de  pressa,  bas- 
ta tomar  quatro  fôrmas:  e para  o que 
coalha  mais  de  vagar  basta  seis,  sete,  ou 
oito  fôrmas,  para  que  crie  com  o maior 
tempo,  que  lhe  necessário  para  as  encher 
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todas  mais  grâo . Dahi  passa  ás  costas  dos 
negros,  ou  sobre  paviolas  para  a casa  de 
purgar  da  qual  logo  f aliaremos.  Faz  hum 
engenho  real  de  dous  termos  de  tachas,  se 
a canna  render  bem,  cada  semana  solteira 
perto,  e passante  de  duzentos  pães  de  as- 
sucar:  mas  se  não  render,  apenas  dá  cen- 
to, e vinte.  E o render  pouco,  nasce  de 
ser  a canna  muito  velha,  ou  de  ser  muito 
agoacenta,  prova  bem  clara  de  serem  os 
extremos,  quasquer  que  sejão,  viciosos». 

Capítulo  II 

Da  casa  de  purgar  o assucar  nas  formas 

A casa  de  purgar  he  commummente  se- 
parada do  edificio  do  engenho:  e melhor 
de  quantas  ha  no  reconcavo  da  Bahia,  he 
sem  duvida  a do  engenho  de  Sergipe  do 
Conde,  fabricada  de  pedra,  e cal,  emma- 
deirada  com  páos  de  massarandúba,  e co- 
berta com  todo  o aceio  de  telhas,  de  com- 
primento de  quatrocentos  e quarenta,  e 
seis  palmos,  e oitenta,  e seis  de  largura, 
dividida  em  trez  carreiras  de  andainas, 
com  vinte,  e seis  pilares  de  tijollo  no  meio, 
altos  quinze  palmos  e meio,  e largos  qua- 
tro, para  sustentarem  o tecto,  que  assen- 
ta ao  redor  sobre  paredes  largas,  e fortes. 
Recebe  esta  casa  a luz,  e ar  necessário  por 
cincoenta,  e duas  janellas,  altas  oito  pal- 
mos, e larga  seis,  vinte  e trez  de  cada  ban- 
da, trez  na  fachada  com  sua  porta,  e trez 
na  testada.  Repartem-se  as  andainas  por 
quartéis  de  taboas  abertas  em  redôndo  so- 
bre pilares  de  tijollo,  altos  da  terra  septe 
palmos ; e leva  cada  taboa  dez  destas  aber- 
turas, para  receber  outras  tantas  fôrmas; 
de  sorte,  que  todas  são  capazes  de  purgar 
commodamente  no  mesmo  tempo  até  a 
dous  mil  pães.  Debaixo  das  dietas  taboas, 
assim  abertas,  ha  outras  tantas  taboas  do 
mesmo  comprimento  cavadas  á maneira 
de  regos,  e inclinadas  na  parte  deanteira, 
que  servem  de  bicas,  ou  correntes,  por 
onde  corre  o mel,  que  dos  buracos  das  fôr- 
mas, em  que  se  purga  o assucar,  aos  tan- 
ques enterrados,  e ha  no  fim  uma  forna- 
lha, para  cozer,  e tomar  a fazer  delle  as- 
sucar, com  seu  tendal,  capaz  de  quarenta 
fôrmas.  Há  também  na  entrada  á mão  es- 
querda da  porta  uma  casinha  de  madeira, 
para  nella  guardar  o assucar,  que  sobejou 
ao  encaixar;  e quantos  instrumentos  são 
necessários  para  barrear,  mascavar,  sec- 
car,  e encaixar:  e o primeiro  espaço  da 


casa  de  purgai.’,  capaz  de  trezentas  caixas, 
antes  de  chegar  às  andainas  das  fôrmas, 
serve  de  caixaria  mais  resguardada,  e se- 
gura, com  a porta  do  poente,  para  que  go- 
zando toda  a tarde  de  sol,  defenda  com  o 
seu  calor  ao  assucar  do  maior  innimigo, 
que  tem  depois  de  feito  e encaixado,  que 
he  a humidade! 

Deante  da  porta  da  casa  de  purgar,  le- 
vanta-se sobre  seis  pilares,  hum  alpendre 
de  oitenta,  e dous  palmos  de  comprimento, 
e vinte  e quatro  de  largo,  debaixo  do  qual 
está  o balcão  de  mascavar ; e da  outra  par- 
te está  o cocho  para  amassar  o barro,  que 
se  bota  nas  fôrmas,  para  purgar  o assu- 
car: e mais  adeante  o balcão  para  o seccar, 
comprido  oitenta  palmos,  e largo  cincoen- 
ta e seis,  sustentado  de  vinte  e cinco  pila- 
res de  tijolo,  mais  alto  no  meio,  e com  bas- 
tante inclinação  nos  lados  para  excorrer  a 
agoa,  que  cahir  do  Céo,  e ser  de  mais  du- 
ra. E para  isso  serve  também  ser  feito  de 
páo  de  lei,  a saber;  de  massarandúba,  de 
vinhatico,  capaz  de  setenta  toldos,  e lie 
secar  no  mesmo  tempo  outros  tantos  pães 
de  assucar. 

Capítulo  III 

Das  pessoas,  que  se  occnpão  em  pugar, 

mascavar,  secar,  e encaixar:  e dos  ins- 
trumentos que  para  isso  são  necessários. 

Aonde  não  há  purgador  (que  sempre 
seria  bom  te-lo),  preside  também  na  casá 
de  purgar  o mestre  de  assucar,  a quem  per- 
tence julgar,  como  se  hade  bolar  o primei- 
ro, e o segundo  barro  nas  fôrmas ; quando 
se  hade  humedecer,  e borrifar  mais  ou 
menos,  conforme  a qualidade  do  assucar; 
e quando  se  hade  tirar  o barro,  e o assu- 
car das  fôrmas.  Mas  ainda  que  haja  pur- 
gador distincto  com  sua  soldada;  sempre 
será  bem,  que  este  se  aconselhe  com  o mes- 
tre para  obrar  com  maior  acerto,  e que  te- 
nhão  ambos  entre  si  toda  a bôa  corres- 
pondência, para  que  fiquem  melhor  ser- 
vidos assim  o senhor  do  engenho,  como  os 
lavradores  e elles  mais  acreditados  em  seus 
officios. 

Preside  ao  balcão  de  mascavar,  e de 
seccar,  e ao  peso,  e ao  encaixar  do  assucar 
o caxeiro:  e corre  por  sua  conta,  repartir, 
e assentar  com  toda  a verdade  e fidelidade 
o que  sabe  cada  qual  de  sua  parte:  pre- 
gar, e marcar  as  caixas,  e entregal-as  a 
seus  donos. 
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Trabalhão  na  casa  de  purgar  quatro  es- 
cravas, e são  as  que  entaipão,  e botão  barro 
nas  fôrmas  do  assucar,  e lhe  dão  suas  la- 
vagens. No  balcão  de  mascavar,  assistem 
duas  negras  das  mais  experimentadas,  que 
chamão  mãis  de  balcão;  e com  outras  o 
mascavão,  e apartão  o interior  do  melhor 
huns  negros,  que  trazem,  e aventão  as 
fôrmas,  e tirão  delias  os  pães  de  assucar, 
e o amassador  do  barro  de  purgar,  que  he 
também  outro  negro. 

No  balcão  de  seccar  trabalhão  as  mes- 
mas duas  mãis  com  as  suas  companheiras, 
que  são  até  dez,  estendendo  os  toldos,  e 
quebrando  com  toletes  as  lascas,  e os  tor- 
rões grandes  em  outras  menores  a traz 
dos  quebradores  dos  pães;  e na  caixaria 
ajudão  ao  caxeiro  no  peso,  e encaixa- 
mento  do  assucar  as  (negras,  e negros,  que 
são  necessários;  como  também  no  pilar, 
eguialar,  pregar,  e marcar. 

Os  instrumentos,  de  que  se  usa  na  casa 
de  purgar  são  furadores  de  ferro,  para  fu- 
rar os  pães  em  direitura  do  buraco  das  fôr- 
mas: cavadores  também  de  ferro  para  ca- 
var o pão  no  meio  da  primeira  cara,  antes 
de  lhe  botar  o primeiro,  e o segundo  barro; 
e macetes,  para  o entaipar.  No  balcão  de 
mascavar  usão  de  couros,  para  aventar 
sobre  elles  as  fôrmas ; de  facões,  e macha- 
dinhos, para  mascavar;  e de  toletes,  para 
quebrar  o assucar  mascavado.  No  balcão 
de  seccar  são  necessários  facões,  toletes,  e 
rodos,  e o páo  quebrador  de  quatro  lados 
de  costa  para  quebrar  os  pães  de  assucar. 
No  peso,  balanças,  pesos  de  duas  arrobas, 
e outros  menores,  com  o da  tara;  pas,  e 
passacús.  Na  caixaria,  pilões,  rodo,  páo  de 
assentar,  ao  qual  huns  chamão  moleque 
de  assentar,  e outros  juiz;  enxó,  verrumas, 
martellos,  e pregos;  pé  de  cabra,  para  ti- 
rar pregos  das  caixas  e o gastalho,  que 
serve  para  unir  as  taboas  raxadas,  ou  aber- 
tas, mettendo  suas  cunhas  entre  os  lados 
das  taboas,  e os  dentes  ou  buracos  do  gas- 
talho, que  a abraça  por  cima,  e desce  pe- 
las ilhargas;  e as  marcas  de  ferro,  com 
que  se  marca,  e declara  a quantidade  do 
assucar,  o número  das  arrobas  e o signal 
do  engenho,  em  que  se  fez,  o encaixou.  E 
desta  sorte,  qualquer  arte  se  vale  de  seus 
instrumentos,  para  facilitar  o trabalho,  e 
sahir  com  suas  obras  perfeitas,  o que  sem 
elles  não  poderia  alcançar,  nem  esperar. 


Capítulo  IV 

Do  barro  que  se  bota  nas  fôrmas  de 

assucar:  qual  deve  ser  e como  se  hade 

amassar:  e se  he  bom  ter  no  enge- 
nho olaria. 

O barro,  com  que  se  purga  o assucar, 
tira-se  dos  apicús,  que  como  temos  dicto, 
são  as  coroas,  que  faz  o mar  entre  si,  e a 
terra  firme,  e as  cobre  a maré.  Vem  este 
em  barcos,  canoas,  ou  balças,  que  são  du- 
as canôoas  juntas  com  páos  atravessados,  e 
sobre  elles  taboas,  nas  quaes  se  amontoa 
o barro.  Chegando  ao  engenho,  põe-se  em 
logar  separado,  e dahi  passa  a seccar-se 
dentro  das  fornalhas,  sobre  hum  andar  de 
páos  segurado  com  esteios,  que  chamão 
girão,  sobre  o cinzeiro,  quando  tem  seu 
borralho,  que  he  a cinza  misturada  com 
braza.  E ainda  que  se  segue  em  quinze 
dias ; comtudo  ahi  se  deixa,  tomando  a seu 
tempo  a quantidade,  que  fôr  necessária, 
para  barrear  as  fôrmas  já  cheias,  como 
se  dirá  em  seu  logar.  Secco  se  desfaz  com 
macetes,  que  são  páos  pana  pisar;  e dahi 
se  bota  em  huma  canôa  velha,  ou  cocho 
grande  de  páo,  e se  vae  desfazendo  com 
agoa,  movendo-o,  e amassando  com  seu 
rodo  o negro  amassador,  que  se  ocupa  nes- 
te triste  trabalho ; pois  os  outros  escravos, 
que  cortão  e trazem  canna,  e os  que  na 
moenda,  nas  caldeiras,  nas  tachas,  na  casa 
de  purgar,  e nos  balcões,  sempre  tem  em 
que  petiscar:  e só  este  miserável,  e os  que 
mettem  lenha  nas  fornalhas,  passão  em 
secco.  E ainda  que  depois  todos  tenhão 
sua  parte  na  repartição  da  garapa;  comtu- 
do sentem  muito  o trabalho  sem  este  limi- 
tado alivio  entre  dia.  Mas  não  faltão  par- 
ceiros, que  se  compadeção  de  sua  sorte, 
dando-lhes  já  huma  canna,  já  hum  pouco 
de  mel,  ou  de  assucar:  e quando  faltasse 
nos  outros  a compaixão:  não  faltaria  a 
elles  a industria  para  buscarem  seu  remé- 
dio, tirando  donde  quer  quanto  podem. 

O sinal  de  estar  bem  amassado  o barro, 
he  não  ter  já  godilhões,  que  são  huns  tor- 
rãosinhos  ainda  não  desfeitos : e então  está 
em  seu  ponto,  quando  botando-lhe  hum 
pedaço  de  telha,  ou  hum  caco  de  fôrma, 
se  sustem  na  superfície,  sem  ir  ao  fun- 
do. Do  cocho  se  tira  com  huma  cuia,  e se 
bota  em  tachos  de  cobre,  e nelles  o levão 
para  a casa  de  purgar:  aonde  com  hum 
reminhol  de  cobre  se  tira  dos  tachos,  e se 
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reparte  pelas  fôrmas,  quando  fôr  tempo, 
do  modo  que  se  dirá  mais  abaixo. 

Ter  olaria  no  engenho,  huns  dizem,  que 
escusa  maiores  gastos,  porque  sempre  no 
engenho,  ha  necessidade  de  fôrmas,  tijolo, 
e telha.  Porém  outros  entendem  o contra- 
rio: porque  a fornalha  da  olaria  gasta 
muita  lenha  de  armar-se,  e muita  de  cal- 
dear:  a de  caldear  hade  ser  de  mangues; 
os  quaes  tirados,  são  a destruição  do  ma- 
risco que  he  o remedio  dos  negros.  E alem 
disto  a olaria  quer  servilo  de  seis,  ou  septe 
peças,  que  melhor  se  empregarão  no  canna- 
veal,  ou  no  engenho:  quer  oleiro  com  sol- 
dada, roda,  e apparelho:  e quer  apicús,  ou 
barreiro,  donde  se  tira  com  barro:  e tudo 
isto  pede  muito  gasto,  e com  muito  menos 
se  comprão  as  fôrmas,  e as  telhas,  que  são 
necessárias.  O melhor  conselho  he  metter 
hum  creoulo  em  alguma  olaria:  porque 
este  ganha  a metade  do  que  faz ; e em  hum 
anno  chega  a fazer  trez  mil  fôrmas,  das 
quaes  o senhor  se  pôde  valer  com  pouco 
dispêndio1.  Tendo  porém  o senhor  do  en- 
genho muita  gente,  lenha,  e mangues  para 
mariscar  de  sobejo;  poderá  também  ter 
olaria,  e servirá  esta  officina  para  gran- 
deza, utilidade,  e commodidade  do  engenho. 

Capítulo  V 

Do  modo  de  purgar  o assucar  nas  fôr- 
mas: e de  todo  o beneficio,  que  se  lhes 

faz  na  casa  de  purgar  até  se  tirar. 

Entrando  as  fôrmas  na  casa  de  purgar, 
se  deitão  sobre  as  andainas,  e se  lhes  tira 
o taco,  que  lhes  mettêrão  no  tendal ; e logo 
com  hum  furador  agudo  de  ferro,  de  com- 
primento de  dous  palmos  e meio,  se  furão 
os  pães  à força  de  pancadas,  usando  para 
isso  do  macete;  e furados  se  levantão,  e 
endireitão  as  fôrmas  sobre  as  taboas,  que 
chamâo  de  furos,  e entrando  por  elles 
quanto  basta  para  se  susterem  seguras; 
e assim  se  deixão  por  quinze  dias  sem  bar- 
ro, começando  logo  a purgar,  e pingando 
pelo  buraco  que  tem,  o primeiro  mel;  o 
qual  recebido  debaixo  nas  bicas,  corre  até 
dar  no  seu  tanque.  Este  mel  he  inferior, 
e dá-se  no  tempo  do  inverno  aos  escravos 
dò  engenho,  repartindo  a cada  qual  cada 


1)  A pat  do  trabalho  escravo,  existia,  portan- 
to, nos  engenhos,  assim  como  nas  demais  indús- 
trias do  Brasil,  no  início  do  século  XVIII,  o 
regime  da  meação. 


semana  hum  tacho,  e dous  a cada  casa', 
que  he  o melhor  mimo,  e o melhor  reme- 
dio, que  tem.  Outros  porém  o tornão  a 
cozer,  ou  o vendem  para  isso  aos  que  fa- 
zem delle  o assucar  branco  batido,  ou  es- 
tillão  agoardente. 

Passados  os  quinze  dias,  dahi  por  dean- 
te  se  póde  barrear  seguramente : o que  se 
faz  deste  modo.  Cavão  primeiro  as  quatro 
escravas  purgadeiras  com  cavadores  de 
ferro  no  meio  da  cara  da  fôrma  (que  he  a 
parte  superior)  o assucar  já  secco;  e logo 
o tornão  a egualar,  e entaipar  muito  bem 
com  macetes;  botão-lhe  então  o primeiro 
barro,  tirando-o  com  hum  reminhol  dos  ta- 
chos, que  viérão  cheios  delle  do  seu  cocho, 
estando  já  amassado  em  sua  conta;  e com 
a palma  da  mão  o extendem  sobre  toda  a 
cara  da  fôrma,  alto  dous  dedos.  Ao  segun- 
do, ou  terceiro  dia,  botão  em  riba  do  mes- 
mo barro  meio  reminhol,  ou  huma  cuia,  e 
meia  de  agoa;  e para  que  não  cahia  no  bar- 
ro de  pancada,  e cahindo  faça  covas  no  as- 
sucar ; recebem  sobre  a mão  esquerda,  che- 
gado ao  barro,  a agoa,  que  botão  com  a 
direita  egualmente  sobre  toda  a superfí- 
cie; e logo  com  a palma  da  mão  direita 
mechem  levemente  ao  barro,  de  sorte  que 
com  os  dedos  não  cheguem  a bolir  na  cara 
do  assucar.  E a este  beneficio  chamão 
humedecer,  borrifar,  e dar  lavagens,  ou 
também  dar  humidades;  e destas  o pri- 
meiro barro  não  leva  mais  que  huma;  e 
está  na  fôrma  seis  dias,  donde  se  tira  já 
secco,  e cava-se  outra  vez  o assucar  no 
meio,  como  se  fez  ao  principio,  e entaipa- 
se;  e com  a mesma  diligencia  se  lhe  bota 
o segundo  barro,  o qual  está  na  fôrma 
quinze  dias,  e leva,  seis,  septe,  e mais  hu- 
midades, conforme  a qualidade  do  assucar  : 
porque  o que  he  forte,  quer  mais  humi- 
dades, resistindo  à agoa,  que  hade  correr 
por  elle  purgando-o,  às  vezes  até  nove,  e 
dez  humidades.  E se  fôr  fraco,  logo  a re- 
cebe, e fica  em  menos  tempo  lavado;  mas 
disto  não  se  alegra  o dono  do  assucar ; por- 
que antes  o quizéra  mais  forte,  do  que 
tão  de  pressa  purgado.  Também  no  verão 
he  necessário  repetir  as  lavagens  mais 
vezes,  a saber;  de  dous  em  dous,  ou  de  trez 
em  trez  dias,  conforme  o calor  do  tempo; 
advertindo  de  lhe  dar  estas  lavagens,  an- 
tes que  o barro  chegue  a abrir-se  em  gre- 
tas por  sêcco.  No  tempo  do  inverno  tam- 
bém se  deixa  o primeiro  barro  seis  dias ; e 
alguns  não  lhe  dão  outra  humidade  mais 
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que  a que  traz  comsigo;  principaímente 
se  forem,  dias  de  chuva.  Porém  tirado  o 
primeiro,  e posto  o segutoido,  dão-lhe  seis, 
septe,  e oito  humidades,  de  trez  em  trez 
dias,  conforme  a qualidade  do  assucar,  e 
conforme  obedecer  às  dietas  lavagens. 

Como  o assucár  vae  purgando,  assim  se 
vae  branqueando  por  seus  graos  a saber; 
mais  na  parte  superior,  menos  na  do  meio, 
pouco  na  ultima,  e quasi  nada  nos  pés  das 
fôrma ; e se  purgar  bem  de  vagar,  descen- 
menos  purgado  he  o que  se  chama  masca- 
vado. Também  como  vae  purgando,  vae 
descendo  o barro  pouco  à pouco  dentro  da 
fôrma ; e se  purgar  bem  de  vagar,  descen- 
do só  meia  mão,  que  châmão  medida  de 
chave,  e vem  a ser  desde  a raiz  do  dedo 
polegar,  até  a ponta  do  dedo  mostrador,  a 
purgação  será  bôa,  e de  rendimento  de 
mais  assuúar,  e forte,  mas  se  purgar  apres- 
sadamente renderá  pouco. 

O purgar-se  mais  de  pressa,  ou  mais  de 
vagar  o assucar  nas  fôrmas,  nasce,  parte 
da  qualidade  d-a  canna,  boa,  ou  má ; e parte 
do  cozimento  feito  e temperado  em  seu 
ponto.  Porque  se  o cozimento  fôr  mais  do 
que  he  justo,  ficará  o assucar  empantur- 
rado,  e nunca  se  poderá  purgar  bem,  resis- 
tindo às  lavagens  não  por  forte,  mas  por 
demasiadamente  cozido,  e isto  se  conhe- 
cerá de  não  purgar,  e de  não  descer  o barro 
nas  fôrmas.  Pelo  contrário,  se  o assucar 
levar  pouco  cozimento  e a tempera  fôr 
muito  solta,  irá  pela  maior  parte  desfeito 
em  mel  para  as  correntes.  O fazerem  os 
pães  de  assucar  olhos,  isto  he,  terem  entre 
o assucar  véas  de  mascavado ; huns  dizem, 
que  procede  de  botar  mal  as  humidades  no 
barro  das  fôrmas,  e outros  das  temperas 
mais  ou  menos  quentes,  ou  desegualmente 
botadas. 

O mel,  que  cahe  das  fôrmas  depois  de 
lhes  botar  barro  torna  a cozer,  e abater-se 
nas  tachas,  que  para  isso  então  destinadas, 
com  sua  bacia,  e se  faz  delle  assucar,  que 
chamão  branco  batido;  e dá  também  seu 
mascavado,  que  chamão  mascavado  batido. 
Ou  se  estila  delle  agoardente,  que  nunca 
eu  aconselharia  ao  senhor  de  engenho; 
para  não  ter  huma  continua  desiquietação 
na  senizalla  dos  negros;  e para  que  os  es- 
cravos, e escravas  não  sejão  com  a agoar- 
dente mais  burrachos  do  que  os  faz  a ca- 
xaça. 

O primeiro  barro,  que  se  pôs  na  fôr- 
ma alto  dous  dedos,  quando  se  tira  já 


sêcco  tem  só  altura  de  hum  dedo,  que  he 
depois  de  seis  dias,  quando  se  tira  o se- 
gundo (se  se  botou  com  a mesma  altura 
de  dous  dedos)  depois  quinze  dias  tem-se 
meio  dedo  de  altura.  Acabando  o assucar 
de  purgar,  parão  também  as  lavagens,  e 
trez,  ou  quatro  dias  depois  da  ultima,  ti- 
ra-se o segundo  barro  já  sêcco;  e depois 
do  barro  fóra,  dão-lhe  mais  oito  dias,  para 
acabar  de  enxugar,  e escorrer;  e então  se 
póde  tirar.  Nem  carece  de  admiração,  o 
ser  o barro,  que  de  sua  natureza  he  imun- 
do, instrumento  de  purgar  o assucar  com 
suas  lavagens ; assim  como  a lembrança  do 
nosso  barro,  as  almas  se  purificão,  e bran- 
queão  as  almas,  que  antes  erão  imundas. 

Capítulo  VI 

Do  medo  de  tirar,  mascavar,  e seccar  o 

assucar. 

Chegado  o tempo  de  tirar  o assucar  das 
fôrmas,  se  passárão  em  hum  dia  muito 
claro  tantas,  quantas  póde  receber  o bal- 
cão de  seccar;  e passarão  às  costas  dos  ne- 
gros, ou  em  paviolas,  da  casa  de  purgar 
para  o balcão  de  mascavar.  E quanto  ao 
ser  o dia  muito  claro,  he  ponto  de  grande 
advertência;  porque  se  o assucar  se  hume- 
decer ainda  que  o tomem  a pôr  ao  sol, 
nunca  mais  tornará  a ser  perfeito,  como 
era;  assim  como  o que  ficou  de  hum  anno 
para  o outro,  perde  de  tal  sorte  o vigor,  e 
alvura,  que  nunca  mais  a toma  a cobrar; 
propriedade  também  da  pureza,  que  huma 
vez  offeridida,  nunca  toma  a ser  o que 
foi.  Preside  a todo  este  beneficio  o caixei- 
ro; e corre  por  sua  conta,  o que  agora 
direi.  Ao  pé  do  balcão,  que  chamão  de  mas- 
cavar, se  aventão  as  fôrmas  sobre  hum 
couro ; que  vem  a ser,  bolir  nellas  de  vagar, 
com  as  boccas  viradas  para  o dicto  couro, 
para  que  sahião  bem  os  pães;  os  quaes 
postos  sucessivamente  por  hum  negro 
sobre  hum  toldo,  que  está  estendido  sobre 
hum  balcão  por  mão  de  huma  negra  (a 
qual  chamão  mãi  do  balcão),  se  lhes  tira 
com  hum  facão  todo  aquelle  assucar  mal 
purgado,  e de  côr  parda,  que  tem  na  parte 
inferior,  e isto  se  diz  mascavar,  e ao  tal 
assucar  chamão  depois  mascavado.  E en- 
tretanto outra  sua  companheira,  que  he 
das  mais  praticas,  tira  com  huma  macha- 
dinha do  mesmo  mascavado,  o mais  hú- 
mido, que  chamão  pé  da  fôrma,  ou  cabu- 
cho,  e este  toma  para  a casa  de  purgar  e 
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outras  fôrmas,  até  se  acabar  de  enxugar, 
e logo  outras  negras  quebrão  com  toletes 
os  torrões  do  mascavado  sobre  hum  toldo, 
que  também  hade  ir  ao  balcão  de  seccar. 

A perfeição  dos  pães  consistem  em  ter 
pouco  mascavado,  e darem  duas  arrobas  e 
meia  de  assucar  branco;  que  conforme  a 
medida  das  fôrmas  da  Bahia,  he  muito 
bom  rendimento.  Se  quizerem  fazer  caras 
de  assucar  para  mimos,  o oaxeiro  cortará 
aqui  mesmo  com  hum  facão  a primeira 
parte  do  pão,  de  sorte  que  endireitada,  e 
aplainada  tenha  huma  arroba  de  peso;  e 
estas  depois  de  estarem  ao  sol,  empalhão-se 
ou  encourão-se,  e vão  para  o reino.  Tam- 
bém se  quizer  fazer  lascas,  cortará  ao  pão 
(depois  de  se  lhe  tirar  o mascavado)  em 
seis,  ou  oito  partes,  e as  endireitará  todas 
de  quatro  cantos  em  quadra;  para  irem 
tão  vistosas,  como  doces.  E querendo  fa- 
zer fechos,  ou  caixas  de  encommenda,  es- 
colherá da  parte  do  assucar,  que  couber  a 
quem  as  manda  fazer,  o mais  fino,  que 
he  o das  caras  das  fôrmas,  até  doze  arro- 
bas por  fecho,  e trinta,  até  trinta  e cinco 
por  caixa.  E do  que  temos  dicto  até  agora 
se  entenderá  bem  o que  querem  dizer  estes 
nomes,  que  significão  várias  repartições  do 
assucar,  a saber:  caixa,  fecho,  pão,  cara, 
lasca,  torrão,  e migalhas ; guardando  para 
outro  capitulo  o dar  noticia  de  varias  qua- 
lidades, e differenças  de  assucar. 

Passando  pois  do  balcão  de  mascavar, 
para  o balcão  de  seccar,  levão-se  em  pri- 
meiro logar  para  elle  tantos  toldos,  quan- 
tos são  necessários  para  o assucar,  que  na- 
quelle  dia  se  hade  seccar.  E se  fôr  de  diver- 
sos donos,  se  conhecerá  a repartição,  que 
cabe  a cada  qual,  pelos  toldos  continuados 
na  mesma  fileira,  se  pertencerem  ao  mes- 
mo; ou  descontinuados,  se  forem  de  diver- 
sos senhores;  e o que  se  diz  do  assucar 
branco,  se  hade  dizer  também  do  masca- 
vado, repartido  pelo  mesmo  estylo  nas  suas 
próprias  fileiras.  Isto  feito,  levão  os  pães 
para  os  toldos,  e com  um  páo  grande  e re- 
dondo no  cabo,  em  que  se  pega,  e no  remate 
do  feitio  chato,  como  huma  lança  sem  pon- 
ta (ao  qual  chamão  quebrador,  ou  molete 
de  quebrar)  quebrão  em  quatro  partes  aos 
pães,  e cada  huma  destas  em  outras  qua- 
tro; e logo  outros  com  facões  dividem  as 
mesmas  em  torrões;  e estes  sucessivá- 
mente  se  tomarão  a partir  com  toletes,  em 
outros  torrões  menores;  e finalmente  de- 
pois de  estarem  já  por  algum  tempo  ao 
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sol,  acabão-se  de  quebrar  em  torrãozinhos 
pequenos.  E guarda-se  de  proposito  esta 
ordem  em  quebrar  o assucar,  para  que  ten- 
do dentro  alguma  humanidade,  quebrado, 
pouco  a pouco  se  interne,  e não  se  faça  logo 
em  migalhas,  ou  em  pó.  Estando  assim 
extendido,  pegão  nas  pontas  dos  toldos,  e 
levantando-as  fazem  em  cada  toldo  hum 
montão,  entretanto  aquentão-se  as  taboas, 
e os  toldos,  e logo  tomão  a abrir  aquelles 
montes  com  rodos ; e desta  sorte  as  partes, 
que  erão  interiores,  ficão  expostas  ao  sol,  e 
•as  outras  extendidas  sobre  as  pontas  dos 
toldos,  sentem  o calor,  que  elles,  e as  ta- 
boas ganhárão.  Espalhando  toma-se  a me- 
cher  com  rodos  de  camboa,  como  elles  di- 
zem saber:  hum  de  huma  banda,  e outro 
de  outra,  empurrando  cada  hum  de  sua 
parte  o assucar,  e puchando  por  elle  por 
modo  opposto,  ao  que  faz  no  mesmo  toldo 
o negro  fronteiro,  até  acabar  de  seccar.  E 
se  de  repente  apparecer  alguma  nuvem, 
que  ameace  dar  chuva,  logo  acode  toda  a 
gente,  ainda  (se  fôr  necesssário)  a que  tra- 
balha na  moenda;  pejando  o engenho,  até 
se  recolher  nos  mesmos  toldos  o assucar 
dentro  da  casa  de  encaixar,  ou  em  outra 
parte  coberta,  e daqui  torna  outra  vez  para 
o balcão  em  outro  dia  claro,  estando  cs 
taboas  enxutas.  Que  se  o tempo  der  logar 
de  enxugar  perfeitamente  o assucar  no 
mesmo  dia  no  balcão,  passará  logo  (do 
modo  que  agora  direi)  ao  peso,  e se  encai- 
xará com  sua  regra. 

Capitulo  VII 

Do  peso,  repartição  e encaixamenio  do 

assucar 

Do  balcão  de  seccar  vae  o assucar  em 
toldos  >ao  peso,  estando  presente  o caixeiro, 
que  tudo  assenta  com  fidelidade  e verdade, 
para  que  se  dê  justamente  a cada  hum  o 
que  he  seu.  E para  isso  ha  balanças  gran- 
des de  pesos  de  duas  arrobas,  e outros  me- 
nores de  libras,  com  o peso  também  da 
tara  do  Passacú,  em  que  vae  o assucar  ao 
peso:  usando  de  pá  pequena,  para  tirar  o 
que  sobeja,  ou  ajuntar  o aue  falta.  E assim 
como  as  duas  mãis  do  balcão  ajudão  ao 
peso,  para  dar  logar  ao  caxeiro,  que  está 
assentando  o que  pesa,  assim  dous  negros 
levão  o assucar  pesado  para  as  caixas  en- 
xutas, e bem  apparelhadas,  a saber:  bar- 
readas por  dentro  nas  juntas  com  barro, 
e folhas  sêccas  de  bananeira  sôbre  o barro ; 
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pondo  egualmente  tanto  assucar  na  caixa 
do  senhor  do  engenho,  quanto  na  caixa  do 
lavrador,  cuja  canna  se  moeu  no  mesmo 
engenho,  sendo  lavrador  de  suas  próprias 
terras,  e não  das  do  engenho;  porque,  se 
as  terras  forem  do  engenho,  paga  também 
o lavrador  vintèna  ou  quinto,  que  vem  a 
ser  além  da  metade,  de  cada  çinco  pães, 
hum  de  cada  vinte,  conforme  o uso  das  ter- 
ras: porque  em  Pernambuco  paga  quinto, 
e na  Bahia  vintena,  ou  quindena,  que  vem 
a ser  de  quinze  hum,  conforme  o que  se 
ajustou  nos  arrendamentos,  por  serem  as 
terras  já  de  rendimento,  ou  por  necessi- 
tarem de  menos  limpas.  E assim  como  se 
pesa,  e reparte  egualmente  o branco,  assim 
se  pesa,  e reparte  do  mesmo  modo  o mas- 
cavado entre  o senhor  do  engenho,  e o la- 
vrador, que  móe,  como  temos  dicto,  de 
meias,  e só  ficão  os  meles  por  em  cheio  ao 
senhor  do  engenho,  por  razão  dos  muitos 
gastos  que  faz.  Tira-se  também  o dizimo, 
que  se  deve  a Deos,  que  vem  a ser  de  dez 
hum : e este  fica  no  engenho,  e põe-se  nas 
caixas,  que  antecipadamente  manda  o con- 
tractador  dos  dizimos  ao  caxeiro  vazias, 
e elle  as  toma  a cobrar  cheias2. 

O assucar,  que  se  bota  nas  caixas,  ao 
principio  somente  se  eguala  com  rodo  e pi- 
lões, e não  se  pila,  para  que  se  não  que- 
brem as  caixas.  Porém  depois  de  se  botar 
nellas  dous,  ou  trez  pesos,  que  vem  a s?r 
quatro,  ou  seis  arrobas,  então  se  pila  com 
oito  ou  dez  pilões,  quatro  ou  cinco  de  cada 
banda,  para  que  assente  unido  egualmente. 
E ainda  que  a derradeira  porção  do  assu- 
car, que  se  chama  cara  da  caixa,  he  bem 
que  seja  do  mais  escolhido,  comtudo  seria 
grande  descrédito  do  engenho,  engano,  e 


2)  Aí  estão  expostos,  de  maneira  resumida, 
mas  explicita,  as  relações  de  produção  e o im- 
pôsto  na  agro-indústria  do  açúcar. 

A parceria  era  mais  pesada  em  Pernambuco 
(1/5)  do  que  na  Bahia  (1/15,  ou  1/20  da  pro- 
dução de  açúcar),  porque  as  terra‘s  do  Recôn- 
cavo precisavam  de  menos  limpas,  isto  é menos 
capinas. 

Mais  oneroso  parecia  o preparo  do  açúcar  para 
os  lavradores  que  não  tinham  engenho.  Ao  dono 
dêste  devia  ser  entregue  metade  da  produção  de 
açúcar  mascavado  e ainda,  todo  o mel  resultan- 
te do  processamento  dêste. 

Contribuíam,  assim,  para  o enriquecimento  do 
senhor  de  engenho,  tanto  o parceiro  que  traba- 
lhava em  suas  terras,  quanto  o lavrador  que  não 
tinha  máquinas. 

A Igreja  pagava  o engenho,  de  imposto,  a dé- 
cima parte  da  produção  de  açúcar. 


manifesta  injustiça,  se  no  meio  se  botas- 
sem batidos,  e ha  cara  assucar  mais  fino, 
para  encobrir  com  o bom  o ruim,  e fazer 
também  ao  assucar  hypocrita. 

Acabada  de  encher  a caixa,  eguala-se 
com  o rodo,  e com  hum  páo  chato,  e grosso, 
que  huns  chamão-lhe  moleque  de  assentar, 
outros  juiz:  e logo  se  prega  usando  de 
verruma,  pregos  e martello,  e do  gastalho, 
ou  gato  para  apertar  alguma  taboa  racha- 
da, do  modo  que  acima  está  dicto.  Leva 
huma  caixa  oitenta  e seis  pregos,  e ulti- 
mamente se  marca  de  modo  que  diremos 
conforme  a differença  do  assucar,  que 
agora  se  hade  explicar. 

Capítulo  VIII 

De  varias  castas  de  assucar,  que  sepa- 
radamente se  encaixão<:  marcas  das  cai- 
xas, e sua  conducção  ao  trapiche. 

Antes  de  marcar  as  caixas,  he  necessá- 
rio f aliar  de  varias  castas  de  assucar,  que 
separadamente  se  encaixão;  porque  tam- 
bém nesta  droga  ha  sua  nobreza,  ha  casta 
vil,  ha  mistura.  Ha  primeiramente  assu- 
car branco,  e mascavado;  o branco  toma 
nome  da  côr  que  tem,  e muito  se  louva, 
e estima  no  assucar,  mais  admirável,  por 
quanto  se  lhe  communica  do  barro.  O mas- 
cavado de  côr  parda  he  o que  se  tira 
do  fundo  das  fôrmas,  a que  chamão  pés, 
ou  cabuchos.  Do  branco  ha  fino,  ha  redon- 
do, e ha  baixo,  e todos  são  assucares  ma- 
chos. O fino  he  mais  alvo,  mais  fechado, 
e de  maior  peso,  e tal  he  ordinariamente 
a primeira  parte,  que  chamão  cara  da  fôr- 
ma. O redondo  he  algum  tainto  menos  alvo, 
e menos  fechado,  e tal  he  commummente  o 
da  segunda  parte  da  fôrma:  e digo  com- 
mummente ; porque  não  he  esta  regra 
infallivel,  podendo  acontecer,  que  a cara 
de  algumas  fôrmas  seja  menos  alva,  e me- 
nos fechada,  que  a segunda  parte  da  outra 
fôrma.  O baixo  he  ainda  menos  alvo,  e 
quasi  trigueiro  na  côr:  e ainda  que  seja 
bem  fechado  e forte,  comtudo  por  ter  me- 
nos alvura,  chama-se  baixo,  ou  inferior. 

Além  destas  trez  castas  de  branco,  ha 
outro,  que  chamão  branco  batido  feito  do 
mel,  que  escorreu  das  fôrmas  do  macho  na 
casa  de  purgar,  cozido,  e batido  oütra  vez ; 
e sahe  às  vezes  tão  alvo  e forte,  como  o 
macho.  E assim  como  ha  mascavado  ma- 
cho, que  he  o pé  das  fôrmas  do  branco 
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batido.  O que  pinga  das  fôrmas  do  macho, 
quando  se  purga,  chama-se  mel,  e o que 
escorre  do  batido  branco,  chama-se  remei. 
Do  mel  huns  fazem  agoardente  estillan- 
do-o;  outros  o tomão  a cozer,  para  faze- 
rem batidos,  e outros  o vendem  a panellas 
aos  que  o estillão,  ou  cozem;  e o mesmo 
digo  do  remei. 

Vista  a diversidade  dos  assucares,  se- 
gue-se fallar  das  marcas,  que  se  hão  de 
pôr  com  a mesma  distinção  nas  caixas. 
Marcão-se  as  caixas  com  ferro  ardente,  ou 
com  tinta;  e trez  são  as  marcas  que  hade 
levar  cada  caixa,  a saber:  a das  arrobas, 
a do  engenho,  e a do  senhor,  ou  mercador, 
por  cuja  conta  se  embarca.  A marca  de 
fogo  do  numero  das  arrobas  se  põe  em 
cima  da  cabeça  caixa,  junto  ao  campo,  co- 
meçando do  canto  da  banda  direita,  de  tal 
sorte  que  abarque  juntamente  a cabeça  da 
caixa,  e o tampo.  E isto  se  faz  para  que, 
se  depois  abrirem  a caixa,  se  conheça  mais 
facilmente  pelas  parte  da  marca,  que  estão 
na  cabeça,  e não  correspondem  às  outras 
partes,  que  estão  na  borda  do  tampo. 

A marca  do  engenho,  também,  de  fogo, 
se  põe  na  mesma  testa  da  caixa,  junto  ao 
fundo,  no  canto  da  banda  direita;  para 
que  se  possão  averiguar  as  faltas,  que 
poderião  haver  no  encaixamento  do  assu- 
car.  Porque  assim  como  às  vezes  nas  pipas 
de  breo,  que  vem  de  Portugal,  se  achão 
pedras  breadas,  e nas  peças  de  panno  de 
linho  fino  por  fóra,  no  meio  se  acha  panno 
de  estopa,  ou  menor  numero  de  varas,  que 
as  que  apontão  na  face  da  peça;  assim  se 
poderião  marcar  nas  caixas  menos  arrobas 
das  que  se  apontão  na  marca;  e,  no  meio 
da  caixa,  assucar  mascavado  por  branco, 
como  tem  já  acontecido  por  culpa  de 
algum  caxeiro  infiel. 

A marca  do  senhor  do  assucar,  ou  do 
mercador,  por  cuja  conta  se  embarca,  se 
fôr  fogo,  se  põe  no  meio  da  dieta  testa  da 
caixa,  e,  se  não  fôr  de  fogo,  põe-se  no 
mesmo  logar  com  tinta  o seu  nome;  o 
qual  se  poderá  tirar  com  huma  enxó, 
quando  se  vender  a caixa  a outro  merca- 
dor, pondo  na  dieta  parte  o nome  de  quem 
a comprou. 

Leva  a marca  do  branco  macho  hum  so 
B,  o branco  batido  dous  B.  B.,  o masca- 
vado macho  hum  M.,  o mascavado  batido 
hum  M;,  e hum  B.  A marca  verbi  gratiá 
do  engenho  de  Sergipe  do  Conde  leva  hum 
S.  da  Pitanga  hum  P.E.,  a marca  verbi 
gratiá  do  Collegio  da  Companhia  de  Jezus 


leva  huma  cruz  dentro  de  hum  circulo  des- 
ta figura. 

Nos  engenhos  à beira-mar,  levão-se  as 
caixas  ao  porto  desta  sorte.  Com  rodos  e 
espeques,  passão  huma  atraz  de  outra 
de  casa  da  caixaria  para  huma  carreta, 
feita  para  isso  mesmo  mais  baixa;  e sobre 
esta  se  leva  cada  caixa  até  o porto,  pu- 
chando  pelas  cordas  os  negros  de  quem  a 
manda  embarcar  por  sua  conta. 

Dos  engenhos  pela  terra  dentro,  vem 
cada  caixa  sobre  hum  carro  com  trez,  ou 
quatro  juntas  de  bois,  conforme  as  lamas, 
que  hão  de  vencer;  e nisto  custa  caro  o 
descuido;  porque  por  não  as  trazerem  no 
tempo  do  verão,  depois  do  inverno  esta- 
fão-se,  e matão-se  os  bois. 

Do  porto  passa  sobre  taboas  grossas  a 
pique  para  o barco;  e,  ao  entrar,  hão  de 
ter  mão  nella  com  sooairo,  para  que  não 
cuhia  de  pancada,  e padeça  algum  detri- 
mento. No  barco  se  hão  de  arrumar  as 
caixas  muito  bem,  para  que  vão  seguras, 
nem  se  mettão  mais,  antes  menos,  das 
que  o barco  póde  receber,  e levar;  e seja 
forte,  e bem  vellejado,  e com  arraes  prá- 
tico das  coroas,  e pedras,  e com  marinhei- 
ros não  aturdisados  de  agoardente,  sahin- 
do  com  bom  tempo  e maré. 

Do  engenho  até  o trapiche,  ou  até  a náo 
em  que  se  embarca,  paga  cada  caixa,  que 
vem  por  mar,  huma  pataca  de  frete.  Ao 
entrar,  e sahir  do  trapiche,  meia  pataca. 
No  primeiro  mez,  quer  começado  só,  quer 
acabado,  ainda  que.  não  fossem  mais  do 
que  dous  dias,  paga  dous  vinténs : nos  ou- 
tros mezes  seguintes,  hum  vintém  cada 
mez.  E se  o trapicheiro,  ou  o caxeiro  do 
trapiche  vender  por  comissão  do  dono 
algum  assucar,  ganha  huma  pataca  por 
cada  caixa. 

E com  isto  temos  levado  o assucar  do 
cannaveal,  aonde  nasce,  até  os  portos  do 
Brazil,  donde  navega  para  Portugal,  para 
se  repartir  por  muitas  cidades  da  Europa. 
Falta  agora  dizer  alguma  -ousa  dos  preços 
antigos,  e modernos  delle,  e das  causas, 
porque  são  hoje  tão  excessivos. 

Capitulo  IX 

Dos  preços  antigos,  e modernos  do 

assucar. 

De  vinte  annos  a esta  parte  mudárão-se 
muito  os  preços  assim  do  assucar  branco, 
como  do  mascavado,  e batido.  Porque  o 
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branco  macho,  que  se  vendia  por  oito,  nove, 
e dez  tostões  a arroba,  subio  depois  a doze, 
quinze,  e dezasseis,  e ultimamente  a dezoi- 
to, vinte,  e vinte  dous,  e vinte  e quatro 
tostões,  e depois  tomou  a dezaseis.  Os 
brancos  batidos,  que  se  largavão  por  sete, 
e oito  tostões,  subirão  a doze,  e a quatorze. 
O mascavado  macho,  que  valia  cinco  tos- 
tões, vendeu-se  por  dez,  e onze  e,  ainda 
mais.  E o mascavado  batido,  cujo  preço 
era  hum  cruzado,  chegou  a seis  tostões. 

A necessidade  obriga  a vender  barato, 
e a queimar  (como  dizem)  o assucar  fino, 
que  tanto  custa  aos  servos,  aos  senhores 
do  engenho,  e aos  lavradores  da  canna, 
trabalhando  e gastando  dinheiro.  Também 
a falta  de  navios  he  causa  de  se  não  dar 
por  elle  o que  vale.  Mas  o ter  crescido  tanto 
nestes  annos  o preço  do  cobre,  ferro,  e 
panno,  e do  mais  que  necessitão  os  enge- 
nhos ; e particularmente  o valor  dos  escra- 
vos, que  os  não  querem  largar  por  menos 
de  cem  mil  réis,  valendo  antes  quarenta, 
e cinco  mil  réis  os  melhores;  he  a prin- 
cipal causa  de  haver  subido  tanto  o assu- 
car, depois  de . haver  moeda  provincial,  e 
nacional,  e depois  de  descobertas  as  minas 
de  ouro,  que  servirão  para  enriquecer  a 
poucos,  e para  destruir  a muitos : sendo  as 
melhores  minas  do  Brazil  os  cannaveaes, 
e as  malhadas  em  que  se  planta  o tabaco^. 

Se  se  atentar  para  o valor  intrínseco, 
que  o assucar  merece  ter  pela  sua  mesma 
bondade,  não  ha  outra  droga,  que  o eguale. 
E se  tanto  sabe  a todos  a sua  doçura, 
quando,  o comem,  não  há  razão,  para  que 
se  não  lhe  dê  valor  extrínseco,  quando  se 
compra,  e vende,  assim  pelos  senhores 
de  engenho,  e pelos  mercadores,  como 
pelo  magistrado  a quem  pertence  ajus- 
ta-lo; que  possa  dar  por  tanta  despeza 
algum  ganho  digno  de  ser  estimado. 
Portanto,  se  se  reduzirem  os  preços  das 
cousas  que  vem  do  Reino,  e dos  escravos 
que  vem  da  Angola  e costa  da  Guiné,  a 
huma  moderação  competente : poderão 

também  tornar  os  assucares  ao  preço  mo- 
derado de  dez,  ou  doze  tostões:  parecendo 


3)  Antonil  aí  reflete  um  dos  impactos  do 
então  recente  surto  aurífero  nas  Minas  Gerais 
sôbre  a economia  da  colônia:  a elevação  do  prê- 
ço  dos  escravos,  que  ia,  gravar  todos  os  demais 
produtos,  já  que  em  todos  os  ramos  de  atividades 
predominava  os  trabalhos  dos  cativos. 
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à todos  impossivel  o poderem  continuar  de 
huma  e outra  parte  tão  demasiados  exces- 
sos, sem  se  perder  o Brazil. 

Capitulo  X 

Do  numero  das  caixas  de  assucar,  que 

se  fazem  cada  anno  ordinariamente  no 

Brazil. 

Contão-se  no  território  da  Bahia  ao  pre- 
sente cento  e quarenta  e seis  engenhos  de 
assucar,  moentes  e correntes:  além  dos 
que  se  vão  fabricando,  hums  no  reconcavo 
à beira-mar,  e outros  pela  terra  dentro, 
que  hoje  são  de  maior  rendimento.  Os  de 
Pernambuco,  posto  que  menores,  chegão 
a duzentos  e quarenta  e seis,  e os  do  Rio 
de  Janeiro  a cento  e trinta  e seis. 

Fazem-se  hum  anno  por  outro  nos  en- 
genhos da  Bahia  quatorze  mil  e quinhentas 
caixas  de  assucar.  Destas  vão  para  o Reino 
quatroze  mil  a saber,  oito  mil  de  branco 
macho,  trez  mil  de  mascavado  macho,  mil 
e oitocentos  de  branco  batido,  mil  e du- 
zentos de  mascavado  batido:  e quinhentas 
de  varias  castas  se  gastão  na  terra.  As  que 
se  fazem  nos  engenhos  de  Pernambuco, 
hum  anno  por  outro,  são  doze  mil  e trezen- 
tos. Vão  doze  mil  e cem  para  o Reino,  a 
saber:  septe  mil  de  branco  macho,  duas 
mil  e seiscentas  de  mascavado  macho,  mil 
e quatrocentas  de  branco  batido,  mile  cem 
de  mascavado  batido ; e gastão-se  ha  terra 
duzentos  de  varias  castas. 

No  Rio  de  Janeiro  fazem-se  hum  anno 
por  outro  dez  mil  e duzentos  e vinte.  As 
dez  mil  e cem  vão  para  o Reino,  a saber: 
cinco  mil  e seiscentos  de  branco  macho, 
duas  mil  e quinhentos  de  mascavado  ma- 
cho, mil  e duzentas  de  branco  batido,  oito- 
centas de  mascavado  batido,  e ficão  na 
terra  cento  e vinte  de  varias  castas,  para 
o gasto  delia4. 


4)  Conquanto  tivesse  menos  engenhos  do  que 
Pernambuco,  era  ainda  o Recôncavo  Baiano,  no 
limiar  do  século  XVIII,  a principal  região  açu- 
careira do  Brasil,  conforme  se  deduz  pelos  dados 
aqui  fornecidos  por  Antonil.  Os  engenhos  do 
Rio  de  Janeiro,  quasè  iguais  emi  número  aos  da 
Bahia,  eram  antes  pequenas  moendas  de  alman- 
jarra,  de  rendimento  muito  fraco. 

A situação  era,  pois,  inversa  dá  atual,  em  que 
a indústria  açucareira  baiana  decaiu,  ao  passo 
que  as  usinas  fluminenses  e pernambucanás 
(sem  falar  nas  paulistas)  floresceram. 
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ÊSTE  BONITO  CASARÃO-  -conhecido  como  do  Barão 
de  Taquara — é localizado  em  Engenho  d’Água,  Jaca- 
repaguá.  Alberto  Lamego  dá  o Engenho  d’Agua  como 
tendo  pertencido  ao  Visconde  de  Asseca1,  “grande  fá- 
brica construída  por  José  Rodrigues  Aragão".  Na  res. 
pectiva  capela  era  venerada  N.  S da  Cabeça. 


ESTA  FOTOGRAFIA  MOSTRA  CASAS  DE  ENGE- 
NHO DA  PEDRA.  O antigo  Engenho  da  Pedra,  dos 
Carmelitas,  tinha  uma  capela  sob  a invocação  de 
N.  S.  do  Carmo. 


TRECHO  DA  LAGOA  RODRIGO  DE  FREITAS. 
Perto  ficava  o Engenho  del-Rei,  na  Fazenda1  Real.  O 
quarto  dono  foi  Rodrigo  de  Freitas  de  Mello  e Castro, 


E juntas  todas  estas  caixas  de  assucar, 
que  se  fazem  hum  anno  por  outro  no  Bra- 
zil,  vem  a ser  trinta  e septe  mil  e vinte 
caixas. 

Capitulo  XI 

Que  custa  huma  caixa  de  assucar  de 
trinta,  a cincoenta  arrobas,  posta  na 
alfandega  de  Lisboa,  e já  despachada:  e 
do  valor  de  todo  o assucar  que  cada 
anno  se  faz  no  Brazil 


Do  rol,  que  se  segue,  constará  primeira- 
mente  com  exacta  distinção  o custo,  que 
faz  huma  caixa  de  assucar  branco  macho 
de  trinta  e cinco  arrobas,  desde  que  se 
levanta  em  qualquer  engenho  da  Bahia, 
até  se  pôr  na  alfandega  de  Lisboa,  e pela 
porta  delia  fóra  e logo  o que  custa  huma 
de  mascavado  macho,  huma  de  branco  ba- 
tido, e huma  de  mascavado  batido.  Em 
segundo  logar  o resumo  do  valor  de  todo 
o assucar,  que  cada  anno  se  faz  nas  safras 
da  Bahia,  Pernambuco,  e Rio  de  Janeiro. 


Pelo  caixão  no  engenho  ao  menos 

Por  se  levantar  o dicto  caixão 

Por  86  pregos  para  o dicto  caixão 

Por  53  arrobas  de  assucar  a 1$600  réis 

Por  carreto  à beira-mar 

Por  carreto  do  porto  do  Marati  ao  trapiche 

Por  guindaste  do  trapiche 

Por  entrada  no  mesmo  trapiche 

Por  aluguer  do  mez  no  dicto  trapiche 

Por  se  botar  fóra  do  trapiche  . , 

Por  direitos  do  subsidio  da  terra 
Por  direito  para  o forte  do  mar 
Por  frete  do  navio 

Por  descarga  em  Lisboa  para  a alfandega 
Por  guindaste  na  ponte  da  alfandega 
Por  se  recolher  da  ponta  para  o armazém 
Por  se  guardar  na  alfandega 
Por  cascavel  de  arquear  por  cada  arco 
Por  obras,  taras,  e marcas 

Por  avaliação,  e direitos  grandes  a 800  réis,  e a 20  por  cento 

Por  consulado  a 3 por  cento 

Por  comboy  a 140  réis  por  arroba 

Por  maioria 

O que  tudo  importa  em  Rs. 

Por  35  arrobas  do  dicto  assucar  a 1$000  réis 
Por  avaliação,  i direitos  a 450  réis,  e 20  por  cento 
Por  consulado  a 3 por  cento 
Por  todos  os  mais  gastos 


O que  tudo  importa  e mRs. 

Por  35  arrobas  do  mesmo  assucar  a 1$200  réis 
Por  avaliação,  e direitos  a 600  réis,  e a 20  por  cento 
Por  consulado  a 3 por  cento 
Por  todos  os  mais  gastos 

O que  tudo  importa  em  Rs. 

Por  35  arrobas  do  dicto  assucar  a 640  réis  , 

Por  avaliação,  e direitos  a 300  reis,  e 20  por  cento 
Por  cunsulado  a 3 por  cento 
Por  todos  os  mais  gastos 

O que  tudo  importa  em  Rs. 


1$200 

50 

320 

56$000 

2$000 

320 

80 

80 

20 

160 

300 

80 

11 $520 
200 
40 
60 
50 
80 
60 
5$600 
840 
4$900 
600 


84$560 

35$000 

3$150 

472 

22$120 


60$742 

42$000 

4$720 

648 

22$120 


69 $488 
22$400 
2$100 
315 

22$120 
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Por  8.000  caixas  de  branco  macho  a 84$560  réis 
Por  3.000  caixas  de  mascavado  branco  a 60$742  réis 
Por  1 . 800  caixas  de  branco  batido  a 69$488  réis 
Por  1.200  caixas  de  mascavado  batido  a 46$935  réis 
Por  500  caixas  que  se  gastão  na  terra  a 60$200  réis 


676:480$000 
182 :226$000 
125:078$000 
56 :322$000 
30:100$000 


Por 

Por 

Por 

Por 

Por 


São  14 . 500  caixas  que  importão  em  Rs.  1 . 
7.000  caixas  de  branco  macho  a 78$420  réis 
2 . 600  caixas  de  assucar  mascavado  macho  a 54$500  réis 
1.400  caixas  de  branco  batido  a 63$200 
1.100  caixas  de  mascavado  batido  a 39$900  réis 
200  caixas  que  se  gastão  na  terra  a 56$200  réis 


070:206$400 
548 :940$000 
141 :700$000 
88 :480$000 
43 :780$000 
11:240$000 


São  12.300  caixas,  e importão  em  Rs. 

Por  5 . 600  caixas  de  branco  macho  a 72$340  réis 
Por  2 . 500  caixas  de  mascavado  macho  a 48$220  réis 
Por  1 . 200  caixas  de  branco  batido  a 59$640  réis 
Por  800  caixas  de  mascavado  batido  a 34$120  réis 
Por  120  caixas  para  o gasto  da  terra  a 52$320  réis 


834:140$000 
405:104$000 
120:550$000 
71 :568$000 
27 :296$000 
6 :278$400 


São  10.200  caixas,  e importão  em  Rs. 

O da  Bahia 
O de  Pernambuco 
O do  Rio  de  Janeiro 


630 :796$400 
1.070:306$400 
834:140$000 
630 :796$400 


Soma  tudo  em  Rs. 


2.535:142$800 


Capítulo  XII 

Do  que  padece  o assucar  desde  o seu 

nascimento  na  canna  até  sahir  do  Brasil. 

He  reparo  singular  dos  que  contemplão 
as  cousas  naturaes,  ver  que  as  que  são  de 
maior  proveito  ao  genero  humano,  não  se 
reduzem  á sua  perfeição  sem  passarem  pri- 
meiro por  notáveis  apertos:  e isto  se  vê 
bem  na  Europa  no  panno  de  linho,  no  pão, 
no  azeite  e no  vinho,  fructos  da  terra  tão 
necessários,  enterrados,  arrastados,  piza- 
dos,  expremidos,  e moidos  antes  de  che- 
garem a ser  perfeitamente  o que  são.  E 
nós  muito  mais  o vêmos  na  fabrica  do  as- 
sucar, o qual  desde  o primeiro  instante  de 
se  plantar  até  chegar  às  mesas,  e passar 
entre  os  dentes  a sepultar-se  no  estomago 
dos  que  o comem,  leva  huma  vida  cheia  de 
taes  e tantos  martyrios,  que  os  que  inven- 
tarão os  tyrannos,  lhes  não  ganhão  vanta- 
gem. Porque  se  a terra,  obedecendo  ao  Im- 
pério do  Creador,  deu  liberalmente  canna, 
para  regalar  com  a sua  doçura  aos  palada- 
res dos  homens;  estes,  desejozos  de  mul- 
tiplicar em  si  deleitos  e gostos,  inventárão 
contra  a mesma  canna,  com  seus  artifícios, 


mais  de  cem  instrumentos,  para  lhe  mul- 
tiplicarem tormentos  e penas. 

Por  isso  primeiramente  fazem  em  pe- 
paços  as  que  plantão,  e as  sepultão  assim 
cortadas  na  terra.  Mas  ellas  tornando  logo 
quasi  milagrosamente  a ressuscitar,  que 
não  padecem  dos  que  as  vêm  sahir  com 
novo  alento,  e vigor?  Já  abocanhadas  de 
vários  animais;  já  pizadas  das  bestas,  já 
derrubadas  do  vento;  e em  fim  descabeça- 
das e cortadas  com  fouces.  Sahem  do  can- 
naveal  amarradas:  e oh  quantas  vezes  an- 
tes de  sahirem  dahi,  são  vendidas ! Levão- 
se  assim  presas,  ou  nos  carros,  ou  nos  bar- 
cos à vista  das  outras,  filhas  da  mesma 
terra,  como  os  réos  que  vão  algemados 
para  a cadeia,  ou  para  o logar  do  suppli- 
cio  padecendo  em  si  confusão,  e dando  à 
muitos  terror. 

Chegadas  à moenda,  com  que  força  e 
perto,  postas  entre  os  eixos,  são  obrigadas 
a dar  quanto  tem  de  sustancia?  Com  que 
desprezo  se  lanção  seus  corpos  esmagados, 
e despedaçados  ao  mar?  Com  que  impie- 
dade se  queimão,  sem  compaixão  no  ba- 
gaço? Arrasta-se  pelas  bicas  quaJnto  hu- 
mor sahido  de  suas  vêas,  e quanta  subs- 
tancia tinhão  nos  ossos:  tratea-se,  e sus- 


pende-se  na  guinda:  vae  a ferver  nas  cal- 
deiras, borrifado  (para  maior  pena)  dos 
negros  com  decoada:  feito  quasi  lama  no 
cocho,  para  fartar  ás  bestas  e aos  porcos : 
sahe  do  parol  escumando,  e se  lhe  imputa 
a bebedice  dos  burrachos.  Quantas  vezes 
o vão  virando,  e agitando  com  escuinadei- 
ras  medonhas  ? Quantas,  depois  de  passado 
por  assadores,  o batem  com  batedeiras,  ex- 
perimentando elle  de  tacha  em  tacha  o fo- 
go mais  vehemente:  ás  vezes  quasi  quei- 
mado; e ás  vezes  desafogueado  algum  tan- 
to, só  para  que  chegue  a padecer  mais  tor- 
mentos ? Crescem  as  bateduras  nas  tempe- 
ras: multiplica-se  a agitação  com  as  es- 
pátulas: deixa-se  esfriar  como  morto  nas 
fôrmas : leva-se  para  a casa  de  purgar  sem 
terem  contra  elle  hum  minimo  indicio  de 
crime : e nela  chora  furado,  e ferido  a sua 
tão  malograda  doçura.  Aqui  dão-lhe  com 
barro  na  cara:  e para  maior  ludibrio,  até 
as  escravas  lhe  botão  sobre  o barro  sujo 
as  lavagens.  Correm  suas  lagrimas,  por 
tantos  rios,  quantos  são  as  bicas,  que  as 
recebem:  e taJntas  são  ellas,  que  bastão 
para  encher  tanques  profundos.  Oh  cruel- 
dade nunca  vista ! As  mesmas  lagrimas  do 
innocente  se  poem  a ferver,  e a bater  de 
novo  nas  tachas:  as  mesmas  lagrimas  se 
estallão  á força  do  fogo  em  lambique:  e 
quando  mais  chora  sua  sorte,  então  tor- 
não  a dar-lhe  na  cara  com  barro,  e tornão 
as  escravas  a laçar-lhe  em  rosto  as  lava- 
genns.  Sahe  desta  sorte  do  purgatório,  e 
do  cárcere,  tão  alvo,  como  innocente;  e 
sobre  hum  baixo  balcão  se  entrega  a ou- 
tras mulheres,  para  que  lhes  cortem  os  pés 
com  facões : e estas  não  contentes  de  lhos 
cortarem,  em  companhia  de  outras  escra- 
vas, armadas  de  toletes,  folgão  de  lhes  fa- 
zer os  mesmos  pés  em  migalhas.  Dahi 
passa  ao  ultimo  theatro  de  seus  tormen- 
tos, que  he  outro  balcão  maior,  e mais 
alto;  aonde  exposto  a quem  o queira  mal- 
tratar, experimenta  o furor  de  toda  a gen- 
te sentida,  enfadada  do  muito  que  traba- 


lhou andando  a traz  delle;  e por  isso  par- 
tido com  quebradores,  cortado  em  facões, 
despedaçado  com  toletes,  arrastado  com 
rodos,  pizado  dos  pés  dos  negros  sem  com- 
paixão, farta  a crueldade  de  tantos  algo- 
zes, quantos  são  os  que  querem  subir  ao 
balcão.  Examina-se  por  remate  na  balança 
do  maior  rigor  o que  pesa,  depois  de  fei- 
to em  migalhas;  mas  os  seus  tormentos 
gravíssimos,  assim  como  não  tem  conta, 
assim  não  há  quem  possa  bastantemente 
pondera-los,  ou  descreve-los.  Cuidava  eu, 
que  depois  de  reduzido  elle  a este  estado 
tão  lastimoso,  o deixassem:  mas  vejo,  que 
sepultado  em  huma  caixa,  não  se  fartão  de 
o pisarem  com  pilões,  nem  de  lhe  darem 
na  cara,  já  feita  com  um  páo.  Pregão-no 
finalmente,  e marcão  com  fogo  ao  sepul- 
chro,  em  que  já : e assim  pregado,  e sepul- 
tado, toma  por  muitas  vezes  a ser  vendido, 
e revendido,  preso,  confiscado,  e arrasta- 
do: se  se  livra  das  prisões  do  porto,  não 
se  livra  das  tormentas  do  mar,  nem  do  de- 
gredo, com  imposições,  e tributos  tão  se- 
guros de  ser  comprado,  e vendido  entre 
christãos,  como  arriscado  a ser  levado 
para  Argel  entre  Mouros.  E ainda  assim, 
sempre  doce,  e vencedor  de  amarguras,  vae 
a dar  gosto  ao  paladar  dos  seus  inimigos 
nos  banquetes,  saude  nas  mezinhas  aos  en- 
fermos, e grandes  lucros  ao  senhor  de 
engenho,  e aos  lavradores,  que  o persegui- 
rão, e aos  mercadores  que  o comprarão,  e 
o levarão  degradado,  nos  portos ; e muitbs 
maiores  emolumentos  à fazenda  real  na 
alfandegas.5 


5)  Essas  divagações  literárias  sôbre  os  “sofri- 
mlentos  do  açúcar”,  só  admissíveis  num  autor  do 
século  XVIII,  servem  ainda  para  sintetizar,  de 
modo  estilizado,  as  complicações  do  cultivo,  in- 
dustrialização e comercialização  do  produto. 
Convém  lembrar  que  o processamento  custoso  e 
difícil,  no  próprio  local  da  cultura,  deu  origem  à 
plantation  (L.  Waibel:  "A  Forma  Econômica  da 
“Plantage”  Tropical”.  Boi.  Geogr.,  n<?  123,  nov- 
dez.  1954,  pp.  369-383) . 
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COMPANHIA  USINAS  NACIONAIS 

1911-1938 


Victor  M.  M.  dos  Santos  Pereira 

A reconstituição  da  história  da  Companhia  Usi- 
nas Nacionais  — trabalho  inédito  até  agora  — foi 
rigorosamente  feita  por  um  dos  seus  antigos  direto- 
res — Victor  M.  M.  dos  Santos  Pereira  — da  época 
em  que  a maior  refinaria  do  Brasil  ainda  sofria  pe- 
riódicas alterações  na  sua  administração,  alterando- 
se  também  segundo  exigências  técnicas. 

A fidelidade  com  que  o autor  narra  as  sucessivas 
mutações  por  que  passou  essa  conhecida  refinaria 
revela  o rigor  do  seu  espírito  afeito  à objetividade 
dos  fatos,  dos  quais  não  se  afastou,  recompondo-os 
como  realmente  aconteceram.  É mais  um  valioso  sub- 
sídio para  a História  do  Açúcar,  excelente  contri- 
buição para  êste  número  especial,  comemorativo  do 
IV  Centenário  da  Fundação  da  “ muito  leal  e heróica 
cidade  de  São  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro .” 


Aos  18  de  maio  de  1911  reuniu-se,  nesta 
Capital,  na  Rua  General  Câmara,  n9  42, 
sobrado,  a Assembléia  Constituinte  da 
Companhia  Usinas  Nacionais,  votando-se 
o primeiro  estatuto  e procedendo-se  à elei- 
ção da  primeira  diretoria,  que  foi  preen- 
chida pelo  Dr.  Custódio  José  Coelho  de 
Almeida,  presidente,  e Joaquim  Goulart 
Pimentel,  gerente. 

A fábrica  da  Rua  Pedro  Alves,  n9  317 
e 319,  começou  a produzir  açúcar  refina- 
do em  março  de  1912,  realizando-se,  no 
dia  23  dêsse  mês,  uma  demonstração  do 
funcionamento,  à qual  assistiram  repre- 
sentantes da  imprensa,  da  finança,  do  co- 
mércio e da  indústria,  bem  como  o presi- 
dente da  Sociedade  Nacional  de  Agricul- 
tura — Dr.  Miguel  Calmon  Du  Pin  e 
Almeida. 

. O Jornal  do  Comércio  do  dia  seguinte 
(24)  publicou,  referentemente,  detalhada 
notícia. 

A iniciativa  da  organização  da  empresa 
partira  de  Joaquim  Goulart  Pimentel.  Só- 
cio que  era  da  firma  Goulart,  Gross  & 
Cia.,  estabelecida  com  refinaria  de  açúcar 
na  Rua  do  Catete,  esquina  da  Rua  Correia 
Dutra,  com  o fim  de  explorar  conjunta- 


mente a patente  n9  5.906,  referente  a um 
processo  de  transformar  açúcar  demerara 
em  cristal  branco,  sem  quebra.  Tendo-se 
convencido  da  insuficiência  das  instala- 
ções e do  capital  da  firma,  por  isso  se  di- 
rigira a conhecido  banqueiro,  sugerindo- 
lhe  a oportunidade  da  instalação  de  uma 
fábrica,  mais  ampla  e melhor  aparelhada, 
para  a exploração  dessa  indústria,  até  en- 
tão muito  rudimentarmente  exercida  em 
múltiplas  e pequenas  refinarias,  instala- 
das na  Capital  e em  várias  outras  cidades 
da  federação. 

Depois  de  ajustado  o preço  a pagar  pela 
maquinaria  da  fábrica  da  Rua  do  Catete, 
e pela  referida  patente,  foi  a sugestão 
aceita  pelo  banqueiro. 

Considerava  Goulart  Pimentel  que  à 
emprêsa  projetada  bastaria  o capital  de 
Rs.  500.000$000,  mas  o futuro  presidente 

prudentemente,  fixou-o  em  

Rs.  1 . 200 . 000$000  que,  em  menos  de  dois 
anos,  foi  elevado  para  Rs.  1 . 500 . 000$000 
e ainda  reforçado  com  a emissão  de  .... 
Rs.  1 . 000 . 000$000  de  debêntures. 

Da  construção  dos  edifícios  para  a fá- 
brica foi  encarregada  a firma  Antônio 
JEinnuzzi,  Irmão.,  obedecendo  a montagem 
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à direção  do  engenheiro  J.  Camerino  Pais 
Barreto  que  para  êsse  fim  viera  de  Per- 
nambuco. 

O processo  previsto  para  a refinagem 
do  açúcar  foi  o amorfo , portanto  em  ta- 
chos comuns,  providos  de  serpentinas  a 
vapor.  Nada  se  fêz  que  consistisse  em  me- 
lhoramento industrial  de  importância  em 
relação  a outras  instalações  já  existentes 
em  funcionamento,  no  Rio,  a não  ser  o uso 
do  vapor,  em  vez  do  fogo  nu,  para  derreter 
as  ramas  e concentrar  o xarope. 

A defecagem  era  feita,  como  nas  demais 
refinarias,  com  sangue  fresco  ou  sêco  gra- 
nulado. A instalação,  para  exploração  da 
patente  5.906,  composta  de  certo  número 
de  tanques  com  fundo  duplo,  ligados  a 
uma  bomba  de  vácuo,  não  correspondia, 
em  capacidade,  às  exigências  da  refina- 
gem, tendo  sido,  posteriormente,  desmon- 
tada e substituída  por  centrífugas,  com 
vantagem  na  eficiência  e na  economia. 

Oferecido  o produto  refinado  ao  comér- 
cio da  praça,  de  qualidade  similar  à dos 
concorrentes,  não  era  fácil  colocá-lo  sem 
alguma  diferença  no  preço,  visto  que  as 
necessidades  do  consumo  já  eram  atendi- 
das, independentemente  do  funcionamento 
da  nova  fábrica,  cuja  produção  equivalia 
a 25%  do  total. 

A Companhia  Usinas  Nacionais,  consi- 
derando-se o montante  do  capital  empa- 
tado em  imóveis  e instalações,  era  finan- 
ceira e proporcionalmente  mais  fraca  que 
a maioria  dos  concorrentes,  tanto  que  não 
comprava  a vista  e tinha  de  vender  a 
prazo,  para  conseguir  a colocação  do  pro- 
duto. 

Em  algumas  despesas,  principalmente 
na  de  transporte,  era  mais  onerada,  por- 
que as  pequenas  refinarias,  que  se  eleva- 
vam então  a mais  de  30,  localizavam-se 
nos  vários  bairros,  distribuindo  pelos  co- 
merciantes da  vizinhança  quase  tudo  quan- 
to produzisse,  ao  passo  que  a primeira, 
para  fazer  as  entregas,  tinha  que  trafegar 
pelos  quatro  cantos  da  cidade. 

Indiscutivelmente  a situação  em  que  se 
encontrava  a nova  emprêsa  era  muito  di- 
ferente da  que  fôra  prevista  pelos  seus 
diretores . 

A emissão  de  Rs.  1 .000.000$000  de  de- 
bêntures  fôra  justificada  com  a intenção 
de  elevar  a refinagem  para  700  scs.  de  60 
quilos,  diários,  mas,  na  realidade,  dificil- 
mente se  completava  400.  Entretanto,  a 
refinaria  Pinheiro  Mattos,  com  capital  e 
reservas  de  Rs,  300 . 000$000,  instalada  no 
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Cais  Pharoux,  colocava  fàcilmente  a sua 
produção  de  200  sacas  diárias,  sem  sair 
do  perímetro  compreendido  entre  a Praça 
Duque  de  Caxias,  Praça  da  Bandeira  e a 
Praça  Mauá. 

Cinco  meses  de  luta  e experiência  con- 
venceram os  diretores  de  que  o futuro  era 
incerto,  porisso  estudaram  o plano  de  re- 
mediar a situação,  com  a aquisição  de  uma 
ou  duas  das  melhores  refinarias  concor- 
rentes, unificando  a indústria,  melhoran- 
do-a e ampliando-a,  para  baratear  o custo 
de  cada  saco  beneficiado. 

Foram  adquiridas,  então,  pelo  preço  de 
Rs.  60.000$000  cada  uma,  as  refinarias 
do  Cais  Pharoux  e da  Rua  Santana,  cuja 
produção,  em  conjunto,  equivalia,  pouco 
mais  ou  menos,  à da  fábrica  da  Rua  Pe- 
dro Alves. 

Na  Assembléia  Geral  Ordinária,  de  2 
de  outubro  de  1912,  procedeu-se  à primei- 
ra alteração  do  estatuto  social,  tendo  sidc 
elevado  p capital  para  Rs.  1 . 500 . 000$000, 
e elevado  o número  de  diretores  para  sete. 
sendo  um  presidente,  um  vice-presidente  e 
cinco  gerentes,  com  atribuições  a serem  es- 
pecificadas, posteriormente,  pela  própria 
diretoria. 

Os  vencimentos  de  cada  diretor  foram 
reduzidos  para  Rs.  1.000$000  mensais. 
Para  presidente  foi  reeleito  o Dr.  Custó- 
dio José  Coelho  de  Almeida.  Para  vice- 
-presidente  eleito  João  Duarte  de  Albu- 
querque, da  firma  Barbosa  Albuquerque 
& Cia.  e para  os  cinco  cargos  de  gerentes, 
foi  reeleito  Joaquim  Goulart  Pimentel  e 
eleitos  Victor  Manoel  Matos  dos  Santos 
Pereira  e Benjamim  Augusto  de  Maga- 
lhães, da  firma  Pinheiro  Mattos  & Cia., 
até  então  possuidora  da  refinaria  do  Cais 
do  Pharoux;  Alberto  Maria  Hallier,  da 
firma  Alberto  & Cia.,  até  então  possuidora 
da  refinaria  na  rua  Santana,  e Joaquim 
Rodrigues  de  Matos,  já  antes  gerente  co- 
mercial da  emprêsa.  Na  especificação  das 
atribuições  de  cada  um  dos  diretores  ge- 
rentes, coube  a Goulart  Pimentel  a função 
de  tesoureiro,  a Victor  Manoel  Mattos  dos 
Santos  Pereira  a gerência  industrial,  a 
compra  de  ramas  e a de  quaisquer  outras 
mercadorias  necessárias,  a Alberto  Hallier 
a contabilidade,  a Benjamim  Magalhães  a 
expedição  e os  transportes  e a José  Rodri- 
gues de  Mattos  a chefia  das  vendas  e das 
cobranças. 

O balanço  do  exercício  de  1912,  natu- 
ralmente, refletiu-se  dos  inconvenientes 
apontados.  O aumento  de  Rs.  300.000$000, 
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no  capital,  não  foi  suficiente  para  que  a 
situação  se  tornasse  folgada,  e,  por  êsse 
motivo,  a casa  bancária  do  presidente  man- 
tinha com  a Companhia  Usinas  Nacionais 
uma  conta  corrente  de  suprimentos,  cujo 
saldo  negativo  excedia  de  Rs.  200 . 000$000 
no  balanço  de  1912. 

Só  em  1913  veio  esta  conta  corrente  a 
apresentar  saldo  positivo.  Portanto,  du- 
rante êsse  exercício  e durante  o primeiro 
semestre  do  de  1914,  a companhia  progre- 
dira, ampliando  suas  vendas  no  Distrito 
Federal,  no  interior  e na  costa. 

Na  capital  vizinha,  enfrentava-se,  po- 
rém, durante  alguns  meses,  situação  des- 
favorável, em  virtude  da  concorrência  dos 
colegas  locais  que,  abastecendo-se  em  Cam- 
pos, não  pagavam  imposto  de  exportação 
estadual,  nem  o frete  de  retorno  Rio-Ni- 
terói.  Por  êsse  motivo,  inicialmente,  fêz-se 
um  acordo  para  que  se  refinasse  lá  a quan- 
tidade precisa,  mas  o convencionado  não 
deu  certo,  pelo  que  se  adquiriu,  na  Tra- 
vessa Carlos  Gomes,  uma  fábrica  de  doces, 
onde  se  instalou  depois  a segunda  refi- 
naria da  emprêsa. 

Atingida  assim  uma  situação  estável,  de 
prosperidade  moderada,  podia-se  desviar 
a atenção  para  a solução  de  problemas  in- 
dustriais, relacionados  com  a qualidade,  a 
conservação  e processos  de  beneficiamento 
do  açúcar. 

Considerando  o quociente  de  pureza  dos 
vários  refinados  oferecidos  na  capital  ao 
consumo,  verificava-se,  de  modo  geral,  que 
todos  êles  deixavam  muito  a desejar.  As 
ramas  usadas,  para  os  tipos  melhores,  po- 
larizavam sempre  mais  de  99%  e os  re- 
finados, de  acordo  com  oito  amostras  ana- 
lisadas, colhidas  nas  melhores  refinarias 
locais,  polarizavam  de  89%  até  95,5%. 
Para  os  amarelinhos,  ditos  de  3’,  então 
muito  usados,  a situação  era  idêntica. 

Impunha-se,  então,  enveredar  por  uma 
das  seguintes  diretrizes: 

a)  — Abandonar  o processo  de  refina- 
gem  amorfo,  dotando  a fábrica  com  a apa- 
relhagem necessária  para  produzir  açúcar 
refinado,  cristalizado  em  vácuo. 

b)  — Melhorar  o sistema  de  refinagem 
pelo  processo  amorfo,  até  que  o produto 
alcançasse  um  quociente  de  pureza  supe- 
rior a 99%. 

A primeira  hipótese  não  era  tentadora 
porque,  além  de  exigir  imediata  e comple- 
ta remodelação  da  fábrica,  esbarrava  com 
o insucesso  da  Companhia  Geral  de  Me- 
lhoramentos do  Rio  de  Janeiro  que,  tendo 


instalado  nesta  Capital,  na  Praia  da  Sau- 
dade, importante  refinaria  e adquirido 
usinas  em  Sergipe  (Riachuelo),  e na  Pa- 
raíba (S.  João),  não  pôde  conseguir,  ape- 
sar da  inegável  superioridade  do  produto, 
que  o consumidor  se  habituasse  ao  uso  do 
açúcar  refinado,  cristalizado  em  vácuo. 
Durante  as  três  ou  quatro  tentativas  em- 
preendidas, a luta  se  verificou  entre  uma 
emprêsa  rica  e administrada  por  técnicos, 
de  um  lado,  e vários  pequenos  refinadores 
práticos,  mal  aparelhados,  de  outro. 

A preferência,  por  efeito  do  hábito,  em 
favor  do  amorfo,  garantiu  a vitória  aos 
segundos . 

O artigo  refinado  em  vácuo  chegou  a ser 
vendido  no  mercado  ao  preço  de  cristal 
comum,  para  ser  outra  vez  dissolvido  e 
transformado  em  amorfo. 

A maioria  dos  pequenos  refinadores 
desprezou,  então,  o realismo  dos  fatos  e, 
constituindo-se  em  sociedade,  arrendou  a 
fábrica  da  Praia  da  Saudade,  para  uma 
nova  tentativa,  persuadidos  de  que  o fra- 
casso se  verificara,  não  pelo  tipo  do  açúcar, 
mas  somente  porque  os  antagonistas  não 
haviam  sabido  conduzir  a propaganda. 
Desta  vez,  entretanto,  o resultado  foi  exa- 
tamente igual  ao  das  outras  vêzes.  Sete 
dissidentes,  que  não  haviam  aderido,  triun- 
faram. A nova  sociedade  dissolveu-se,  de- 
pois de  rescindido  o contrato  de  arrenda- 
mento, tôdas  as  pequenas  refinarias  vol- 
taram a funcionar,  a grande  foi  desmon- 
tada e sua  aparelhagem  retalhada  e ven- 
dida a vários  usineiros  produtores,  de 
Campos  e São  Paulo. 

Os  prejuízos  resultantes  das  várias  ten- 
tativas de  compelir  o consumidor  a usar 
açúcar  refinado,  cristalizado  em  vácuo, 
atingiram  mais  de  oitocentos  mil  libras 
ouro. 

A primeira  hipótese  foi,  pelas  razões 
expostas,  afastada  pela  diretoria  da  Com- 
panhia Usinas  Nacionais. 

A segunda  hipótese  nem  chegou  a ser 
estudada.  Rebentara  a primeira  conflagra- 
ção mundial,  surpreendendo  o país  com 
grave  crise  económico-financeira,  cujos 
problemas,  sendo  mais  prementes,  toma- 
ram a frente,  transferindo-se  para  mais 
tarde  a solução  de  todos  os  outros. 

O govêrno  decretara  moratória,  cujo  li- 
mite foi,  antes  de  vencido,  dilatado.  Pos- 
teriormente e progressivamente  se  voltou 
ao  regime  de  pagamentos  normais,  mas 
isto  sucedeu  vários  meses  mais  tarde. 

O presidente  da  Companhia,  tendo  de 
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atender  à sua  situação  de  sócio  chefe  de 
uma  firma  bancária,  renunciou.  Goulart 
Pimentel,  seu  companheiro  fundador, 
acompanhou-o. 

Até  então  a Companhia  Usinas  Nacio- 
nais, normalmente,  comprava  a prazo  de 
90  dias  e vendia  a 60  e 90  dias,  descon- 
tando somente  as  faturas  do  produto  em- 
barcado por  mar. 

Sendo  bastante  folgada  a situação  do 
comércio  de  varejo  de  gêneros  alimentícios, 
principalmente  nesta  Capital,  presumiu-se 
que  o mesmo,  mais  ou  menos,  não  se  utili- 
zaria da  moratória,  mas  a gravidade  da 
situação  verificava-se  nas  compras,  desde 
que,  retraídos  os  bancos,  os  armazenistas, 
comissários  e usineiros  esclareceram  que, 
temporàriamente,  só  venderiam  contra 
pagamento  em  cima  da  ordem. 

Dentro  da  moratória  oficial,  a situação 
não  oferecia  perigo  iminente,  porque,  pos- 
suidora de  algum  estoque,  e contando  com 
os  pagamentos  da  maioria  dos  devedores, 
a Companhia  Usinas  Nacionais  poderia 
comprar  as  ramas  nas  condições  exigidas, 
mas  vencidos  os  prazos  da  moratória,  se 
o crédito  não  estivesse  restabelecido,  o que 
era  possível,  a situação  da  emprêsa  tor- 
nar-se-ia  premente.  Dos  cinco  diretores 
restantes,  porque  não  decorrera  ainda  o 
prazo  legal  para  o preenchimento  dos  dois 
cargos  vagos,  três  tinham  sido  dominados 
pelo  desânimo. 

Convocada  pelo  gerente  Victor  uma 
reunião  íntima  da  diretoria,  com  assistên- 
cia do  Conselho  Fiscal,  ofereceu  para 
exame  a proposta  que  ideara,  para  enten- 
dimento prévio  com  os  credores,  e na  qual 
predominavam  as  seguintes  condições: 

a)  — A Companhia  Usinas  Nacionais, 
abrindo  mão  do  recurso  da  moratória  em 
vigor,  propunha  aos  credores  resgatar 
seus  compromissos  em  cinco  prestações  de 
20%  cada  uma,  sendo  a primeira  a vista 
e as  demais  de  90  em  90  dias,  acrescidas 
dos  juros  vencidos  à razão  de  9%  ao  ano. 

b)  — Os  credores  garantiriam,  após  o 
pagamento  da  primeira  prestação,  o cré- 
dito rotativo  de  Rs.  700.000$000,  em  açú- 
car, à Companhia  Usinas  Nacionais. 

c)  — Para  os  cargos  vagos  de  Presiden- 
te e Tesoureiro,  seriam  eleitos  os  candi- 
datos que  os  credores  indicassem. 

O total  a pagar,  excluídas  pequenas 
contas  que  se  liquidaram  nos  vencimentos, 
atingia  pouco  mais  de  Rs.  1 . 800 . 000$000. 

Ouvidos  um  a um  os  credores,  todos  con- 
cordaram, desde  que  os  banços  portadores 


dos  títulos  aceitassem  o desdobramento 
dos  mesmos.  Consultados  os  bancos,  êstes 
concordaram  também,  e o desdobramento, 
com  a entrega  de  novos  títulos  em  troca 
dos  anteriores,  foi  feito. 

Para  o cargo  de  presidente  foi  eleito 
o Dr.  Joaquim  Gonçalves  Pereira  Lima, 
da  firma  Meirelles,  Zamith  & Cia.  e para 
o de  tesoureiro  foi  eleito  o Sr.  Francisco 
Xavier  Ramos  Tozer,  da  firma  Thomaz 
da  Silva  & Comp. 

Empossados  os  novos  diretores,  foi  na 
reunião  imediata  sugerida  uma  alteração 
nas  condições  da  venda  do  refinado,  des- 
tinada a facilitar  o cumprimento  do  acor- 
do com  os  credores  e os  bancos : o cliente 
devedor  que  pagasse,  nos  vencimentos,  in- 
dependentemente da  moratória  oficial,  go- 
zaria, pagando  a vista  suas  novas  com- 
pras, do  desconto  único  de  6%.  O prazo 
máximo  para  aquêle  que  não  quisesse  pa- 
gar a vista  seria  de  45  d/d,  sem  qualquer 
desconto..  - 

Como  tôda  a clientela  preferiu  o des- 
conto, a situação  da  Companhia  Usinas 
Nacionais  consolidou-se,  e os  títulos  des- 
dobrados foram  resgatados  no  vencimen- 
to, com  exceção  do  último  que  se  pagou 
antes  do  vencimento. 

No  dia  31  de  dezembro  de  1915,  o pre- 
sidente, Dr.  Pereira  Lima,  considerando 
inexistentes  os  motivos  que  justificaram 
a sua  eleição,  congratulou-se  com  os  de- 
mais membros  da  diretoria  e renunciou. 
O diretor  tesoureiro,  Ramos  Tozer,  acom- 
panhou-o . 

Em  janeiro  de  1916  o diretor  José  Ro- 
drigues de  Mattos,  por  motivo  de  saúde, 
renunciou  também. 

Aos  24  de  abril  de  1916,  em  Assembléia 
Geral  Extraordinária,  votou-se  nova  alte- 
ração do  estatuto  social,  reduzindo-se  o 
número  de  diretores  a cinco,  ou  eventual- 
mente a quatro,  um  dos  quais  presidente 
e os  demais  gerentes,  sendo  eleito  para 
aquêle  primeiro  cargo,  na  Assembléia  Ge- 
ral Ordinária  da  mesma  data;  João  Duar- 
te de  Albuquerque,  que  até  então  fôra 
vice-presidente. 

Novamente  a atenção  da  gerência  se 
concentrou  na  solução  do  problema  da  qua- 
lidade. Era  indispensável  que  o produto  ti- 
vesse menos  umidade,  menos  glicose  e a 
côr  mais  alva. 

Repetiam-se  as  análises  na  Escola  Po- 
litécnica e no  Laboratório  de  Química  Ve- 
getal do  Museu  Nacional.  Como  orientador 
e consultor  técnico,  contratou-se  o profes- 
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sor  Dr.  Júlio  Lohmann,  que  anos  antes  se 
instalara  no  Brasil,  vindo  de  Java  a cha- 
mado do  Dr.  Miguel  Calmon,  para  se  de- 
dicar ao  melhoramento  da  agricultura 
canavieira,  no  Estado  da  Bahia.  Todos  os 
detalhes  da  manipulação  eram  observados 
e,  pouco  a pouco,  constantes  alterações  se 
iam  fazendo,  aconselhadas  pela  experiên- 
cia e,  desde  então,  pela  técnica. 

O processo  amorfo  de  refinagem  de 
açúcar  fôra  abandonado  em  todos  os  países 
industrialmente  adiantados,  não  havendo, 
portanto,  elementos  disponíveis  especia- 
lizados no  processo  que  permitissem  adap- 
tação imediata  dos  conhecimentos  existen- 
tes e indispensáveis. 

Alterou-se  o sistema  de  defecagem,  au- 
mentaram-se os  filtros,  adaptaram-se  má- 
quinas, improvisaram-se  melhoramentos 
em  outras,  principalmente  com  o fim  de 
encurtar  o tempo  de  certas  operações,  res- 
peitando os  limites  máximos  permitidos  no 
aquecimento  das  caldas. 

A qualidade  que  ia  melhorando,  alcan- 
çara 97%  de  polarização,  mas  como  nem 
sempre  as  ramas  são  uniformes,  princi- 
palmente nas  entressafras,  devido  à umi- 
dade e conseqüente  inversão,  verificavam- 
-se,  de  uns  meses  para  outros,  variações 
acentuadas  na  qualidade  do  refinado.  No 
processo  amorfo,  não  há  eliminação  por- 
que não  há  turbinagem,  resultando  rela- 
ção absoluta  entre  a polarização  da  rama 
e a do  produto.  Recorrendo-se  à afinagem 
do  demerara,  evitava-se  o inconveniente, 
porque  êste,  depois  de  afinado  convenien- 
temente, é sempre  rico  e uniforme,  mas 
as  instalações  de  afinagem  eram  ainda 
muito  insuficientes  para  satisfazer  as  exi- 
gências do  volume. 

Durante  todo  o exercício  de  1917  e du- 
rante o primeiro  semestre  de  1918,  a venda 
aumentou  com  relativa  facilidade,  por  ser 
já  então  patente,  apesar  de  tudo,  a su- 
perioridade do  produto  da  Companhia 
Usinas  Nacionais,  em  relação  à dos  demais 
refinadores  do  país. 

Na  fábrica  de  Niterói  instalara-se  um 
pequeno  vácuo  e turbinas,  para  atender 
à procura  de  açúcar  refinado  em  vácuo, 
por  parte  da  indústria  de  medicamentos 
e outras.  O produto  usado,  até  então  im- 
portado, ficava  no  Rio,  inclusive  direitos, 
acima  de  Rs.  6$000,  por  quilo. 

Uma  firma  exportadora  da  praça,  inte- 
ressada, remeteu  para  a Europa  con- 
flagrada amostras  de  açúcar  amorfo 
(neigeux)  com  os  preços  fornecidos  pela 


Companhia  Usinas  Nacionais,  que  foram 
considerados  aceitáveis,  se  houvesse  ga- 
rantia de  98%  de  polarização  mínima,  mas 
nada  se  fêz,  porque  êsse  limite  só  foi  al- 
cançado poucos  anos  mais  tarde,  depois  do 
colapso  no  mercado  externo  que,  de  22 
centavos  americanos,  a libra,  para  o de- 
merara df  Nova  York,  caiu,  em  três  ou 
quatro  dias,  para  sete. 

O volume  de  produção  das  duas  fábri- 
cas já  era,  então  (l9  semestre  de  1918), 
insuficiente  para  as  exigências  do  consu- 
mo, cogitando-se,  por  isso,  de  instalar  a 
terceira  em  Juiz  de  Fora,  que  foi  consi- 
derado local  altamente  estratégico. 

Não  existindo  ainda  a ligação  ferroviá- 
ria Ouro  Prêto — Ponte  Nova,  parte  da 
safra  de  Campos  e todo  excesso  da  pro- 
dução açucareira  da  Zona  da  Mata,  no  Es- 
tado de  Minas,  transitavam  para  os  mer- 
cados servidos  pela  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil,  via  Juiz  de  Fora,  onde  a 
Companhia  Usinas  Nacionais  já  tinha 
instalado  um  depósito.  A Assembléia  Ge- 
ral Extraordinária,  reunida  em  10  de  fe- 
vereiro de  1918,  autorizou,  por  isso,  a 
diretoria  a comprar,  na  referida  cidade, 
a refinaria  da  firma  Motta  & Martins, 
localizada  na  Rua  Halfeld,  ao  lado  da  es- 
tação da  Central. 

A nova  fábrica,  totalmente  remodelada, 
inaugurou-se,  com  a presença  das  autori- 
dades municipais,  no  dia  18  de  agosto  do 
mesmo  ano. 

Estava-se  em  plena  conflagração,  mas, 
apesar  do  mil  réis  ter  alcançado  valor  que 
havia  muito  tempo  não  tinha,  a vida  en- 
carecera; quase  todos  os  produtos  de  ali- 
mentação subiam  de  preço,  prijncipalmente 
nos  centros  industriais,  onde  se  ouviam 
queixas,  e se  reclamavam  providências. 

O açúcar  era,  como  sempre,  o artigo 
mais  visado.  • 

Na  dita  cidade  (Juiz  de  Fora)  um  agi- 
tador, de  nome  Carvalho,  convocara  um 
meeting  para  o dia  25,  que  não  se  realizou, 
por  motivo  da  chuva,  e foi  transferido 
para  dois  dias  mais  tarde. 

A Companhia  Usinas  Nacionais,  no  dia 
da  inauguração,  reduzira  a Rs.  $040  por 
quilo  o preço  do  refinado  local,  tendo  em 
estoque  ramas  para  seu  abastecimento  du- 
rante um  mês,  mais  ou  menos,  4.000  sa- 
cos. Nas  conversas  de  rua,  dizia-se,  entre- 
tanto, que  a intenção  era  açambarcar  e 
encarecer.  O meeting  realizou-se  na  Ave- 
nida Rio  Branco,  à tarde,  e o convocador, 
acompanhado  dos  assistentes,  dirigiu-se  em 
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O IAA  é representado  por  uma  moenda  que  avanga 
para  um  feixe  de  canas,  na  forma  do  Brasil. 


O quadro  convide 
todos  a saborear  < 
caldo  em  Engenhe 
de  Dentro. 
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“fi  moído  na  hora”. 
Os  moradores  dc 
Encantado  estão  ha- 
bituados a encontra” 
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No  Engenho  D’água,  nas  ma- 
tas de  Jacarépagin,  também 
servem  caldo  de  cana. 


Depois  de  um  dia  de 
trabalho  um  caldo  de 
cana  reanima  as  fôr- 
ças. 


Engenho  de  Dentro  é 
o bairro  que  mais  co- 
mercializa a venda 
do  caldo  de  cana. 
Parece  querer  justi- 
ficar seu  nome . 


seguida  para  o ponto  onde  está  instalada 
a Prefeitura,  cruzamento  da  Rua  Halfeld 
com  a Avenida  Rio  Branco.  O Prefeito, 
Dr.  José  Procópio  Teixeira,  veio  à sacada, 
ouvindo  as  reclamações  e dando  conselhos 
de  calma  e ponderação,  foi  franco,  dizendo 
que  não  estava  aparelhado  de  recursos 
para  fazer  baixar  os  gêneros,  violenta- 
mente, de  um  dia  para  outro.  Os  manifes- 
tantes pareceu  não  terem  gostado  e to- 
maram então  pela  rua  Halfeld,  que  é in- 
tensamente comercial,  com  bastantes  ar- 
mazéns de  víveres,  e onde  existia  outra 
refinaria,  pela  qual  passaram  antes  de 
chegarem  à da  Companhia  Usinas  Nacio- 
nais . 

Em  grande  algazarra,  alcançando  a 
praça  da  estação,  forçaram  as  portas  des- 
sa fábrica  e iniciaram  o saque  que,  jio 
que  diz  respeito  ao  açúcar,  foi  completo. 
Uma  pequena  fôrça  de  polícia  do  Estado 
estêve  presente,  às  ordens  do  delegado 
Dr.  Ribeiro  de  Abreu,  que,  tendo  sido  fe- 
rido, foi  substituído  pelo  subdelegado  de 
nome  Guaraciaba.  Êste  mandou  a fôrça 
fazer  uma  descarga  para  o ar,  feito  o que, 
os  assaltantes  retiraram-se  em  debanda- 
da. Aberto  inquérito,  no  dia  seguinte,  foi 
recolhido  o cofre  que  fôra  retirado  e aban- 
donado fechado  na  rua,  em  frente  à fá- 
brica, e arrecadados  cêrca  de  600  sacos 
de  açúcar,  que  a polícia  restituiu.  As  má- 
quinas não  chegaram  a ser  depredadas,  e 
poucos  dias  depois  reiniciavam-se  as  ati- 
vidades industriais  da  fábrica  saqueada. 

Êste  fato  lamentável  que,  dizia-se  em 
surdina,  obedecera  a maquinações  de  um 
colega  local  despeitado,  não  teria  maiores 
conseqüências  se  tivesse  ficado  por  aí, 
mas  outros  saques  tiveram  lugar,  logo  a 
seguir  em  Palmira,  depois  em  Petrópolis 
e,  finalmente,  em  Matias  Barbosa,  onde 
se  sacrificaram  algumas  vidas. 

O decreto  do  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica, fixando  preços  máximos  para  o açú- 
car e para  outros  gêneros  alimentícios,  foi 
assinado  no  dia  seguinte  ao  do  saque  da 
refinaria  da  Companhia  Usinas  Nacionais, 
em  Juiz  de  Fora,  e deve  ter  sido  a pri- 
meira lei  que  para  êsse  fim  se  aplicou  no 
Brasil . 

Esta  fixação  de  preços  prevaleceu  por 
.vários  anos,  prolongando-se  pelo  qua- 
triênio da  presidência  do  Sr.  Dr.  Epitácio 
Pessoa,  que  a extinguiu.  O estoque  gçral 
da  Companhia  Usinas  Nacionais,  na  data 
do  decreto  do  Sr.  Dr.  Wenceslau  Braz,  era 
relativamente  elevado,  passando  de  80.000 


sacos,  comprados  a preços  que,  em  média, 
correspondiam  a mais  25%  do  que  o pre- 
ço fixado  para  a venda  das  ramas.  Os 
prejuízos  resultantes  do  saque  e da  fixa- 
ção foram  graves  e seguidos  de  um  pe- 
ríodo de  grande  incerteza  nos  negócios, 
constantes  variações  de  preços,  restrições 
nas  vendas,  assim  como  agitação  social 
acentuada. 

Aos  23  de  abril  de  1919,  reuniam-se  a 
Assembléia  Geral  Ordinária  e a Assem- 
bléia Geral  Extraordinária:  elegendo,  a 
primeira,  a diretoria  para  o quatriênio 
1919-1922  e votando,  a segunda,  nova  re- 
forma^ dos  estatutos  da  emprêsa,  a qual 
não  pôde  prevalecer  por  conter  artigos  em 
contradição  com  a lei.  Outra  Assembléia 
Geral  Extraordinária,  realizada  em  26  de 
junho  seguinte,  corrigiu  as  irregularida- 
des. Do  nôvo  estatuto  constou  a determina- 
ção de  reserva  de  12,5%  dos  lucros  líqui- 
dos, para  funcionários  e operários,  que 
ainda  prevalece  no  atual. 

A administração  compunha-se,  então, 
de  presidente,  vice-presidente,  tesoureiro, 
gerente  e mais  dois  diretores,  cujas  atri- 
buições seriam  determinadas  em  sessão  da 
diretoria . 

Foram  eleitos  respectivamente:  Antônio 
Augusto  de  Araújo  Franco,  João  Duarte 
de  Albuquerque,  Victor  Manoel  Matos  dos 
Santos  Pereira,  Benjamim  Augusto  de 
Magalhães  e Alberto  Maria  Hallier. 

Aos  6 de  novembro,  do  mesmo  ano  de 
1919,  reuniu-se,  novamente,  a Assembléia 
Geral  Extraordinária,  que  deliberou  se  res- 
gatasse o saldo  da  emissão  dos  debêntures, 
em  circulação,  e se  fizesse  nova  emissão, 
no  total  de  Rs.  1 . 500 . 000$000,  para  aten- 
der à escassez  do  capital  em  movimento, 
muito  atingido  com  os  prejuízos  decorren- 
tes dos  fatos  já  descritos,  ocorridos  em 
agosto  do  ano  anterior. 

A consulta  à técnica,  e à prática,  que 
se  ia  conquistando  passo  a passo,  fazia 
prever  maiores  êxitos  quanto  à qualidade 
do  refinado,  mas  era  palpável  que  o fato 
de  a organização  dispor  de  um  químico 
altamente  competente  para  consultas  e de 
dois  laboratórios  oficiais  para  analisar  as 
amostras  que  se  lhes  mandassem  não  era 
bastante.  Necessitava-se  de  um  laborató- 
rio na  fábrica,  a fim  de  se  controlar  cada 
um  dos  detalhes  no  curso  do  processo  de 
refinagem,  o qual  se  instalou  poucos  meses 
após,  entregando-se  a direção  ao  químico 
Alberto  Magalhães,  contratado  em  São 
Paulo . 
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Em  1922,  na  exposição  comemorativa 
do  centenário  da  Independência  já  os  pro- 
dutos recebiam  oficialmente  elevada  con- 
sagração, e no  entanto  a amostra  do 
“Pérola”  mal  alcançava  98%  de  pureza, 
ao  lado  do  “Diamantino”  que,  no  dizer  do 
Dr.  Júlio  Lohmann,  constituía  o produto 
da  cana  mais  puro  possível.  Exposições 
posteriores  em  São  Paulo,  Belo  Horizonte, 
Sevilha  e Antuérpia  confirmaram  as  clas- 
sificações conferidas  na  Capital  do  país  à 
Companhia  Usinas  Nacionais. 

No  conceito  do  consumidor  o açúcar 
“Pérola”  passou  a ser  altamente  preferido, 
dificultando  a venda  de  marcas  similares 
e mesmo  a do  “Campeão”,  que  substituíra 
a marca  “Açúcar  de  2»”,  prè viamente  usa- 
da pela  Companhia  Usinas  Nacionais  e 
cujo  preço  era  então  ligeiramente  inferior. 
O de  3*,  ou  amarelinho,  deixou  de  ser  usa- 
do, e o açúcar  refinado,  cristalizado  em 
vácuo,  continuou,  como  doze  anos  antes, 
inaceitável  para  o consumo  direto,  inte- 
ressando somente  como  artigo  para  a in- 
dústria. O mesmo  açúcar  em  cubos  (table- 
tes), beneficiado  na  fábrica  de  Niterói, 
tinha  insignificante  aceitação.  A mais  rá- 
pida solubilidade  do  tipo  amorfo  continua- 
va sendo  predicado  de  grande  importância 
para  o consumidor  carioca. 

O diretor  Alberto  M.  Hallier  renunciara 
por  motivo  de  saúde,  cuja  vaga  não  foi 
preenchida. 

A Assembléia  Geral  Extraordinária,  em 
5 de  março  de  1923,  elegeu  a futura  dire- 
toria que  ficou  constituída  pelo  presidente 
— Bernardo  de  Oliveira  Barbosa,  vice-pre- 
sidente— João  Duarte  de  Albuquerque, 
gerente— Victor  Manoel  Matos  dos  Santos 
Pereira,  e Benjamim  Augusto  de  Maga- 
lhães no  cargo  de  diretor  encarregado  da 
fábrica  de  Niterói,  todos  posteriormente 
reeleitos  em  1927  e 1931. 

Com  a elevação  dos  preços  do  açúcar, 
que  se  acentuara  nos  primeiros  anos  se- 
guintes ao  armistício  de  1918,  desenvol- 
veu-se muito,  na  Zona  da  Mata,  Estado 
de  Minas  Gerais,  a cultura  canavieira.  As 
duas  maiores  usinas  locais — Ana  Florença 
e Rio  Branco — absorviam  o que  lhes  era 
possível,  além  de  suas  próprias  lavouras, 
mas  os  excessos,  em  enorme  quantidade, 
destinavam-se  aos  alambiques  de  aguar- 
dente e aos  engenhos  produtores  de  rapa- 
dura e açúcar  instantâneo  (rapadurado). 
Êste,  de  qualidade  inferior  e pouco  conhe- 
cido fora  das  zonas  produtoras,  chegou  a 
ser  vendido  por  preço  equivalente  a um 


têrço  do  preço  do  açúcar  cristal.  A res- 
pectiva produção  nessa  parte  daquele 
Estado  elevava-se  a várias  centenas  de 
milhares  de  sacos  por  safra. 

A Companhia  Usinas  Nacionais  tratou 
de  instalar  um  vácuo,  um  alambique  e duas 
centrífugas  na  fábrica  de  Juiz  de  Fora, 
que  funcionariam  usando  como  matéria- 
-prima  o açúcar  rapadurado.  A experiên- 
cia provou  ser  compensadora,  desde  que 
êsse  tipo  não  excedesse  de  60%  do  preço 
do  cristal,  proporção  esta  que  dentro  de 
três  ou  quatro  anos  foi  excedida.  A dimi- 
nuição das  entradas  dos  mascavos  e some- 
nos do  Norte,  nos  mercados  do  Rio  e São 
Paulo,  valorizou-o,  resultando  inativa  a 
nova  instalação,  pelo  que  o vácuo  e as 
turbinas  se  removeram  para  a fábrica  do 
Rio  e o alambique  para  a de  Niterói. 

Em  1924,  o consumo  do  “Pérola”  absor- 
via o máximo  da  produção,  que  só  poderia 
ser  aumentada  se  se  dispusesse  de  carvão 
animal  suficiente. 

Instalaram-se  mais  filtros,  mais  tachos, 
construíram-se  mais  fornos  de  caçambas 
para  queimar  osso  e revivificar  o carvão, 
mas  o mínimo  da  proporção  aconselhável 
estava  muito  longe  de  ser  alcançado,  deli- 
berando-se, por  isso,  instalar  um  forno 
contínuo  de  reivindicação,  com  a capaci- 
dade para  uma  tonelada  por  hora,  consi- 
derada bastante  para  as  exigências  previs- 
tas. Continuando,  porém,  a aumentar  a 
procura  para  a marca  recorde  do  amorfo, 
sobrecarregado  ainda,  posteriormente,  o 
consumo  das  caldas  do  “Pérola”,  com  a 
respectiva  utilização  para  a produção  do 
tipo  grã-fino,  dois  anos  mais  tarde  outro 
forno  de  igual  capacidade  foi  instalado, 
e ainda  mais  úm  de  5 toneladas  diárias, 
próprio  para  queimar  osso,  logo  a seguir. 
Apesar  das  volumosas  compras  de  carvão 
animal,  realizadas  em  outras  fábricas, 
nunca  foi  possível,  devido  ao  constante 
aumento  da  produção,  trabalhar  com  a 
proporção  mínima  aconselhável,  dêste  fil- 
trante, que  é de  30%  do  pêso  do  açúcar 
beneficiado. 

No  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  é con- 
sumido, há  anos,  um  tipo  de  açúcar  a que, 
geralmente,  se  dá  o nome  de  grã-fino. 
Produzido,  inicialmente,  em  algumas  das 
usinas  de  Pernambuco  e Alagoas,  assim 
se  denominou  por  ser  evaporado  no  vácuo, 
com  os  cristais  sensivelmente  menores  do 
que  era  comum  fazer-se  quando  de  crista- 
lização para  os  tipos  demerara  ou  cristal 
branco  comum.  No  ato  da  turbinagem, 
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permite-se  que  o produto  se  torne  comple- 
tamente sêco,  formando  um  bloco  circular 
que  se  quebra  em  três  ou  mais  pedaços 
para  poderem  ser  retirados  da  cesta  da 
centrífuga  e que,  em  seguida,  passam  num 
britador  que  os  reduz  a torrões,  semelhan- 
temente a cascalho  miúdo  (pilé)  para  ser 
então  ensacado.  Quanto  menor  fôr  a per- 
centagem do  açúcar  sôlto,  maior  o interês- 
se  do  comprador. 

Para  a confecção  deste  tipo,  usavam  os 
produtores  do  Norte  as  mesmas  caldas 
destinadas  a cristal  de  primeira,  mas  a 
Companhia  Usinas  Nacionais,  quando  re- 
solveu servir-se  de  suas  instalações  de  vá- 
cuos e turbinas,  nas  fábricas  do  Rio  e Ni- 
terói, para  competir  nesta  qualidade,  apli- 
cou caldas  tratadas  para  a fabricação  do 
“Pérola”,  como  se  fazia  para  produção  da 
marca  “Diamantino”,  destinada  à indús- 
tria, resultando  por  isso  o seu  grã-fino 
sensivelmente  superior  ao  de  Pernambuco 
ou  de  Alagoas.  Esta  superioridade  não 
prevaleceu  por  muito  tempo,  porque  os 
competidores  aproveitaram  o exemplo  e 
melhoraram  seus  tipos. 

O mercado  de  ramas  vinha  se  ressentin- 
do dos  preços,  de  ano  para  ano,  devido  ao 
aumento  das  safras,  tanto  nos  Estados 
grandes  produtores  como  naqueles  que, 
sendo  mais  consumidores  do  que  produto- 
res, também  quiseram  elevar  a própria 
produção,  notadamente  São  Paulo. 

Em  dezembro  de  1928,  havia  a impres- 
são de  que,  em  Recife,  alguma  coisa  se 
planejava  com  o fim  de  provocar  a rea- 
ção nos  preços. 

O diretor-gerente  da  Companhia  Usinas 
Nacionais,  presumindo  que  o movimento 
poderia  ir  além  do  limite  natural,  influ- 
enciado por  alguma  operação  de  vulto, 
embarcou  para  Recife,  onde  chegou,  de- 
pois de  já  ter  sido  ultimada  a operação 
que  previra. 

Importantíssima  firma  paulista,  com 
ramificações  em  todo  o país,  adquirira  ura 
milhão  de  sacas,  obrigando-se  os  respecti- 
vos vendedores  de  Maceió  e Recife  a não 
vender  mais  qualquer  quantidade  dos  ti- 
pos cristal  branco  e demerara  a quem  quer 
que  fôsse,  antes  de  completada  a entrega 
do  lote  negociado,  entrega  essa  que,  sendo 
parcelada,  levaria  vários  meses  para  se 
integralizar. 

Sendo  pequeno  o estoque  da  Companhia 
Usinas  Nacionais,  ver-se-ia  esta  forçada  a 
elevar  os  preços  do  refinado  em  cêrca  de 
Rs.  $200  por  quilo,  desde  que  aceitasse  a 
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margem  elevada  que  a compradora  de  um 
milhão  de  sacos  exigia  para  revender. 

Embora  tivesse  havido  muito  cuidado 
na  redação  do  contrato,  ficou  uma  porta 
aberta,  bem  grande,  por  não  ter  sido  feito 
referência  aos  terceiros  jatos. 

Desta  classe,  algumas  usinas  produziam 
e outras  não,  e daquelas  a qualidade  va- 
riava, em  côr,  riqueza  e granulação.  Não 
tendo  sido  fixado  limite  máximo  de  polari- 
zação para  êsse  tipo,  que  ficou  livre  para 
outras  vendas,  alguns  produtores  passa- 
ram a enriquecer,  mais  ou  menos,  o xaro- 
pe, com  o fim  de  obter  cristais  bem  gra- 
nulados e afináveis,  permitindo,  assim, 
que  a Companhia  Usinas  Nacionais  se  su- 
prisse de  matéria-prima  suficiente  para 
tôda  a refinagem  do  Rio  e de  Niterói,  en- 
quanto prevaleceu  o referido  contrata  e, 
sem  alterar,  a não  ser  modestamente,  os 
preços  do  refinado,  vantagem  que  lhe  fa- 
cultou grande  destaque,  porque,  compran- 
do por  menps,  conseqüentemente  vendia 
por  menos  do  que  os  concorrentes. 

Depois  de  completada  a entrega  do  lote 
de  um  milhão  de  sacos,  novamente  o desâ- 
nimo se  apoderou  dos  produtores,  e no 
ano  de  1930,  vários  interessados  do  Rio, 
na  compra,  voltaram  a reunir-se,  em  Re- 
cife, com  a intenção  de  ultimar  uma  ope- 
ração que  pelo  volume  melhorasse  a posi- 
ção do  mercado. 

O preço  ajustado  foi  um  pouco  acima 
dos  preços  concorrentes  da  época.  À Com- 
panhia Usinas  Nacionais  coube  a quota 
de  40%  do  total  negociado,  mas  o resul- 
tado foi  negativo,  porque,  30  dias  depois, 
os  preços  estavam  novamente  em  baixa  e 
o gênero  vários  meses  armazenado  no  Rio 
e em  São  Paulo,  à espera  de  consumo. 

A depressão  prevaleceu  ainda  por  mui- 
to tempo,  sendo  infrutíferas  todas  as  ten- 
tativas de  reação  que  se  fizeram  em  1931, 
inclusive  a exportação  de  um  pequeno  lote 
tirado  do  estoque  do  Rio. 

Desde  os  primeiros  anos  segintes  ao 
armistício  da  primeira  guerra  mundial 
que,  no  mercado  do  Rio,  eram  oferecidos 
à venda  carvões  vegetais  reativados,  apli- 
cáveis na  indústria  de  açúcar,  para  des- 
coloração das  caldas.  Cêr.ca  de  1927/1928, 
algumas  refinarias,  da  Capital  e dos  Es- 
tados, decidiram  experimentá-los.  Apesar 
de  instalarem  filtros-prensas  para  recupe- 
rar o carvão  já  utilizado,  ao  filtrar  a cal- 
da, quase  nunca  o aproveitavam,  utilizan- 
do-o, portanto,  apenas  uma  vez.  Ainda 
assim  a experiência  foi  feliz,  porque  o 
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carvão  animal  que  antes  adquiriam  no 
mercado,  já  de  si  imperfeito  e ainda  es- 
gotado depois  em  demasia,  perdia  seus 
predicados  muito  antes  de  ser  substituído 
nos  filtros.  Foi  o uso  do  norit  que  permi- 
tiu a redução  da  diferença  de  qualidade 
entre  o refinado  da  Companhia  Usinas 
Nacionais  e o dos  seus  concorrentes. 

Quase  na  mesma  época  apareceu  à ven- 
da a “Celite”,  terra  de  infusório,  então 
de  procedência  norte-americana,  utilizá- 
vel na  defecagem  das  caldas.  Êste  produ- 
to teve  logo  grande  aceitação  porque  fa- 
cultou ao  refinador  libertar-se,  finalmen- 
te, do  repugnante  uso  do  sangue,  bas- 
tando-lhe a montagem  de  filtros-prensas, 
ou  rotativos,  para  recuperação  do  material. 
Na  Companhia  Usinas  Nacionais  o uso  da 
“Celite”  foi  logo  experimentado  e adotado. 
O norit,  carvão  vegetal  reativado,  usou-se 
a título  de  experiência  e,  às  vêzes,  para 
aliviar  o consumo  do  carvão  animal,  mas 
sempre  ficou  demonstrado  que  a eficiên- 
cia dêste,  e até  o custo,  oferecia  inegáveis 
vantagens. 

Em  25  de  julho  de  1928,  estêve  reunida 
a Assembléia  Geral  Extraordinária  que, 
além  de  elevar  para  Rs.  3.000.000$000  o 
capital  da  sociedade,  integrado  do  saldo 
da  conta  de  Lucros  & Perdas,  alterou,  ain- 
da, vários  outros  dispositivos  dos  Esta- 
tutos, até  então  em  vigor. 

Em  1933,  o açúcar  “Pérola”  excedera 
a polarização  de  99%  e continuava  em 
progresso.  A marca  tornara-se  conhecida 
na  maioria  dos  mercados  do  país,  ampli- 
ando-se mais  o respectivo  consumo.  O tipo 
de  refinado  amorfo  foi,  assim,  finalmente, 
reabilitado. 

Na  fábrica  da  rua  Pedro  Alves,  o es- 
paço tornara-se  acanhado  para  atender  à 
nova  expansão  de  vulto,  pelo  que  se  deli- 
berou a montagem  de  mais  três  refinarias, 
estudando-se,  com  a maior  atenção,  a es- 
colha do  local  para  efeito  da  distribuição 
do  produto  e da  facilidade  no  transporte 
e na  aquisição  das  ramas. 

A cidade  de  Caxias,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  subúrbio  desta  Capital  foi  uma 
das  indicadas.  A Leopoldina  já  estabele- 
cera, desde  vários  anos,  tarifa  equiparada, 
reduzida  para  os  embarques  de  açúcar  — 
Campos-Rio  ou  Campos-Niterói.  O abas- 
tecimento dos  municípios  do  centro  ou  do 
sul  dêsse  Estado  devia  ser  feito,  de  prefe- 
rência, em  combinação  com  o tráfego  ro- 
doviário, Caxias-Nilópolis,  desde  que  o 
tráfego  mútuo  Leopoldina-Central,  via 
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Praia  Formosa,  não  era  concedido.  Con- 
cordando aquela  ferrovia  em  aplicar  aos 
despachos  Campos-Caxias  o mesmo  frete 
global  Campos-Rio,  ou  Campos-Niterói, 
resultaria,  desde  logo,  além  de  outras  fa- 
cilidades, a supressão  do  frete  Niterói- 
Caxias.  Ainda  se  considerou  que,  em  caso 
de  congestionamento  da  fábrica  do  Distrito 
Federal,  a que  se  projetava  atenderia  fà- 
cilmente  aos  subúrbios  da  Leopoldina. 

Para  a montagem  de  outra  das  três  fá- 
bricas, escolheu-se  Belo  Horizonte.  A im- 
portância comercial  e industrial  dessa 
Capital,  cujo  limite  de  expansão  é,  por 
enquanto  imprevisível,  fôra  aumentada, 
com  o prolongamento  dos  trilhos  do  ramal 
de  Ouro  Prêto  até  Ponte  Nova,  propor- 
cionando-lhe comunicação,  mais  econômi- 
ca, com  os  maiores  centros  de  produção 
açucareira  dêsse  Estado,  fatores  êsses  que 
não  mereciam  ser  desprezados. 

Plnalmente,  para  localização  da  última 
das  fábricas  previstas,  escolheu-se  o Pôrto 
de  Santos,  onde  a Companhia  já,  desde 
vários  ànos,  por  intermédio  de  firma  lo- 
cal, mantinha  negócios  de  vulto.  Foi,  no 
entanto,  também  a questão  de  transporte 
a razão  determinante  para  a escolha. 

A safra  paulista  é,  em  geral,  consumida 
no  interior  e na  capital.  Raramente  desce 
até  Santos,  que  se  abastece,  mais  favora- 
velmente do  Norte,  de  Campos  ou  do  Rio, 
via  marítima.  Os  fretes  da  navegação, 
também,  eram  equiparados,  Recife-Rio  a 
Recife-Santos,  logo  a interrupção  do 
transporte  no  Rio  para  refinagem  impor- 
tava em  sobrecarga  na  despesa  equivalen- 
te ao  frete  Rio-Santos,  além  de  armazena- 
gens, carretos,  etc. 

As  três  novas  refinarias  foram  instala- 
das e,  inauguradas,  respectivamente,  em 
21  de  dezembro  de  1933,  16  de  abril  e 9 
de  agosto  de  1934. 

O antigo  diretor  Benjamim  Augusto  de 
Magalhães,  que  servia  desde  1912,  faleceu 
em  dezembro  de  1934,  sendo  eleita  para  o 
quatriênio  1935-1938,  na  Assembléia  Ge- 
ral Ordinária  que  se  reuniu  aos  15  de  abril 
de  1935,  a seguinte  diretoria:  Presidente 
— João  Duarte  de  Albuquerque,  Vice-Pre- 
sidente Victor  Manoel  Matos  dos  Santos 
Pereira,  Gerente  — Thadeu  de  Lima  Neto 
e Diretor  — Nestor  Pereira  de,  Magalhães. 
O nôvo  diretor-gerente  ingressara  na  Com- 
panhia em  1911,  para  desempenhar  mo- 
destíssimo cargo,  progredindo  sempre,  por 
incontestável  mérito  pessoal.  Da  sua  in- 
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dicação  para  diretor  só  depois  de  estar 
eleito  teve  conhecimento. 

Aos  8 de  maio  do  mesmo  ano,  reuniu-se 
a Assembléia  Geral  Extraordinária  para, 
mais  uma  vez,  votar  alterações  no  Esta- 
tuto da  Sociedade,  as  quais  foram  ratifi- 
cadas por  outra  reunião,  que  se  efetuou 
aos  30  de  agosto  seguinte. 

João  Duarte  de  Albuquerque,  outro  acio- 
nista participante  de  tôdas  as  diretorias, 
desde  2 de  outubro  de  1912,  faleceu  em 
abril  de  1936.  Para  substituí-lo  foi  eleito, 
em  4 de  maio  dêsse  ano,  Victor  Manoel 
Matos  dos  Santos  Pereira,  ficando  vago 
o cargo  de  Vice-Presidente,  que  foi  preen- 
chido em  29  do  mesmo  mês  com  a eleição 
de  Afonso  Soledade. 

No  curso  do  primeiro  semestre  dêsse 
exercício  foi  a diretoria  procurada  por 
um  colega  de  Taubaté  que  queria  passar 
adiante  sua  indústria.  O local  não  parecia 
favorecido  com  a probabilidade  de  desen- 
volvimento próximo  no  ramo  que  interes- 
sava, mas,  sendo  o preço  considerado  bas- 
tante módico,  foi  a compra  realizada  no 
mês  de  julho. 

Observando-se  a vantagem  que  resulta- 
ria para  o interêsse  da  sociedade,  do  apro- 
veitamento de  sua  posição  de  destaque  no 
comércio  e na  indústria  do  açúcar,  para 
favorecer  a do  álcool,  delineou-se  um  pla- 
no, cujos  detalhes  principais  foram  os  se- 
guintes : 

a — Aquisição  de  três  vagões-tanques 
para  o transporte  de  álcool  que  viesse 
a ser  adquirido  nas  destilarias  de 
Campos  ou  de  Minas,  do  que  resulta- 
ria a redução  de  30%  nos  fretes  e 
facilidades  que  os  produtores  muito 
apreciariam,  libertando-se  da  necessi- 
dade de  esperar,  quase  indefinida- 
mente, pela  devolução  do  vasilhame 
que  muitas  vêzes  forneciam  para 
transporte  da  mercadoria. 

b — Instalação  no  Cais  do  Pôrto,  Ca- 
xias, Niterói,  Juiz  de  Fora  e Belo 
Horizonte  de  depósitos  subterrâneos, 
com  capacidade  para  receber,  direta- 
mente, o álcool  dos  vagões-tanques. 

c — Aquisição  de  uma  das  fábricas  de 
bebidas  estabelecidas  no  Distrito  Fe- 
deral, que  poderia  vir  a consumir  o 
álcool,  comum  ou  anídrico,  mas  sem- 
pre da  melhor  qualidade,  produzido 
nas  próprias  destilarias  da  emprêsa, 
isto  é,  no  Rio  ou  em  Niterói. 

Os  vagões  foram  encomendados,  os  en- 
trepostos instalados  e postos  a funcionar 


em  1938.  Nesse  mesmo  ano  se  adquiriu  a 
fábrica  de  bebidas  da  Rua  Barão  de  São 
Félix. 

Na  capital  de  São  Paulo,  tinha  a Com- 
panhia Usinas  Nacionais,  já  de  muitos 
anos,  um  representante,  e nos  últimos  um 
depósito,  em  que  se  movimentavam  muito 
açúcar,  não  só  refinado,  como  baixos  pro- 
dutos beneficiados.  Depois  do  falecimento 
do  Conde  Francisco  Matarazzo,  em  1937, 
seu  sucessor  e filho,  Conde  Francisco  Ma- 
tarazzo Júnior,  sugeriu  um  entendimento, 
cujas  finalidades  principais  consistiam  no 
arrendamento  à Companhia  Usinas  Na- 
cionais da  refinaria  de  Água  Branca  e no 
fornecimento,  por  esta,  às  Usinas  Reuni- 
das F.  Matarazzo,  das  qualidades  e tipos 
de  refinado  que  esta  organização  precisas- 
se para  seu  comércio.  O refinado  forne- 
cido seria  empacotado  ou  ensacado  com  as 
marcas  da  locadora,  e a qualidade  rigoro- 
samente igual  à das  marcas  congêneres 
da  locatária.  Depois  de  discutido  o preço 
do  aluguel  a pagar,  do  prazo  do  arrenda- 
mento e de  acertado  o preço  da  refinagem 
para  as  ramas  que  a própria  I.R.F.M.  te- 
ria de  fornecer  para  o total  das  requisições 
de  refinado,  foi  ouvido  o presidente,  em 
exercício,  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  — Dr.  Alberto  de  Andrade  Quei- 
roz, que,  como  procurador  dos  usineiros 
acionistas,  representava  mais  de  dois  ter- 
ços das  ações. 

Não  tendo  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  desaprovado  a operação,  desde  que 
a diretoria  da  Companhia  Usinas  Nacio- 
nais a considerava  favorável  aos  interês- 
ses  da  emprêsa,  foi  o contrato  assinado, 
a fábrica  remodelada  e inaugurada  aos  15 
de  fevereiro  de  1938. 

Considerando-se  a irregularidade  das 
safras  do  açúcar,  com  a superprodução  ou 
deficiência,  a disparidade  dos  preços  do 
mercado  interno  comparativamente  com 
os  do  externo,  que  nas  épocas  normais  está 
sempre  em  nível  muito  inferior  e que.  por- 
tanto, pouco  interessa  para  ser  utilizado 
na  colocação  dos  excessos  eventuais;  con- 
siderando-se  ainda  o montante  do  consumo 
nacional,  que  não  cessa  de  progredir,  mas 
sempre  dentro  de  limites  regulares,  fácil 
é compreender  a causa  das  crises  perió- 
dicas a que  êste  ramo,  o mais_  antigo  nas 
atividades  econômicas  da  nação,  tem  an- 
dado sujeito  desde  os  fins  do  século  pas- 
sado. 

Não  cabe  aqui  analisar,  em  detalhe,  os 
motivos  que  mais  influíram  para  que  o 
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país  que,  durante  cêrca  de  três  séculos  e 
meio,  concorreu,  destacadamente,  nos  su- 
primentos do  açúcar  para  o mercado  mun- 
dial, se  encontre,  aparentemente,  confor- 
mado em  tê-lo  perdido.  Possuidor  do  clima 
próprio  e de  enorme  extensão  de  terras, 
perfeitamente  adequadas  à cultura  cana- 
vieira, de  mão-de-obra  suficiente  e portos 
transatlânticos  em  tôda  a costa,  só  pelo 
complexo  de  inferioridade  se  poderia  in- 
terpretar tão  displicente  resignação.  En- 
tretanto, na  clássica  cultura  do  café  e,  nos 
últimos  cinqüenta  anos,  na  do  algodão,  o 
nosso  custo  de  produção  compete,  vantajo- 
samente, com  os  dos  outros  países,  gran- 
des ou  pequenos  produtores. 

Como  já  antes  foi  dito,  a situação  do 
mercado  agravara-se,  principalmente,  logo 
a seguir  da  crise  do  café  de  1929,  toman- 
do-se perfeitamente  compreensível  a in- 
terferência do  Govêrno,  para  afastar  a 
ameaça  da  ruína,  de  quase  tôda  a classe 
dos  usineiros  localizados  no  Nordeste. 

Depois  de  criado  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  em  1931,  a Companhia  Usinas 
Nacionais,  dentro  de  suas  possibilidades, 
limitou-se  a seguir-lhe  a orientação  em 
tudo  o que  se  relacionasse  com  a política 
do  açúcar  e,  assim,  respeitou,  rigorosa- 
mente, diretrizes,  preços  e margens  de  lu- 
cro comercial  ou  industrial. 

Em  agosto  de  1936,  havia  sido  o presi- 
dente da  emprêsa  consultado,  pela  pri- 
meira vez,  sôbre  a possibilidade  do  agru- 
pamento de  um  lote  de  ações,  não  infe- 
rior a dois  terços  do  total,  a ser  adquirido 


pelos  usineiros  produtores,  dependendo  de 
entendimento  com  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.  Depois  de  vários  outros  en- 
contros com  o mesmo  consultante  e com 
outros  interessados,  e depois  de  conhecida 
a opinião  do  presidente  do  Instituto,  Dr. 
Leonardo  Truda,  foi  assinada  uma  carta 
opção,  pelos  vendedores,  cujo  resultado 
foi,  finalmente,  o fechamento  da  transa- 
ção em  outubro  do  ano  seguinte. 

A diretoria,  desconhecendo  se  continua- 
va a merecer  a confiança  da  maioria  dos 
acionistas,  apresentou  pedido  de  dimissão, 
mas  foi  solicitada  a permanecer  até  que  a 
nova  Assembléia  Geral  Extraordinária,  a 
ser  convocada,  votasse,  novos  estatutos  e 
elegesse  os  futuros  diretores.  Esta  reali- 
zou-se aos  20  de  dezembro  de  1938,  ele- 
gendo para  presidente  o Dr.  Francisco 
Duarte  Lima,  tesoureiro  — Dr.  Gil  Ma- 
ranhão, secretário  — Dr.  Nilo  Alvarenga 
e gerente  Victor  Manoel  Matos  dos  San- 
tos Pereira,  que  é o autor  dêste  resumido 
relato  histórico,  da  maior  emprêsa  distri- 
buidora e refinadora  de  açúcar,  existente 
no  país.  Tendo  permanecido,  apenas  mais 
alguns  meses,  como  participante  da  dire- 
ção não  se  julgou  o autor  apto  a ultrapas- 
sar a data  da  Assembléia  Geral  Extraor- 
dinária, já  indicada,  desde  que  antigos 
companheiros,  ou  sucessores,  dirigindo-a 
posteriormente,  estariam  melhor  providos 
de  conhecimentos  e capacidade  para  con- 
tinuar a narrativa  referente  aos  exercí- 
cios que  se  seguiram. 


PEQUENA  MOENDA  PORTÁTIL 


Jean  Baptiste  Debret 


01  somente  poucos  anos 
antes  de  nossa  chegada  ao 
Rio  de  Janeiro  que  se 
começou  a cultivar  a cana 
de  Caiena,  de  preferência  à 
cana  indígena ; esta,  de  uma 
espécie  muito  menor,  com  uma  altura  de 
cinco  a seis  pés,  tem  apenas  18  linhas  de 
diâmetros  ao  passo  que  a de  Caiena,  da 
grossura  de  um  braço  de  homem,  atinge 
até  25  pés,  com  a vantagem  de  suportar 
três  cortes. 

Essa  enorme  diferença  de  quantidade  na 
produção  do  açúcar,  é compensada,  entre- 
tanto, para  o consumidor,  pela  superiori- 
dade da  cristalização  da  cana  indígena, 
mais  saborosa,  mais  rija  e mais  suscetível 
de  permanecer  muito  tempo  guardada. 

E’  no  mês  de  janeiro  que  cessam  os  tra- 
balhos das  fábricas  de  açúcar,  recomeçan- 
do somente  em  abril;  durante  o calor  ex- 
cessivo, que  reina  nesse  intervalo,  corta- 
se,  limp-a-se  e replanta-se  a cana-de-açúcar. 

A muda  de  cana  é simplesmente  um  pe- 
daço cortado  de  três  gomos  de  cumprimen- 
to enterrado  horizohitalmente  a duas  ou 
três  polegadas  de  profundidade,  de  manei- 
ra a deixar  virado  para  cima  o gomo  cen- 
tral no  qual  nasce,  perpendicularmente,  um 
brôto  que  já  pode  ser  cortado  ao  fim  de 
um  ano. 

Mjencionemos  a cidade  de  Campos , espe- 
cialmente dedicada  ao  comércio  do  açúcar ; 
situada  ao  pé  de  montanhas  cobertas  de 
florestas,  os  proprietários  das  usilnas  têm 
a vantagem  de  tirar  de  suas  próprias  ter- 
ras tôda  a madeira  necessária  à fabrica- 
ção das  caixas  para  o açúcar*.  Isso  cons- 
titui um  segundo  ramo  de  comércio  dessa 
cidade  reputada  pela  sua  indústria. 

Ao  uso  dessas  caixas  no  comércio,  deve- 
se  o hábito  de  avaliar  a fortuna  de  cada 


* A madeira  chamada  Jataí  amarelo  é escolhida 
de  preferência.  (N.  do  A.) 


proprietário  pelo  número  de  caixas  de  açú- 
car que  êle  pode  colocar  na  praça  anual- 
mente e de  fixar  a importância  de  um  do- 
te pelo  número  de  caixas  de  açúcar  que 
uma  môça  traz  ao  casar-se;  neste  caso  os 
mais  ricos  partidos  vão  de  duas  a três  mil 
caixas.  0 custo  médio  do  trabalho  de  um 
escravo  é calculado,  anualmente,  em  uma 
caixa  de  açúcar  e uma  pipa  de  aguardehte. 

Há  poucos  viajantes  que  não  tenham  vi- 
sitado, nas  cercanias  de  Campos,  o antigo 
Colégio  dos  Jesuítas,  monumento  do  século 
XVI  transformado  hoje  em  magnífica  usi- 
na de  açúcar;  o engenho  do  Colégio  dos 
Jesuítas  constitui  o exemplo  da  maior  for- 
tuna de  um  proprietário  dêsse  tipo. 

Encontram-se  (nessa  aldeia  mais  ou  me- 
nos trezentas  mulatas  muito  claras  e bem 
vestidas  que  gozam,  na  sua  escravidão,  de 
tôdas  as  vantagens  de  uma  vida  abastada, 
embora  permaneçam  sujeitas  a períodos  de 
serviços  especial.  Eis  como  isso  se  explica:  . 
reduzindo-se  em  Campos,  o trabalho  de  um 
escravo,  mulato  ou  negro,  à obrigação  de 
fornecer  anualmente  ao  senhor  certo  nú- 
mero de  caixas  de  açúcar,  trabalho  que  po- 
de ser  executado  em  um  mês  ou  dois,  e de- 
pois do  qual  o escravo  trabalhador  pode  en- 
tregar-se durante  o resto  do  ano  aos  seus 
próprios  interêsses,  êle  especula  com  os 
produtos  dos  vastos  campos  da  proprieda- 
de onde  trabalha,  criando  cavalos  de  uma 
raça  muito  apreciada  que  aí  se  multiplica 
ao  infinito,  dedicando-se  à agricultura  ou  a 
qualquer  trabalho  manual.  Acontece  mes- 
mo que  obtenha,  depois  de  ter  pago  a sua 
anuidade,  uma  licença  por  prazo  determi- 
nado para  ocupar-se  pessoalmente  de  seus 
negócios . 

0 objetivo  constante  de  sua  atividade  é 
conseguir  comprar  para  si  próprio  escra- 
vos que  o ajudem  no  seu  trabalho  e no  seu 
comércio;  essa  fortuna  tanto  honra  sua 
indústria  como  a filantropia  de  seu  senhor, 
contente  de  vê-lo  gozar,  com  o direito  de 
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legá-lo  a seus  descendentes,  de  um  bem- 
-estar  tranqüilo  justamente  adquirido. 

E’  a duas  léguas  de  Campos  que  se  en- 
contra uma  célebre  fazenda,  cujas  aveni- 
das dominadas  por  duas  igrejas  lhe  dão 
um  aspecto  de  pequena  cidade  comercial; 
•as  inúmeras  lojas  dessa  população  escrava 
apresentam  aos  compradores  um  sortimen- 
to muito  completo  de  tôda  espécie  de  mer- 
cadoria inclusive  açúcar  e café. 

E’  ainda  em  Campos  que  costumam  mos- 
trar ao  estrangeiro  o fausto  da  viúva  de 
um  proprietário  brasileiro  que,  no  domingo 
a caminho  da  igreja,  ostenta  um  luxo  de  an- 
tigo embaixador  oriental,  com  seu  cortejo 
de  escravos. 

Diz-se  que  a marquesa  de  Palma,  senho- 
ra de  um  dos  primeiros  nobres  da  Côrte 
Imperial  do  Brasil,  possui  uma  parte  here- 
ditária na  renda  dessa  fazenda,  digna  sob 
todos  os  aspectos  de  sua  grande  reputa- 
ção. 

Descrição  da  Prancha 

Essa  máquina  pequena,  bastante  vulgar, 
que  eu  vi  montada  numa  das  lojas  da  Pra- 
ça da  Carioca,  serve  para  espremer  o cal- 
do da  cana. 

Êste,  que  é uma  espécie  de  licor,  não 
pode  ser  conservado  mais  de  vinte  e qua- 
tro horas  sem  fermentar,  a menos  de  pre- 
paro especial,  e serve  diàriamente  aos  ven- 
dedores de  bebidas  para  adoçar  uma  bebi- 
da bastante  refrescante  chamada  capilé, 
e cujo  preço  diminuto  propagou  o uso.  Po- 
de-se ter  uma  idéia  das  grandes  moendas 
por  êste  pequeno  modêlo,  desde  que  se 


acrescente  um  motor  hidráulico  ou  movido 
por  animais.  Os  cilindros  da  máquina  têm. 
então,  de  quatro  a cinco  pés  de  altura,  e 
ela  é construída  sempre  debaixo  de  um 
grande  barracão. 

A simplicidade  do  mecanismo  dêste  pe- 
queno modêlo  exige  um  negro  a mais,  co- 
locado por  detrás  da  máquina,  a fim  de 
tornar  a passar  a cana,  já  esmagada  pelo 
primeiro  cilindro,  no  segundo,  o qual  a es- 
magará mais  uma  vez. 

Nos  grandes  moinhos  o segundo  negro 
é substituído  por  cilindros  a mais,  coloca- 
dos de  maneira  a forçar  a cana  a passar 
entre  os  últimos  rolos  que  acabam  de  es- 
magá-la, reajeitando-a  para  o lado  em  que 
fôra  introduzida. 

O tamanho  da  máquina  e a pequena  for- 
ça do  motor  representados  aqui  só  permi- 
tem moer  a pequenina  cana  indígena.  O 
mais  inteligente  dos  negros  é encarregado 
de  introduzi-la  entre  os  cilindros  e de  re- 
tirar o bagaço  que  ainda  cheio  de  suco  é 
aproveitado  na  alimentação  dos  cavalos  e 
dos  bois,  pois  os  fortifica  e engorda  ao 
mesmo  tempo.  No  fundo  vê-se  uma  mesa 
com  um  banco  preparado  para  os  consu- 
midores que  vêm  beber  ou  simplesmente 
comprar  certa  quantidade  de  caldo  de  ca- 
na vendido  por  medida.  O feixe  de  cana 
encostado  a um  banco,  no  primeiro  plano, 
dá  uma  idéia  do  tamanho  bastante  mesqui- 
nho dessa  espécie  de  cana  indígena. 

O capítulo  ateima  transcrito  é de  Viagem  Pi. 
toresca  e Histórica  ao  Brasil  (tomo  I,  pág\  199), 
o admirável  livro  que  Jean  Baptiste  Debret  es- 
creveu sôbre  o Brasil,  fonte  segura  da  reconsti- 
tuição histórica.  Livraria  Martins  Editôra.  S.  A. 
São  Paulo,  1954. 


MOENDA  PORTÁTIL  " Viagem  Pitoresca  e Histórica  ao  Brasil”,  de  Jean  Baptiste 
Debret.  “Essa  máquina  pequena,  bastante  vulgar,  que  eu  vi  montada  numa  das  lojas 
da  Praça  Carioca,  serve  para  espremer  o caldo  de  cana.  Êste,  que  é uma  espécie  de 
licor,  hão  pode  ser  conservado  mais  de  vinte  e quatro  horas  sem  fermentar,  a menos 
de  preparo  especial,  e serve  diàriamente  aos  vendedores  de  bebida  para  adoçar  uma 
bebida  bastante  refrescante  chamada  capilé,  e cujo  preço  diminuto  propagou  o uso”. 


MÚSICA  E MÚSICOS  DO 


SSIM  como  Mem  de  Sá  não 
imaginou  que  o Rio  de  Ja- 
neiro iria  se  tornar  nesta  ci- 
dade que  aí  está,  linda,  ma- 
ravilhosa cheia  de  emcantos, 
assim  também  os  músicos 
populares  de  antigamente  não  poderiam 
supor  que  estariam  contribuindo  para 
a formação  da  mais  graciosa  coleção  de 
gêneros  musicais  de  um  cancioneiro.  De- 
corridos 400  anos,  o carioca  pode  se  orgu- 
lhar de  possuir  um  passado  musical,  em 
torno  do  qual  giram  nomes  importantes  e 
graças  ao  qual  pudemos  atingir  à fase  que 
sentimos  estar  atravessando  agora  e que 
busca  novas  fôrmas  evolutivas  para  a mú- 
sica brasileira. 

Naturalmente  que  êsses  400  anos  trou- 
xeram muita  experiência  ao  músico  brasi- 
léíro.  Claro  está,  também,  que  serviram  de 
laboratório  para  testes  de  opinião,  quanto 
a certas  aparências  musicais.  Mas  a fixa- 
ção dos  gêneros,  a definição  das  formas  e a 
descoberta  de  rumos  melódicos  e harmôni- 
cos, foram  soluções  encontradas  nestes 
quatro  séculos,  em  que  muitos  deram  a 
parcela  de  seu  talento  como  contribuição 
ão  desenvolvimento  da  música  popular  do 
Rio  de  Janeiro. 

E a quem  devemos  tanto?  Devemos  a 
D.  João  VI,  ao  Padre  José  Maurício,  a D. 
Pedro  I,  a Francisco  Manuel  da  Silva,  a 
muitos  outros  que  ficaram  com  seus  no- 
mes gravados  na  História,  mas,  principal- 
mente, a inúmeros  anônimos,  contribuin- 
tes que  foram,  às  vêzes,  de  uma  simples 
frase  que  serviu  de  tema  para  gente  mais 
esclarecida  poder  desenvolver. 

Devemos  demais  a certos  músicos  de 
«orelha»,  que  catavam  notas  ao  violão  ou 
ao  cavaquinho.  Somos  agradecidos  aos  boê- 
mios que  percorreram  ruas,  cantando  e to- 
cando seus  instrumentos,  sem  conhecimen- 
to de  uma  só  nota  musical,  sem  a cultura 
dos  livros  e sem  a consciência  dos  estu- 
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diosos.  Devemos,  ainda,  aos  artistas  de  fo- 
ra que,  aqui  chegando,  trouxeram  as  no- 
vidades dos  centros  mais  adiantados. 

De  fato,  nós  devemos  a muita  gente  a 
música  que  possuímos.  Mas  há  certos  no- 
mes a quem  nos  sentimos  mais  ligados, 
pelo  que  dêles  sabemos,  pelo  que  dêles  to- 
camos ou  cantamos.  Havia  um  flautista 
carioca,  chamado  Jcaquim  Antonio  da  Sil- 
va Callado,  nascido  em  1848,  inclinado, 
para  a boêmia,  especialista  em  formar  con- 
juntos para  bailes  e que  foi  dono  de  gran- 
de popularidade.  Contam,  dêle,  proesas  ad- 
miráveis na  flauta,  por  seu  poder  de  im- 
provisação extraordinário.  Suas  composi- 
ções aí  estão  a testar  a excelência  do  au- 
tor e,  dentre  as  mais  admiráveis,  inclue- 
se  a «Flôr  Amorosa».  Também  muito 
conhecida  é a polca  «Cruzes,  Minha 
Prima».  Foi  professor  do  Imperial  Con- 
servatório de  Música,  do  Liceu  de  Artes  e 
Ofícios  e,  pouco  antes  do  seu  falecimento, 
em  1879,  o Imperador  o agraciara  com  o tí- 
tulo de  Cavaleiro  da  Ordem  da  Rosa.  Den- 
tre os  seus  discípulos,  um  se  destacou  e 
se  projetou  como  grande  flautista;  «Vi- 
riato  Figueiredo  da  Silva.  Carioca,  de 
1856,  viveu  até  1883  e além  de  «Carnaval 
do  Brasil»,  teve,  na  polca  «Só  Para 
Moer»,  a sua  página  mais  querida  pelos 
boêmios  do  princípio  dêste  século,  de  vez 
que  Catullo  da  Paixão  Cearense,  ^ um 
dia,  deu-lhe  versos  primorosos  sob  o título 
de  «Não  Vê-la  Mais»  e,  com  isto,  a me- 
lodia passou,  da  flauta,  para  a voz  dos  se- 
resteiros,  alongando-lhe  o terreno  de  atua- 
ção. 

Chiquinha  Gonzaga  foi  outro  vul- 
to importante.  Primeira  maestrina  brasi- 
leira, dona  de  uma  personalidade  forte  de- 
mais para  sua  época,  participou  de  choros 
e de  serenatas,  pouco  se  importando  pelo 
fato  de  ser  mulher  e de  que  a sociedade 
condenaria  suas  atitudes  junto  aos  jovens 
seresteiros  de  seu  tempo. . . Musicou  vá- 
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rios  libretos  de  Arthur  Azevedo,  Filinto  de 
Almeida,  Osório  Duque  Estrada,  Raul  Pe- 
derneiras, Viriato  Corrêa,  Calixto,  e mui- 
tos mais,  contribuindo  para  o Teatro  com 
cêrca  de  cem  partituras  talentosas.  Para 
o cordão  carnavalesco  «Rosa  de  Ouro»,  es- 
creveu, em  1899,  a célebre  marcha  «O 
Abre  Alas»  e é de  sua  autoria  o tango 
característico,  «O  Gaúcho»,  populariza- 
do como  o «O  Corta  Jaca».  O repertó- 
rio deixado  por  Chiquinha  Gonzaga  é mui- 
to grande  e bastaria  citarmos  «Lua 
Branca»,  modinha;  «Maria»,  canção; 
«Forrobodó»  (Não  se  impressione),  tan- 
go; e a polca  «Atraente»,  nascida  qua- 
se de  improviso  num  sarau  em  casa  do 
compositor  Henrique  de  Mesquita,  em 
1877.  O sucesso  desta  polca  foi  tão  grande 
que  esgotava  tôdas  as  suas  edições,  mal 
eram  colocadas  à venda.  Tendo  nascido  a 
17  de  outubro  de  1847,  Chiquinha  viveu 
até  28  de  fevereiro  de  1935,  contribuindo 
durante  meio  século  para  o desenvolvimen- 
to da  música  popular  de  nossa  terra.  Me- 
lodias e ritmos  de  Chiquinha  Gonzaga, 
trouxeram  nova  dimensão,  àquela  época, 
aos  hábitos  musicais  do  povo.  Foram  uma 
revolução  que  se  consagrou  pela  aceitação 
imediata  que  tiveram  suas  composições, 
notadamente  as  que  escrevia  para  a cena 
do  Teatro  Recreio,  do  S.  José,  João  Caeta- 
no e Carlos  Gomes,  centros  famosos  da 
Praça  Tiradentes.  A ela  também  muito  es- 
tamos devendo. 

Como  devemos  a Ernesto  Nazareth! 
Outro  que  precisa  ser  sempre  lem- 
brado, onde  quer  que  se  fale  de  música  bra- 
sileira. Estilista,  autodidata,  virtuoso  por 
natureza,  foi  um  inovador,  criador  de  me- 
lodias que  o tempo  não  conseguirá  apagar. 
Mudam-se  os  nomes  dos  gêneros  originais 
de  Nazareth:  o tango  passou,  muitas  vê- 
zes  a ser  chôro,  não  é?  Mas  aquêle  sabor 
tipicamente  carioca  permanece.  Suas  val- 
sas, então,  são  surpreendentemente  belas! 
Que  dizer  de  «Expasiva»,  «Confidên- 
cias», «Fidalga»,  «Gotas  de  Ouro» 
ou  «Coração  que  Sente»?  Melhor  é 
ouví-las.  Que  dizer  de  seus  tangos, 
agora  mais  divulgados  como  choros,  e que 
começaram  com  o «Brejeiro»  e não  ter- 
minam mais  de  ser  admirados,  cada  vez 
que  temos  a aventura  de  ouvir  «Fon-Fon», 
«Nenen»,  «Odeon»,  «Bambin  o»  ou 
«Tenebroso»?  E suas  polcas?  «Ame- 
no Resedá,  «Cruz,  Perigo»,  são 


exemplos  imortais.  Tôda  a obra  de  Naza- 
reth é pianística  por  excelência  e sua  con- 
tribuição aí  está  a demonstrar  o talento 
de  que  era  possuidor.  Ernesto  Julio  Na- 
zareth era  carioca  do  morro  do  Nheco,  on- 
de nasceu  a 20  de  março  de  1863.  Presume- 
se  ter  falecido  a 4 de  fevereiro  de  1934, 
data  em  que  foi  encontrado,  morto,  junto 
a uma  cascata  das  matas  da  Tijuca. 

Outro  nome  importante : Anacleto 

de  Medeiros.  Era  carioca  de  Paquetá, 
onde  nasceu  a 13  de  julho  de  1866.  Estu- 
dou no  Conservatório  Livre  de  Música  (ho- 
je Escola  Nacional  de  Música)  e tornou-se 
exímio  executor  de  instrumentos  de  sopro, 
tendo  tido  no  saxofone,  porém,  o de  sua 
predileção.  Quando  o Coronel  Francisco 
Marcelino  de  Souza  Aguiar  era  comandan- 
te do  Corpo  de  Bombeiros,  chamou  Anacle- 
to para  organizar  sua  Banda  de  Música  que 
foi  inaugurada  em  15  de  novembro  de 
1896,  na  mesma  ocasião  em  que  se  funda- 
va a estação  de  bombeiros  de  Humaitá, 
próxima  dó  Largo  dos  Leões,  em  Botafogo. 
Com  o privilégio  de  possuir  uma  orques- 
tra nas  mãos,  com  o talento  musical  que 
Deus  lhe  deu  e com  a capacidade  de  pro- 
duzir que  evidenciou  em  pouco  tempo,  Mes- 
tre Anacleto  tomou-se,  talvez,  o mais  im- 
portante compositor  de  sua  época,  pois 
graças  a êle,  muitos  de  nossos  gêneros  mu- 
sicais tiveram  definição.  Vale  lembrar  que 
a «schottisch»  viveu  sua  faze  de  apogeu, 
nêste  princípio  de  século  e que  Anacleto  é 
responsável  por  muitas  delas:  «Yara», 
«Implorado»  e «Benzinho»,  são  pri- 
morosas, e de  absoluto  espírito  brasi- 
leiro, apesar  do  gênero  não  ser  originária- 
mente nosso.  Mas  esta  virtude  de  tomar 
bem  nosso  um  gênero  musical  que  vinha 
de  fora,  Anacleto  teve  e devemos  lhe  fa- 
zer justiça.  Aliás  si  quisermos  analizar 
melhor  os  diversos  gêneros  do  nosso  can- 
cioneiro não  são  de  origem  puramente  bra- 
sileira, mas  aqui  se  adaptaram,  se  reuni- 
ram ao  espírito  do  povo  e acabaram  ga- 
nhando colorido  próprio,  personalidade  di- 
ferente . . . Uma  valsa  seresteira,  só  nós 
possuímos . . . Uma  polca  ou  uma  quadri- 
lha, tem  outro  aspecto,  se  nascida  no  Bra- 
sil. Todos  sabem  que  a modinha  é portu- 
guêsa,  mas  desde  que  veio  para  cá,  se  tor- 
nou tão  brasileira,  que  até  Portugal  é capaz 
de  desconhecer-lhe  a origem . . . Pois  bem. 
Foi  na  época  de  Anacleto  de  Medeiros,  que 
muitos  dêsses  gêneros  sofreram  sua  gran- 
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de  definição  e passaram  a ser  conhecidos 
como  nos  dias  de  hoje.  Foi  na  época  de 
Anacleto  que  mais  se  falou  em  serenata, 
que  mais  se  salientaram  poetas  e músicos 
populares,  que  mais  se  acreditou  no  espí- 
rito de  brasilidade  da  nossa  música  e .que 
esta  conseguiu  passar  dos  violões  para  a 
roupagem  mais  rica  de  uma  Banda  de 
Música. 

Deixou  muitas  composições,  entre  as 
quais,  um  romance  para  clarinete  chama- 
do «Primavera» ; uma  fantazia,  «28 
de  Fevereiro»;  uma  série  de  dobrados 
lindos;  «Ararigboia»,  «Misterioso», 
«Pavilhão  Brasileiros»,  «Avenida»  e 
esta  joia  que  se  chama  «Jubileu» . . . 
Suas  valsas  mais  conhecidas  são  «Far- 
rulha»,  «Perdoa»  e «Tema  Saudade», 
todas  consideradas  obras  primas.  Dei- 
xou polcas  como  «Três  Estrelinhas» 
e tangos  como  «Os  Boêmios»,  ver- 
dadeiros padrões  onde  muitos  outros 
beberam  ensinamentos  mais  tarde.  Era  ex- 
traordinário o sentido  de  harmonização 
que  Anacleto  possuia  e,  nos  dias  de  hoje, 
já  temos  assistido  a debates  entre  jovens 
da  «bossa  nova»,  surpreendidos  com  a ma- 
neira ultra  avançada,  para  a época,  de 
aplicação  de  acordes  dissonantes  e de  mo- 
dulações inesperadas,  caracterizadas  nas 
composições  do  Mestre.  Foi,  portanto,  um 
espírito  adiantado,  um  homem  de  visão 
musical,  um  talento  simples  e autêntico  a 
quem,  também,  muito  ficamos  devendo. 
Morreu  cedo,  na  mesma  ilha  de  paquetá, 
no  dia  12  de  agosto  de  1907.  Lá  está  enter- 
rado e lá  está,  onde  sempre  residiu,  uma 
rua  com  seu  nome. 

Personalidade  marcante  foi  a de  Sinhô. 
Chamava-se  José  Barbosa  da  Silva  e nas- 
ceu a 18  de  setembro  de  1888 . Teve  gran- 
de popularidade  e sua  presença  no  samba 
serviu  para  marcar  uma  época:  «Gosto 
que  me  Enrosco»,  «Fala  Meu  Lou- 
ro», «A  Favela  vai  Abaixo»,  «Ora 
Vejam  Só»  e «Jura»,  são  alguns  de 
seus  sambas  mais  queridos.  Sinhô  passou 
para  a história  como  o «Rei  do  Samba». 
Seu  primeiro  grande  sucesso  foi  «Quem 
São  Êles»,  dedicado  ao  Clube  dos  Fenia- 
nos  e,  no  ano  que  se  seguiu,  dedicou  aos 
Democráticos,  «Confessa,  Meu  Bem». 
Teve  uma  vida  cheia  de  aventuras  e de 
dificuldades  e conheceu  em  Arací  Cortes  e 
em  Mario  Reis,  seus  melhores  intérpretes. 
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Morreu  tuberculoso,  em  4 de  agosto  de 
1930,  a bordo  da  barca  «Sétima»,  durante 
uma  viagem  da  Ilha  do  Governador  para 
o Cais  Pharoux. 

Quantos  nomes  nós  poderiamos  citar, 
ainda,  detalhando  sua  obra!  Costa  Júnior 
(ou  Juca  Storoni) , carioca  de  1870,  autor 
de  «Amapá»;  Luí,s  Moreira,  (1872-1920), 
que  escreveu  «O  Combuco  e o Balaio»  e 
que  teve  em  «Suplicas»,  uma  das  mais 
lindas  canções  de  seu  tempo;  Eduardo  das 
Neves  (1874-1919),  palhaço  de  circo  que 
também  cantava  e tocava  violão,  autor  de 
«A  Europa  Curvou-se  ante  o Brasil»  e que 
foi  um  dos  bons  colecionadores  de  modi- 
nhas e luindús  que  já  tivemos,  além  de  ser 
intérprete  correto;  Juca  Kalut,  José 
Lourenço  Vianna,  que  escreveu  a «schot- 
tisch»  «Campestre»,  que,  com  verses 
de  Catulo,  passou  a se  chamar  «O  Meu 
Mistério» ; Pedro  de  Al  cantara,  cuja 
presença  ficou  marcada  pela  música 
intitulada  «Chôro  e Poesia»,  rebatiza- 
da  por  Catulo  para  «Ontem  ao  Luar», 
obra  prima  do  repertório  do  passado;  Iri- 
neu  de  Almeida,  que  tocava  ofelide 
e que  deixou  «Os  Olhos  Dela»,  «Meu 
Ideal»  e «Vai  ó Meu  Amor  ao  Cam- 
po Santo»,  tôdas  com  versos  de  Catulo; 
Paulino  do  Sacramento,  pistonista  e 
compositor,  cujo  «Marroeiro»,  com  li- 
vreto  de  Catulo,  se  destaca  entre  as  me- 
lhores produções  deixadas;  Patápio  Sil- 
va, Henrique  Vogeler,  Banfiglio  de 
Oliveira  e outros  mais!  E’  realmente 
difícil  reunir,  aqui,  tantos  a quem 
devemos  o esplendor  da  música  bra- 
sileira . 

Mais  recentemente,  tivemos  em  Noel 
Rosa,  Lamartine  Babo  e Ari  Bar- 
roso, três  expressões  magníicas.  Cada 
qual  sublinhando  com  o traço  de  sua  perso- 
nalidade, a obra  deixada.  É inegável  que 
também  lhes  somos  agradecidos  pelo  que 
de  colaboração  trouxeram  à nossa  música. 
Mas,  temos  o pensamento  voltado,  hoje, 
um  pouco  mais  para  traz,  mais  para  aquê- 
les  que  o tempo  levou  numa  quadra  do  sé- 
culo que  se  distanciou  demais  e,  em  conse- 
qüência  do  que,  os  mais  jovens  tendem  a 
desconhecer  o que  fizeram  por  esta  músi- 
ca tão  bonita. 

Há  os  continuadores,  puristas,  conser- 
vadores permanentes  do  estilo  clássico ; 
Pixinguinha  e o seu  Pessoal  da  Ve- 
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lha  Guarda,  são  o traço  de  união  entre 
o passado  e os  dias  que  correm.  São 
o refúgio  que  buscamos  quando  nos  mos- 
tramos desejosos  de  mergulhar  nos  en- 
cantos da  autenticidade.  Pixinguinha  é ca- 
rioca, do  Catumbí,  nascido  a 23  de  abril 
de  1898  e só  desejamos  que  êle  ainda  tenha 
vida  longa,  para  continuar  a grande  missão 
de  permanecer  compondo  jóias  como  «Ro- 
sa», «Carinhoso»,  «Naquele  Tempo»,  «Um 
a Zero»,  «Págilnas  de  Dôr»,  «Gavião 
Calçado»  e muitas  outras.  Todos  os  no- 
mes aqui  citados,  tôdas  as  melodias  aqui 
referidas,  Pixinguinha  conhece.  Fala  dos 
autores  como  de  velhos  e bons  amigos 
íntimos.  Toca  suas  músicas  com  perfeição. 
Vale  a pena  estar  com  Pixinguinha,  para 
conferir  a própria  história  da  música 
popular  destà  cidade  que  esta  completan- 
do 400  anos,  principalmente  para  ouvir 
os  casos  de  uma  boêmia  carioca,  cujos 
personagens  se  tomaram  legendários. 


Os  dias  do  presente,  revelam  incessante 
busca  de  novos  caminhos  para  a música 
brasileira  e êste  movimento  de  renovação 
faz  esquecer  os  principais  responsáveis,  do 
passado,  pelo  aprimoramento  de  nossos 
ritmos,  nossas  melodias  e harmonias.  Fi- 
cam aqui  nossos  aplausos  aos  que  evoluem 
e nossos  votos  de  que  conquistem  vitórias, 
tão  belas  e tão  expressivas,  quanto  a des- 
ses pioneiros  que  estão  referidos  aqui  e 
aos  quais  tanto  temos  de  agradecer.  O 
progresso  se  manifesta  sempre.  Se  Mem  de 
Sá  não  poderia  imaginar  que  sua  cidade 
teria  túneis,  viadutos,  passarelas,  etc., 
também  os  autores  de  antigamente  não 
poderiam  supor  que  suas  composições  se- 
riam imortalizadas  pelos  discos  de  alta- 
-fidelidade, . pelo  rádio  ou  pela  televisão. 

A obra  que  iniciaram  merece  os  conti- 
nuadores  que  estão  aí.  Para  felicidade  de 
nossa  música,  são  tão  talentosos  como  fo- 
ram Anacleto,  Nazareth,  Chiquinha,  Cal- 
lado,  Sinhô  e Noel. 


PINTORES  DA  CANNA  DE  ASSUCAR 


José  Lins  do  Rego 


A Revista  da  Semana,  em  sua  edição  de  9 de  setembro 
de  1939 , prestou  uma  homenagem  ao  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  por  ocasião  da  tomemoração  do  IV  Centenário 
da  cultura  da  cana  em  Campos. 

Entre  os  vários  artigos  publicados,  achamos  que  me- 
reciam destaque  uma  página  de  caricaturas  alusivas  a cana 
e de  dois  trabalhos:  “ Pintores  da  Canna  de  Assucar”,  de 
José  Lms  do  Rego  e “ A Musica  Brasileira  <no  Cyclo  da 
Canna  de  Assucar ”,  de  José  Siqueira.  Para  maior  autenti- 
cidade conservamos  o ortografia  da  época. 


CANNA  de  assucar,  o engenho, 
não  conseguiram  revelar  um 
grande  pintor  até  que  appareceu 
Cicero  Dias.  Franz  Post  e Telles 
Junior  são  os  únicos  que  pinta- 
ram de  verdade  um  engenho  de 
assucar.  Sem  Post  e sem  Telles 
Junior  os  en,genhos  de  Pernambuco  teriam  es- 
capado ás  artes  plasticas.  O hollandez  do  sé- 
culo XVII  e o pernambucano  do  século  XIX 
foram  os  dois  artistas  que  muito  se  aparenta- 
ram na  maneira  de  vêr  e de  sentir.  Ambos  se 
contiveram  deante  da  paizagem  brasileira,  não 
se  entregando  lyricamente  á força  e á gran- 
deza que  notavam  nas  coisas.  Telles  Junior, 
um  grande  artista,  um  pintor  de  verdade,  teve 
mais  amor  aos  coqueiros,  ao  Capibaribe:  era 
mais  um  homem  do  littoral.  E Post  andou  pelo 
nordeste  com  olho  minudente  de  hollandez, 
vendo  tudo, , Imas  vendo  sem  assombro.  O ma- 
terial plástico  de  um  engenho  é enorme,  de 
uma  abundancia  extraordinária.  Material  hu- 
mano, material  de  paizagem,  uma  verdadeira 
riqueza  plastica. 

Tudo  isto,  porém,  não  despertou  um  grande 
artista.  Aliás  de  pintores  o nordeste  foi  sem- 
pre muito  pobre.  Um  Rosalvo  Ribeiro,  que  teve 
o seu  pedaço  de  genio,  foi  uma  vocação  que 
Paris  devorou,  um  artista  que  os  mestres  da 
França  escravisaram  de  uma  maneira  cruel. 
Um  engenho  de  assucar,  um  partido  de  canna, 
uma  moagem,  uma  casa  de  caldeira,  uma  bocca 
de  fornalha,  tudo  isto,  tão  rico  de  côr,  de  for- 
ma, de  plastica,  de  interesse  humano  nunca  des- 
pertou a curiosidade  de  um  verdadeiro  artista. 
Pedro  Américo  tinha  os  nimbos,  as  allegorias, 
os  nús,  a historia  sagrada  como  motivos.  Quan- 
do elle  quiz  ser  brasileiro  conseguiu  aquelle 
achado  de  carro  de  bois  no  quadro  da  Indepen- 


dência, que  é a sua  melhor  coisa.  Mas  um  ar- 
tista que  se  creara  numa  bagaceira  de  engenho, 
üm  que  nascera  no  Yundiá,  viria  para  dizer 
com  tinta  o que  havia  de  poético,  de  humano, 
de  lyrico  num  engenho  de  assucar.  Foi  Cicero 
Dias.  Gilberto  Freyre  chamou  o pintor  dos  can- 
naviaes.  Pintor  e poeta.  Porque  em  Cicero 
Dias  as  fraquezas  da  technica  são  suppridas 
por  um  conhecimento  poético  que  vae  muitas 
vezes  além  da  sciencia  da  composição,  da  exac- 
tidão,  do  que  poderiamos  chamar  a grammatica 
do  pintor.  Mas  é um  pintor,  e de  uma  força 
de  communicação  profunda.  Quem  nasceu  como 
eu  num  engenho  é que  pode  conhecer  bem  o 
Cicero  Dias  dos  cannaviaes.  Mas  o lyrico  que 
ha  nelle  não  prejudicou  o observador  da  vid'a. 

É preciso  que  se  diga  que  ha  na  pintura  de 
Cicero  Dias  um  intèresse  humano  commove- 
dor.  Os  homens  e as  mulheres  de  seus  quadros 
são  de  uma  verdade  nordestina  de  tocar  o co- 
ração. A nossa  tristeza,  a nossa  melancolia,  a 
paz  de  servos  dos  trabalhadores  do  eito,  o ar 
grandioso  e ridiculo  dos  senhores  que  estão 
virando  sombras,  tudo  o que  ha  de  particular, 
de  restos  de  uma  civilisação  em  agonia  Cicero 
Dias  pegou,  arrumou  nas  suas  télas,  com  o des- 
leixo, a desordem  de  quem  prepara  um  leilão. 
O nordeste  do  assucar  passou  os  dias  de  sua 
opulência  sem  um  poeta,  sem  um  pintor.  Mas 
teve  a sorte  de  na  decadência  encontrar  um 
interprete  de  genio  que  não  deixou  que  elle 
morresse  sem  piedade  e belleza.  Cicero  Dias 
preparou  de  uma  maneira  allucinante  o enterro 
do  «banguê».  O grande  pintor  da  canna  de 
assucar  é êle.  Post  viu  como  quem  queria  do- 
cumentar-se, Telles  Junior  viu  sem  paixão,  mas 
Cicero  Dias  fez  em  tudo  que  pintou  dos  enge- 
nhos uma  especie  de  auto-retrato. 
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Vimos,  depois,  espremida  na  carrocínha 
de  garapa  Com  musica.  - 


Vimos,  pela  ifvei,  com  o 
moléçt/e  vendedor 
de  Canninha  dóce 


enríjaos  e enriquece  oS 
músculos.  Confeiteiros. 


7?dnsiiãva  nasrúaS, 
Como  meládo.adois 
vintènS  o Caneco . 


d Transformada  em 
rapadura, no/ãboleiro 
da  preta- mina.  s\ 


0 brazao  da  Parahyba  do 
/forre  ostentava  trez pães 
de  aSfucar  no  tempo 
de  Maurício  deiiaSSalr. 


Inspirou  cantigas  e danSaS, 
Como  a <f  Canninha  verde 
çue  anda  a' roda  do  vapor.?} 


Era  vendido  em  pao,  PoSSúe  monumen  ro  d 
pofgente  ai/ú -Careira.  entrada  de  guan  abara 


vVtóca  (teiídra 

"tto  cycio  cia  Ca  ti  pia  D6  Assucar 


OS  innumeros  cyclos  de  que  se 
compõe  o íoUklore  brasileiro  é, 
sem  duvida,  o da  canna  de  assu- 
car  o que  maiores  difficuldades 
offerece  a um  estudo  aprofun- 
dado, do  ponto  de  vista  musical! 
A escassez  de  elementos  com 
que  se  possam  documentar  cer- 
tas affirmações  difficulta  a tarefa.  Os  escripto- 
res,  historiadores  ou  folkloristas,  antigos  e mo- 
dernos, não  deram  ás  cantigas  de  engenhos  a 
importância  conveniente,  fazendo  passar  para 
o pentagramma  as  melodias  e formas  de  acom- 
panhamentos de  que  poderiamos  lançar  mão, 
em  momentos  como  este. 

Lêem-se  nas  obras  que  alludem  aos  senho- 
res de  engenho,  á canna  de  assucar,  ás  senza- 
las, aos  banguês  apenas  vagas  noticias  sobre  a 
musica. 

Descreve  José  Américo  de  Almeida,  no  capí- 
tulo intitulado  «Moritur  et  Ridet»,  de  «A  Baga- 
ceira», as  scenas  de  um  baile  no  ambiente  de 
engenho,  referindo-se  á musica  muito  superfi- 
cialmente. Cita  o ilustre  romancista  os  versos 
de  um  côco,  tnuito  conhecido  em  todo  o Brasil, 
ao  qual  tomo  a liberdade  de  accrescentar  a 
musica: 

Ainda  no  mesmo  romance  lêem-se  trechos 
como  estes:  «Quasi  todos  assobiavam.  Muitos 
cantavam.  Também  se  adormece  a fome,  como 
ás  creanças,  cantando.» 

E mais  adeante: 

«Todos  cantavam:  o tangedor,  o cevador  de 
canna,  o bagaceiro.  E,  na  casa  da  caldeira,  o 
fornalheiro,  o mestre,  o batedor. . . 

Quem  não  cantava  assobiava.  Como  se  vê, 
a musica  predominava  em  todos  os  sectores, 
abundantemente». 

Eu,  que,  quando  creança,  assisti  a innume- 
ras  moagens,  posso  affirmar  também  que  o cor- 
te e transporte  da  canna  para  o engenho  eram 
feitos  numa  atmosphera  musical  bem  marcada, 
podendo  ainda  dizer-se  que  o signal  chamando 
os  trabalhadores  do  eito,  do  picadeiro,  das  for- 
nalhas, para  as  refeições,  era  dado  por  um  ins- 
trumento rústico  denominado  — buzio  — cujo 
som  eu  bem  gostaria  de  poder  registrar  agora. 

Era  commum  o uso  de  um  facão,  cuja  la- 
mina produzia  um  som  interessante,  no  ácto 
do  córte  da  canna. 

O escriptor  Julio  Bello,  em  seu  livro  «Me- 
mórias de  um  senhor  de  engenho»,  descreve, 
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com  todos  os  detalhes,  o tradicional  espectáculo 

Ír,^BUníba^MeU'Boi>>’  que  Luciano  Gallet  pre- 
tendia  adaptar  para  o piano,  o que  não  fez  por 

venturosa^0  n°  maiS  1Índ°  de  sua  vida 

c1vtÍe^-do^Bu-mb^'Meu-Boi»,  cuj°s  themas  mu- 
s caes  diz  Mano  de  Andrade  possuir,  mas  que 

ainda  nao  foram  dados  á publicidade,  occupa  se 
Julio  Bello:  dos  Mamolengos,  Jongos,  Fandan- 
gos; dos  bailes  pastoris;  das  festas  de  S.  João 
e outras  manifestações  de  arte  popular,  verifi- 
cados nos  engenhos  de  Pernambuco  de  que  da- 
mos o seguinte  exemplo  : 

Quanta  fonte  de  riqueza  para  uma  explora- 
ção musical  em  regra!  Quão  grande  serviço 
pretanam  os  escriptores  nacionaes,  se  tivessem 
pedido  na  época  o auxilio  os  músicos,  para  a 
documentação  musical  de  tão  preciosos  e signi- 
ficativos elementos! 

A falta  de  uma  identidade  de  vistas  entre  es- 
criptores e músicos  deu  causa  a que  se  não 
tivessem  registrado,  como  seria  justo,  os  the- 
mas musicaes,  com  que  poderiamos  realizai 
obras  de  grande  vulto,  e que  disso  só  nos  reste 
vagas  descripções,  que  de  nada  valem,  a não 
ser  como  simples  reminiscência  de  nosso  pas- 
sado artistico-musical. 

O livro  «A  Planície  do  Solar  e da  Senzala», 
do  notável  escriptor  Alberto  Lamego  Filho, 
membro  da  Academia  Fluminense  de  Lettras, 
dá-nos  interessantes  informes  sobre  as  mani- 
festações artísticas  das  zonas  dos  engenhos  em 
Campos.  Diz  elle,  descrevendo  a Mana-Chica. 

«Esta  é a mais  popular  das  dansas  regionaes 
campistas.» 

«Creada  no  seio  da  planície,  entre  lagoas  e 
cannaviaes,  remonta  a sua  origem  a fins  do  sé- 
culo xvni.» 

Alberto  Lamego  dá  também  noticia  sobre  o 
conhecimento  regular  dos  passos  choreographi- 
cos,  desconhecidos  na  época,  pela  massa  inculta 
dos  trabalhadores  agrícolas  e affirma  serem  a 
«Mana-Chica»  e suas  derivadas  as  danças  que 
mais  insinuam  a intima  penetração  das  tres 
raças,  predominando  a branca,  do  que  discordo, 
no  ponto  de  vista  musical  e,  sobretudo,  rhyth- 
mico. 

O illustre  escriptor  fluminense  fala  da  tris- 
teza da  musica  brasileira,  e diz  que  sua  alegria 
«é  apenas  inquietação».  Refere-se  á musica  pri- 
mitiva das  senzalas  negras,  das  cabildas  ver- 
melhas, dos  casebres  brancos  e diz  que  ella  re- 
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flete  a saudade  dos  «kraals»,  das  tabas  e das 
aldeias  de  além-mar.  Que  a campista  «é  por 
excellencia  a musica  dos  grandes  espaços  li- 
vres.» 

As  ladainhas,  as  procissões,  as  danças  regio- 
naes  em  geral,  os  cantos  que  se  ouvem  nas  fa- 
zendas são  objectos  de  detalhadas  descripções 
por  parte  do  autor  de  «A  Planicie  do  Solar  e 
da  Senzala». 

Pena  é que  não  disponha  eu  da  musica  de 
«Mana-Chica»  e outras  mais,  para  juntar  a es- 
tes versos,  que  Lamego  publica  em  seu  interes- 
sante trabalho: 

Ahi  vem  a Mana-Chica 
Mana-Chica  do  Caboclo 
Quem  nunca  comeu  pimenta 
Não  sabe  que  coisa  é tnoio. 

(Estribilho  ou  refrão): 

Lá  se  vae  a Mana-Chica 

Lá  se  vae  Chiquinha  Mana,  etc. 

É vasta  a familia  das  Manas-Chicas,  affirma 
Lamego;  predominando  no  norte  fluminense, 
notadamente  na  região  do  Assú,  nos  campos  do 
Cabo  de  S.  Thomé  e nas  praias  sanjoaninas  du- 
rante o verão.  São  reunidas  genericamente  sob 
o nome  de  «Fado»,  sendo  as  mais  populares: 
a «marreca»,  a «andorinha»,  a «mineira»,  o 
«mangalô»,  o «barabadás»,  o «feijão  miudo»,  o 
«quindim»,  o «balão  faceiro»,  o «gatnbá»,  a 
«Brasileira»,  a «Maranhanse»,  a «Piauhy»,  a 
«Bahiana»,  a «Paulista»,  a «Cearense»,  a «Goy- 
ana»,  a «Nictheroyense»,  a «Campista»  e outras 


Da  musica  popular  que  se  praticava  nas  noi- 
tes enluaradas,  assim  como  dos  brinquedos  de 
rodas  tão  communs  entre  as  creanças  brasilei- 
ras, não  ha  a menor  documentação.  Percorri 
bibliothecas,  museus,  para  que  pudesse  trans- 
mitir aos  meus  leitores  as  mais  abalisadas  in- 
formações, sobre  o folklore  musical  brasileiro 
no  çyclo  da  canna  de  assucar,  e nada,  além  de 
vagos  conceitos  litterarios,  encontrei. 

Sabe-se  que  nas  casinholas  e nas  senzalas, 
usavam  os  negros,  os  portuguezes  e os  mula- 
tos o pifano,  o cavaquinho,  a sanfona,  a viola 
de  arame,  o violão,  o chocalho,  o pandeiro  e 
outros  instrumentos  de  percussão,  alliados  á 
voz,  e que  eram  largamente  praticados  nos  mo- 
mentos em  que,  extenuados  pela  fadiga  do  dia, 
se  recolhiam  aos  seus  lares. 

Das  melodias  e dos  rhythmos  adoptados  nas 
formas  de  acompanhamentos,  não  ha  noticias. 
Mas  indicam-se  as  letras,  como  por  exemplo 
esta,  que  é de  um  jongo,  muito  usado  na  bai- 
xada fluminense: 

Olá!  Olô!  Olé! 

Olé!  Olô!  Oláaaa 
A garça  passou  voando 
Branca,  branca,  de  luáaa... 

Olé!  Olô!  Olêêê! 

Olá!  Olô!  Olêêê... 

Meu  amor  fugiu  se  rindo 

Tal  e qual  uma  irêrêeeee . . . etc. 

Outro  aspecto  artístico  da  vida  primitiva  de 
Campos  são  as  «procissões  de  chuva»,  cerimo- 
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tantas  que  figuravam  outrora  nos  salões  bra- 
sileiros. 

Uma  das  variantes  mais  importantes  da  «Ma- 
na-Chica» é a «Manna-Joanna»,  cuja  caracterís- 
tica principal  é conservarem  os  cavalheiros  o 
chapéo  na  cabeça,  retirando-o  todas  as  vezes 
que  cumprimentam  as  damas,  e cujos  versos 
são: 

Bom  dia,  Mana-Joanna, 

Como  vae,  como  passou? 

— Eu  vou  bem,  muito  «obrigado», 

Vou  fazer  o meu  sobrado. 

A madeira  ficou  curta, 

O carpinteiro  ficou  parado 
Bom  dia,  Mana-Joanna,  etc. 


niais  que  se  realizam  quando  o rio  baixa  o nivel 
de  suas  aguas.  Também  não  conhecemos  as 
musicas  dessas  procissões  que,  no  dizer  de 
Alberto  Lamego,  eram  lindíssimas.  Essas  fes- 
tividades, que  se  verificam  em  toda  a zona  mar- 
ginal do  Rio  Parahyba,  vão  ter  á capella  local, 
onde  as  vozes  do  cortejo  se  fundem  em  grande 
confusão  com  as  do  côro  da  igrejinha,  voltando 
em  seguida  ao  ponto  em  que  tiveram  inicio. 
Vejamos  alguns  dos  versos  usados: 

Nossa  Senhora,  pedi, 

Rogae  a Nosso  Senhor, 

Que  nós  estamos  com  sêde. 

Tende  dó  da  nossa  dôr. . . etc. 
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Não  cabe  aqui  descrever  com  minúcias  o mo- 
do como  são  organizadas  essas  procissões,  com 
que  o povo  de  Campos  evoca  a divindade  chris- 
tã  para  que  lhe  attenda  as  necessidades  do  mo- 
mento, dando-lhe  chuva,  chuva,  muita  chuva. 
Mas  bem  se  pode  calcular  a belleza  que  ellas 
encerram  pela  simplicidade  destes  versos.  É no 
folklore  que  a massa  popular  reflecte  sua  ru- 
deza e espontaneidade,  transmitindo  em  sua 
musica,  em  suas  danças,  em  seus  versos,  o mui- 
to que  soffreu,  aprendeu  e sentiu  o homem  na 
luta  constante  pela  existência.  Dedicar  as  nos- 
sas actividades  ao  estudo  do  folklore  nacional 
é prestar  ao  Brasil  os  mais  inestimáveis  servi- 
ços. Os  principais  motivos  para  a formação  de 
nossa  Arte  não  podem  sahir  de  outra  fonte  que 
não  seja  a folklorica.  A historia  está  repleta 
de  exemplos  como  estes:  Wagner,  lançou  mão 
do  folklore  para  dar  ao  mundo  as  mais  geniaes 
paginas  dramaticas  e symphonieas  que  conhe- 
cemos; Liszt  immortalizou-se  com  suas  Rhap- 
sodias  Húngaras,  inspiradas  no  folklore  do  seu 
paiz;  Balakirew,  Borodine,  Cezar  Cui,  Mous- 
sourgski  e Rimski-Korsakow,  que  de  músicos 
amadores  passaram  á historia  com  especial  des- 
taque, dando-nos  não  só  o valor  de  suas  con- 
tribuições artísticas,  mas  ainda  concorrendo 
para  a formação  de  uma  nova  Escola,  utilisa- 
ram-se  quasi  exclusivmente  do  folklore  russo. 

Strawinsky,  Ravel  e outros  mais,  de  que  pro- 
cesso se  teem  utilisado  senão  deste? 

Diz  Alberto  Lamego:  «Nossa  musica  terá 
que  desabrochar,  incorporada  como  as  nossas 
florestas,  altiva ' como  as  nossas  cordilheiras, 
voluptuosa  como  os  nossos  grandes  rios  solitá- 
rios, fluindo  luminosamente  pela  immensidade 
dos  sertões». 

O que  é preciso  é que  o folklore  musical  seja 
tratado  com  o mesmo  critério  com  que  Sylvio 
Romero,  João  Ribeiro,  Lindolpho  Gomes  o fi- 
zeram, em  seus  trabhalhos  litterarios;  e como 
modernamente  o fez  Joaquim  Ribeiro,  que  em 
sua  empolgante  «Introducção  ao  Estudo  do  Fol- 
klore Brasileiro»,  dá  tnostra  do  mais  completo 
conhecimento  da  matéria,  hoje  em  dia  tão  em 
voga,  tão  estudada,  tão  discutida. 

Luciano  Gallet,  que  não  podemos  deixar  de 
venerar  e de  sentir  sua  irreparável  perda,  ve- 
rificada no  momento  em  que  o Brasil  mais  ne- 
cessitava de  sua  energia  e de  seu  saber,  não 
deu  ao  seu  «Estudo  do  Folklore»  o desenvolvi- 
mento que  comporta  a matçria.  A obra  con- 
tém pouca  documentação,  aggravada  pela  au- 
sência das  formas  de  acompanhamentos,  que 
são,  por  assim  dizer,  a base  fundamental  da 
musica  brasileira.  Embora  sejam  as  melodias 
do  nosso  folklore  de  real  belleza,  tem  predo- 
minado, e predominará  sempre,  o elemento 
rhythmico  de  origem  africana. 

Lendo  o livro  de  Gallet,  tem-se  noticia  des- 
se cyclo  riquissimo,  que  é o da  canna  de  assu- 
car,  apenas  pela  seguinte  melodia  versificada: 

O illustre  musicographo  paulista  não  deve 
descurar  da  musica  propriamente  dita,  colhen- 
do a in  loco,  e passando-a  para  o pentagrama 
com  todos  os  elementos  que  lhe  são  peculiares, 
e que  a distinguem  de  todas  as  outras. 

O governo  deve  concorrer  para  que  seja  feita 
uma  pesquisa  completa  em  todas  as  regiões  do 


paiz,  onde  repousam  os  maiores  thesouros  do 
nosso  riquissimo  folklore. 

Quanto  mais  distante  da  civilização  europeia 
essas  fontes,  tanto  mais  originais  serão  os  ele- 
mentos que  delias  poderemos  extrahir. 

Diz  Renato  Almeida:  «Esses  estudos  do  nos- 
so folklore  musical  teem  sido  até  hoje,  pouco 
e mal  cuidados,  sendo,  aliás,  difficeis  e peno- 
sos, pois  a primeira  e a maior  necessidade  é 
collectar  os  nossos  cantos  pelo  interior». 

Aos  dizeres  do  illustre  escriptor  bem  se  pode 
accrescentar:  Esses  cantos  devem,  tanto,  quan- 
to possivel,  vir  com  o acompanhamento  pro- 
prio,  porque  trarão  harmonizações,  embora  rús- 
ticas, e não  serão  desfigurados  e torturados 
(como  tem  acontecido)  por  outros  rhythmos, 
que  em  vez  de  embellezal-os,  lhes  tiram  a sim- 
plicidade e a belleza. 

O canto  e a musica  populares  são,  como  o 
canto  e a musica  dos  passaros:  a voz  natural 
da  tenra,  porque  nipguém  lh’os  ensinou. 

Assiste-nos  o direito  de  estylisal-os  para  bem 
da  arte  nacional,  nunca  de  tortural-os  em  pre- 
juízo de  nossa  reputação  artística. 

OS  COMPOSITORES  NACIONAES 

Como  vem  acontecendo  em  todos  os  paizes, 
um  grupo  de  compositores  brasileiros  se  tem 
dedicado  á estylisa.ção  de  themas  do  nosso  ri- 
quissimo folklore. 

Já  dizia  Renato  de  Almeida:  «Faltam  á tnu- 
sica  popular  brasileira  os  seus  desbravadores. 
Vez  por  outra,  já  o teem  tentado,  como  o fize- 
ram Alexandre  Levy  e Alberto  Nepomuceno, 
mas  ainda  não  tivemos  quem  soubesse  se  em- 
briagar nessa  fonte  inexgottavel  de  inspiração, 
traduzindo  os  pendores  e anseios  da  alma  po- 
pular». 

É necessário  que  esses  compositores  se  unam 
e que  procurem,  como  fizeram  os  russos  da 
celebre  «Escola  dos  Cinco»,  estudar  os  meios 
de  extrahir  do  folklore.  brasileiro  a nossa  pró- 
pria musica,  aquella  com  que  o Brasil-Musical 
se  fará  representar  em  todo  o mundo. 

Esses  movimentos  desordenados  só  teem  tra- 
zido os  mais  sérios  prejuízos  á nossa  Arte. 

Devemos  agrupar-nos  procurando  universali- 
sar  o nosso  folklore  musical  dando,  ás  nossas 
composições,  harmonizações  e orchestrações 
convenientes:  sem  barbarias  e sem  descalabros. 

Com  ligeiras  excepções  as  hiusieas  que  teem 
sido  apresentadas  como  brasileiras  mais  são 
africanas;  tal  a falta  de  elevação  com  que  teem 
sido  tratadas. 

São  de  Alberto  Lamego  estas  palavras:  «Nos 
âmbitos  regionaes  da  nossa  terra  vivem  obscu- 
ros thesouros  foikloricos,  á espreita  de  quem 
os  garimpe.  Estudal-os  e estylizal-os,  impôl-os 
á admiração  e ao  culto  universaes  é obra  que 
só  realizam  povos  vencedores.» 

E por  que  não  julgar  os  compositores  brasi- 
leiros em  condições  de  levar  a effeito  essa  ta- 
refa? 

Que  lhes  falta? 

Organizarem-se  e agir.  Sem  o que,  a forma- 
ção da  musica  brasileira  não  passará  de  uma 
tentativa  em  vão,  despida  da  concretisação  a 
que  faz  jus. 


Brasil  Açucareiro 
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AS  DANÇAS  NACIONAES  E EXTRA NG El  RAS 


«Foi  dos  terreiros  das  populações  nativas  que 
as  danças  evoluiram  para  os  salões,  universa- 
lisando-se».  As  extrangeiras  teem  sido  tratadas 
por  mestres  do  quilate  de  Bach,  Brahms,  Bee- 
thoven,  Berlioz,  Debussy  e Ravel.  E se  tiveram 
ingresso  até  nas  obras  de  vulto,  como  o Minu- 
etto  e a Valsa  nas  symphonias,  porque  não  de- 
vemos nós,  cuidar  dos  Lundus,  dos  Frêvos,  dos 
Maxixes,  dos  Batuques,  dos  Tanguinhos,  dos 
Cateretês,  das  Congadas,  dos  Maracatús,  das 
Chulas,  dos  Sambas,  dos  Choros  e outras  for- 
mas de  danças  nacionaes,  tal  como  se  fez  com 
a Pavana,  a Giga,  o Minuetto,  a Allemanha,  a 
Ciciliana,  a Gavota,  a Sarabanda  e outras  tan- 
tas danças  extrangeiras,  que  inpiraram  os  gran- 
des mestres  da  musica  classica,  romantica  e 
contemporânea  ? 

Por  que  não  transportar  para  o Theatro  as 
Danças  e Festas  dos  Quicumbres  e Quilombos; 
as  Danças  dos  Congos;  os  Reisados  dos  Congos, 
as  Danças  e Taiêras  e outras  mais  conservan- 
do, tanto  quanto  possível,  a côr  local,  attenu- 
ando-lhes  apenas  a barbaria? 

Ravel  realizou  um  milagre  com  o seu  Bolero, 
Dança  Hespanhola.  hoje  mundialmente  conhe- 
cida, filmada  e divulgada  por  todos  os  meios 
de  que  a techinica  'moderna  dispõe. 

Não  seria  possível  a um  compositor  brasilei- 
ro escrever  um  Maracatú  ou  Frêvo  Pernambu- 
cano para  bailado,  que  alcançasse  o sucessc  do 
Bolero? 

Quem  sabe? 

Quem  poderá  dizel-o? 


O RADIO,  O CINEMA  E O DISCO 

Esses  tres  grandes  elementos  do  progresso, 
por  cujo  intermédio  temos  recebido  abundante- 
mente as  musicas  populares  americanas  e ar- 
gentinas, estão  indirectamente  exercendo  a tris- 
te missão  do  estrangulamento  da  nossa. 

E por  que  tão  categórica  affirmação  em  ma- 
téria de  tamanha  complexidade? 

A resposta  não  é das  mais  difíceis.  Os  ases  da 
musica  popular  da  nossa  terra  não  conhecem 
as  notas  musicaes  e estão,  por  isso,  se  deixando 
influenciar  pelas  gravações  que  nos  chegam  da 
America  do  Norte  e do  Prata,  através  do  cine- 
ma e do  radio.  Qualquer  pessoa,  mesmo  desco- 
nhecendo os  mais  elementares  princípios  da 
musica,  nota  que  de  certo  tempo  a esta  parte, 
isto  é,  depois  do  advento  do  radio  e do  cinema 
sonoro,  a musica  popular  brasileira  vem  so- 
frendo as  mais  constantes  e sensíveis  modifi- 
cações, que  só  serão  exterminadas  quando  os 
verdadeiros  compositores  assumirem  as  respon- 
sabilidades do  caso,  e puzerem  termo  a essa 
desnecessária  contribuição.  O foklore  é a fonte 
por  excellencia  para  esse  reerguimento  artís- 
tico, cheio  de  patriotismo  e de  fé,  sendo  o cy- 
cio  da  canna  de  assucar  a safra  por  colher. 

A Escola  Nacional  de  Musica  possue  actual- 
mente  uma  cadeira  de  Folklore,  cujo  cathedra- 
tico  é o eminente  professor  Luiz  Heitor  Correia 
de  Azevedo,  de  quem  muito  esperamos,  dado  o 
brilho  com  que  se  houve  no  recente  concurso 
em  que  conquistou  essa  cathedra. 


82 


-•  T 


N?  3 (PAG.  210) 


VANTAGENS  DE  NOSSAS 
CENTRÍFUGAS  CONTÍNUAS 


Perfeito  funcionamento  sem  bruscas  oscilações  de  energia 

Centrifugação  em  várias  etapas 

Inexistência  de  fundações  e mínima  área  ocupacional 

Supressão  quase  total  de  mão  de  obra  para  atender  a insta* 

lações  elétricas  ou  pneumáticas 

Qualidade  constante  de  açúcar 

Afluxo  automaticamente  regulado 

Ou  seja 

Regulagem  da  intensidade  do  afluxo  por  intermédio 
de  uma  válvula  com  registro  acoplado  à capacidade  do 
motor  da  centrífuga  contínua 
Resultando 

Qualidade  constante  do  açúcar,  mesmo  numa  concentra* 
ção  de  massa  de  consistência  variável 


Este  resultado  baseia-se 
num  trabalho  intensivo  de 
desenvolvimento  e na  ex- 
periência de  nossa  indús- 
tria, que  há  mais  de  100 
anos  fornece  ao  mercado 
mundial  planejando  e mon- 
tando, nesse  período,  mais 
de  380  usinas  açucareiras, 
tanto  de  cana  como  de 
beterraba. 
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Delegado  do  B^jteo  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 


Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  4p  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marques  Pimentel 
Delegado  • do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  — José  Carlos  Piffer.  1 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 


TELEFONES : 


Presidência 


Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete  31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente  31-3055 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Gabinete  do  Diretor  


Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  . . . 31-2577 
Serviço  de  Controle  Geral  . . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas.  31-2655 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Comunicações  . . . 
Serviço  de  Documentação . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização  

Seção  de  Controle  Codif.  . . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 

Portaria  Geral  

Restaurante  

Zeladoria  


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2540 

31-2571 

31-2571 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  

Divisão  de  Exportação 


< 31-3097 
( 31-2732 
32-7931 
32-7931 
31-2538 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral.. 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  ._ 

Serviço  de  Fiscalização 
Serviço  de  Arrecadação  


31-2775 

31-3084 

31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  

Serviço  Social  e Financeiro.. 
Serviço  Técnico  Agronômico. 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 
Setor  de  Engenharia  


31-3091 

31-2758 

31-2769 

31-3041 

31-3098 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques  


31-3370 

31-2839 

31-2839 


Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  

Seção  Administrativa 


31-3082 

31-2656 


Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  


31-2720 


Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília. 
Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8 - 2V  andar 


2-3761 


MORLET 
. A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzo I — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


CALDEIRARIA  GERAL 


S\ 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1036  a serviço  da  indústria 
áicool-acucareira  do  Brasil 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  EIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EVAPORADORES 

* VÁCUOS , ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  11U5  — PIRACICABA  — : Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “ MORLET ” 

Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 6P  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - V — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


Se  o coso  fôr  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

Pt  Jlcbini  ptetnhbBicit 

e suas  associadas 

ItÂ  - à - â - á , á n 

MAUSA  - METALÚRGICA  DE 


— L ACCESSORIOS  para  usinas  s.  a. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Piracicaba 


S.  Paulo 


USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRIFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 


— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 
CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
“GHH”,  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 


com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  alem  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-Ó476 


ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 


FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 

ALUMINATO  DE  SÓDIO  I 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

- 

ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

. 

SÃO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 


SANTA  CATARINA 


RIO  GRANDE  DO  SUL 


PERFURADORA 
DE  METAIS  S.A. 

Loja  - Escritório  : Avenida  da  Luz,  540 
Tels.  32-6639  e 32-6446  • Ç.  Postal  1.720 
Telegr.  ''Derfurametal"»  SÃO  PAULO 

Solicitem  catálogo 


t-. 


m 


maranhao 


CEARA 


,y  | 


.. 


• : ! 


ALAGOAS 


BAHIA 


MINAS  GERAIS 


produtos 


Linha  de 

produtos  fabricados: 

• Chapas  perfuradas 
inox.  para  filtros, 

de  0,5  mm  0 

• Cobre  para  turbinas 
“Nortistas” 

• Cobre  para  bagacilho 

• Ferro  para  bagacinho 

• Contra-telas  de  latão 

• Diversos  outros  tipos 


GUANABARA 


SAO  PAULO 


PARANA 


RIO  DE  JANEIRO 


V 


\ 


Problemas  com  vácuo ? 
CONSULTE  NASH 

NASH  DO  BRASIL  BOMBAS  LTDA. 
Subsidiária  da 

NASH  ENGINEEKING  C°  S.  NORWALK 
(CONN.)-U.  S.  A. 


EJETORES  ATMOSFÉRICOS 
COM  BOMBA  DE  VACUO 
Vácuo  o té 

28  ' Hg.  =0,5'  Hg.abs.(710mm. Hg.  = 12  mm. Hg. abs.) 

BOMBAS  DE  VACUO 

Vácuo  até  26”Hg.  (660  mm.  Hg.) 
de:  8 pés  ui./min.  (0,28  m3/min.)  <om  0,5  HP, 
até:  3600  pés  (u./min.  (102  m3/min.)  com  200  HP. 

COMPRESSORES 
Pressão  até  45  P S I (3  kg./cm2) 
de:  20  pés  cu./min.  (0,56  m3/min.)  com  5 HP, 
até:  4600  pés  (u./min.  (130  m3/min.)  com  500  HP. 

Rua  7 de  Abril,  127,  4?  and.  - eoniunto  n?  41 
Tel.  32-5545  e 32-1027  — Cx.  Postal  636 
Telegr.  «Nashbras»  — S.  Paulo 


Trator 


Y-"  /'  ■ 


ARANDO 


TRACIONANDO  CARRETAS 


TRANSPORTANDO 


NIVELANDO 


biô  Battôs 


RUA  TEÓFILO  OTONI,  83 


SERVINDO  HÃ  MAIS  DE  36  ANOS.  COM  EQUIPAMENTOS  MUNOIaImEnTE  EamOSQS.  a industria.  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  DO  PAIS 


SISTEMA 
HIDRÁULICO: 
3 PONTOS 


MOTOR  DIESEL 

75  HP 

A 1800  RPM 


MOTOCÀNÀ 


Avenida  l.°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ"  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

À esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
A direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frente  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos"  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o trator 
nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 


RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 


NOME  DA  FIRMA:  

ENDERÊÇO:  

DATA  E ASSINATURA: 


DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 


— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente 

Pârtc  trâZ6irâ 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado)  

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO  ! . 


DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


Va 


0 DIFUSOR  DE  SMET: 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e ás  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  e muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  0 DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 


FABRICADO  NO  BRASiL 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR"  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


eureka 


